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Resumo

O estudo dos comportamentos homicidas tem vindo ao longo dos tempos a ser investigado no contexto nacional, contudo o caso específico dos homicidas sexuais nunca foi anteriormente analisado em Portugal com o grau de profundidade que se propõe. Assim, de forma a compreender melhor o fenómeno, estudou-se 31 reclusos provenientes de vários Estabelecimentos Prisionais, e subdividiu-se em três grupos diferentes: Homicidas Sexuais, Ofensores Sexuais Não Homicidas e Homicidas Não-Sexuais. Sendo o objetivo desta investigação encontrar especificidades no grupo dos homicidas sexuais, para fins de avaliação psicobiológica da responsabilidade criminal, estudou-se os dados demográficos, aspetos forenses e clínicos, sexuais, psicopatologias, aplicação de instrumentos criteriosamente seleccionados (personalidade, aptidão intelectual, agressividade, funcionamento executivo,…), quer através da recolha direta com os reclusos, quer através de dados colaterais. Todos os reclusos foram avaliados individualmente, sendo a metodologia igual para os diversos grupos. 

Os resultados sugerem que entre os três grupos existem poucas diferenças significativas quanto às suas caraterísticas e na relação entre as decisões provenientes do sistema judicial e da avaliação da responsabilidade criminal. Quanto à análise dos dados relativos apenas aos grupos dos homicidas sexuais, encontram-se exemplos representativos dos grupos estipulados anteriormente pela literatura.

Palavras-chave: Homicidas Sexuais, Avaliação Psicobiológica da Responsabilidade Criminal, Decisões Provenientes do Sistema Judicial.
Abstract

The study of homicidal behavior has been studied over time in the national context, however the specific case of sexual murderers has never been previously analyzed in Portugal, with the intention that it proposes. Thus, in order to better understand the phenomenon, we studied 31 prisoners from various prisons, and were divided into three different groups: Sexual Murderers, Sexual Offenders Not Murderers and Non-Sexual Murderers. This division allowed us to consider unique characteristics of sexual murderers, but also better understand its useful features to psychobiological assessment of criminal responsibility. It was studied demographic, clinical and forensic, sexual aspects, psychopathology, applying judiciously selected instruments (personality, intellectual ability, aggressiveness, executive functioning ...), or through direct collection with prisoners, either by collateral data. All inmates were evaluated individually, and the methodology equal to the various groups. 
The results suggest that among the three groups there are few significant differences in their characteristics and the relationship between the decisions from the judicial system and the assessment of criminal responsibility. The analysis of the data relating only to sexual homicidal groups are representative examples of the groups set forth previously in the literature.
Keywords: Sexual Murderers, Psychobiological Assessment of Criminal Responsibility, Decisions from the Judicial System.
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Introdução

A presente investigação procura analisar a problemática referente aos homicídios sexuais, partindo do estudo destes casos de homicidas na vertente das ciências humanas e psicológicas, através do conhecimento teórico que a própria literatura tem produzido, bem como através de uma análise empírica das caraterísticas psicobiológicas, motivações e outras caraterísticas particulares que tais perpetradores apresentam. 

Contudo, sendo o objetivo final do presente trabalho, investigar as questões da responsabilidade criminal e da imputabilidade versus inimputabilidade do agente que praticou um determinado ato, procura-se de igual modo estudar com maior detalhe os eventuais aspetos psicopatológicos e as principais perturbações manifestadas por estes indivíduos, que possam ter uma influência importante no desencadear de tais acontecimentos.

Sendo uma temática muito específica e insuficientemente estudada a nível nacional, procurou-se abordar não apenas questões psicopatológicas e de caraterização geral, mas também especificidades neuropsicológicas do criminoso homicida sexual. Pretendeu-se assim abrir caminho à investigação psicobiológica deste grupo populacional no nosso país, ciente das dificuldades metodológicas que um estudo deste âmbito implica, ou seja, o acesso à população reclusa, a dificuldade de cooperação neste tipo de amostra por parte dos participantes e, regra geral, o conhecimento holístico e concreto deste tipo de ato criminoso.

Perante muitas hipóteses a estudar, porque trata-se mesmo de um campo vasto e que carece de maior exploração, procurou-se compreender não apenas a tipologia dos homicidas sexuais, mas outras tipologias de crime que apresentam fronteiras ténues com este crime, como por exemplo, os ofensores sexuais não homicidas e os homicidas não-sexuais. Procurou-se observar o que a literatura fundamenta como caraterísticas que os assemelham e os distinguem. Também as questões mais pormenorizadas relacionadas com a aptidão intelectual, as motivações, a agressividade premeditada ou impulsiva, a existência ou não de psicopatologia, ou de danos cerebrais foram analisadas, não apenas para estudar as respetivas tipologias, mas também para concluir na decisão final as questões relacionadas com a responsabilidade criminal/imputabilidade versus inimputabilidade.

Visto o conceito de inimputabilidade ser um conceito normativo e que retrata a incapacidade de culpa, derivada da não capacidade de avaliação da ilicitude ou de determinar-se de acordo com a sua vontade, o presente trabalho incide sobre várias temáticas de acrescida importância, nomeadamente a evolução histórica deste conceito a nível nacional, permitindo um enquadramento e um seguimento coerente do desenvolvimento desta área, quais os fundamentos jurídicos que fundamentam a inimputabilidade em razão da anomalia psíquica, os vários paradigmas existentes – pois quer as “ciências do homem” quer o direito apresentam muitas vezes discrepâncias e entendimentos diferentes – que se observam também na análise específica do crime de homicídio, e consequentemente no caso do homicídio sexual.

Na última parte do estudo procura-se relacionar todos os temas referenciados pela literatura, pelo estudo empírico, e concluir sobre o presente trabalho e sobre possíveis diretrizes de intervenção futura que possam acarretar um benefício para a compreensão e atuação nesta área do conhecimento.

I. Homicídio sexual enquanto crime no ordenamento jurídico-criminal português
No ordenamento jurídico português, nomeadamente no Código Penal (CP), o capítulo I do título I é dedicado aos crimes contra a vida (parte especial). Nestes distinguem-se os crimes de homicídio e os crimes de perigo contra a vida. O Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18 de outubro de 2006 (Processo n.º 06P2679) refere que o “bem jurídico tutelado pelo crime de homicídio é, obviamente, a vida humana, bem jurídico inviolável – artigo 24.º da Constituição da República Portuguesa – situado no ponto mais alto da hierarquia dos direitos fundamentais em qualquer Estado de Direito”. 

Como forma de demonstrar a importância da presente problemática, Faria Costa descreve que “a vida é um bem jurídico indisponível quando e só quando a sua violação é praticada por terceiros”. Assim, o homicídio traduz-se num ato de lesão da vida, ato esse de hetero-lesão, em que um determinado indivíduo provoca a morte a alguém. Estes crimes de homicídio surgem no artigo 131.º e seguintes do CP.

No entanto, essa conduta que produz a morte deve ser avaliada de acordo com as motivações e circunstâncias da prática do facto, para deste modo se poder qualificar de acordo com as diferentes tipificações e assim diferenciar nos diferentes tipos de homicídio (com atenuantes ou agravantes da responsabilidade do agente).  

Como refere Silva (2011, p. 46), o “sistema penal português, sem embargo do funcionamento das circunstâncias gerais que podem conduzir a desresponsabilização do agente, mormente causas de justificação, de desculpa ou circunstâncias de exclusão da punibilidade, mantém uma atitude incriminadora perante qualquer prática de homicídio”.
Os homicídios podem ser considerados sob a forma de dolosos ou negligentes, sendo o artigo 131.º do CP a forma base de incriminação dos homicídios dolosos. Assim, a nível inicial deve-se observar se estão preenchidos todos os pressupostos típicos do artigo 131.º do CP, correspondente ao homicídio simples, e só depois determinar se estamos efetivamente na presença de algum outro tipo de homicídio qualificado ou privilegiado. Contudo, como incriminação base, o homicídio simples cede perante qualquer outro tipo de homicídio; ou seja, todos os outros tipos de homicídio se encontram numa relação de especialidade face ao artigo 131.º do CP.
O homicídio enquanto crime de lesão, em que o seu resultado admite a forma tentada, pode ser cometido quer por ação, quer por omissão. Quanto ao tipo objetivo pressupõe a conduta de matar e a produção do resultado morte de uma pessoa (pessoa diferente do agente), o que implica necessariamente estabelecer o nexo de imputação objetiva do resultado à conduta. O homicídio trata-se de um crime de execução livre ou não vinculada, ou seja, como refere Monteiro (2012, p.22), o “iter criminis não se encontra descrito no tipo; a forma como resultado morte é provocado é indiferente para o tipo; basta que ocorra a morte de uma pessoa, sendo irrelevantes os meios e o modo através dos quais esta é provocada. Portanto, é um crime de resultado”.

O crime de homicídio não se basta com o preenchimento do elemento objetivo, exige-se também o elemento subjetivo; ou seja, exige-se também o dolo na produção de um determinado resultado (qualquer forma de dolo). O dolo é um elemento determinante na concretização do tipo de homicídio base, traduzindo a vontade do agente em matar outra pessoa. Conforme alerta Dias (2012, p. 17), no que diz respeito ao dolo eventual, torna-se necessário que o agente preveja e se conforme com o próprio resultado, e não apenas que anteveja o perigo de resultado e se conforme com este, devendo-se ter “uma comprovação cuidadosa do elemento intelectual e do momento volitivo do dolo – para a qual a análise da motivação constituirá, em muitas hipóteses, um passo decisivo da convicção judicial – torna-se sempre indispensável”. 

Também nesta linha de pensamento, Silva (2011, p.51) menciona que “não é exigível que a intenção do agente tenha sido efetivamente a de matar a vítima, bastando que ele tenha admitido a hipótese de ela vir a falecer, como consequência possível da sua conduta, e, mesmo assim, tenha atuado, conformando-se com esse resultado”. E é também através da análise do dolo que se analisa a responsabilidade do agente.

Ora, no caso em apreço, o dispositivo legal que mais se aproxima da temática dos homicídios sexuais relatados pela literatura, é o artigo 132.º do CP que faz referência a situações em que a morte é produzida em circunstâncias que revelam especial censurabilidade ou perversidade, especificamente nas circunstâncias de o agente “empregar tortura ou ato de crueldade para aumentar o sofrimento da vítima” (artigo 132.º, n.º 2, alínea d) do CP), “ser determinado por avidez, pelo prazer de matar ou de causar sofrimento, para excitação ou para satisfação do instinto sexual ou por qualquer outro motivo torpe ou fútil” (artigo 132.º, n.º 2, alínea e) do CP), ou por ser determinado pelo “sexo ou pela orientação sexual da vítima” (artigo 132.º, n.º 2, alínea f) do CP).

Os homicídios com as caraterísticas acima descritas referem-se ao homicídio qualificado, que se constitui como uma forma agravada de crime em relação ao tipo do artigo 131.º do CP. Apesar do mesmo facto típico, a qualificação assenta, segundo Silva (2011, p. 53), “na combinação de um critério de culpa com a técnica dos exemplos-padrão”. Assim, o n.º 1 do artigo 131.º do CP qualifica o próprio ato de matar quando se expressa “em circunstâncias que revelem especial censurabilidade ou perversidade”, e o n.º 2 representa a chamada “técnica dos exemplos-padrão” que exemplifica quais são essas circunstâncias. Contudo, neste regime, não estão limitados os factos que constituem circunstâncias qualificadoras, nem aquelas que estão previstas conduzem diretamente à qualificação do crime.

No Código Penal de 1886, esta técnica de tipificação apresentada algumas diferenças da atual, sendo rígida na qualificação. Ou seja, as situações que se previam no diploma legal correspondiam sempre à qualificação do facto e eram apenas aquelas que se encontram tipificadas, e, por outro lado, essas situações conduziam sempre à qualificação da conduta, independentemente das motivações, das circunstâncias ou de outros fatores que influenciassem a conduta do agente. No CP de então, o artigo 351.º do CP continha uma descrição taxativa das circunstâncias, designadamente a tortura e a premeditação e, em paralelo a tal agravamento, estavam tipificados em artigos autónomos determinados tipos de homicídio descritos como qualificados, tais como o parricídio (artigo 353.º) e o envenenamento (artigo 353.º).

Contudo, segundo Neves (2008), o 132.º do atual CP suscitou, desde logo na Comissão Revisora do Anteprojeto de Eduardo Correia, dúvidas quanto à compatibilidade com o princípio da legalidade, que colocava em causa por duas formas a regra nullum crimen, nulla poena sine lege certa. Mais especificamente o n.º 1 do artigo 132.º do CP contém uma cláusula aberta, referindo a agravação da pena à especial censurabilidade ou perversidade das circunstâncias da prática do facto, e o n.º 2 desse mesmo artigo contém o que é indisputavelmente uma enumeração exemplificativa, enunciando várias circunstâncias, «entre outras». 

Porém, quanto ao entendimento específico da especial censurabilidade e perversidade, para muitos autores torna-se o critério de qualificação do agente para se responsabilizar alguém por este crime, sendo o aspeto essencial a atitude do indivíduo em se enquadrar em circunstâncias de maior culpa. Ora neste sentido, trata-se como fundamento a culpa agravada, na atuação que o agente revela, sendo assim a qualificação um tipo de culpa. Isto é, a descrição típica da conduta contém elementos de culpa, que integra fatores relacionados com a culpa mais grave ou mais atenuada. 

A culpa trata-se de um juízo de censura dirigido ao agente pelo facto deste ter atuado em desconformidade com a ordem jurídica, quando podia e devia ter atuado em aprovação com esta. Contudo, segundo uma perspetiva de Roxin (1999), para se considerar culposo, o agente deve desenvolver a sua conduta com capacidade suficiente de autocontrolo e poder optar por uma alternativa comportamental. Neste sentido, está em causa a atitude interna do agente que se revela mais grave, aumentando o grau de exigibilidade que sobre ele recai e, assim sendo, um tipo de culpa agravada como fundamento de qualificação. 

Desta opinião surge Dias e Correia, ao referirem que as circunstâncias apontadas no n.º 2 não integram a ilicitude do facto, sendo antes elementos de culpa, e que apenas no n.º 1 se encontra as circunstâncias que valem para o tipo, que se podem opor ao princípio da legalidade. 

Também segundo Serra (1997), o homicídio qualificado parte de um maior desvalor da conduta relativamente ao homicídio simples, sendo uma combinação de “um tipo de culpa constituído por uma cláusula geral com um catálogo meramente exemplificativo de circunstâncias cuja verificação nem sempre se revela qualificadora” (p. 60). 

Contudo, segundo Neves, esta perspetiva não parece afastar o problema, pois as expressões utilizadas no n.º 1 são indeterminadas, constituindo apenas uma instrução ao julgador. E, mesmo com o n.º 2 a enumerar exemplificativamente os conceitos, o autor questiona como é que esta enumeração pode servir para afastar a indeterminação das cláusulas n.º 1. 

O próprio n.º 1 do artigo 132.º do CP, como acima se referiu, faz referência a dois conceitos: censurabilidade e perversidade. Relativamente à censurabilidade, pode-se descrever como o juízo direcionado para o comportamento do agente, conformando-se com a sua atuação em ter atuado contrariamente à lei. Segundo Silva (2011, p. 55), a censurabilidade manifesta-se numa “conduta que revela uma profunda distância em relação a determinado quadro valorativo, afastando-se dum padrão normal, havendo maior exigência na não motivação por aqueles motivos”, ou seja, “prende-se essencialmente com a atitude interna do agente, superando o problema de matar, acentuando a atitude manifestada naquele ato”, e as “circunstâncias que rodeiam o agente e o motivam para matar, representam maior refração, sendo razões que deviam acarretar maior contra-motivação para que o agente não tivesse agido daquele modo”.

Quanto à perversidade, esta traduz-se num comportamento de acentuada rejeição, por força dos sentimentos manifestados pelo agente que revela um egoísmo abominável, e em que, segundo o autor acima referido, o agente toma a decisão de matar “sob grande reprovação atendendo à personalidade manifestada no seu comportamento”, deixando-se “motivar por fatores completamente desproporcionais, aumentando a intolerância perante o seu facto”.  
Segundo Serra, a especial censurabilidade refere-se às componentes da culpa relativas ao facto, fundando-se “naquelas circunstâncias que podem revelar um maior grau de culpa como consequência de um maior grau de ilicitude”. Enquanto a especial perversidade diz respeito às componentes da culpa relativas ao agente, a uma atitude do agente profundamente rejeitável, que atualiza no facto caraterísticas declinadas pelo ordenamento jurídico. Contudo, também se refere que a perversidade parece ligar-se a uma conceção emocional de culpa, consubstanciando-se numa atitude reveladora de motivos ou sentimentos recusados pela sociedade. É neste ponto que diverge da censurabilidade, sendo que esta se reporta à concepção normativa da culpa, da não determinação pela norma jurídica apesar do agente poder determinar-se ainda por ela (Serra, 1997).

Para Dias, a especial censurabilidade corresponde às situações em que o especial juízo de culpa se consubstancia em formas de realização do facto especialmente desvaliosas, e a especial perversidade traduz-se pela atualização no facto de qualidades da personalidade do agente especialmente desvaliosas. Para além da especial culpa que fundamenta a qualificação do crime de homicídio, Pereira entende que a perigosidade social do agente e as exigências de prevenção geral também revelam essa qualificação (Pereira, 2008).

Também neste âmbito Palma procede a uma classificação e divisão das circunstâncias do n.º 2 do artigo 132.º do CP, ligando umas à especial censurabilidade, ou seja, aquelas circunstâncias relativas ao modo de ser objetivo da ação, e outras à especial perversidade, sendo aquelas circunstâncias relativas à implicação pessoal do agente na ação. Nesta linha de pensamento, o especial censurável traduz-se em circunstâncias em que se revela um especial desvalor da ação e que traduzem um maior grau de ilicitude do facto, correspondendo a este grupo as alíneas a), b), c), d), h), i), l) e m). E por outro lado, o especial perverso traduz-se nas caraterísticas especialmente desvaliosas, correspondendo às alíneas e), f), g) e j) do n.º 2. 

No entanto, com opinião diferente de Dias, a autora defende que as condutas subsumíveis do artigo 132.º do CP refletem uma maior ilicitude, ou seja, que não se pode fundamentar um tipo de qualificado unicamente com base num critério de culpa. Na sua linha de pensamento, o homicídio qualificado deverá considerar-se num misto de ilicitude e de culpa, pois este crime parte de circunstâncias agravadas que definem um grau mais grave do ilícito com a exigência de revelar-se uma especial censurabilidade ou perversidade. Assim a estrutura do artigo 132.º reúne dois elementos: ilicitude e culpa.

O entendimento de Palma (1983) tem como base que a culpa não pode funcionar como único fator determinante na qualificação de um crime, pois o próprio artigo 71.º do CP, correspondente à “determinação da medida da pena”, usa não apenas a culpa, mas também o grau de ilicitude do facto. Também defende que o critério de qualificação não se pode centrar exclusivamente no n.º 1 do artigo 132.º do CP, mas sim numa abordagem comum entre o n.º 1 e n.º 2 do mesmo artigo, acrescentando que o n.º 2 demonstra a necessidade de procurar entender-se as circunstâncias e que aquilo que é mais censurável não necessita de ser previamente identificado, ao contrário do que é mais ilícito (Palma, 1983). 

Recentemente, por outro lado, Monteiro (2012) defende que o crime de homicídio qualificado, conforme está previsto no CP, exige um juízo de culpa especialmente gravoso e exige a comprovação de uma especial culpa do agente ao cometer o crime, não sendo necessário apenas que a sua conduta seja censurável ou perversa, mas que esse juízo de culpa convoque circunstâncias e caraterísticas especialmente desvaliosas, que seja sensivelmente desconforme com os valores ético-jurídicos e com as exigências da comunidade.
Os aspetos que contribuem para a qualificação do homicídio são de relevância acrescida, pois sendo o comportamento do agente merecedor de maior reprovação por parte da ordem jurídica, revela assim culpa agravada, o que se reflete na medida da pena: na moldura penal do homicídio simples corresponde entre 8 a 16 anos de pena de prisão; na forma agravada, corresponde-se a uma pena de prisão entre 12 a 25 anos. A perspetiva de que o crime de homicídio qualificado fica a dever-se unicamente ao grau de culpa do agente é a seguida por muitos dos penalistas portugueses. Entre eles encontramos Figueiredo Dias, Eduardo Correia, Teresa Serra e Fernando Silva. 

Para Neves, trata-se de um aspeto controverso ao contrapor as circunstâncias do n.º 2 como elementos de culpa, com o tipo enunciado no n.º 1, ou seja, apesar do n.º 1 conter um verdadeiro tipo de ilícito, questiona-se como podem ser os elementos de culpa apresentados indiciar a presença de maior ilicitude, que apenas é identificada pela maior censurabilidade ou perversidade. Traduzindo-se numa abordagem que distinga ilicitude e culpa, esta ideia não seria possível, isto é, não se podem retirar conclusões quanto à natureza anti-jurídica de um ato a partir de um juízo sobre qualidades pessoais do agente.  

É de relevância acrescida compreender este aspeto dos elementos de culpa e a ilicitude, pois mesmo que se entenda que a agravação da moldura penal decorre de um teor de culpa superior, e assim o n.º 1 do artigo 132.º do CP constituía um tipo de culpa e não um tipo de ilícito, não seria possível perspetivar como pode a medida da culpa pela prática do facto ilícito transcender a ilicitude a que aparentemente se refere (Neves, 2008).

Segundo Palma, em todas as alíneas do n.º 2 do artigo 132.º do CP está presente um maior desvalor de ação, condicionador de ilicitude agravada, mas persiste a ideia na autora de que nas várias alíneas constituem afinal tipos de culpa, constituindo a gravidade da culpa o fundamento da agravação. Nesta sua conceção, a culpa agravada é tomada como expressão de “grave distanciamento entre uma determinação normal pelos valores e a do agente (censurabilidade) ou uma atitude reveladora de motivos ou sentimentos rejeitados pela sociedade (perversidade)”. Assim, a censurabilidade reconduzia-se a um conceito normativo de culpa, assente na capacidade de motivação em função da norma, ou poder de agir de outra maneira, e a perversidade a uma conceção “emocional” de culpa. 
Contudo, segundo Neves, estes dois conceitos (censurabilidade e perversidade) não podem ser compatíveis. O conceito de culpa como poder agir de outra maneira não admite a consideração de casos de culpa agravada, ou seja, a esta capacidade de ação existe ou não existe. Pode-se contudo observar uma culpa definida em certa forma graduável, mas apenas na medida em que é possível considerar situações de transição entre a capacidade de motivação e a sua total ausência. Um exemplo desta situação trata-se dos casos de culpa diminuída em situações em que o agente vê o seu «poder de agir de outra maneira» sensivelmente reduzido, mas não totalmente suprimido, como nos casos de doenças mentais pouco graves. Contudo, não é possível graduar a culpa nesta aceção de forma a considerá-la agravada em relação ao que se pudesse considerar o normal. 

Outro aspeto que se deve analisar é qual o conceito de culpa que Palma relata para explicar o agravamento com base em circunstâncias enunciadas nas várias alíneas do n.º 2. Denota-se por parte da autora uma apreciação da culpa como capacidade de motivação que se limita a fazer juízo sobre uma capacidade ou poder do agente, conceito de culpa este que se remete mais para um conceito de culpa psíquico, ao invés de um conceito de culpa normativo. Porém, em termos jurídicos é importante apreciar apreciar o teor dos motivos ou sentimentos do agente, mas que impliquem necessariamente um juízo de valor. Ou seja, o fundamento da agravação só pode residir no desrespeito pelas regras jurídicas e, inclusive, a interpretação uniforme do Código impõe que se considere um único conceito material de culpa.

Por outro lado Serra baseia o seu conceito de culpa na atitude interna desvaliosa do agente, ou seja, o juízo de valor deduz-se da decisão consciente contra o direito. Dito de outra forma, o agente ao desrespeitar a norma que lhe proibia praticar a ação em que se traduziu o facto ilícito, atuou ilicitamente, apesar da possibilidade de atuar de outra forma. Assim, é censurado pela atitude interna de desrespeito pelo direito que demonstrou no facto e é esta atitude interna que é objeto de juízo de valor que se traduz a censura de culpa, respeitando a ilicitude apenas ao caráter desvalioso do facto/à decisão de o praticar. Nesta perspetiva a autora considera que o artigo 132.º do CP incrima casos de homicídio a que corresponde uma culpa particularmente grave. 

Segundo Serra, como também Palma, as circunstâncias enunciadas no n.º 2 apresentam diferentes naturezas (incidindo sobre aspetos objetivos da prática do facto, sobre a pessoa do agente, …), em que a conduta que é objeto do exemplo-padrão pode em si representar um acréscimo da ilicitude ou da culpa, mas que não terão relevo autónomo, contribuindo conjuntamente para a apreciação do conjunto do facto, que só assim se conclui pela existência ou não de maior censurabilidade ou perversidade e, deste modo, pelo preenchimento do tipo do n.º 1. Nesta abordagem a realização dos exemplos-padrão apresentam apenas um efeito de indício de verificação da condição agravante, de que constituirá uma espécie de presunção ilidível (Serra, 1997; Neves, 2008).

Outro ponto de igual importância será a consideração de determinadas caraterísticas dos agentes que praticam um determinado ato, como a própria consumação e motivação. Por exemplo, mesmo que o ódio racial seja de especial censurabilidade, esse ódio pode não ser razão para a culpa agravada de um ofensor, nem para sancionar por crime qualificado, pois o seu ato pode não ter sido consequência dessa atitude interna. Assim, visto a atitude interna nestes moldes não poder ser sancionada por lei, aquilo que se refere por atitude interna corresponde ao juízo negativo sobre a não verificação de circunstâncias em que um cidadão leal ao direito também poderia ser levado a praticar o facto, não estando em causa a apreciação do conjunto da personalidade do agente, mas apenas dos elementos indicados no respetivo tipo de culpa.

Para Neves o significado de certas circunstâncias deverá ser expresso em alguns casos por elementos subjetivos, e noutros casos por elementos objetivos, ao invés de procurar-se a agravação da pena na maior gravidade interna do agente, e subsequentemente procurar-se basear a qualificação no acréscimo de culpa com possibilidade de indiciar-se pelo aumento da ilicitude. Segundo o autor, esta divisão é mais credível, pois muitas vezes torna-se inconcebível distinguir a noção do ato, da sua prática. 

O autor defende que o conteúdo de desvalor do facto dificilmente se poderá encontrar apenas no seu aspecto objetivo mas, por outro lado, também dificilmente se poderá encontrar apenas no seu aspecto subjetivo (especialmente nas alíneas que se esgotam na descrição de aspectos desta natureza, com base na reprovação dos sentimentos ou qualidades pessoais do agente). 

No caso do homicídio sexual, objeto da presente investigação, a alínea d) do n.º 2 do artigo 132.º CP parece ser aparentemente a mais subjetiva das alíneas, indicando vários motivos que dificilmente podem ser objetivados, tais como o prazer de matar, a satisfação do instituto sexual, ou outros motivos torpes ou fúteis. Porém, neste caso, também o significado objetivo é importante, ou seja, a satisfação do instituto sexual não é em si mesma condenada, mas apenas na medida em que é alcançada através de um ato de homicídio. Também não é censurado o facto de o agente obter prazer sexual com o ato de matar, surgindo a condenação pelo medo e repulsa que estes factos ou a possibilidade da sua verificação nos causam e pela revolta que provoca na sociedade, levando assim o legislador a qualificar o homicídio praticado por esta motivação. Segundo Neves, este aspeto é o ponto principal que leva à qualificação e a personalidade ou atitudes do agente apenas são realmente úteis para compreender se um determinado indivíduo praticou tais atos provocados pela presença de uma enfermidade mental ou perturbação de personalidade (Neves, 2008).

Observa-se assim, segundo esta interpretação, que a qualificação reside na circunstância descrita das próprias alíneas, e não na atitude pessoal do agente que se pudesse retirar daí, o que contrapõe a ideia de Teresa Serra, que defende que a relação indício/censurabilidade pressupõe que a censurabilidade em que se escoraria o juízo normativo de culpa seja algo de imaterial, um atitude interna, desprendido dos factos em que se traduziu o crime. Neves refere que a nossa lei não se relaciona com o conceito de culpa desta natureza, pois o CP associa sempre a presença ou ausência de culpa a circunstâncias fácticas concretas. Por exemplo, a inimputabilidade resulta apenas da verificação de anomalia psíquica no agente, que lhe retira a própria capacidade de ação.  

Contudo, mesmo que o artigo 132.º do CP ligasse o agravamento da pena a um grau superior de culpa, também esse grau superior de culpa não se poderia fundar numa atitude do agente sem substrato material; não se poderia fundar apenas numa qualidade da psique do criminoso. Ora, segundo esta visão, as circunstâncias indicadas no n.º 2 do artigo 132.º do CP não são indícios, mas sim pressupostos da especial censurabilidade ou perversidade. Neste ponto, também Beleza considera as circunstâncias do n.º 2 do artigo 132.º do CP como tipos de ilícitos agravados, pois segundo a autora, o argumento de culpa, de per si, não pode elevar a pena para além dos limites assinalados pelo grau de ilicitude. 

No caso dos homicídios sexuais, o que se pune com mais intensidade é a monstruosidade do facto, interligada mais ao entendimento de culpa como critério de realização de uma função preventiva das sanções penais, e não segundo um critério de culpa como julgamento da atitude do agente hostil ao direito. Apesar desta abordagem constituir essencialmente uma perspetiva de explicação do instituto jurídico-penal da desculpa, também existe uma função preventiva das normas que definem a ilicitude penal. 

Para Monteiro (2012), em termos de prioridade, dá-se primazia teleológica e funcional à categoria do ilícito sobre a categoria da culpa, pois pretende-se traduzir o específico desvalor jurídico de determinado comportamento humano, enquadrado numa situação concreta e real. Pretende-se assim, no âmbito do facto punível, definir o que é penalmente proibido e dá-lo a conhecer aos membros da comunidade através das regras jurídicas. Quanto ao tipo de culpa, a autora refere que este serve o propósito de garantir a existência de um facto punível e que para que uma ação ilícita típica venha a ser punida, é essencial que o facto seja pessoalmente censurado ao agente, pois revelou a manifestação de uma atitude interna tida como censurável. 

De acordo com Jescheck (1993) o tipo de uma classe de crime (por exemplo, infanticídio) abarca tanto elementos de ilicitude como da culpa. Dentro desta perspetiva, o tipo de ilícito corresponde aos elementos do facto penal, expressando-se o sentido da proibição da correspondente norma jurídica, enquanto o tipo de culpa, que engloba fatores que caraterizam com maior precisão a atitude interna perante o direito, reúne aqueles elementos autónomos da espécie do crime que apresentam como particularmente censurável a atitude do agente. 

Os elementos acima referidos podem-se subdividir em três diferentes grupos: (a) num conjunto dos elementos da culpa configurados objetivamente – com concorrência de determinadas circunstâncias externas apropriadas para influenciar a formação de vontade, atenuando ou excluído o juízo de culpa; (b) num conjunto dos elementos de culpa subjetivamente configurados – requer-se uma circunstância externa, ainda que existente apenas na representação do autor; (c) ou num grupo que integra os elementos da atitude interna – mas que também pressupõem uma determinada situação externa verificável por meios processualmente admitidos, contudo divergem na questão do “comportamento psíquico contrário aos valores morais”, que aparecem diretamente no tipo (Monteiro, 2012).

Ou seja, observa-se que estes fatores tanto integram elementos de culpa como elementos de ilícito, pois os elementos da atitude interna não se devem ver unitariamente como elementos de culpa (conceção diferenciadora).

Retomando a questão da extensão do homicídio qualificado a casos não expressamente previstos (visto o homicídio sexual abarcar várias alíneas do n.º 2 do artigo 132.º CP), só é possível através do estabelecimento da analogia com alguma das circunstâncias descritas nas várias alíneas do n.º 2. Contudo este método de analogia é incompatível com o princípio da legalidade e com o n.º 1 do artigo 29.º da Constituição da República Portuguesa, o que o torna inconstitucional.  

De forma a interpretar-se compativelmente com o texto constitucional esta figura do homicídio, torna-se impossível admitir a aplicação a casos que não estejam previstos no n.º 2 do artigo 132.º do CP quanto à qualificação do homicídio. Ora, de acordo com a abordagem de Neves, as circunstâncias descritas não constituem meros indícios de uma culpa agravada que resida na atitude do agente, mas sim um catálogo de situações em que o facto é considerado grave e, deste modo, merecedor de uma pena maior. Ou seja, o autor defende que estas circunstâncias, descritas no n.º 2 do artigo 132.º do CP, podem constituir-se como um conjunto de tipos incriminadores que qualificam o tipo base de homicídio simples e este fundamento de incriminação reside na ilicitude agravada em que se traduz o comportamento descrito, sendo o n.º 2 aquele a que corresponde o tipo. 

Por fim, Neves aborda ainda a importância do n.º 1 do artigo 132.º do CP. Na sua perspetiva este número deste artigo nem pode ser considerado um tipo de crime (pela sua abertura em termos de conceitos), nem como tipo de culpa (pois esta não pode ser considerada autonomamente). Deste modo, o autor defende que o n.º 1 não é um tipo autónomo, mas sim um elemento da tipicidade a conjugar com os outros tipos a que se reporta, tipos estes presentes no homicídio qualificado descritos no n.º 2 do artigo 132.º do CP. Acrescenta ainda o autor que as circunstâncias que qualificam um homicídio são diferentes das circunstâncias que o privilegiam: para a qualificação do homicídio as circunstâncias representam um tipo de ilícito agravado e para o homicídio privilegiado as circunstâncias consagram causas de diminuição de culpa, não defendendo que estas se anulam mutuamente, como Serra defendia através do indício e contraindício, pois são elas mesmas de circunstâncias e natureza diferentes. E que também o n.º 1 do artigo 132.º do CP serve em último caso, para aquando da verificação das diferentes circunstâncias do n.º 2, como instrumento de interpretação dessas mesmas alíneas, ou seja, para não levar de forma automática à qualificação do homicídio. 

Em conclusão, procurou-se neste capítulo explanar o enquadramento do homicídio sexual no ordenamento jurídico-penal português. Observou-se que este tipo específico de homicídio se insere no homicídio qualificado do artigo 132.º do CP. Também toda a compreensão de aspetos concetuais patentes neste artigo são fundamentais para uma compreensão holística do fenómeno, que muitas vezes divergem conforme a doutrina em questão. 

Outro aspeto importante e que é unânime nos diversos penalistas portugueses, é a questão da punição neste tipo de homicídio. Ou seja, o legislador procura neste caso específico punir com mais intensidade a monstruosidade do facto, como função preventiva das sanções penais. Trata-se pois de um homicídio em que se pode observar várias alíneas do n.º 2 do artigo 132.º do CP. Nomeadamente a alínea d), que se refere aos casos em que o agente emprega “tortura ou acto de crueldade para aumentar o sofrimento da vítima”, tal como muitas vezes se observa em situações de indivíduos que apresentam algum tipo de parafilias, psicopatia ou outras formas de personalidade antissocial. Neste sentido Dias (2012) descreve este tipo de homicídio quando o agente se serve de uma forma de atuação causadora da morte em que o sofrimento físico ou psíquico infligido, pelo ato de matar, ultrapassa em termos de intensidade/duração a medida necessária para causar o resultado morte – em que este mesmo acto de crueldade visa aumentar o sofrimento da vítima.  
Também relativamente ao homicídio sexual pode-se considerar a alínea e) do n.º 2 do artigo 132.º. Esta alínea pode ser entendida como uma alínea que se refere aos elementos estritamente subjetivos, relacionados com a especial motivação do agente, tal como também a jurisprudência dominante (por exemplo, ver Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 23-7-86, BMJ 359º 395), quando se refere ao “prazer de matar” que, segundo Dias, significa o gosto ou a alegria sentidos com o aniquilamento de uma vida humana, sem que todavia eles devam reconduzir-se a uma “anomalia psíquica” nos termos e para os efeitos do artigo 20.º do CP, para excitação ou para satisfação do instinto sexual e que, ainda segundo o autor, significa que a motivação requerida se verifica não apenas quando a morte da vítima visa determinar a libertação do agente da pulsão sexual, mas também sempre que aquela serve a prática de atos necrófilos ou simplesmente visa o despertar do instituto sexual. 

Também sobre alínea e), Maia Gonçalves refere que esta circunstância do homicídio qualificado “não tem antecedentes no nosso ordenamento jurídico, como agravante qualificativa” e que “o preceito é semelhante ao da 1ª parte do n.º 2 do artigo 211.º do Código da Alemanha”. Acrescenta ainda que o agente é determinado “pelo prazer de matar quando atua para realização de um gosto ou de uma satisfação pessoal, revelando insensibilidade moral e personalidade mal formada”; cometido por excitação “quando o arguido procede por mero exibicionismo (cf. Ac. STJ de 26 de outubro de 1983) e é cometido para satisfação do instituto sexual quando o agente o pratica visando a realização de desejos ou instinto dessa natureza”. Por fim, refere-se que o homicídio é aqui o crime-meio, pelo que não existe este crime qualificado nos casos em que é praticado para encobrir a prática de outro crime (Gonçalves, 2005).
II. Homicídio sexual

2.1. Definição e classificação

A temática referente aos homicídios, e em específico aos homicídios sexuais, tem atraído uma grande atenção pelos meios de comunicação. Contudo, apesar deste interesse, não existe uma definição universalmente aceite deste conceito (Schlesinger, 2004). 

Apesar da não existência de uma definição universalmente aceite de homicídio sexual, a maioria dos investigadores e académicos concordam que o homicídio sexual é relativamente raro, e que a grande maioria dos perpetradores são homens que matam mulheres (Brittain, 1970; Francis & Soothill, 2000; Revitch & Schlesinger, 1989). 

Por exemplo, em 2004, o homicídio sexual avaliou-se em aproximadamente 1.1% dos 14121 dos homicídios nos Estados Unidos da América, nos quais as circunstâncias do homicídio eram conhecidas. Estes dados estabilizaram-se sustentadamente ao longo dos anos (FBI, 2007). Comparativamente, o Canadá reportou que cerca de 4% da sua taxa de homicídio geral entre 1974 e 1986, tinha evidências claras de elementos sexuais (Roberts & Grossman, 1993). Provavelmente, esta diferença aguda da taxa de homicídio sexual entre estes dois países pode ser por causa das classificações distintivas do crime e do número de homicídios relatos.

No Reino Unido, em março de 2003, havia aproximadamente 200 prisioneiros que cometeram homicídio com motivação sexual aparente ou admitida (Beech, Fisher, & Ward, 2005; Beech, Oliver, Beckett, & Fisher, 2002). Também nestes termos, num estudo a dez anos (1985-1994), realizado por Francis e Soothill (2000), descobriu-se que em 4860 homicidas de Inglaterra e Gales, 3% foram categorizados como homicidas sexuais. 

Em estudos recentes, apesar de muitos investigadores estudarem este fenómeno, esta área do crime violento não tem sido bem definida e documentada nas estatísticas oficiais, devido em grande parte às dificuldades encontradas na sua classificação.
Contudo a maioria das definições parece adotar uma abordagem concreta, baseando-se geralmente em provas obtidas na cena do crime. Também se concorda, que para um homicídio ser considerado “sexual”, deve-se observar algum tipo de evidência de atividade sexual pelo perpetrador, atividade essa que pode ocorrer antes, durante ou após a morte, ou em todo o processo (Porter, Woodworth, Earle, Drugge, & Boer, 2003). 
Este tipo de ação pode englobar masturbação ou penetração real da vítima (oral, anal ou vaginal), com uma variedade de objetos animados ou inanimados. Pode também ser expressado simbolicamente, muitas vezes repleto de raiva e curiosidade, através da mutilação dos órgãos genitais das vítimas (Meloy, 2000). 

O acto em si não necessita, quanto ao homicida, de nenhuma evidência de atividade sexual, para que possa considerar-se como “homicídio sexual”, uma vez que o ato brutal pode ser um substituto para o ato sexual (Murphy, Beech, & Kerr, 2013).

As diretrizes definidas pelos pesquisadores do FBI na década de 80 do século passado ainda apresentam relevância nos estudos contemporâneos (Beauregard & Proulx, 2007). Em 1988, Ressler, Burgess e Douglas consideraram que o homicídio é “sexual” se for evidente uma das seguintes caraterísticas: (a) a vítima é encontrada total ou parcialmente nua; (b) os órgãos genitais estão expostos; (c) o corpo é encontrado numa posição sexualmente explícita; (d) um objeto foi inserido numa cavidade corporal (ânus, vagina ou boca); (e) existe evidência de contacto sexual; (f) existe evidência de atividade sexual substitutiva (por exemplo, a masturbação e ejaculação na cena do crime) ou de fantasias sexuais sádicas (por exemplo, a mutilação genital).

Porém, estas indicações não definem a ofensa, nem fornecem ao investigador todas as informações úteis sobre o ofensor. Segundo Schlesinger (2004), não é incomum um ofensor matar a sua vítima numa disputa doméstica e, depois, tentar disfarçar como homicídio sexual, removendo da vítima roupas, ou expondo os órgãos genitais. Outra situação que também pode acontecer trata-se dos casos em que um ofensor se encontra mentalmente perturbado, respondendo a alucinações auditivas que o instruem a matar mulheres e remover os seus órgãos genitais, talvez num esforço ilusório de salvar o mundo.

Outro aspeto a referir é a evidente distinção entre homicídio sexual – onde a motivação para o homicídio tem um elemento sexual – e homicídio associado com atividade sexual, em que a morte não foi motivada sexualmente (em sentido direto), matando o agressor de forma a silenciar um potencial acusador, por motivos de pânico ou pressão existente (Grubin, 1994). Nesta última situação, Folino (2000) também é da opinião que matar depois de um ato sexual para destruir as provas não deve ser considerado um “homicídio sexual”. 

Na verdade, podem-se verificar várias razões para estes atos, e nem mesmo o ofensor pode compreender ou admitir todas elas. A motivação de um ofensor pode mudar durante o decurso de um crime, ou adicionar objetivos criminosos que não tinha pensado anteriormente (Safarik, Jarvis, & Nussbaum, 2002). Compreende-se, assim, que ainda exista muita confusão quanto à forma de perpetrar este ato, sendo provavelmente justo concluir que a motivação só pode ser estabelecida através de um processo interativo de avaliação, usando múltiplas fontes de evidência (Perkins, 2007; Schlesinger, 2004).

Vários estudos têm tentado classificar homicidas sexuais com base na sua motivação (e.g., Beauregard & Proulx, 2002; Beauregard & Proulx, 2007; Beech, Fisher, & Ward, 2005; Beech, Oliver, Fisher, & Beckett, 2005; Clark & Carter, 1999; Geberth, 1996; Keppel & Walter, 1999; Kocsis, 1999; Meloy, 2000; Murphy, Beech, & Kerr, 2013; Ressler et al., 1988; Revitch & Schlesinger, 1981). 

Segundo uma abordagem pragmática, os ofensores podem-se classificar com base nas descobertas na cena do crime, em dois grupos gerais: (a) organizado – mostra evidências de planeamento, atos conscientes e metódicos, em que a vítima normalmente não é conhecida; (b) desorganizado – espontâneo, não planeado, homicídios caóticos e, normalmente, contra uma vítima conhecida (Ressler, Burgess, Hartman, Douglas, & McCormack, 1986). No entanto, Beauregard e Proulx (2002) referem que esta classificação negligenciava os fatores pré-crime e pós-crime, identificando numa análise mais pormenorizada de 36 homicidas sexuais no Canadá, duas categorias: “sádico” e “colérico”. Nesta análise os homicidas “sádicos” correspondem à anterior categoria organizado, e os homicidas “coléricos” correspondem à categoria desorganizado.

Outro tipo de classificação baseia-se numa tipologia psicodinâmica, inicialmente formulada por Groth, Burgess e Holmstrom (1977) para violadores com quatro categorias. Segundo Keppel e Walter (1999), a primeira categoria corresponde ao homicida de afirmar-poder (power-assertive), em que o ofensor planeia a violação da sua vítima, mas o homicídio real não é planeado, ocorrendo como uma resposta a uma agressão crescente para assegurar o controlo da vítima. Este tipo é caraterizado pelo saciar das necessidades de poder através destes atos. 
A segunda categoria corresponde ao reassegurar-poder (power-reassurance), sendo planeada a violação da vítima, e a morte também ocorre de forma não planeada. Neste caso o objetivo principal do ofensor, não é afirmar o poder, mas sim realizar as suas fantasias e vulnerabilizar a vítima, verificando-se apenas o homicídio quando a vítima recusa aceder às tentativas de sedução do ofensor, matando este por sentimentos de fracasso e pânico. No fim do homicídio, o homicida realiza as suas fantasias através da mutilação exploratória post-mortem.
Quanto à categoria raiva-retaliatória (anger-retaliatory), a violação é planeada e o homicídio envolve violência desproporcionada (“over-kill”), não sendo neste caso a morte um resultado de um sistema de fantasia, mas antes um ato de ventilação de raiva que expressa vingança simbólica numa vítima feminina, e é usualmente precipitado por uma crítica de uma mulher com poder sobre ele. 

Por fim, a última categoria corresponde ao homicida raiva-excitação (anger-excitation), em que geralmente se encontra o indivíduo sádico, sendo a violação e o homicídio planeados e precipitados por fantasias altamente especializadas. Estes atos caraterizam-se por agressões prolongadas, bizarras e ritualistas sobre a vítima.

De acordo com uma abordagem clínica, as tipologias devem basear-se, como o próprio nome indica, na avaliação clínica. Quer Revitch e Schlesinger (1981), quer Meloy (2000) formularam tipologias com base nestas classificações. Os investigadores definiram duas categorias específicas. 

Na primeira categoria retornou-se a um conceito psicodinâmico denominado de catatímia, que de modo geral significa “de acordo com temperamento ou emoções”. Em específico, Schlesinger (2004; 2007) diferenciou duas subcategorias deste processo motivacional: forma aguda e crónica. Nestas situações, geralmente encontram-se homens jovens, que lutam secretamente contra fortes sentimentos de inadequação sexual, que se associam a níveis intensos de afeto negativo. Segundo o autor, a ofensa é usualmente muito violenta, desorganizada e, na maioria das vezes, desencadeada por um comentário percebido como negativo, interferindo no conflito emocionalmente carregado.

A segunda categoria refere-se ao conceito de homicida compulsivo, verificando-se com uma taxa de ocorrência relativamente baixa, sendo o ofensor caraterizado por um padrão de comportamento obsessivo-compulsivo, maior probabilidade de ser sádico e de repetir a ofensa – possibilidade de tornar-se um homicida em série (Meloy, 2000; Murphy et al., 2012). Esta categoria pode-se subdividir em duas subcategorias: planeado e não planeado. 

Por fim, a quarta e última classificação referida pela literatura diz respeito às classificações estatísticas (Beech et al., 2005). Estes autores, utilizando análise de grupo, identificaram três categorias de ofensor: aqueles motivados pela ofensa; aqueles com motivação sexual; e aqueles que matam para silenciar a única testemunha da sua agressão sexual. Contudo, para as conclusões desta investigação, examinaram apenas 50 homicidas sexuais detidos em prisões e excluíram na sua amostra ofensores psicopatas, limitando assim a possibilidade de generalizar os seus resultados. 

2.2. Aspetos motivacionais

Segundo Proulx (2007), apesar de uma variedade de amostras e de diversas metodologias, podem-se identificar consistentemente dois tipos principais de homicida sexual: colérico e sádico. Pode-se ainda referir um terceiro tipo de homicida sexual: o que mata para silenciar a única testemunha do crime. 

Quanto ao papel da raiva, e de outras emoções negativas, a literatura tem demonstrado uma forte ligação entre esta e os crimes de cariz sexual, seguindo uma tendência para uma acção de ferir ou causar danos (Fridja, 1987; Howells, Day, & Wright, 2004; Ward & Hudson, 2000). Nos homicídios sexuais, a raiva parece ser uma caraterística fundamental na fase do pré-crime, sendo este tipo de homicídio também classificado de “sexual” quando a motivação primária não é a excitação sexual, mas sim esta emoção negativa (Cusson & Proulx, 2007).

A relação entre raiva e a excitação sexual parece ser próxima. Numa pesquisa de Zillmann (1989) verificou-se ambos partilham mecanismos do sistema endócrino, do sistema nervoso autónomo e do sistema nervoso central, nomeadamente através de funções amigdalinas e das estruturas septais. Noutros estudos, verificou-se que a excitação sexual e violência são processadas por vias próximas uma da outra nas estruturas límbicas do cérebro (hipocampo, hipotálamo e amígdala), em que as conexões neuronais tornam-se em parte interligadas, ativando ambos os sistemas ao mesmo tempo (Money, 1990).

Verifica-se muitas vezes nestes indivíduos não apenas dificuldades em controlar a raiva, mas também uma alta desinibição de raiva, observando-se nas suas vítimas, múltiplos ferimentos, mais do que os necessários para causar a morte ao outro (Davey, Day, & Howells, 2005).

Nesta tipologia dos homicídios motivados por raiva (coléricos), têm sido descritos dois tipos diferentes de ofensores sobre-controlados (over-controlled): o tipo conformativo, que se carateriza por ser sociável e nega qualquer experiência de raiva; e o tipo inibido, que descreve fortes experiências de raiva com uma tendência para ruminar sobre elas (Tice & Baumesteir, 1993). Este padrão tem aspetos em comum com o conceito psicodinâmico de catatímia, explicando assim episódios de violência de caráter grave, resultando numa mudança de pensamento, que é quase delirante, rígido e inacessível ao raciocínio lógico (Schlesinger, 2007). Para além disso, estes homicídios diferem de outros tipos de violência emocional ou expressiva, pelo significado simbólico da vítima, tendendo a refletir uma forma de matricídio deslocado (Meloy, 2000).

Outro aspeto motivacional deve-se à presença de uma motivação sádica. O sadismo, segundo o DSM-IV-TR, é considerado uma parafilia, envolvendo atos (reais) em que o sujeito se excita sexualmente com o sofrimento psicológico ou físico (incluindo a humilhação) da vítima. Trata-se assim de fantasias sexualmente excitantes, impulsos sexuais ou comportamentos, recorrentes e intensos, que provocam no sujeito mal-estar clinicamente significativo ou dificuldades interpessoais. Em todas as situações é o sofrimento da vítima que é sexualmente excitante, sendo provável que estas fantasias sexuais sádicas tenham estado presentes na infância. Contudo, a idade de início destas atividades ocorre habitualmente no início da idade adulta. 

Trata-se de uma perturbação habitualmente crónica e, neste crime com motivações sádicas em específico, o ato de matar varia conforme o estilo e personalidade e interesses sexuais desviantes do ofensor. A denominação e controlo são considerados como motivações secundárias, que servem para aumentar o nível de excitação sexual ou devem-se a uma necessidade prática para gerir a situação em si (Myers, Husted, Safarik, & O´Toole, 2006). Geralmente neste tipo de crime com estas caraterísticas verifica-se a tendência para repetir tais ações. 

Para além da referência à raiva e ao sadismo como aspetos motivadores para o cometimento de homicídios sexuais, a literatura têm descrito igualmente a questão específica das fantasias sexualmente desviantes. Geralmente classificam-se como percursores do sadismo, sendo a fantasia pensada para funcionar como uma realidade segura, privada e poderosa do ofensor. Usualmente atua como uma estratégia de coping para proteger o indivíduo contra um trauma insuportável no início da vida e para superar as dificuldades em se relacionar social e sexualmente mais tarde (Bader, 2003). 

Investigações realizadas por Proulx, McKibben, e Lusignan (1996) sugerem que estes ofensores tendem a fantasiar mais desviantemente quando se encontram em situações de stress, e que o afeto negativo decorrente de raiva, solidão e humilhação está associado a um aumento de fantasias desviantes e à masturbação. Estes processos também servem como fuga à realidade, para planear a ofensa, selecionar a vítima, estimular e aumentar a excitação sexual e regular o estado de humor, sentido os ofensores controlo e grandiosidade (Carabellese, Maniglio, Greco, & Catanesi, 2011). 

Quanto à questão de saber o que motiva um indivíduo a “experimentar” a sua fantasia, Magnilio (2010) descreve que geralmente este processo promove o homicídio sexual quando combinado com as primeiras situações traumáticas (e.g., abuso sexual infantil e dificuldades de relacionamento social e/ou sexual). No entanto, a diferença destes indivíduos para os que não cometem crime, deve-se aos primeiros experienciarem um estado de tensão/compulsão em que na maioria das vezes é tão forte que qualquer tentativa em resistir-lhe resulta em manifestações de sintomas somáticos e de ansiedade (Revitch & Schlesinger, 1989; Schlesinger, 2004). 

Outra categoria que vários estudos também têm delimitado refere-se ao homicídio sexual motivado principalmente pelo sexo (Beech et al., 2005; Fisher & Beech, 2007). Nestas situações a violência é tanto instrumental como reativa, e o propósito maior no momento da ofensa é a determinação do indivíduo em ter sexo, apesar de todas as adversidades que possa acarretar (Fisher & Beech, 2007). O ato assim motivado pode envolver algum grau de planeamento e fantasia, mas em menor quantidade que no caso dos crimes que têm na base motivações sádicas, incidindo regra geral sobre mulheres adultas, com base na oportunidade e na sua vulnerabilidade, cometendo tal desfecho por forma a silenciar a testemunha do ataque sexual, ou quando esta pretende fugir ou dificultar a sua ação.

2.3. Taxonomia

De forma a obter uma compreensão geral do fenómeno do homicida sexual, vários autores têm vindo a desenvolver várias classificações deste mesmo crime. Segundo Felson (1998), de acordo com a teoria de atividades de rotina, existem três fatores importantes necessários para prever a probabilidade da ocorrência de um crime: (a) um alvo atraente; (b) a ausência de proteção eficaz; (c) e a existência de um agressor motivado. Wolfgang e Ferracuti (1967) afirmam que existem dois tipos básicos de homicídio: (a) homicídio premeditado e racionalizado; (b) homicídio como resultado de um acidente no calor da paixão, por um ofensor com intenção de causar danos, mas não de matar.

No homicídio sexual existem três temas principais a estudar – (a) a relação sexual com a vítima; (b) a violência, e; (c) premeditação (Kocsis, Cooksey, & Irwin, 2002) - e três aspetos comportamentais frequentes na cena de crimes sexualmente explícitos (homicídio sexual e agressão sexual) – (a) exploração; (b) controlo; (c) violência (Salfati & Taylor, 2006).

Também relacionado com este fenómeno encontra-se o modelo da teoria implícita (IT) que refere o modo como os ofensores sexuais veem o mundo, com cinco ideias subjacentes. Primeiro, para os homicidas sexuais as mulheres são desconhecidas, sendo naturalmente diferentes dos homens, não compreendendo estes, tais disparidades. Em segundo lugar, as mulheres são vistas apenas como objetos sexuais, sendo classificadas como criadas exclusivamente para atender às necessidades sexuais dos homens. A terceira ideia é que a conduta sexual do sexo masculino é incontrolável e que as mulheres desempenham um papel fundamental na perda de controlo dos homens. Em quarto, os homens têm o direito de exercer as suas necessidades em detrimento dos outros e esperam reconhecimento pelas mulheres. Por fim, neste mundo perigoso, os homens em especial têm o direito de se comportar de qualquer forma para promoverem os seus próprios interesses (Polaschek & Ward, 2002). 

Posteriormente Beech e colegas (2005) verificaram que o modelo atrás referido encontra uma semelhança entre violadores e homicidas sexuais, sugerindo que estes dois grupos podem ter menos diferenças do que anteriormente se acreditava. Assim, o que determina se um violador mata ou não, pode ser causado pelas circunstâncias, e não devido às diferenças entre os ofensores (Fisher & Beech, 2007).
Para além destes modelos, será importante para uma compreensão ampla desenvolver tipologias com base no tipo de vítimas. As tipologias de vítimas podem-se subdividir em mulheres adultas, homens adultos e tipos mistos. No caso do homicídio sexual, até ao momento, ainda não existe nenhuma tipologia que especifique as crianças como suas vítimas. 

A investigação neste ponto tem vindo a ser apresentada desde os anos 80 do século passado. Como já se referiu, e de acordo com Fisher e Beech (2007), podem-se observar diferentes abordagens na classificação do crime sexual: pragmática (por exemplo, abordagens do FBI), teórica (Keppel & Walter, 1999), estatística (Beech, Robertson, & Clarke, 2001), e clínica (Clarke & Carter, 2000). De acordo com as tipologias e abordagens, atrás mencionadas, tem-se vindo a analisar mulheres adultas, idosas, homens adultos e crianças, como grupos específicos de vítimas.

Tipos mistos de vítimas. Nesta tipologia encontram-se quatro grandes conjuntos de classificações desenvolvidas nas últimas décadas. A primeira classificação foi desenvolvida por Ressler e colaboradores (Ressler et al., 1986; Ressler et al., 1988), em que analisaram os aspetos psicológicos (caraterísticas de personalidade e modus operandi) dos homicidas sexuais no final dos anos 80, do século passado. Posteriormente também Keppel e Walter (1999), Beech e colaboradores (2006), e Schlesinger (2007), investigaram esta tipologia de homicídio sexual.
Na primeira classificação atrás referida, Ressler e colaboradores entrevistaram 36 homicidas sexuais, a maioria ofensores em série, que tinham morto mulheres adultas, homens adultos e crianças. Categorizaram-se estes homicidas sexuais em dois tipos: organizados e desorganizados. 

Os homicidas organizados, como já se descreveu anteriormente, trata-se de indivíduos inteligentes, que estão empregados em trabalhos especializados, premeditam o crime, como a perseguição do seu alvo potencial, e estudam o contexto antes de o cometer. Durante este período do tempo provavelmente experimentam fatores de stress precipitantes, como, por exemplo, a nível financeiro, marital, trabalho, e é comum que tenham carro e conduzam até à cena do crime. Durante o ataque é possível que se encontrem enraivecidos ou deprimidos, usando força tremenda para controlar a sua vítima durante a agressão sexual. A cena do crime tende a ser limpa e organizada, com poucas pistas deixadas para a investigação policial. Depois do homicídio é provável que fujam da cidade ou mudem de emprego, mas seguem geralmente os relatos dos meios de comunicação sobre o seu crime para atualizar o progresso da investigação.

Por outro lado, nos homicidas desorganizados é provável que sejam oriundos de uma família abusiva e de pais com histórico de problemas sexuais. Estes indivíduos tendem a ser solitários, com poucas relações interpessoais devido à sua educação “doentia”. Os seus crimes carecem de planeamento e são suscetíveis de atacar quem conhecem num local perto da sua casa ou do trabalho. No momento do seu crime ficam confusos e assustados, tendendo a caminhar até ao local da sua ação criminosa. Podem posicionar e realizar atos sexuais nos cadáveres após a morte e, depois do seu ritual sobre o cadáver, costumam manter lembranças ou troféus, e despersonalizam as vítimas. A própria cena do crime tende a refletir o comportamento casual, deixando estes indivíduos a arma nestes locais, e muitas pistas cruciais para a investigação.

Apesar desta primeira classificação ter sido pioneira, verificaram-se algumas limitações quanto à fraca metodologia do estudo, o que diminuiu a validade das suas conclusões (Salfati & Taylor, 2006), e quase todos os seus participantes eram ofensores de homicídio sexual em série. Este último dado é relevante, pois existem distinções entre ofensores de homicídio sexual em série e não em série. Sabe-se que os homicidas sexuais em série envolvem-se em fantasias preferencialmente de violação (Maniglio, 2010; Myers et al., 2006; Prentky et al., 1989). Igualmente apresentam a limitação de apenas se focarem na fase de crime e no comportamento na cena do crime, não desenvolvendo bem a fase de pré-crime, nem a fase do desenvolvimento (Beauregard & Proulx, 2002; Chan & Heide, 2008; Meloy, 2000).

A segunda classificação foi elaborada por Keppel e Walter (1999), ampliando estes autores as quatro categorias diferentes de violadores, introduzidas por Hazelwood e Burgess (1987). A primeira categoria de violadores refere-se à classificação de poder-assertivo, a segunda de reassegurar-poder, a terceira de raiva-retaliatória, e a quarta de excitação de raiva. Keppel e Walter (1999) desenvolveram esta classificação devido à estreita associação entre violação e violação-homicídio.

A primeira categoria de violação-homicídio de poder-assertivo envolve indica ofensores com cerca de 20 anos, de estado emocional primitivo e que gostam de retratar uma imagem de “machos”. São percebidos como antissociais e suscetíveis de absentismo escolar, com um historial de crimes contra a propriedade. Quanto ao crime, a ofensa de violação é planeada, mas o homicídio não, surgindo este como uma resposta inesperada da escalada de agressão para manter a vítima sob controlo. As vítimas são selecionadas e atacadas de surpresa, refletindo a cena do crime uma abordagem organizada.

Na segunda classificação, denominada de violação-homicídio para reassegurar-poder, o ofensor tende a ter os seus vinte e poucos anos, com um extenso reportório de fantasias de violação, sendo socialmente isolado e com uma história limitada de atividades sexuais normais. Pode envolver um histórico criminal de atividades de invasão de propriedades, fetiches e roubo. Como no primeiro perfil, também estes indivíduos planeiam a agressão sexual, mas não o homicídio (apesar de se verificarem atos de exagero). As suas vítimas tendem a ser dez a quinzes anos mais velhas ou mais jovens do que eles, sendo as suas motivações satisfazer os seus impulsos sexuais desviantes através da aplicação da sua fantasia. Intimidam e ameaçam verbalmente para ganhar controlo, ocorrendo o ataque/homicídio quando a sua competência sexual é ameaçada e são incapazes de completar a sua agressão sexual. Geralmente utilizam a agressão e o estrangulamento manual, empregam a mutilação exploratória postmortem, sendo a cena do crime desorganizada.

A categoria seguinte corresponde à violação-homicídio de raiva-retaliatória, em que os ofensores encontram-se entre os 25-30 anos, apresentando uma personalidade explosiva, e as suas relações interpessoais são limitadas e tendem a ser superficiais. Têm um histórico criminal violento, sendo as suas vítimas geralmente mais velhas do que eles, e selecionadas dentro da sua zona de conforto, podendo andar até à cena do crime. Este crime reflete um ato de ventilação-raiva, expressando vingança simbólica que muitas vezes é precipitada pela crítica de uma mulher com autoridade. Planeiam quer a violação, quer o homicídio e, inicialmente, as suas vítimas tendem a ser mortas com ações exageradas. Torna-se improvável que consigam ereção devido à raiva e stress interno que apresentam. Podem também levar uma “lembrança” da cena do crime para que, nos dias posteriores, possam reviver a sua experiência de homicídio.
Por fim, a quarta categoria diz respeito à violação-homicídio excitação-raiva, sendo o primeiro homicídio cometido por volta dos 35 anos. Exceto estas ações, publicamente parecem ser maridos convencionais, com inteligência acima da média e, geralmente, são bem vistos pelos outros. Contudo, a sua vida privada reflete aspetos sádicos, recolhendo materiais pornográficos que retratam escravidão e sadismo, e tendem a selecionar estranhos como vítimas, através da utilização de armadilhas. Planeiam tanto a agressão sexual como o homicídio, com o objetivo de infligir dor, tortura e aterrorizar a vítima para satisfazer a sua fantasia sexual desviante. Não é a morte, mas sim o processo, que estimula este tipo de ofensor. Geralmente guardam “lembranças” ou “troféus” da vítima, adquiridos na cena do crime, para posterior masturbação.

Estas tipologias elaboradas por Keppel e Walter (1999), apesar de considerarem aspetos comportamentais da violência sexual dos homicidas e o modus operandi, apresentam problemas de fiabilidade e validade, os autores não examinaram as correlações entre as variáveis nas diversas categorias, nem informaram como determinaram a prevalência de cada tipo de classificação (Salfati & Taylor, 2006).

Outra tipologia, definida por Beech e colegas (2006) baseia-se no modelo IT anteriormente desenvolvido por Polaschek e Ward (2002). Os autores diagnosticaram assim três categorias qualitativas com base em diferentes unidades motivacionais: (a) protótipo de homicida sexual; (b) ofensa dirigida; (c) violação e homicídio. 

Quando se trata de homicidas sexuais prototípicos, ou também definidos de homicídios de imposição de dor calculada (CPI), estes ofensores matam para saciar os seus pensamentos sexualmente sádicos e fantasias. Matam intencionalmente a sua vítima através do estrangulamento ou por facadas, sendo comummente vistas nestes casos a mutilação postmortem e interferência sexual, sugerindo que estes ofensores estão a representar fantasias sádicas. 
No caso dos homicidas sexuais cujos homicídios são ofensas dirigidas/orientadas, estes indivíduos tendem a apresentar um ressentimento geral ou raiva contra as suas vítimas, que na maioria das vezes são mulheres. São comuns nestes indivíduos disfunções psicológicos e perturbações de personalidade, sendo as vítimas mortas por espancamento repetido e descontrolado, ou esfaqueadas. 

No grupo dos ofensores em que a principal motivação é violação e homicídio, estes indivíduos pretendem primariamente ter relações sexuais com as suas vítimas. Geralmente têm condenações anteriores por ofensas sexuais, mas em que as suas condenações por crimes violentos são limitadas. As ofensas são perpetradas contra estranhos, e estes atos homicidas acontecem para manter as vítimas em silêncio, ou simplesmente para evitar a deteção. 

Trata-se de uma tipologia mais completa, em comparação com os trabalhos realizados por Robertson e colegas (2001), cujas conclusões derivaram de uma perspetiva de tratamento elaborada por Beech e colegas (2006), sendo contudo necessário replicações futuras em amostras maiores de homicidas sexuais.

Por fim, Schlesinger (2004; 2007) descreveu uma terceira tipologia de homicidas sexuais, apresentando uma visão distintiva das classificações anteriores. 

Segundo Schlesinger (2007), deve-se distinguir claramente um homicídio sexual, em que a morte em si é sexualmente excitante, de um homicídio “preocupado”, a fim de encobrir um crime sexual, e de um homicídio em que, apesar de apresentar algumas componentes sexuais, a sua exata dinâmica motivacional permanece obscura. Pode-se observar em alguns homicídios uma manifestação visível da genitalidade, como por exemplo, a penetração sexual, a ejaculação, ou a mutilação genital, o que indica claramente a presença de um homicídio sexual. Contudo, em outros casos o homicídio pode ser motivado sexualmente sem expressão ostentiva da genitalidade, em que por exemplo a agressão toma o lugar de um ato sexual evidente. Também segundo o autor, numa minoria de casos, por exemplo a presença da mutilação genital pode ser o resultado direto de uma psicose que pode levar à prática deste tipo de homicídio.

Sendo o estudo deste fenómeno bastante difícil de realizar, devido à baixa incidência deste casos, à inexistência de uma definição clara, à pouca informação e tendência para os ofensores distorcerem no seu relato ou dados verídicos, e à pouca informação partilhada entre os técnicos de saúde mental e as autoridades judiciais, de acordo com Schlesinger (2004) a abordagem mais adequada é a fenomenológico-descritiva. Esta abordagem é adequada para o desenvolvimento de áreas que são difíceis de estudar, como o caso do homicídio sexual (Carnie, Rhodes, & Yardley, 2003).
Neste sentido, embora a validação empírico-estatística seja certamente um objetivo, primeiro é necessário chegar a acordo sobre os tipos de comportamento que se tenta avaliar, podendo a quantificação prematura facilmente impedir, em vez de aumentar a compreensão. Segundo esta perspetiva, desenvolveu-se o conceito do espectro motivacional e compreendeu-se o homicídio como se colocando num continuum hipotético: uns são homicidas motivados por fatores externos ou sociogénicos, e no extremo posto da escala estão os homicídios que são conduzidos interna e psicogenicamente. Neste continuum, os homicidas podem ser divididos em categorias sócio-ambientais, situacionais, impulsivos, catatímicos e compulsivos. No homicídio sexual verifica-se dois grupos: os catatímicos e os compulsivos (Revitch & Schlesinger, 1978; 1981; Schlesinger, 2004; 2007). 

De acordo com esta tipologia de Schlesinger, os homicidas catatímicos surgem devido a conflitos sexuais subjacentes. Nestes homicídios verifica-se a presença de ataques explosivos e, quando se observa algum planeamento do ato, geralmente deve-se a uma obsessão de longa data com a vítima, ou a questões de apego perturbado com esta. Quanto aos homicidas compulsivos, este fenómeno surge como uma fusão de sexo e agressão, cuja combinação estimula uma unidade interna poderosa que leva o ofensor a procurar a vítima para matar. Nestes casos, a morte em si é sexualmente gratificante e, como nos casos de homicídios catatímicos, também podem ser planeados ou não. Nas ofensas compulsivas não planeadas, o desejo de matar “interrompe” o controlo do ofensor quando uma vítima de “oportunidade” cruza o “seu caminho”. Por outro lado, nos homicidas compulsivos que planeiam, os seus crimes não surgem de forma espontânea (Schlesinger, 2007).

Nesta distinção entre estes dois tipos de homicídio, o autor diferenciou de modo extenso as dissemelhanças existentes. 

Quanto ao termo catatímico, deriva do grego kata e thymos, que se define “de acordo com as emoções” (Feyerabend, 1969). Contudo o primeiro investigador a utilizar o termo foi o psiquiatra suíço Hans W. Maier (1912), numa explicação psicodinâmica para o desenvolvimento do conteúdo variável de delírios. Segundo este psiquiatra, o conteúdo delirante, derivado de complexos de carga emocional subjacente, é catatímico, em contraste com os sintomas psicóticos que não são resultado da psicogénese, mas sim consequência dos efeitos da organicidade ou intoxicação. Deste modo, o conteúdo delirante catatimicamente derivado é baseado num conflito emocional, geralmente um desejo, um medo ou uma tendência ambivalente. 

Posteriormente Wertham (1937), numa tentativa de explicar os atos de violência de caráter grave, utilizou o termo de Maier, e defendeu que tal comportamento era o resultado de uma mudança no pensamento que não era delirante, mas sim quase delirante. Estes sintomas catatímicos resultam de uma ideia latente, tendo a violência algum significado simbólico, podendo o sujeito ter um pensamento de caráter quase delirante na sua rigidez e inacessibilidade ao raciocínio lógico. Nos atos homicidas verifica-se uma crise catatímica, dentro de cinco fases do processo catatímico: (a) trauma precoce conduz a uma mudança de pensamento; (b) uma ideia violenta emerge; (c) uma tensão emocional extrema desenvolve-se e o acto violento é realizado; (d) após a violência ocorre uma normalidade superficial e a tensão é elevada, e; (e) conhecimento ou recuperação, ou o processo pode ser repetido.

Revitch e Schlesinger (1978) acrescentaram para além dos conceitos referidos, a visão desenvolvida por Satten, Menninger e Mayman (1960) de violência interpessoal súbita desencadeada pelo ofensor num indivíduo desconhecido. Nesta perspetiva os autores não seguiram o diagnóstico clínico anteriormente desenvolvido de catatímia, mas acrescentaram uma ideia de processo psicológico/psicodinâmico, sendo conjuntamente um processo de motivação (aguda ou crónica) como também referiu Meloy (1992).
Sendo este processo catatímico uma construção motivacional, pode ocorrer conjuntamente com vários diagnósticos clínicos, variando desde diferentes tipos de perturbações de personalidade e humor, até diversas condições psicóticas (Schlesinger, 1996a, b). Contudo, em ambos os tipos de homicídios catatímicos (crónicos e agudos), observa-se uma carga emocional subjacente complexa, envolvendo conflitos que se prolongam para a área sexual. Deste modo, sentimentos de baixa autoestima, ou raiva e dificuldades interpessoais gerais, não são fortes o suficiente para levarem a uma mudança dramática no pensamento ou a uma súbita perda de controlo, que se traduz numa expressão extrema de agressão. Segundo Meloy (1992), os homicídios catatímicos podem ser diferenciados de outras formas de violência emocional ou expressiva pelo significado simbólico que a vítima tem para o ofensor (ver Quadro 1).

Quadro 1.

Caraterísticas diferenciadoras entre processos catatímicos agudos e crónicos
	Caraterísticas 
	Agudo
	Crónico

	Ativação do Processo
	Desencadeado por uma emoção repentina irresistível ligada a conflitos sexuais subjacentes de significado simbólica;
	Desencadeado por uma tensão acumulada, um sentimento de frustração, de desamparo, e inadequação por vezes estendendo-se até à área sexual;

	Relação com a Vítima
	Geralmente um estranho;
	Geralmente uma relação próxima da vítima tal como um parceiro íntimo atual ou passado; 

	Simbolização da Vítima
	Frequente um matricídio deslocado;
	Raramente um matricídio deslocado, mas a vítima pode ter um significado simbólico;

	Período de Incubação 
	Vários segundos;
	De um dia a um ano; Pode envolver perseguição;

	Nível de Planeamento
	Não planeado;
	Planeado, frequentemente numa forma de ruminação obsessiva; 

	Método de Ataque
	Repentino, violento, intensa brutalidade; 
	Violento mas não repentino;

	Cena do Crime
	Muito desorganizada, refletindo uma completa falta de planeamento;
	Menos desorganizada;

	Atividade Sexual
	Atividade sexual ocasional mesmo antes do ataque; É comum a impotência sexual;
	Atividade sexual rara no momento do homicídio;

	Comportamento Postmortem
	Por vezes necrofilia e ocasionalmente desmembramento;
	Raramente necrofilia ou desmembramento;

	Sentimento Depois do Ataque
	Geralmente um enfraquecer de emoções;
	Geralmente um sentimento de alívio;

	Memória do Evento
	Usualmente pobre;
	Usualmente preservada;


Fonte: Schlesinger (2004). 

Schlesinger subdividiu os homicídios catatímicos em agudo e crónico. Especificamente os homicídios catatímicos agudos diferem de atos situacionais de violência cometidos numa explosão de raiva ou perpetrados pela influência de delírios paranoides ou resultantes de abusos de substâncias. Este processo deve-se essencialmente a profundas tensões emocionais, em que a violência é provocada pelo medo ou ciúme, e desencadeia emoções avassaladoras ligadas a conflitos subjacentes, que se estendem para a área sexual. O ofensor geralmente não tem uma explicação lógica para o seu comportamento e, em muitas situações, devido à rapidez da explosão, a recordação do evento pode ser apenas parcial. É comum nesta tipologia de homicídio, a mutilação, estrangulamento, desmembramento e, após as acções que levam à morte, estes indivíduos podem ficar intrigados com as suas ações. Existem várias explicações para estas dinâmicas motivacionais e existe quem defenda que devem-se a sentimentos de inadequação sexual (Lamberti, Blackman & Weiss, 1958; Blackman, Weiss & Lamberti, 1963; Blackman, Lum & Vanderpearl, 1974), ou são causadas por uma “lesão” do orgulho do agressor, que gerou um elevado auto-ódio (Ruotolo, 1968).

Neste subgrupo são vários os relatos que interligam este tipo de homicídio com dano cerebral, nomeadamente como fator predisponente da violência súbita e do ato de matar Millet, Gayral, Moron & Turnin, 1956). Segundo estes autores, estes casos categorizam-se num continuum de actos quase-voluntários, com manifestações epiléticas, a que se chamavam de “crises catatímicas”. Deste modo, discutiu-se a existência destes ataques explosivos em termos de um diagnóstico diferencial com epilepsia psicomotora, sendo um ataque epilético uma descarga cerebral, enquanto os ataques catatímicos são um fenómeno de cariz emocional interligados à pouca capacidade de controlar, inibir e redirecionar os impulsos emocionais para uma atividade construtiva (Revitch, 1964).

Estes ataques repentinos são afetivos, ao contrário dos homicídios predatórios, e segue a ideia de “ataque Blitz” utilizada pelo FBI, que descreve o comportamento agressivo não planeado e espontâneo de alguns homicidas sexuais (Ressler et al., 1988). Nestas situações está envolvido o apego patológico e uma história de trauma físico e/ou sexual (Meloy, 2000). Este histórico de vários conflitos que envolvem o abandono, abuso emocional, abuso sexual ou carências a nível materno, geralmente leva os indivíduos a manifestarem comportamentos explosivos, muitas vezes num estado dissociativo, em ataque diretos contra íntimos ou estranhos (Dicke, 1994). O papel da dissociação foi estudado na relação com a violência catatímica aguda, em específico nas pessoas que apresentavam conflitos de adoção (Kirschner & Nagel, 1996). 

A natureza sexual dos homicídios catatímicos agudos é muitas vezes ausente, não manifestando explicitamente estes indivíduos expressões de genitalidade. Contudo a grande maioria dos casos demonstra dinâmicas sexuais subjacentes óbvias (Schlesinger, 2007). 

Por outro lado, no subgrupo do homicídio catatímico crónico, Schlesinger (2004) desenvolveu e modificou a crise catatímica que Wertham desenvolveu em 1937, que envolve três etapas: a incubação, o ato violento, e o alívio. Na primeira etapa, o indivíduo torna-se depressivo e obsessivo com a futura vítima, tendo pensamentos suicidas, que posteriormente se misturam com ideação homicida, pensamentos estes que se tornam dominantes e fixos. Esta ideia de matar pode ser transmitida a amigos, membros da família e, até, aos técnicos de saúde mental ou a membros religiosos. Contudo, muitas vezes os seus fundamentos são ignorados ou racionalizados. Segue o acto violento e, posteriormente a este mesmo ato, o ofensor experiencia um sentimento de alívio nas situações em que a tensão catatímica é descarregada completamente, caso contrário, não sendo esta tensão descarregue na totalidade, são comums as tentativas de suicídio ou o suicídio. 

Existem autores (Gacono, Meloy, & Bridges, 2000; Schlesinger, 2004) que defendem que os homicidas catatímicos crónicos são indivíduos que têm pelo menos uma perturbação de personalidade borderline, com traços que envolvem a falta de identidade integrada, problemas com o teste de realidade, usam mecanismos de defesa primitivos e, por vezes, manifestam uma psicose. A explosão de violência pode ser resultado da identificação projetiva decorrente de uma necessidade de controlo, em que se observa um acumular de tensão, geralmente com duração de meses a um ano. Esta fase é finalmente catexizada, em que a sensação de ser controlado por um objeto malévolo (vítima) inverte-se, libertando deste modo a sua angústia. Pensa-se que nestes casos exista uma conexão entre violência e patologia do afeto (com origem nos primeiros anos de vida do ofensor), sendo a agressão decorrente de uma perturbação afctiva que usualmente leva à perseguição (Meloy, 1992).

Especificamente, as ameaças de abandono são importantes na compreensão do desenvolvimento da identificação projetiva, sendo a vítima “percebida como abandonada e, portanto, controlando o ofensor” (Meloy, 1992). O comportamento da vítima desencadeia memórias de experiências iniciais de abandono e negligência, em que o ataque explosivo é o fim da ligação simbiótica (Schlesinger, 2007).

O homicídio catatímico crónico é visível também em homicídios em massa, geralmente nos familicidas. Trata-se de casos em que o ofensor desenvolve uma crença de que a sua família é humilhada, incapaz de resolver determinados problemas, sendo a única solução a morte de todos. Muitas vezes estes indivíduos apresentam um pensamento num nível de distorção psicótica. Porém, são geralmente considerados imputáveis perante o tribunal, pois normalmente os juízes entendem que não há uma psicose clara, não consideram/aceitam o estado dissociativo, e a ruminação obsessiva é equiparada como premeditação (Schlesinger, 2007).

O outro grande bloco desenvolvido por Schlesinger (2004) foi a tipologia de homicídio compulsivo. Quanto à terminologia de compulsão, esta deriva do latim compellere, que representa o ato de obrigar, forçar, dirigir ou impulso (Schlesinger, 2007). O ofensor nestes casos é influenciado por fatores externos e sociogénicos, enquadrando-se no extremo do espectro motivacional de Revitch e Schlesinger, e atuando de acordo com os seus pensamentos violentos e fantasias, juntamente com um forte potencial de reincidência. O comportamento dos perpetradores destes crimes resulta de uma fusão entre sexo e agressão, de modo a que o ato agressivo em si é erotizado. Ou seja, estes indivíduos são sexualmente motivados e a violência é sexualmente excitante e estimulante. No entanto, em muitos casos deste tipo de homicídios, não estão presentes manifestações evidentes de genitalidade. Porém, a literatura tem vindo a descrever, ao longo dos anos, que o contacto genital ou a ejaculação não são necessários para a satisfação sexual (e.g. Freud, 1905/1961; Socarides, 1988). Por exemplo, o comportamento ritualístico na cena do crime pode proporcionar um sentimento perverso de gratificação psicossexual, ou a presença do controlo e domínio sobre a vítima considerar-se como uma fonte de gratificação sexual. 

Esta tipologia pode subdividir-se em dois subgrupos: os homicídios compulsivos planeados e os homicídios compulsivos não planeados. Contudo os homicidas compulsivos devem ser vistos num continuum: numa extremidade encontram-se os ofensores que planeiam minuciosamente os seus crimes, num detalhe excecional e passam despercebidos por longos períodos de tempo, e na outra extremidade encontram-se os ofensores que agem de uma forma espontânea, não planeada, impulsivamente. Estes últimos indivíduos deixam usualmente muitas evidências na cena do crime, sendo apreendidos logo após o primeiro/segundo crime desta natureza.

Um aspeto importante de referir é a presença de sadismo, fantasia e compulsão para matar em ambas as subcategorias (Schlesinger, 2004). No entanto, existe um fator que sobressai mais num determinado agressor do que em outro. Por exemplo, num estudo realizado com 30 homicidas sádicos sexualmente, estes torturaram as suas vítimas para alcançar excitação, planearam cuidadosamente os seus crimes, direcionaram e manipularam estranhos, forçaram as vítimas a falar de modos degradantes e, geralmente, utilizaram o estrangulamento para realizar o ato de matar. A dor, o medo e, em específico, a realização da morte da vítima iminente são os motivos que levam à excitação sexual sádica (Warren et al., 1996).

A própria fantasia desempenha um papel de relevo na génese do crime sexual compulsivo. De acordo com Burgess e colaboradores, cerca de 80% destes ofensores tinham fantasias masturbatórias relativas a comportamentos sexualmente agressivos. Também os rituais elaborados na cena do crime seguem fantasias na forma como posicionam o corpo da vítima, a mutilam, entre outros atos de natureza simbólica (Burgess et al., 1986).
Para além das tendências sádicas e das fantasias, a diferença de quem mata para quem nunca comete um crime desta natureza, deve-se à presença de uma compulsão para agir. A própria tentativa dos ofensores para resistirem à compulsão resulta em ansiedade, estados de tensão e diversas manifestações somáticas. Assim, estes atos são um modo de aliviar o seu estado de tensão (Schlesinger, 2004).

Todavia, aquilo que distingue os homicidas compulsivos que planeiam daqueles que não planeiam, são questões de personalidade destes ofensores (trata-se de uma variável interveniente entre a sua vida interna e a forma como o crime é realizado). Assim, os indivíduos que apresentam ausência de perturbações de personalidade, ou com perturbação manifesta mínima e que normalmente vivem de um modo ordenado e pensado, cometem crimes de forma lógica e metódica, ou seja, com tendência para planear os seus homicídios. É comum estes indivíduos terem personalidades antissociais, psicopáticas ou narcísicas, que não apresentam um pensamento e comportamento desorganizado e, que embora sejam manipuladores e enganosos, não divulgam abertamente sintomas psicopatológicos como alucinações, delírios, ou perda de controlo (Schlesinger, 2004).
Os homicidas que não planeiam não o fazem devido a diferentes elementos motivacionais subjacentes, mas sim porque têm maiores distúrbios psicopatológicos que se inserem no espectro borderline, esquizotípico, ou esquizoide, ou, por vezes ainda, em perturbações mais graves como a esquizofrenia ou outro tipo de psicose evidente (Schlesinger, 2004). Agem espontaneamente quando estimulados devido à sua personalidade desorganizada que os impede de pensar e planear cuidadosamente, e assim são facilmente apreendidos, tendo matado menos vítimas. 

As únicas exceções a este princípio são os casos de indivíduos que apresentam esquizofrenia na forma paranoide – pois nesta patologia em específico não existe uma deteriorizaçao tão acentuada da sua personalidade –, ou também nos casos de indivíduos que apresentam ausência ou perturbações de personalidade, contudo têm perturbação do controlo dos impulsos que limita a sua capacidade de resistir à tentação. Outro fator que pode igualmente diminuir o controlo inibitório é o abuso de substâncias (Schlesinger, 2007). 
Num estudo realizado por Ressler et al. (1988), observou-se que os homicidas sexuais que não planeiam o seu ato são na grande maioria das vezes socialmente imaturos, com problemas relativos ao seu trabalho, têm sentimentos de incompetência sexual, são marcados por uma disciplina severa na infância, vivendo sozinhos e perto da cena do crime. Também não demonstram interesse em acompanhar os seus casos nos meios de comunicação e vêm de famílias instáveis. 

Segundo Schlesinger (2007), o diagnóstico diferencial entre homicidas catatímicos e homicidas compulsivos pode por vezes ser difícil. Em ambos os casos existe uma base de conflito sexual subjacente, mas a natureza desse conflito é diferente. Enquanto os homicídios catatímicos tipicamente apresentam explosões individuais provocadas por algum tipo de situação que coloca em causa a competência sexual do ofensor, e se desenvolvem por sentimentos de inadequação que se estende à área sexual, os homicídios compulsivos resultam de um desejo de matar, usualmente de longa data, que por si só é erotizado, envolvendo uma fusão de impulsos sexuais e agressivos. 

O autor refere ainda uma distinção entre homicídios catatímicos agudos e homicídios compulsivos não planeados. Também nesta situação em ambos os casos existe a presença de um ataque súbito, mas existem caraterísticas distintas como a tabela abaixo referencia (ver Quadro 2).

Quadro 2.

Caraterísticas diferenciadoras entre homicídio catatímico agudo e compulsivo não planeado 
	Caraterísticas 
	Catatímico Agudo
	Compulsivo Não Planeado

	Compulsão para Matar
	Não Presente;
	Presente durante anos;

	Fantasia Sádica
	Não Presente;
	Presente numa forma simples, indiferenciada;

	Motivo
	Sexual; Decorrente de sentimentos de inadequação estendendo-se à área sexual;
	Sexual; Envolvendo uma fusão de sexo e agressão;

	Vítima 
	Usualmente um estranho que desencadeia um conflito subjacente;
	Muitas vezes conhecida; A vítima não desencadeia conflitos, mas a sua vulnerabilidade oferece uma oportunidade para o ofensor matar;

	Sinais de Aviso
	Ameaça explodir algumas vezes, e muitas vezes ignorada;
	Não ameaça, mas muitos sinais ameaçadores no background do ofensor;

	Atividade Sexual no Momento do Crime
	É comum necrofilia ou desmembramento;
	Inserção de objectos em orifícios, por vezes agressão sexual;

	Comportamento Pós-crime
	O ofensor não tenta iludir as autoridades durante muito tempo;
	O ofensor tenta iludir as autoridades mas é tipicamente malsucedido; 


Fonte: Schlesinger, (2004). 

De igual modo, cujas diferenças podem ser difíceis de compreender são os homicídios catatímicos crónicos e os homicídios compulsivos planeados. Contudo também estes apresentam caraterísticas diferenciadoras como a tabela abaixo demonstra (ver Quadro 3). 

Quadro 3.

Caraterísticas diferenciadoras entre homicídio catatímico crónico e compulsivo planeado
	Caraterísticas 
	Catatímico Crónico
	Compulsivo Planeado

	Compulsão para Matar
	Não Presente;
	Presente e construída durante anos;

	Fantasia Sádica
	Não Presente; Contudo o ofensor tem pensamentos obsessivos de matar uma vítima em particular; O homicida é visto como uma solução para um problema;
	Presente numa forma elaborada; Não em referência a uma vítima em particular, quase sempre qualquer vítima servirá;

	Motivo
	Acumulação de tensão e sentimentos de desamparo e inadequação estendendo à área sexual;
	Fusão de sexo e agressão;

	Vítima 
	Parceiro íntimo actual ou passado; Ou estranho com quem o ofensor torna-se obcecado;
	Muitas vezes estranha; Por vezes um conhecimento, mas quase nunca um parceiro atual ou passado;

	Sinais de Aviso
	Aviso de desenvolvimento de ideias distónicas;
	Raramente avisa os outros, mas muitos sinais comportamentais ameaçadores no background do ofensor;

	Atividade Sexual no Momento do Crime
	Rara;
	Comum;

	Comportamento Pós-crime
	Não tenta iludir as autoridades; Por vezes tenta o suicídio a seguir ao homicídio;
	Tenta iludir firmemente as autoridades e, devido ao planeamento, é muitas vezes bem-sucedido; Como resultado existem múltiplas vítimas;


Fonte: Schlesinger, (2004). 

Acrescenta-se ainda a ideia de uma maior necessidade de avaliação pelos profissionais de saúde mental nestes casos, sendo estas tipologias bons indicadores do reconhecimento de manifestações clínicas, de acordo com as perturbações predominantes, para posteriores processos de tratamento e para uma otimização da avaliação de risco. Por exemplo, indivíduos considerados em risco de uma explosão catatímica necessitam de intervenção imediata, incluindo hospitalização involuntária se necessário (Nesca & Kincel, 2000; Schlesinger, 2007). Também em termos preventivos, os homicidas compulsivos apresentam um alto risco de reincidência, apesar da aparente ausência de doença mental, da boa adaptação à prisão, da elevada capacidade intelectual, da negação de fantasias sexualmente agressivas atuais, de uma otimização dos resultados em psicoterapia, e dos “bons resultados” em vários testes de avaliação de risco que preveem futura violência (Quinsey, Harris, Rice & Cormier, 2006).
Outro aspeto importante na avaliação de risco é o caso de potenciais homicidas sexuais. Schlesinger (2007) refere que os fatores preditores do homicídio sexual compulsivo nem sempre são as ameaças anteriores, a perturbação mental, os crimes sexuais ou a violência, pois estes indivíduos raramente apresentam perturbações psiquiátricas graves (Meloy, 2000), muitos não fazem ameaças e, geralmente, não têm antecedentes de violência interpessoal ou de outros tipos de crimes sexuais. Contudo, existe um conjunto de sinais que, combinados podem indicar risco de uma potencial situação de homicídio sexual (ver Quadro 4). 

Quadro 4.

Sinais ameaçadores (quando vistos em combinação) que indicam risco para um potencial homicídio sexual compulsivo

	1. Abuso na infância;

	2. Conduta maternal inadequada (sexual);

	3. Mentira e manipulação patológica;

	4. Fantasia sádica com uma compulsão para agir;

	5. Crueldade com animais, particularmente contra gatos;

	6. Necessidade de controlar e dominar os outros;

	7. Incêndios repetitivos; 

	8. Voyeurismo, fetichismo e agressão sexual;

	9. Ataques não provocados em mulheres, associado com emoções misóginas generalizadas; 

	10. Evidência de comportamento ritualista (assinatura); 


Fonte: Schlesinger, (2001). 
Segundo Chan e Heide (2008), como resultado de uma tipologia recente, será ainda necessário avaliar as dimensões específicas e a fiabilidade que determinam as classificações destes ofensores.  
Num estudo recente em que se procurou estudar uma nova tipologia de homicídio sexual, Sewall, Krupp e Lalumière (2012) sugeriram um modelo que situasse o fenómeno da morte sexual em categorias mais amplas de comportamento antissocial, apresentando três tipos de autores de homicídios sexuais em série: (a) ofensores competitivamente desfavorecidos (competitively disadvantaged); (b) psicopatas (psychopathic), e; (c) sádicos (sadistic offenders). 

Para concretizar os seus objetivos, definiram homicídio sexual como homicídios em que ocorre atividade sexual (incluindo masturbação) com a vítima antes, durante ou após a morte, não fazendo suposições sobre o estado motivacional do ofensor no momento do homicídio e incluindo apenas critérios que são facilmente mensuráveis (evidência da actividade sexual na cena do crime). 

Na sua abordagem inicial para procurarem testar um modelo de três tipos de perpetradores, os autores referem que a literatura sobre o homicídio sexual tem resultado num certo número de modelos tipológicos que caraterizam o fenómeno como um problema específico, não observando a relação com outros tipos de comportamentos violento. Contudo, os delinquentes sexuais ou violentos raramente cometem apenas um tipo de crime. Fundamentando a sua perspetiva, referenciam Miethe, Olson e Mitchell (2006) que mostraram que só 5% dos ofensores sexuais reincidentes presos tinham sido condenados apenas por crimes sexuais, enquanto entre os ofensores violentos, apenas 1.4% apresentavam exclusivamente crimes violentos. 

Assim, Sewall, Krupp e Lalumière (2012) referem que é provável que o homicídio sexual seja um dos vários comportamentos antissociais em que os ofensores se envolvem ao longo da sua vida, tal como acontece com outros tipos de crimes violentos. Assim, ao elaborar-se uma tipologia realista, deve-se considerar a infração no contexto mais amplo de tendências antissociais gerais. 

Na primeira categoria que respeita aos ofensores competitivamente desfavorecidos, os autores baseiam-se na ideia de que um caminho para a ofensa violenta envolve problemas neurodesenvolvimentais que derivam de perturbações precoces como, por exemplo, complicações obstétricas (Harris, Rice & Lamumière, 2001; Moffitt, 1993a). Os indivíduos nestes casos sofrem de défices cognitivos, dificuldades na resolução de problemas, aprendizagem e memória, sendo comum um curso de vida marcado por ofensas persistentes (Moffitt, 1993b). A nível de meio, observa-se também uma antissocialidade parental e moram geralmente em bairros desfavorecidos, propícios a um aumento de violência e a comportamentos violentos (Turner, Hartman & Bishop, 2007). 
Verifica-se deste modo que estes indivíduos estão em desvantagem na competição com as demais pessoas do mesmo sexo a nível de estatuto e de recursos (Daly & Wilson, 2001; Lalumière, Harris, Quinsey & Rice, 2005), e também podem ter menor expectativa de vida, o que poderá levar a um aumento de violência (Wilson & Daly, 1997).
A nível sexual, visto o seu comportamento ser persistentemente antissocial, pode-se igualmente observar um comportamento sexualmente coercitivo, com estratégias de acasalamento de curto prazo que envolvem um grande número parceiros sexuais, e investindo pouco esforço em cada parceiro (Quinsey & Lalumière, 1995). Ora, quando se deparam com dificuldades em encontrar parceiros dispostos a cooperar num determinado relacionamento, podem responder com agressão sexual, que em último caso pode levar à violência letal, ainda que acidental. 

Uma segunda categoria corresponde aos indivíduos psicopatas (Harris et al., 2001; Lalumière et al., 2005), considerados geralmente como manipuladores, superficiais, egoístas e sem remorsos (Hare, 1991). É comum nestes indivíduos o envolvimento em comportamentos impulsivos e sexualmente promíscuos, exibindo uma elevada necessidade de excitação. O background criminal é bastante versátil, apresentando objetivos orientados ou instrumentais, violência e agressão (Serin, Malcolm, Khanna & Barbaree, 1994). Contudo, para além de apresentarem um histórico persistente de ofensas, não evidenciam desvantagem competitiva, sendo possível a presença de psicopatia estar negativamente associada a um historial de danos neurodesenvolvimentais (Harris et al., 2001; Harris, Rice, Hilton, Lalumière & Quinsey, 2007).  

Porém, um aspeto relevante é o esforço elevado na busca de oportunidades de acasalamento por parte dos psicopatas, exercendo estes indivíduos um grande número de experiências sexuais (Harris et al., 2007), que envolvem impulsividade e promiscuidade. Estes indivíduos investem minimamente nos seus parceiros, mas paralelamente envolvem-se em comportamentos sexuais que incluem a coerção sexual em idade precoces (Harris et al., 2007). 
O terceiro e último grupo remete para uma categoria, denominada de violação sádica, baseada numa atração erótica do indivíduo pelo comportamento sexualmente agressivo (Quinsey & Lalumière, 1995). Nestes casos é o sofrimento físico ou psicológico dos outros que motiva estes indivíduos, utilizando para tal fantasias elaboradas e um uso excessivo de força e tortura como meio de estimulação sexual (Pardue & Arrigo, 2008). Assim, a violação trata-se de uma preferência sexual que resulta da ligação forte entre o desejo sexual e o domínio de um parceiro (Quinsey & Lalumière, 1995). Contudo nestes casos não se observa uma acentuada antissocialidade geral. 

Como atrás se referiu, Sewall, Krupp e Lalumière (2012) os autores partem da premissa de que o homicídio sexual não é tipicamente um fenómeno específico, mas sim uma manifestação de caráter antissocial em geral. 

Assim, quanto à categoria dos competitivamente desfavorecidos, os autores concordam com a ideia de que estes indivíduos sofrem de problemas neurodesenvolvimentais e condições ambientais comprometedoras nos primeiros anos de vida, não estando bem capacitados para atividades pró-sociais, recorrendo a atos antissociais numa idade jovem. Apresentam também maus resultados escolares, baixa inteligência e têm dificuldade em manter o seu emprego enquanto adultos, tendo poucas perspetivas de futuro, e advém de ambientes de baixo nível socioeconómico. Neste caso específico, na cena do crime observa-se alguma desordem, semelhante à cena do crime desorganizada de Ressler et al. (1986), devido à incapacidade mental de planear e organizar um crime como o homicídio sexual. Nestes ofensores, torna-se evidente que a violência reativa é a base do comportamento, sendo o homicídio espontâneo, explosivo e uma resposta violenta a uma provocação percebida ou a uma rejeição. Também se envolvem em estratégias de acasalamento de curto prazo, envolvendo coerção sexual que, em situações extremas, pode chegar à morte das vítimas por não suportarem a ideia de estas formarem relações com outros parceiros (Daly & Wilson, 1988; Wilson & Daly, 1992). 
Quanto aos psicopatas, também estes indivíduos tendem a envolver-se numa variedade de crimes violentos, incluindo os homicídios sexuais. É igualmente de esperar que comecem as suas carreiras criminosas numa idade jovem e persistam até à idade adulta. Contudo, ao contrário da categoria anterior, estes indivíduos podem aparentar um desenvolvimento saudável, mostrando poucas evidências de perturbações neurodesenvolvimentais (Harris et al., 2001; 2007; Lalumière et al., 2001). Como caraterísticas destes indivíduos, podemos observar a insensibilidade, manipulação, falta de remorso, impulsividade e pouca empatia perante os outros (Hare, 1991). Em termos de parceiros sexuais, são propensos a encontros sexuais casuais e, por vezes são coercitivos (Harris et al., 2007), podendo resultar em comportamentos sexuais violentos. Na cena do crime, os homicídios sexuais perpetrados por estes indivíduos refletem um misto de organização e desorganização quando comparado com o modelo organizado/desorganizado de Ressler et al. (1986). Enquanto por um lado, estes indivíduos são impulsivos e o homicídio considera-se espontâneo, por outro lado devido à ausência de défices cognitivos e à capacidade de planear os seus crimes, possibilita-lhes a capacidade de manter uma determinada ordem no local do crime. No entanto, também nesta categoria se podem observar alguns sinais de sadismo e tortura, pois estes indivíduos são violentos, têm falta de empatia e gostam de comportamentos “excitantes”.

Por fim, quanto à relação entre os ofensores sádicos e o homicídio sexual, nestes casos os perpetradores tendem a não possuir antecedentes criminais, mas têm uma forte atração sexual por comportamentos sádicos, o que os leva a situações propensas para matar. Estes indivíduos gostam de fantasiar durante muito tempo sobre atos que envolvam humilhação e tortura para com os outros (Hill, Habermann, Berner & Briken, 2006; Marshall et al., 2002). Como não têm uma alta propensão para o crime, e têm uma vida relativamente normal, têm empregos e relações conjugais estáveis, apesar do seu enorme desejo por actos sádicos que os motiva a matar. Nestes casos a cena do crime é semelhante à organizada do modelo de Ressler et al., (1986), pois estes indivíduos passam horas a fantasiar sobre cada detalhe, comportando-se de forma metódica e meticulosa. Evidenciam-se assim atividades sádicas como a humilhação, tortura e mutilação na cena (Pardue & Arrigo, 2008) e, visto os ofensores ganharem uma imensa gratificação com a prática do seu ato, pode-se observar a recolha de um troféu ou “lembrança” da sua ofensa. 

Sewall, Krupp e Lalumière (2012) ao testarem este modelo de três categorias, verificaram através do método de análise de componentes principais (PCA) e da análise de cluster algum grau de associação entre as variáveis de ofensa e uma aproximação das diversas ofensas aos ofensores, no entanto, observaram algumas limitações noutras análises de cluster, ou seja, verificaram-se algumas discrepâncias. Por exemplo, examinou-se em determinadas situações um conjunto de indivíduos com caraterísticas de organização e desorganização, ou seja, numa componente verifica-se ritualismo, mutilação e violação. E também se verificava que ocorriam estes mesmos comportamentos no grupo sádico – apesar destas variáveis não terem um impacto grande na caraterização do grupo dos homicidas sádicos. 
Outro aspeto que os autores referem como limitativo do estudo é a questão do grupo dos sádicos. Ou seja, referem que esta componente não se pode resumir ao aspeto do sadismo, pois observam-se muitas outras parafilias presentes nestes ofensores (Sewall, Krupp & Lalumière, 2012). Estas conclusões coincidem com os estudos de Proulx, Blais e Beauregard (2007) que descrevem que os homicidas sexuais sádicos têm mostrado mais comportamentos sexuais desviantes não sádicos na cena do crime do que outros homicidas sexuais, incluindo necrofilia. 

Por fim, os autores observaram um grupo heterogéneo de homens que são difíceis de categorizar de acordo com o modelo proposto, que apesar de pontuarem na componente da antissocialidade e no baixo rendimento escolar (Sewall, Krupp & Lalumière, 2012).

Homicidas Sexuais de Mulheres Adultas versus Homens Adultos. A única tipologia que ofereceu uma classificação simples, mas profunda, dos homicidas sexuais de mulheres adultas, foi desenvolvida por Beauregard e Proulx (2002). Os autores, através de uma análise de cluster, verificaram que os ofensores podem ser divididos em duas categorias distintas: a dos ofensores sádicos e a dos ofensores coléricos.
Os homicidas sexuais sádicos caraterizam por um ataque premeditado contra vítima-alvo e estranhos, usando restrições físicas e abuso verbal para dominar, controlar e humilhar as vítimas. O crime dura geralmente mais de 30 minutos com mutilação do corpo como uma caraterística importante, sendo a cena do crime e o local de eliminação do corpo diferentes para evitar a apreensão ou para atrasar a identificação. 

Por outro lado, os homicidas sexuais coléricos tendem a cometer o crime contra vítimas de oportunidade sem qualquer planeamento extensivo, mas utilizando também restrições físicas, humilhação e possíveis situações de mutilação das vítimas. O crime dura normalmente menos de 30 minutos com o cadáver geralmente é deixado intacto na cena do crime. 

Esta classificação de Beauregard e Proulx assemelha-se à tipologia motivacional do FBI quanto às caraterísticas dos ofensores e ao modus operandi. Especificamente, o perfil sádico assemelha-se às caraterísticas do homicida sexual organizado, enquanto o perfil colérico apresenta aspetos em comum com o homicida sexual desorganizado. Contudo, nas diferenças entre estas duas tipologias, podemos observar que Beauregard e Proulx (2002) referem que o homicida sexual sádico corre um maior risco de ser apreendido, em comparação com o homicida sexual organizado, por causa da cena do seu crime ser causal. E também, nos homicidas sexuais coléricos – que normalmente deixam o cadáver imperturbável na cena do crime – não se verifica assim uma consistência com as caraterísticas do homicida sexual desorganizado, descrito como provável de posicionar a sua vítima num estilo sexualmente provocativo para impressionar aqueles que descobrem o cadáver (Chan & Heide, 2008).

No entanto, esta distinção proposta por Beauregard e Proulx pode ser confiavelmente classificada, evidenciando diferenças nestes dois tipos de ofensores nas fases de pré-crime, crime, e pós-crime, mas necessitando ainda de mais pesquisa para que se generalize à população global dos homicidas sexuais.
Quanto às tipologias que resultam de análises a homens adultos como vítimas, uma das primeiras classificações surge de Geberth (1996) e, posteriormente aperfeiçoada, por Beauregard e Proulx (2007).

Geberth (1996) introduziu seis tipos de homicídios homossexuais, que diferem das descrições convencionais dos homicidas sexuais de tipos mistos de vítimas. As categorias são: (a) disputa de violência-orientada interpessoal e agressão; (b) homicídios envolvendo violação anal forçada e/ou sodomia; (c) homicído por luxúria; (d) homicídio em série; (e) homicídio de homossexuais e/ou roubo; (f) homicídio que enfatiza agressões homofóbicas e contusões de homossexuais.

A primeira categoria é a mais comummente reportada entre aqueles que matam homens adultos. A relação entre o ofensor e a vítima é pessoal e envolve tipicamente parceiros, ex-parceiros, ou triângulos amorosos. O ato é desencadeado por um incidente, quando uma parte não respeita as “regras base” da atividade sexual que foram mutuamente definidas. O segundo perfil é também sexualmente motivado, mas difere do primeiro porque o ofensor e a vítima são geralmente estranhos, não estando o homicídio associado à gratificação sexual do ofensor. O homicida utiliza uma grande quantidade de força física nestes casos, com o objetivo de prevenir a resistência da vítima e a sua identificação. Quanto ao terceiro tipo, os lust murder, geralmente são associados com elementos de sadismo e mutilação da genitália, premeditando o seu crime para satisfazer as fantasias sexuais desviantes.

Nesta classificação de seis perfis, os três primeiros são sexualmente motivados, enquanto os restantes três são motivados pelo poder, ganho financeiro ou ódio. Quanto aos homicídas em série, geralmente atingem vítimas vulneráveis, isto é, crianças ou alguém ligado à prostituição, sendo o controlo e poder as duas motivações primárias para estes indivíduos e, só secundariamente, a gratificação sexual. Geberth (1996) subdividiu este tipo em três subtipos: homicida homossexual (vítimas homossexuais masculinas); homicida homossexual em série (vítimas tanto heterossexuais como homossexuais); e homicida masculino homossexual pedófilo e em série (os alvos são jovens do sexo masculino e crianças do sexo masculino).
Na quinta categoria, as vítimas são selecionadas e, geralmente, são vítimas que se envolvem em comportamentos de alto risco em locais frequentados por homossexuais, como por exemplo, bares para homossexuais e casas noturnas. Por fim, a sexta categoria, consiste em indivíduos que têm ódio intenso aos homossexuais. 
Estas classificações de Geberth, apesar de serem a primeira proposta de tipificação dos homicídios homossexuais, não foram empiricamente testadas quanto às suas caraterísticas, baseando-se o autor na sua experiência clínica, sem utilizar nenhuma amostra. Esta tipologia também tem sido criticada porque as variáveis limitam-se à cena do crime, sem contemplar a fase pré-crime e as caraterísticas de personalidade dos homicidas (Beauregard & Proulx, 2007).

Uma outra tipologia orientada para os homicidas sexuais contra homens foi elaborada por Beauregard e Proulx (2007). Os autores distinguiram este tipo de homicidas sexuais em três categorias: (a) o vingador; (b) o predador sexual; e (c) o predador não sexual. No primeiro tipo, o ofensor é de orientação homossexual, heterossexual ou bissexual, e está fortemente envolvido na prostituição. Apresenta uma história de crimes contra a propriedade e crimes violentos, e o homicídio é geralmente desencadeado por memórias de infância de abuso físico, psicológico e/ou sexual, descarregando a sua raiva sobre a vítima. É comum também o consumo de álcool e drogas durante a agressão.
Quanto aos predadores sexuais, o seu processo ofensivo é usualmente motivado pelas suas fantasias sexuais desviantes. Mesmo que a sua orientação sexual seja homossexual, as suas vítimas alvo, nomeadamente adolescentes ou jovens adultos do sexo masculino, podem não ser necessariamente homossexualmente orientados. Nestes indivíduos é normal encontrar-se uma história criminal de crimes sexuais e, nestas situações em especifico, o seu modus operandi começa tipicamente com o rapto e/ou confinamento de uma vítima de oportunidade. Evidencia-se igualmente violência expressiva no corpo da vítima, resultante da influência do sadismo e de atos ritualistas, nomeadamente mutilações, sodomia e humilhação. Nestes casos o processo da morte dura normalmente mais de 30 minutos e, por vezes, pode ir até às 24 horas. 

A terceira classificação, respeitante ao predador não sexual, diz respeito a indivíduos cujas motivações primárias são a raiva e fantasias sexuais desviantes, não sendo a morte premeditada, mas sim acidental, embora na sequência de uma ação instrumentalmente orientada. Nestes casos pode-se verificar o objetivo de roubar a vítima, podendo o ofensor ser heterossexual ou homossexual, e podendo praticar os seus atos com um cúmplice. Estes indivíduos apresentam uma carreira criminosa diversificada com ênfase sobre os crimes de propriedade. O processo de seleção da vítima é meramente baseado na disponibilidade/vulnerabilidade das vítimas, em que uma arma de escolha ou por oportunidade é utilizada. Nenhuma evidência de agressão sexual é descoberta na vítima, pois o contacto sexual apenas é realizado como uma armadilha no início do ato. Este mesmo ato pode levar um curto período de tempo, sendo frequente o ofensor consumir álcool ou drogas antes do crime.

Nesta tipologia delineada por Beauregard e Proulx (2007), e ao contrário dos trabalhos desenvolvidos por Geberth (1996), examinaram-se sistematicamente variáveis associadas com as fases de pré-crime e crime, juntamente com as caraterísticas dos crimes. Contudo, será necessária mais investigação nesta classificação, pois os autores apenas analisaram uma amostra de dez casos de homicidas sexuais.

Aspetos comparativos entre os diferentes tipos de homicídios sexuais. Numa análise profunda entre os diferentes tipos de homicídios sexuais deve-se comparar as motivações, o processo de seleção da vítima, e os métodos para realizar a morte. As comparações que a literatura mais tem identificado são os casos dos homicídios sexuais de mulheres adultas, população idosa, homens adultos e crianças.

Quanto à questão da motivação, as investigações têm referido três motivações chave para os comportamentos dos homicidas sexuais, em termos empíricos, nomeadamente: (a) impulsos desviantes para a agressão sexual; (b) ameaça contra as mulheres; e, (c) morte para evitar a deteção (Beauregard et al., 2008; Beech, Fisher et al., 2005). Contudo, geralmente estas motivações referem-se largamente ao homicídio de mulheres adultas. No caso de homicídio de homens adultos e vítimas idosas, em grande parte a motivação deve-se a ganho financeiro (Beauregard & Proulx, 2007; Safarik, Jarvis & Nussbaum, 2002). No caso específico das vítimas idosas, são vítimas desafortunadas que aconteceu estarem na cena do crime de roubo, ao passo que os homens adultos são suscetíveis de serem vítimas-alvo de homicídio sexual para ganhos financeiros. Neste último caso, os homicidas que matam homens adultos, muitas vezes usam a atividade sexual como um meio para ganharem a confiança inicial da vítima. Quanto aos homicidas sexuais de crianças, ao contrário dos homicidas sexuais de vítimas idosas e homens adultos, geralmente tendem a cometer estes atos motivados pela gratificação sexual (Beauregard et al., 2008; Hanfland, Keppel & Weis, 1997; Hickey, 2002). Também se deve referir que uma razão para atingir crianças se deve ao facto destas apresentarem maior vulnerabilidade e disponibilidade (Chan & Heide, 2008). 

No que respeita ao processo de seleção, a sua natureza é distinta entre os diferentes casos de homicídios sexuais. Segundo Beauregard et al. (2008), 56% da sua amostra de 66 homicidas sexuais de mulheres adultas tiveram contacto prévio com as vítimas, apresentando uma tendência para atingir aquelas que estavam sob a influência de álcool e/ou drogas nas 48 horas anteriores ao ataque. As suas vítimas incluem conhecidas, amigas, familiares e aqueles que partilham relações íntimas com os ofensores. 

Nas outras categorias referentes aos homicídios sexuais de vítimas idosas, homens adultos e crianças, estas pessoas são suscetíveis de serem estranhas. Quanto à categoria dos homicídios sexuais contra vítimas idosas (60 anos ou mais), o ato de homicídio ocorre durante a prática de um outro crime (regra geral crimes de roubo) e, nestes casos, a cena do crime primária é normalmente a casa das vítimas (94%) (Safarik et al., 2002). Estes indivíduos tendem a perseguir, pesquisar e planear o seu crime. Segundo Safarik et al. (2002), 56% dos 128 ofensores da sua amostra viviam dentro de seis quarteirões de proximidade à casa da vítima, sendo os ofensores significativamente mais jovens em idade (entre os 20 e os 35 anos) em comparação com as vítimas. Quanto à etnia dos ofensores pareceu ser dependente de fatores específicos do caso, não sendo estes necessariamente pertencentes ao mesmo grupo étnico das vítimas idosas. Por exemplo, numa investigação realizada por Safarik, Jarvis e Nussbaum (2000), 82% dos homicidas sexuais afro-americanos da sua amostra vitimizaram idosas caucasianas.
Quando as vítimas são homens adultos, os ganhos financeiros são um dos motivos primários dos homicidas. Numa amostra de 10 homicidas sexuais, Beauregard e Proulx (2007) encontraram que em oito o motivo primário do ato de matar se deviam a ganhos financeiros, em 20% era a gratificação sexual, e nunca a morte das vítimas como motivação. Anteriormente, Drake (1999), num estudo de homicídios que envolvia homossexuais, concluiu que o homicídio ocorria geralmente como resultado inesperado por causa de elementos situacionais não planeados, como a incapacidade de controlar a vítima. Este ato seria mais provável de ocorrer em instalações de propriedade da vítima do que do ofensor, apesar de não haver nenhum sinal de entrada forçada, e o cadáver era usualmente descoberto no quarto com indicações de exagero. Também se verificavam frequentemente sinais de fogo posto e roubo, sugerindo estas descobertas que as vítimas geralmente permitiam voluntariamente a entrada do ofensor nas suas instalações. 

No que se refere a homicídios sexuais em que as vítimas são crianças, os indivíduos que os praticam atingem geralmente estranhos nas suas ações, e é igualmente comum as suas vítimas pertencerem aos seus próprios grupos raciais (Hickey, 2002). Existe uma relação estudada entre motivação sexual e crimes cometidos por estranhos, ou seja, muitos investigadores mencionam que quando uma criança é morta por um estranho, na maioria dos casos o homicídio é sexualmente motivado (Alder et al.2001; Beyer et al., 2003; Harris et al., 2007; Koenraadt et al., 2007; Schmidt et al., 1999; Strang, 1996; Stroud et al., 2001). Quando as vítimas são do sexo feminino, muitas vezes encontram-se em idade escolar inicial, e quando as vítimas são do sexo masculino, usualmente encontram-se em idade escolar média (Boudreaux, Lord & Dutra, 1999). Quanto ao processo de seleção de vítimas crianças, várias interpretações têm surgido, argumentando-se que enquanto ir à escola pode diminuir a vitimização por um membro que coabite com a criança, pode por outro lado aumentar o risco de rapto e homicídio por estranhos (Boudreaux et al., 2001). Também existem outras argumentações, nomeadamente que os eventos negativos vividos na infância dos ofensores, especialmente o abuso sexual, pode conduzir as suas preferências sexuais pervertidas para crianças, quando estes se encontram na idade adulta (Francis & Soothill, 2000; Lussier, Beauregard, Proulx & Nicole, 2005). Acrescenta-se ainda, nestes indivíduos, pobres competências sociais e interpessoais que tendem a levar à seleção de crianças, sendo estas mais vulneráveis e de maior facilidade em relacionar-se, em comparação com outros adultos (Beauregard et al., 2008).

Esta caraterística pode-se relacionar também com os pressupostos do modelo da teoria da aprendizagem orientada bio-socialmente da agressão sexual (Bio-socially oriented learning theory model of sexual aggression) desenvolvido por Marshall e Barbaree (1990). Este modelo tem como base dois fatores biológicos: a disposição para o sexo e a disposição para a agressão. Assim, experiências na infância podem ser negativas, como por exemplo o estilo violento de educação (inconsistente), a falta de confiança, as pobres competências sociais, o abuso sexual e problemas de intimidade, e tornarem-se um fator importante para o desenvolvimento posterior de um comportamento sexual agressivo. Também importante é a questão do risco que aumenta como resultado das influências no contexto social e cultural (e.g., aceitação da violência interpessoal, aceitação da dominação masculina, atitude negativa para com as mulheres, disponibilidade de pornografia agressiva). Além destes fatores, outros fatores situacionais, como a disponibilidade do álcool, a raiva e o anonimato, podem tornar o indivíduo mais vulnerável para a agressão sexual (Koenraadt, 2010).
Depois de se referir as principais motivações e o processo de seleção das vítimas, é de igual importância analisar qual o método que os ofensores sexuais utilizam para realizar o homicídio. Quando se trata de vítimas idosas, frequentemente são agredidas sexualmente e mortas no decorrer de outra ofensa premeditada (furto ou roubo). Segundo Fox e Levin (1991), as armas de fogo constituem o principal tipo de arma utilizado nestas situações, ao invés da morte por estrangulamento, que ocorre em apenas uma pequena percentagem de casos. Contrariamente, Safarik et al. (2002), observaram que o estrangulamento tinha sido a causa primária de morte em 63% dos homicídios cometidos em 128 homicídios sexuais e as armas de fogo foram usadas em apenas 1% dos casos. Contudo, os autores descobriram que na maioria dos homicídios sexuais contra idosas, o roubo de determinadas coisas (motivo primário) pode resultar de uma reflexão para os homicídios. Assim, esta descoberta é inconsistente com os estudos que indicam que o plano inicial destes ofensores é cometerem crimes contra a propriedade. Na amostra de Safarik et al. (2002), 72% dos ofensores procuraram e removeram algo da cena do crime após o homicídio. 

Na situação em que vítimas são homens adultos, os seus homicídios também tendem a envolver premeditação. O recurso a armas é frequente para realizar o ato de matar. Beauregard e Proulx (2007) verificaram que 8 dos 10 homicidas sexuais usaram armas para cometer as suas ofensas, nomeadamente para ameaçar e controlar as suas vítimas, ou para impedi-las de resistir, pois estas vítimas tendem a ser mais fortes, em termos de estrutura física, do que as mulheres ou crianças. Os casos de mutilações eram raros neste tipo de crime.

Por outro lado, nos homicídios sexuais contra crianças, o estrangulamento foi o método comummente usado, provavelmente por as crianças serem fisicamente mais fracas e menos propensas a resistirem com sucesso a uma agressão violenta. O desmembramento e mutilação eram comportamentos ritualísticos comuns pós-morte (Beauregard et al., 2008) e os ofensores ocultam muitas vezes os cadáveres para atrasar a identificação ou para impedir a apreensão (ver tabela 5) (Chan & Heide, 2008).

Quadro 5.

Motivação, processo de seleção e método de matar entre os diferentes tipos de homicidas sexuais

	Tipo de Vítima
	Motivação
	Processo de Seleção
	Método de Matar

	Mulher Adulta
	Impulsos desviantes para agredir sexualmente, ofensa contra mulheres, e homicídio para evitarem a deteção. 
	A vítima tende a não ser estranha ao perpetrador, e está usualmente sobre a influência de álcool e/ou drogas 48 horas antes do ataque.
	Estrangulação e esfaqueamento são comummente vistos no homicídio de mulheres adultas. Comportamentos sádicos pós-homicídio também podem ser identificados em alguns casos, especialmente em homicídios por ofensores com fantasias sádicas. No entanto, não há nenhum tipo definido de método de matar que possa ser relacionado a este tipo de vítima.  

	Mulher Idosa
	Agressão sexual como o motivo secundário por trás de uma intenção inicial de roubar as vítimas.
	A vítima tende a ser estranha e um alvo conveniente, foi perseguida antes do ataque; o ofensor vem muitas vezes de um grupo étnico diferente e é significativamente mais novo do que a vítima.
	Um estudo reportou estrangulação enquanto um outro reportou um uso de armas de fogo como o método mais usual de matar.

	Homem Adulto
	Sexo como um meio para ganhar a confiança das vítimas para ganhos financeiros.
	A vítima tende a ser estranha ao perpetrador que é motivado pelo ganho financeiro; o homicídio é um resultado usualmente não esperado por causa dos elementos situacionais não planeados.
	Armas são comummente usadas para matar; Mutilação é um comportamento raramente visto pós-homicídio.

	Crianças
	Visa adquirir gratificação sexual devido à vulnerabilidade e disponibilidade da vítima
	A vítima tende a ser estranha e é usualmente perseguida e/ou raptada de lugares comuns que a criança tende a reunir pelo ofensor para a gratificação sexual. 
	Estrangulação é o método mais comum usado para matar, enquanto desmembramento e mutilação são frequentemente documentados em comportamento ritualísticos pós-homicídio.  


Fonte: Chan & Heide, (2008).
Posteriormente a estas classificações, a literatura tem reportado outras diferenças significativas entre os criminosos que matam sexualmente crianças e aqueles que procuram vítimas adultas, focando-se os estudos com maior detalhes nas perturbações inerentes e classificando outros subtipos de categorias existentes, como por exemplo, o caso de homicídios em que as vítimas são prostitutas. 

Existem diferenças significativas entre criminosos que matam sexualmente crianças e aqueles que procuram vítimas adultas. Para além dos aspetos atrás referidos, num estudo que comparou estes dois grupos (Beauregard et al., 2008) colocou-se a hipótese de os homicidas sexuais de crianças terem mais fantasias sexuais desviantes, comportamentos sádicos e caraterísticas semelhantes às encontradas na pedofilia do que os homicidas sexuais de mulheres adultas. De um ponto de vista do desenvolvimento, os homicidas sexuais de crianças são significativamente mais propensos a relatar experiência de abuso sexual na infância e fantasias sexuais desviantes. Também apresentam significativamente mais condenações anteriores por crimes sexuais sem contacto quando comparados com os homicidas sexuais de mulheres adultas (Beauregard et al., 2008). Outro aspeto interessante deve-se ao facto dos homicidas sexuais de crianças apresentarem significativamente mais problemas compulsivos no trabalho, impedindo-os de criar e manter relações sociais, relatando estes maior perceção de rejeição e conflito generalizado. Nas 48 horas que antecederam o crime, a quase totalidade deste tipo de ofensores (cerca de 90.0%), relataram contactos anteriores com a vítima, em comparação com 56.1% dos homicidas sexuais de mulheres adultas. Outro dado a destacar é a proporção significativamente maior de homicidas sexuais de crianças que usa pornografia e está desempregado antes de cometer o crime (Beauregard et al., 2008).
Quanto à questão da premeditação, os homicidas sexuais de crianças premeditam com maior frequência o seu ato, utilizando o estrangulamento, o desmembramento e a ocultação do corpo da vítima com maior regularidade, quando comparados com os homicidas sexuais de mulheres. Posteriormente ao crime, admitem mais frequentemente que têm problemas sexuais, do que o grupo de ofensores cujas vítimas são mulheres (Beauregard et al., 2008). 
Os fatores de rejeição percebida e conflito generalizado, de abuso sexual na infância mais frequente e mais fantasias sexuais desviantes, são consistentes com o modelo de ligação do desenvolvimento do desvio sexual (Johnson, Farrell, & Sapp, 1997). Contudo, a literatura evidencia uma maior investigação na questão do sadismo e nas diferenças existentes entre estas diferentes tipologias de homicidas sexuais de crianças e de adultos (Beauregard et al., 2008).

No entanto, os homicidas sexuais de crianças e de vítimas adultas apresentam mais semelhanças de diagnóstico do que diferenças, estando a perturbação antissocial e o sadismo sexual entre as doenças mais frequentemente diagnosticadas. Os grupos apenas diferem significativamente no diagnóstico de pedofilia, com os homicidas sexuais de crianças a mostrarem uma maior incidência deste diagnóstico. Quanto aos antecedentes criminais, ambos os grupos tendem a apresentar acusações criminais e condenações anteriores de homicídio sexual. Contudo, o grupo cujas vítimas são crianças demonstrou mais crimes sexuais contra crianças e menos ofensas violentas, sendo a alta prevalência de violência e a perturbação de personalidade antissocial fatores de risco importantes para cometer um homicídio sexual (Spehr et al., 2010).

O caso específico de vítimas prostitutas. Um outro tema que também tem sido tratado na literatura é o caso específico de homicídios em que as vítimas são prostitutas. Entre 1982 e 1992, 18 prostitutas foram mortas na Holanda (Van Gemert, 1994). No entanto, em comparações realizadas entre vários tipos de homicídios na Holanda, não se têm demonstrado que o uso de drogas, nem a prostituição de rua possam ser considerados como fatores conclusivos do homicídio em específico de prostitutas. 
Tem sido antes dado um maior relevo à fantasia como um incentivo para os clientes de prostitutas e para os homicídios sexuais das mesmas. O pressuposto básico é que há uma conexão entre o modus operandi e a fantasia do perpetrador. Foram descritos cinco cenários para o homicídio de prostitutas por Van Gemert (1994), em que os factos do caso e a forma como os homicídios foram perpetrados estavam intimamente ligados à forma como a vítima foi encontrada. Cada cenário tem aspetos específicos e pistas que podem ser encontradas na “cena do crime”. Também a causa de morte e as armas utilizadas, a natureza da violência utilizada, o modo como o corpo foi deixado e o local onde foi deixado, pode variar consideravelmente (Koenraadt, 2010). 
É difícil distinguir entre homicídio sexualmente motivado e sem motivos sexuais. Um homicídio pode ter um elemento abertamente sexual, como penetração vaginal ou atos de agressão nos seios, enquanto outro pode não mostrar nenhuma evidência de tal, mas ser ainda motivado por impulsos sexuais. Por outro lado, em alguns casos podem-se até observar manifestações de comportamentos sexuais, mas o crime não foi sexualmente motivado (Schlesinger, 2007). Em outros casos, é o controlo do ofensor sobre a vítima, a dor e humilhação que estão ligados à excitação sexual. Ou ainda, pode-se verificar uma agressão sexual ou uma violação, que culmina com a morte da vítima somente porque o ofensor quer eliminar uma potencial testemunha e não porque ganha qualquer excitação sexual com a morte em si (Salfati et al., 2010).

Assim, uma das principais dúvidas que surge é de saber se a violência contra prostitutas é uma oportunidade devido à fácil disponibilidade ou, por outro lado, ocorre porque são prostitutas. Ou seja, a questão específica é se a violência contra as prostitutas é motivada por sexo ou roubo, ou se representa metas particulares para o ofensor. Deste modo, para compreender a violência e, particularmente, o homicídio de prostitutas, é importante entender estes crimes no contexto da violência e violência sexual, em específico nos homicídios contra as mulheres em geral (Salfati et al., 2010).
As estimativas referem que as mulheres envolvidas na prostituição de rua podem apresentar uma probabilidade de serem mortas de 60 a 100 vezes mais em comparação com as restantes mulheres. Numa investigação que analisou 46 casos de homicídios de prostitutas britânicas, 59 casos de homicídios não-sexuais em que as vítimas tanto podiam ser do sexo masculino como do sexo feminino, e 17 casos de homicídios sexuais do sexo masculino a vítima femininas, observou-se que fatores como o uso de drogas e o número de dependentes, caso tenham, afetam os hábitos de trabalho da prostituta, e em conjunto aumentam o risco de homicídio. Ou seja, se a prostituta tem um vício ou filhos para sustentar, então pode consequentemente assumir mais riscos no seu trabalho, tornando-se mais vulnerável a ataques desta natureza (Saltafi et al., 2010). Nesta investigação também se concluiu que nos homicídios de prostitutas é mais provável o ofensor seja um estranho, enquanto nos homicídios sexuais é mais provável que o ofensor seja um conhecido e nos homicídios não-sexuais, é mais provável que o ofensor tenha tido ou esteja numa relação sexual com a vítima.
Segundo Salfati e colaboradores (2010), os homicídios de prostitutas diferiram dos homicídios sexuais e dos homicídios não-sexuais, quer na frequência, quer nos comportamentos na cena do crime. A comparação dos resultados na literatura em geral e nos subgrupos específicos de homicídio, permite compreender inicialmente as vítimas prostitutas, como vítimas vulneráveis e como um alvo específico e de maior disponibilidade.
O caso específico dos homicídios homossexuais juvenis. Como já se referiu anteriormente, a maioria dos homicídios sexuais envolve um perpetrador do sexo masculino e uma vítima do sexo feminino. Por exemplo, nos dados dos SHRs de 1976-2005 (FBI, 2007), 95% dos 3888 homicídios sexuais registados durante este período de 30 anos foram cometidos por ofensores do sexo masculino e 82% das vítimas desses homens eram do sexo feminino. Observou-se neste estudo que apenas 18% destes homicídios sexuais foram crimes "homossexuais", de configuração ofensor masculino-vítima masculina (17%) ou ofensor feminino-vítima feminina (1%). 

Apesar de este número ser limitado, existem alguns estudos que indicam informações importantes sobre homicídios sexuais homossexuais, perpetrados por homens. Nestes estudos os autores têm descrito estes crimes como refletindo maior violência na cena do crime, do que nos homicídios sexuais heterossexuais, ou seja, maiores probabilidades de traumatismo craniano, estrangulamento, numerosas facadas, vários tipos de ferimentos e, regra geral, a imposição de feridas muito além do necessário para causar a morte – over killing (Bell & Vila, 1996; De River, 1949, 1958; Gojanovic, 1998; Knight & Saukko, 2004; Singh, Sharma, & Dhattarwal, 2005). 

Para além destes casos específicos, pouco se sabe sobre os homicidas sexuais homossexuais realizados por juvenis, ou seja, por indivíduos com 17 anos ou menos. Contudo existem alguns relatos bem documentados destes crimes. Por exemplo, Jesse Pomeroy, nos EUA., no século XIX, em Boston, torturou e mutilou nove crianças, oito delas meninos (Krafft-Ebing, 1882; Myers, 2004). Também Patterson (1942) descreveu um caso de um jovem de 14 anos de idade, com atraso mental que matou um menino usando uma faca e um machado e, depois, mutilou os seus órgãos genitais. De igual modo, Myers (2004) referiu um caso de um jovem de 16 anos que sequestrou e torturou duas crianças (do sexo masculino), um das quais acabou por morrer. Durante o sequestro o jovem ofensor partiu as pernas das suas vítimas para gratificação sádica. Na Alemanha, em 1962, Juergen Bartsch, de 15 anos de idade, matou um menino de quatro anos, a primeira das suas vítimas (Benecke, Rodriguez, Zabeck, & Mätzler, 2005). Depois de preso, o jovem explicou que o seu principal objetivo era a tortura lenta das suas vítimas até à morte. Após a morte, ele mutilou e desmembrou os corpos, alcançando o clímax sexual através do corte da carne. Na Suécia, Thomas Quick confessou que matou pela primeira vez em 1964, quando tinha 14 anos, tendo repetido posteriormente o ato de matar mais de 20 vezes. A sua primeira vítima era um jovem também com 14 anos, mas fisicamente mais frágil (Myers, 2004). 

Quanto às homicidas sexuais juvenis, apenas se relatou até ao momento um caso (Jones, 1994). Esta situação envolveu quatro adolescentes femininas que fizeram refém uma menina de 12 anos. A vítima foi amarrada com cordas, torturada, cortada, espancada, esfaqueada, sodomizada com uma ferramenta e, por fim, queimada viva. O ciúme e a vingança foram os motivos principais nesta ofensa: a instigadora, de 16 anos de idade, ficou indignada que a vítima tivesse entrado num relacionamento homossexual com a sua namorada.

Observa-se um aspeto comum em todas as situações relatadas pela literatura: a presença de tendências sexualmente sádicas combinada com a capacidade para a agressividade grave para com os outros. Ou seja, o denominador comum para a maioria dos homicídios sexuais juvenis é o sadismo sexual e a perturbação de comportamento (Myers, 2002; Myers, 2004; Myers, Chan, Vo, & Lazarou, 2010).
Myers e Chan (2012) também investigaram os homicidas sexuais juvenis nos dados do SHR relativos ao período de 1976 a 2005. Esta investigação examinou a epidemiologia (idade, incidência, distribuição por sexo e início do comportamento de matar), vitimologia, relação da vítima-ofensor e padrões de uso de arma em homicidas homossexuais juvenis. Utilizaram-se dados dos EUA. sobre homicídios ao longo de três décadas (desde 1976 até 2005 – SHRs).

Segundo os autores, apesar de este estudo ter a vantagem de fornecer uma ideia geral, com uma amostra nacional recolhida ao longo de muitos anos consecutivos, observam-se limitações que deverão ser futuramente supridas. Por exemplo, é necessária mais informação detalhada, nomeadamente informação demográfica e de ofensa, que melhore a compreensão do que impulsiona os jovens a cometer este tipo de crime. Também é essencial compreender qual a orientação sexual destes indivíduos, ou seja, questionar se a orientação prevalecente é homossexual ou se, por outro lado, a orientação destes jovens é heterossexual, mas envolvem-se em relações inapropriadas com homens adultos e responderam violentamente a ordens sexuais colocadas sobre eles. Apesar destas limitações, observaram-se resultados importantes que ajudam na compreensão das caraterísticas dos perpetradores juvenis de homicídios homossexuais. Por exemplo, observou-se que o número de vítimas aumenta com a idade do ofensor: apenas 1% dos homicídios foram cometidos por ofensores de 12 anos (os jovens com menos idade nesta amostra), ao passo que a maioria das vítimas (61%) foram mortas por ofensores de 16 e 17 anos de idade. Sendo estes crimes praticados, segundo os dados presentes, por jovens a partir dos 12 anos, o comportamento homicida pode relacionar-se com a fase da puberdade e ressaltar a importância do impulso sexual crescente na etiologia destas ofensas. 
Outro aspeto importante foi a idade das vítimas, a maioria dos quais era adulta (62%), com uma média de 31 anos de idade. Esta idade é idêntica à média da idade das vítimas dos homicidas sexuais adultos (32 anos) (Federal Bureau of Investigation, 2006), e também é semelhante à dos ofensores homicidas sexuais juvenis, em que a maioria das vítimas é adultos (Chan, et al., 2010). No entanto, quanto às vítimas dos restantes crimes sexuais praticados por juvenis, estas são predominantemente menores de idade (Finkelhor, Ormrod & Chaffin, 2009). 

Os resultados da análise dos homicidas homossexuais juvenis têm outros aspetos consistentes com as investigações realizadas em homicidas sexuais juvenis no geral (Chan et al, 2010; Myers, 2002; Myers & Blashfield, 1997; Myers et al, 1998). O ofensor conhece geralmente a vítima em ambas as situações, e, neste caso específico dos homicidas sexuais juvenis, a relação com a vítima observou-se em mais de metade dos casos, seguido por um terço dos casos em que a vítima era um estranho. 

Também em ambos os casos de homicidas juvenis homossexuais e heterossexuais, enquanto a maioria dos ofensores, caucasianos e negros, matam intra-racialmente, os jovens negros eram mais propensos de matar inter-racialmente (Chan et al., 2010). Quanto ao método de matar, as armas mais utilizadas foram armas de contacto/afiadas ou armas de fogo. Este resultado é relevante, pois contradiz a visão estabelecida que os homicídios sexuais raramente são cometidos por este tipo de arma, classificada como “impessoal”. Segundo Myers e Chan (2012), esta perceção pode dever-se a enviesamentos na seleção dos dados e a amostras não-aleatórias na maioria dos estudos anteriores de homicídio sexual. 

Outra relação observada foi entre o uso de armas e a idade da vítima: na maioria dos casos as vítimas crianças eram mortas por armas “pessoais”, enquanto as vítimas adolescentes e adultas geralmente eram mortas através de armas de fogo. Também nesta situação pode-se argumentar que as armas “pessoais” eram mais utilizadas em crianças, pois estas são tendencialmente mais vulneráveis, mas as armas escolhidas teriam de apresentar maior letalidade nas situações em que as vítimas eram adolescentes ou adultos, devido a uma maior possibilidade de resistência a um ataque mortal. Esta relação também foi encontrada numa amostra de ofensores homicidas sexuais juvenis que mataram mulheres (Chan & Heide, 2008). 

Cerca de um quinto de todos os homicídios sexuais nos dados SHRs correspondiam a crimes de natureza homossexual (18%), sendo aproximadamente a mesma fração de homicídios homossexuais e heterossexuais encontrada para a população juvenil nesta investigação (22%). Segundo Myers e Chan (2012), esta proporção de crimes homossexuais está muito acima do que seria previsto com base na prevalência da homossexualidade de 2-4% na população em geral (Michael, Gagnon, Laumann, & Kolata, 1994). Assim, acredita-se que os homicidas homossexuais geralmente escolhem vítimas em conformidade com a sua orientação sexual (Geberth, 2006). 

Este aspeto sugere uma proporção significativa de jovens em que a homossexualidade parece ser sobre-representada, quando se considera o total dos homicidas homossexuais juvenis. A orientação homossexual tem sido observada como ocorrendo com maior frequência em certas populações parafílicas, tais como em indivíduos com pedofilia ou indivíduos que cometem homicídios sexuais pedófilos (Blanchard et al, 2000; Cameron, 2007; Snyder, 2000). Também tem sido observado que a taxa de violência interna (maior grau de agressividade e comportamentos destrutivos) é substancialmente maior em relações homossexuais do que em heterossexuais (Greenwood et al., 2002). 

Nos resultados da investigação de Myers e Chan (2012), mais de metade das vítimas eram conhecidas dos seus homicidas, sendo possível que o aumento do fenómeno da violência pelo parceiro íntimo nas interações homossexuais possa ter desempenhado um papel nos homicídios homossexuais juvenis, observando-se um aumento do fenómeno da violência em termos de estatísticas populacionais. Os autores também observaram uma tendência de declínio nos homicídios homossexuais juvenis e na violação juvenil ao longo dos tempos, o que pode estar relacionado com a crescente aceitação da homossexualidade na sociedade durante este período, e, portanto, menos mortes ocorreram devido à diminuição da homofobia e ao aumento da consciencialização por parte das instituições escolares dos sinais de potencial violência em alunos nas últimas décadas. 
No estudo de Myers e Chan (2012) todos os jovens tinham idade escolar, tendo ficado por investigar nas instituições escolares que frequentavam se se verificou um número crescente de alunos durante o período de tempo em análise que evidenciou ódio ou tendências sádicas (por exemplo, através de desenhos e textos que revelaram fantasias sexualmente violentas ou homicidas) e, por isso, foram encaminhados para avaliação e intervenção antes dos homicídios (Myers & Chan, 2012).

III. Perturbações predominantes no homicídio sexual 

Antes de delimitar determinadas perturbações mais relacionadas com este crime, deve-se seguir o modelo de avaliação proposto por Langevin e Watson (1996), que possibilita uma maior compreensão dos fatores que influenciam os crimes sexuais: (a) a história sexual e preferências; (b) abuso de substâncias; (c) a história de violência e criminalidade; (d) doença mental e perturbações de personalidade; e, (e) fatores biológicos, em particular lesões ou disfunções neurológicas e endócrinas. Não é pertinente estudar um fator isoladamente, mas sim todos em conjunto, agrupando estes indicadores aos distúrbios sexuais. Segundo os autores, estima-se que cerca de 80% destes crimes envolvem perpetradores com distúrbios sexuais. 
O abuso de substâncias, particularmente o abuso de álcool, é proeminente nos crimes sexuais e no homicídio, sendo que um terço a metade dos ofensores são alcoólicos e/ou consomem álcool no momento dos seus crimes. Pouco é conhecido sobre o uso e abuso de substâncias entre os homicidas sexuais, mas pode ser tão alto como o abuso de álcool e/ou drogas; certas investigações referem valores de 50% nos respetivos ofensores (Myers et al., 1993; Warren et al., 1996).
Numa investigação realizada por Langevin, Ben-Aron, Wright, Marchese e Handy (1988), compararam-se 13 homicidas sexuais com 13 homens sexualmente agressivos não homicidas, e com 13 homicidas não-sexuais. Os autores não encontraram nenhuma diferença estatisticamente significativa quanto à frequência do álcool e abusos de drogas, apesar dos números serem substanciais em todos os grupos. Os homicidas sexuais, em 62% dos casos eram consumidores regulares de álcool/alcoólicos, 64% estavam a consumir no momento da ofensa, e metade experimentaram drogas de rua.  
Langevin (2003) verificou que muitos dos homicidas sexuais abusam de substâncias, interligando-se este facto com a presença de psicose nestes indivíduos. Em algumas situações verifica-se a presença de psicoses induzidas, provocando uma reação patológica através do álcool, manifestando-se em comportamentos psicóticos por indução, e não como parte de um processo endógeno. Quanto ao historial de violência, tanto sexual como não sexual, pode estar presente num quinto a metade dos diversos grupos de crimes sexuais, incluindo os autores de homicídio. É um truísmo da psicologia afirmar que o melhor preditor de violência futura é um passado de violência, podendo-se assim esperar que os homicidas sexuais tivessem história de violência anterior aos homicídios. 
Homens sexualmente agressivos muitas vezes têm histórias antissociais e histórias em adultos de crimes contra a propriedade e violência (Langevin, Paitich & Russon, 1985; Schlesinger & Revitch, 1999). De facto, muitos relatórios indicam que os homicidas sexuais em série são relativamente jovens, apresentando um registo criminal juvenil. Burgess, Hartman, Ressler, Douglas e McCormack (1986) relataram que 28% dos 36 homicidas sexuais que investigaram cometeram estes atos enquanto jovens. Contudo Warren et al. (1996) verificaram que 65% dos 20 homicidas sexuais por si estudados não tinham um registo criminal prévio, mas 50% provinha de lares perturbados. Contudo, num estudo de comparação entre perpetradores juvenis e adultos de homicídio sexual, Haberman (2008) verificou padrões semelhantes entre estes dois grupos em termos de desenvolvimento, nomeadamente num tipo de desenvolvimento dissocial, principalmente parafílico e caraterizado por uma instabilidade emocional contínua ou crise na puberdade.

Quanto aos crimes contra a propriedade cometidos por homicidas sexuais, Schlesinger e Revitch (1999) verificaram que muitos dos furtos e arronbamentos cometidos por estes indivíduos, envolvia furtos triviais tais como roupas íntimas de mulheres, mas também objetos valiosos que indicavam um motivo de lucro. Nestas situações, também se verificou a presença de componentes bizarras, tais como defecar e urinar nas instalações onde cometiam o crime. Não é incomum, enquanto jovens, encontrarem-se em escolas correcionais, pertencerem a gangs criminais e cometerem o homicídio antes dos 20 anos. Apresentam usualmente mais sinais de crueldade para com os animais, fogo posto e comportamentos antissociais tais como o vandalismo e roubo, quando comparados com outros ofensores sexuais não homicidas (Langevin, 2003).

Quanto às perturbações mentais, acredita-se que estas sejam relativamente raras, com 10% ou menos dos homicidas sexuais a sofrerem de uma perturbação psicótica (Langevin, 2003). Contudo pode-se verificar uma sobre-representação de perturbações de personalidade antissocial ou psicopatia.
Por fim, fatores biológicos como as perturbações endócrinas ou disfunções neurocognitivas podem influenciar negativamente o controlo emocional e o funcionamento cognitivo destes indivíduos. Por exemplo, em amostras de pedófilos, estas perturbações podem estar presentes em até 60% dos grupos selecionados (Langevin, 2003).
É, assim, crucial estudar o papel da psicopatologia nestes crimes como forma de melhorar entender as questões da responsabilidade criminal no grupo específico dos homicidas sexuais. Existem já alguns estudos que abordaram este fenómeno, mas ainda num número bastante reduzido. Apenas se têm estudado, em traços gerais, quais os aspetos que diferenciam os homicidas sexuais sujeitos ao critério da inimputabilidade em razão de anomalia psíquica, ou seja, aqueles que se encontram em estabelecimentos psiquiátricos forenses, dos homicidas sexuais a cumprir pena de prisão efetiva. 
Num grupo de pesquisa de Hamburgo (Ujeyl et al., 2008), compararam-se relatórios judiciais psiquiátricos e registos criminais nacionais sobre os homicidas sexuais detidos em hospitais psiquiátricos forenses (n = 45) com os prisioneiros (n = 89) em relação a caraterísticas de diagnóstico, criminológicas, prognósticas e índices de reincidência criminal após a detenção. Os resultados deste estudo indicam que os homicidas sexuais detidos em hospitais psiquiátricos forenses foram caraterizados por maior morbidade psiquiátrica e um (pouco) maior risco de violência, quer sexual como não-sexual, no futuro. No entanto, quando libertados do estabelecimento onde se encontravam, não mostraram maiores índices de reincidência de violência sexual ou não-sexual quando comparados com o grupo dos indivíduos que cumpriam pena de prisão efetiva (Ujeyl et al., 2008).

3.1. Perturbações de personalidade

O fenómeno do homicídio sexual é raro quando comparado com outros crimes da realidade criminal. Assim, pode-se intuitivamente pensar que estes perpetradores são mentalmente doentes. Os investigadores chegaram a pensar que a maioria destes indivíduos sofria de esquizofrenia (Revitch, 1965), de desordens dissociativas (Watkins, 1984) ou de perturbações obsessivo-compulsivas (Brown, 1991). No entanto, grande número de investigações considera que os homicidas sexuais não estão mentalmente doentes no momento do crime (Brittain, 1970; Dietz, 1986; Geberth, 1995; Meloy, 2000; Myers, Reccoppa, Burton, & McElroy, 1993).
Não obstante, trata-se de um tema que necessita de investigação pormenorizada, visto cada caso ser único, quer em termos psicológicos, quer em termos legais, da vivência futura de um determinado indivíduo.
De acordo com o estudo de Langevin e colaboradores (1988), a que se aludiu atrás, as perturbações de personalidade podem ser diagnosticadas em quase todos os casos de homicídio sexual. Os investigadores descobriram que 83% dos 13 homicidas sexuais por si estudados foram diagnosticados com pelo menos uma perturbação de personalidade, em comparação com 58% dos 13 homens sexualmente agressivos não homicidas e 54% dos 13 homicidas não-sexuais na sua amostra. 
Quanto à patologia/psicopatologia predominante neste fenómeno criminal, encontra-se maioritariamente: as perturbações de personalidade, incluindo psicopatia; parafilias; anormalidades cromossómicas; e danos neurológicos. Outros traços de perturbação de personalidade associados ao homicídio sexual são o narcisismo, a personalidade borderline, esquizoide e esquizotípica (Folino, 2000; Langevin, 2003; Langevin, Bem-Aron, et al., 1988). Os diagnósticos devem ser diferenciais, pois pode-se observar a presença de uma outra perturbação não usualmente associada aos homicidas sexuais.

As perturbações de personalidade são um diagnóstico bastante comum nos casos de homicidas sexuais, chegando em algumas investigações, a ter perturbações deste género mais de metade da amostra (52%), sendo a categoria antissocial mais comum (35%) (Firestone et al., 1998). Num estudo realizado na Alemanha (166 homicidas sexuais) por Hill, Habermann, Berner & Briken (2007), a frequência da perturbação de personalidade era de 78%. Dentro deste tipo de perturbações, as mais comuns eram a antissocial (27%), borderline (19%) e esquizoide (16%). Também Proulx e Sauvêtre (2007), num estudo realizado no Canadá (30 homicidas sexuais), relataram uma incidência alta de diagnósticos de perturbações de personalidade anti-social (36%), borderline (29%) e narcísica (25%). Segundo os mesmos autores, estes ofensores são caraterizados por distúrbios em três grandes domínios psicopatológicos: (a) sexual (pelo “caráter” sadismo); (b) personalidade antissocial e, (c) personalidade esquizoide. A avaliação completa do homicídio sexual deve ter em conta estes aspetos específicos (Hill et al., 2007; 2008).
Denota-se assim alguma ligação dos homicidas sexuais com as perturbações de personalidade, recaindo normalmente no grupo b) do DSM-IV-TR: perturbações antissocial, estado-limite, histriónica e narcísica, sendo pessoas que parecem frequentemente dramáticas, emocionais ou inconstantes. No entanto, quando se utiliza o Millon Clinical Multi-axial Inventory (MCMI III, Millon, 1994) para avaliar o caráter da patologia dos homicidas sexuais, os resultados, apesar de afirmar uma predominância nas perturbações de personalidade, recaem normalmente no grupo c) – dependente, evitante, obsessivo-compulsivo e esquizóide (neste grupo as pessoas parecem frequentemente ansiosas e medrosas). Esta contradição com o estudo acima referido pode verificar-se porque enquanto o MCMI-III avalia a pessoa, as avaliações clínicas avaliam o crime em si, em conjunto com os indivíduos e os seus antecedentes criminais (Proulx & Sauvêtre, 2007).
Este aspecto da relação entre os homicidas sexuais e a presença de perturbações de personalidade, torna válido o que anteriormente Brittain (1970) descreveu, ou seja, estes indivíduos tendem a ser ansiosos, tímidos e reservados nas suas relações interpessoais. Contudo, e apesar de toda esta descrição atrás referida, existem outros estudos que optam por não informar sobre a prevalência da perturbação de personalidade (Murphy et al., 2012).

3.2. Psicopatia

Ultimamente o psicopata criminoso tem sido foco de numerosos estudos comportamentais. Contudo pouca investigação tem sido feita com o intuito de saber se os psicopatas se envolvem mais nos homicidas sexuais do que os não psicopatas (Firestone, Bradford, Greenberg & Larose, 1998; Meloy, 2000). 
A psicopatia, avaliada pela Psychopathy Checklist-Revised – PCL-R (Hare, 2003), é bastante comum entre os homicidas sexuais. Firestone et al. (1998) efetuou um dos primeiros estudos nesta área e observou na sua amostra de 49 homicidas sexuais, uma média na PCL-R de 26.6 pontos (o que é indicativo de psicopatia).
Posteriormente, vários investigadores compararam as diferenças entre os homicídios sexuais cometidos por ofensores psicopatas e não psicopatas. Concluíram que os homicidas psicopatas são mais propensos a cometer homicídios instrumentais, em oposição aos reativos (Porter, Campbell et al., 2001; Woodworth & Porter, 2002; Porter, Woodworth, Earle, Drugge e Boer (2003).  
Segundo vários autores (e.g., Porter, Campbell et al., 2001; Porter et al., 2000), existem evidências de que os psicopatas cometem formas mais diversas e graves de comportamento sexual, incluindo violência sádica (Firestone et al., 1998). De igual modo, Porter e colaboradores (2003) descobriram que os psicopatas eram (proporcionalmente) mais propensos para cometer homicídios sexuais do que ofensores não psicopatas. Adicionalmente verificaram que os psicopatas compunham 27.2% da amostra geral de criminosos homicidas que investigaram, e que correspondiam a quase metade (47.4%) dos homicidas sexuais. Além disso, 84.7% dos homicidas sexuais pontuavam taxa moderada a alta nos níveis de psicopatia, corroborando uma associação entre as caraterísticas da perturbação e o ato de homicídio sexual. Uma conclusão importante no estudo de Porter e colaboradores (2003) foi não só os ofensores psicopatas são desproporcionalmente mais propensos para se envolverem em homicídios sexuais mas, quando o fazem, usam significativamente mais violência gratuita e sádica. Quer o valor geral obtido pela cotação da PCL-R, quer apenas o fator 1 (relacionado com questões interpessoais e afetivas) deste instrumento, estão positivamente correlacionados com a violência sádica, no qual corrobora a teoria de que a psicopatia e o sadismo são perturbações intimamente relacionadas (Hare et al., 1999). No entanto, as caraterísticas de personalidade constituintes do fator 1 da PCL-R foram mais fortemente relacionadas com o comportamento sádico do psicopata. Segundo Porter et al. (2003), é provável que uma profunda falta de afeto/empatia combinada com uma propensão para a procura de emoção, promova o comportamento sádico durante um homicídio sexual. Devido à ausência de empatia e remorsos, o psicopata pode tentar maximizar a seu prazer os danos infligidos durante o homicídio. 
Esta descoberta da relação entre psicopatia e comportamento sádico já tinha sido encontrada nos estudos de Firestone et al. (1998), que relatou que 75% de todos os homicidas sexuais da amostra que investigaram qualificaram-se segundo o diagnóstico do DSM como sádicos sexuais. Trata-se de um dado importante, pois a psicopatia e excitação sexual contribui para um risco de reincidência mais rápida dos agressores sexuais (Rice & Harris, 1997). 
Apesar dos dados atuais de Porter et al. (2003) indicarem que os não psicopatas muitas vezes (52,6%) cometem violência sádica no contexto de homicídio sexual, segundo os autores não se afigura que eles tenham uma preferência para este comportamento quando comparados com os psicopatas, que quase todos (82,4%) apresentaram algum tipo de comportamento sádico. 
Estes contributos são importantes, sendo estas informações cruciais nos padrões comportamentais observados em crimes praticados por psicopatas (Porter, Birt et al., 2001; Woodworth & Porter, 2002), diferenciando assim crimes relacionados com a busca de emoção e uma falta de empatia, e crimes praticados por outros indivíduos, apresentando sinais de raiva e fúria (Porter, Campbell et al., 2001; Woodworth & Porter, 2002).
Posteriormente, Hill et al., (2007) observaram igualmente pontuações médias da PCL de 16.5 em homicidas sexuais com apenas uma vítima, e 20.2 em homicidas sexuais com múltiplas vítimas. 
Alguns estudos sobre esta temática têm relacionado a psicopatia e comportamento sexualmente coercivo à psicologia evolutiva. Teóricos evolutivos apontam a preferência do psicopata para relações de curto prazo e um desejo em envolver-se em comportamento sexuais impessoais e/ou não comprometidos. Verifica-se que a promiscuidade sexual e um número significativo de relacionamentos conjugais a curto prazo são itens contidos na PCL-R. Esta combinação de vários parceiros e baixo investimento parental faz sentido para um psicopata como um meio alternativo de procriação, especialmente quando relacionado com o tipo de personalidade (insensível, parasitário, manipulativo). Contudo esta teoria não pode explicar o porquê destes indivíduos matarem as suas vítimas em tais circunstâncias (Murphy et al., 2012). 
Para além do papel importante da relação entre psicopatia e homicídio sexual, em trabalhos realizados por Burns (2000) e Frick, Bodin e Barry (2000), encontrou-se uma sobreposição considerável de perturbação de hiperatividade com défice de atenção (PHDA), psicopatia e perturbação de comportamento. A literatura tem descrito que PHDA é sobrerepresentada entre os criminosos, quando comparados com a população em geral, mas ainda não se investigou muito sobre a sua relação com os ofensores sexuais. Kafta e Prentki (1998) encontraram o diagnóstico de PHDA em metade dos participantes de uma amostra de 42 homens com distúrbios parafílicos, sendo assim necessário dirigir mais atenção para esta perturbação entre os ofensores sexuais, uma vez que tem um valor preditivo significativo e é considerada tratável (e os homicidas sexuais apresentam mais sinais desta perturbação em comparação com indícios de psicopatia), ao contrário da psicopatia, que tem sido tradicionalmente considerada intratável (Langevin, 2003).  

3.3. Parafilia

Apesar de muito se ter escrito sobre sadismo e fantasia (apesar de fantasia não corresponder necessariamente a uma parafilia), separadamente, pouco estudos têm ligado estes conceitos. Singer (1976) argumenta que a fantasia desempenha um papel essencial no desenvolvimento de um estilo de vida saudável para homens e mulheres. Entende-se que a fantasia é algo semelhante a sonhar acordado, a imaginar, mas em graus diferentes, podendo-se incluir pensamentos sexuais voluntários. Burgess e colegas (1986) definiram fantasia como “um pensamento elaborado com grande preocupação, ancorado com emoção e tendo origem no devaneio” (p. 256). Neste caso em que se verifica a presença de fantasias, os indivíduos estão tipicamente conscientes das imagens, sentimentos, e associados a diálogo interno com a experiência de fantasia, que normalmente ocorre durante os momentos de vigília (Chan & Heide, 2008). 
Assim, a extensão em que a fantasia é saudável ou desviante, depende do seu conteúdo e grau. O sadismo sexual foi sempre associado com fantasia, tendo inclusive Krafft-Ebing (1898/1965) introduzido o termo “sadismo” na comunidade científica, classificando-o em dois tipos: fatal e não fatal. No seu estudo, este investigador usou o termo “lust murder” para o homicídio sádico.  
MacCulloch, Snowden, Wood e Mills (1983), com base nos trabalhos de Krafft-Ebing, definiram sadismo como “a prática repetida do comportamento e fantasia que é caraterizada pelo desejo de controlar outra pessoa, dominando, denegrindo, ou infligindo dor, com o propósito de produzir prazer mental e excitação sexual (acompanhada ou não por orgasmo) no sádico” (p. 20). Os sádicos anseiam obter gratificação psicologia que é sexualmente motivada (McNamara & Morton, 2004). 
A gratificação psicossexual pode ser conseguida através da tortura de outro indivíduo para libertação sexual e colocar em prática as fantasias sexuais. O controlo exercido sobre a outra pessoa é uma variação contínua, que vai de um controlo verbal subtil até meios psicológicos para o controlo físico real (MacCulloch et al., 1983).
Segundo Prentky e colaboradores (1989), envolver-se em fantasias sádicas não se limita apenas a indivíduos supostamente criminosos, no entanto as pessoas que não cometem ilícitos têm a capacidade de controlar os seus pensamentos e comportamentos (que já se consideram lesivos aos demais), e não incorrer em práticas de crimes, tendo em conta principalmente as suas crenças morais. O autor também referencia os trabalhos de Krafft-Ebing, no qual argumenta que os criminosos não apresentam estas inibições éticas, sendo mais propensos a envolverem-se numa série de “tentativas de ensaio” de forma a realizar a fantasia como imaginada. 
Segundo o DSM-IV-TR (APA, 2006) define-se sadismo sexual como uma perturbação mental, especificamente integrado nas perturbações sexuais e da identidade de género, caraterizado por fantasias sexualmente excitantes, impulsos sexuais ou comportamentos, recorrentes e intensos, durante um período de pelo menos 6 meses, implicando o ato (real, não simulado) em que o sofrimento psicológico ou físico (incluindo humilhação) da vítima é sexualmente excitante para a pessoa. Acrescenta-se igualmente que a pessoa atua debaixo destes impulsos sexuais e que estes ou fantasias provocam mal-estar clinicamente significativo ou dificuldades interpessoais.
A literatura tem vindo a referir que estas perturbações sexuais, em especial o sadismo sexual, são comuns em muitos dos homicidas sexuais, particularmente aqueles que fazem múltiplas vítimas (Myers et al., 2006). Langevin (2003) e Firestone et al. (1998) relataram altos níveis de sadismo nas suas amostras de homicidas sexuais (mais de 70%) e, posteriormente, Hill, Habermann, Berner e Briken (2006) corroboraram esta tendência: na amostra de 166 homicidas sexuais que estudaram, o sadismo sexual era a parafilia mais comum, estando presente em 61 indivíduos (36%) de acordo com os critérios do DSM. 
Para além do sadismo, verifica-se a presença de outras parafilias, nomeadamente o fetichismo, o exibicionismo e o voyeurismo, observando-se uma prevalência total muito elevada em homicidas sexuais. Por exemplo, Firestone et al. (1998) relataram uma prevalência total de 78% na sua amostra de 49 indivíduos. Outras investigações relatam resultados semelhantes (e.g., Arrigo & Purcell, 2001; Dietz, Hazelwood, & Warren, 1990; Gratzer & Bradford, 1995; Langevin, Ben-Aron, Wright, Marchese, & Handy, 1988; McKenzie, 1995; Prentky et al., 1989).
Hickey (2002) argumenta que os homicidas sádicos são mais propensos a reincidir do que os homicidas não sádicos. Inclusive, as mutilações de partes do corpo, especialmente na genitália, ocorrem comumente em lust murders. Particularmente, as parafilias mais relacionadas com lust murders são: flagelacionismo (flagellationism), ou seja, o desejo intenso de atingir outro indivíduo; antropofagia (anthropophagy), o desejo intenso de consumir partes do corpo, ou carne de outro indivíduo; piquerismo (picquerism), o desejo intenso de ferir os peitos, nádegas ou outros orgãos genitais de outro indivíduo num ato de matar; e necrosadismo (necrosadism), gratificação sexual obtida por mutilar cadáveres (Arrigo & Purcell, 2001; Holmes & Holmes, 2001; Purcell & Arrigo, 2006).  
Também bastante comum entre os homicidas sexuais são as perturbações relacionadas com a parafilia (PRD), que incluem masturbação compulsiva, vício em sexo por telefone e promiscuidade sexual. Estas perturbações foram encontradas em 79% dos indivíduos de uma amostra de 161 homicidas sexuais numa investigação realizada por Briken, Habermann, Kafka, Berner e Hill (2006), relacionando-se estes indivíduos maiores problemas de desenvolvimento, maior número anterior de crimes sexuais, mais sadismo sexual, e a uma maior prevalência de perturbações como a impulsividade sexual. 
Assim, pode-se concluir que a maioria das parafilias está associada com crimes que são sexuais na sua natureza. Segundo Hickey (2002), estes comportamentos sexuais desviantes existem num continuum que varia em gravidade, desde o crime inofensivo (voyeurismo) até a um fim mais extremo (“lust murder”).

Para além dos estudos acima referenciados, torna-se importante analisar quais os fatores socio-desenvolvimentais que aparecem fortemente ligados ao desenvolvimento de fantasia sádica ou sadismo. Um fator importante é o isolamento social, sendo amplamente reconhecido como um fator desenvolvimental primário na moldagem do homicida sexual (Arrigo & Purcell, 2001; Brittain, 1970; Dietz et al., 1990; Grubin, 1994; MacCulloch et al., 1983; Milsom et al., 2003; Purcell & Arrigo, 2006; Ressler, Burgess, & Douglas, 1988). Numa investigação que comparou homicidas sexuais com ofensores sexuais que não matam as suas vítimas, os homicidas sexuais relataram níveis significativamente mais elevados de solidão nos grupos de pares na adolescência e solidão emocional predominantemente na idade adulta (Milsom et al., 2003). Também existe quem defenda que as perturbações sádicas enraízam-se na infância com resultado da infidelidade parental, divórcio, ou devido a história de abuso físico ou sexual. As experiências negativas na infância leva estes indivíduos na idade adulta muitas vezes a tornarem-se introvertidos e sobrecontrolados (Brittain, 1970), inadequados, e a uma ausência de assertividade (MacCulloch et al., 1983). Deste modo, embora numa percentagem pequena, o isolamento social pode resultar em fantasia extrema e isolamento que culmina no homicídio (Arrigo & Purcell, 2001). 
Os sádicos inicialmente são capazes de controlar as circunstâncias para atingirem esta satisfação. Contudo, com o tempo, estas imagens podem tornar-se mais violentas, eróticas e incorporar todos os tipos de fetiches, rituais ou objetos incomuns, geralmente através de um reforço por meio do condicionamento clássico, aumentando a tendência para a escalada através da habituação (Arrigo & Purcell, 2001; MacCulloch et al., 1983; Purcell & Arrigo, 2006). O culminar destas fantasias ocorre através da humilhação, raiva e sofrimento (Proulx, McKibben et al., 1996). 
Estes indivíduos sádicos apresentam também falta de empatia, ocorrendo os crimes sexuais que praticam frequentemente no contexto da emoção erótica, procurando a tortura das vítimas para conseguir gratificação psicológica através do sofrimento (a satisfação sádica motivacional é vital nos homicidas sexuais, especialmente nos homicidas classificados como organizados) (Myers, Eggleston e Smoak, 2003). Grubin (1994) descobriu que 38% dos indivíduos da sua amostra de 21 homicidas sexuais envolveram-se frequentemente em fantasias sádicas, especialmente fantasias de violação. Posteriormente, também Myers (2002) observou que dois terços dos 16 jovens homicidas sexuais que analisou admitiram envolver-se em fantasias sexuais violentas. Quanto à diferença entre homicidas em série e homicidas sexuais esporádicos, Prentky e colaboradores (1989) relataram que 86% dos 25 homicidas em série e 23% dos 17 homicidas sexuais não em série envolveram-se em fantasias violentas.
Por fim, as fantasias sexuais violentas estão consistentemente identificadas como um resultado de perturbações no desenvolvimento entre este tipo de ofensores. Brittain (1970) ao analisar homicidas sádicos através da sua experiência clínica observou que estes indivíduos são introvertidos, sobrecontrolados, tímidos e socialmente isolados. São excessivamente dependentes da sua mãe, com base num relacionamento ambivalente com a figura maternal. Apesar de serem sexualmente inexperientes, têm uma vida rica em fantasia sádica, envolvimento em comportamentos sexualmente desviantes e grande interesse por perseguições violentas que resultam num ambiente de desenvolvimento não saudável. Geralmente têm baixa autoestima e, provavelmente, atacam depois de uma “explosão” da sua autoestima.

Assim, pode-se também concluir que um ambiente familiar problemático durante a infância e adolescência são factores contributivos para o desenvolvimento de comportamentos violentos (Brittain, Marshall & Barbaree, 1990). Existem três elementos primários na infância e adolescência que podem influenciar o bem-estar na idade adulta: (a) o trauma; (b) a falha de desenvolvimento; (c) e a falha interpessoal (Burgess et al., 1986). As falhas de desenvolvimento e interpessoais durante a infância e a adolescência são fatores-chave para atitudes e comportamentos violentos na idade adulta. 

Meloy, Gacono e Kenney (1994), num estudo de homicidas sexuais, descobriram que 89% dos 18 homicidas sexuais que investigaram experienciaram algumas formas de ligação anormal ou dificuldades interpessoais durante a sua infância e adolescência, principalmente com os seus cuidadores, a nível de afeto. Outro estudo demonstrou que as pessoas que experienciam abuso sexual na infância tendem a cometer crimes de violação e homicídio, sendo suscetíveis de mutilar o corpo das suas vítimas (Ressler, Burgessm Douglas et al., 1986).

Nestes fatores de desenvolvimento, o que mais amplamente leva ao homicídio sexual é a solidão emocional, traduzindo-se numa incapacidade de formarem relações íntimas saudáveis (Marshall, 1989) e experiência limitada em relações heterossexuais (Grubin, 1994; Harbot & Mokros, 2001) com outros adultos, o que leva ao isolamento social, que pode resultar em agressões sexuais violentas e fatais. 

Numa investigação recente, observou-se que 38% dos 58 homicidas sexuais envolvidos eram solteiros no momento em que cometeram a sua ofensa (Oliver, Beech, Fisher & Beckett, 2007). Esta tipologia de criminosos pode apresentar, para além do isolamento, outros grupos de sintomas comportamentais relacionados, nomeadamente problemas de sono, pesadelos, devaneios, imagem corporal “pobre”, convulsões, comportamento de automutilação, fuga, rebeldia, birras, crueldade para com os animais e crianças, comportamentos relacionados com o fogo e agressões física em adultos, que são geralmente relatados como resultado de abuso sexual na infância (Flores, 2006) ou outros fatores de desenvolvimento problemáticos (Ressler, Burgess, Douglas et al., 1986).

Estes crimes podem ser atribuídos à solidão emocional, pois esta mesma solidão permite a desanexação das emoções destes indivíduos quando eles perpetram o homicídio e também porque pode ser um indicador dos traços de personalidade subjacentes (Grubin, 1994). Este fenómeno da solidão pode ser encontrado nas perturbações de personalidade, especialmente na perturbação de personalidade antissocial, e também estes apresentam sadismo, perturbação de pensamento pervasivo formal e défices em testar a realidade (Brittain, 1970; Meloy et al., 1994; Myers, Eggleston et al., 2003; Proulx, Beauregard, Cusson e Nicole, 2007). 
Em síntese, outra caraterística psicopatológica associada frequentemente com o isolamento social ou experiências de evitação entre os pares na adolescência, é o início precoce da sintomatologia sexual (Briken, Habermann, Kafka, Berner & Hill, 2006; Ressler, Burgess, Douglas et al., 1986). Evidenciou-se esta caraterística especialmente em homicidas que foram sexualmente abusados quando eram crianças ou adolescentes. 

3.4. Anormalidades do 23º par cromossomático 
Apesar de pouco estudos nesta área, parece haver uma relação entre anormalidades nos cromossomas sexuais e homicídio sexual. Lauerma (2001) foi dos primeiros investigadores a estudar esta relação e verificou que um homem de 36 anos de idade, que apresentava Síndrome de Klinefelter (cariótipo XXY) tinha cometido um homicídio sexual contra uma mulher de 50 anos de idade. Este indivíduo admitiu experimentar fantasias violentas desde muito cedo e centrou-se na mutilação da genitália feminina. Lauerma (2001) observou que o sujeito estudado ficava angustiado com as suas fantasias, mas isso não o impedia de cometer tais atos. O autor indica, contudo, que apesar de possuir o cariótipo XXY e de esse poder ser um fator contributivo para o homicídio sexual, os fatores que realmente potenciam tais comportamentos são geralmente uma infância violenta e o ódio da mãe.
Na investigação de Briken, Habermann, Berner & Hill (2006), os autores relataram a presença de anomalias cromossómicas em 13 indivíduos (8%) da amostra de 166 homicidas sexuais que estudaram. Foi detetada a anomalia cromossómica XYY naqueles 13 indivíduos e dois deles eram homicidas com múltiplas vítimas (mais de três vítimas), todos sofreram de abuso físico, tiveram dificuldades na escola/académicas e foi-lhes diagnosticado sadismo sexual. 

3.5. Papel dos fatores biológicos

O papel dos fatores biológicos no comportamento criminal tem sido muito investigado ultimamente. Contudo a investigação ainda se encontra numa fase inicial relativamente aos homicidas sexuais. Trata-se de uma questão de extrema importância, pois determinadas lesões ou disfunções cerebrais podem causar ao indivíduo sérias dificuldades em perceber os seus atos e em controlar o seu comportamento sexualmente. Estes processos cognitivos também desempenham um papel importante nos aspetos volitivos, sendo essencial compreender os mecanismos neuropsicológicos e neurológicos relacionados com a sua regulação e a forma como afetam o comportamento humano em situações tão graves como o homicídio.
Apesar das perturbações atrás referidas serem mais frequentes nestes casos e estas perturbações cognitivas desempenharem um papel menor, é incerto quais as perturbações neurocognitivas que desempenham um fator importante na etiologia dos comportamentos sexualmente desviantes (Fabian, 2012).

Embora tenha vindo a ser sugerido que lesão cerebral raramente conduz a um desvio sexual (Joyal, Black & Dassylva, 2007), muitas investigações têm estudado a associação entre os danos cerebrais/organicidade ou neuropatologia e ofensa sexual, incluindo quantidade de força usada nas ofensas e probabilidade de reincidência (Hucker et al, 1988; Lang, 1993; Langevin, 2005; Langevin, 2005; Langevin et al, 1985; Langevin, Lang, Wortzman, Frenzel, & Wright, 1989). Muitas vezes os ofensores sexuais têm uma história de dano cerebral, anormalidades neurodesenvolvimentais, abuso de substâncias, distúrbios endócrinos, baixa inteligência e incapacidade de aprendizagem (Cantor et al, 2006; Langevin, 2007; Langevin & Watson, 1996). Por exemplo, 50% a 60 % dos pedófilos mostram danos e/ou disfunções cerebrais, enquanto 40% a 50% dos sádicos sexuais agressivos revelam dano ou disfunção cerebral (Langevin & Watson, 1996). 

Quanto à conexão entre o tipo de dano e o tipo de agressão sexual, evidências empíricas sugerem que o comportamento sexualmente desviante está associado a danos em estruturas cerebrais corticais e subcorticais, incluindo no cíngulo, no lobo temporal e/ou frontal e nos circuitos pré-frontal-estriado-talâmico (Blumer, 1970; Cohen et al, 2002; Joyal et al, 2007; Redouté et al, 2000; Schiffer et al, 2007; Spinella & White, 2006). Os lobos frontais e temporais estão envolvidos com a regulação do desejo sexual, iniciação e ativação dos comportamentos sexuais, mas as estruturas subcorticais, tais como o hipocampo, a amígdala, o complexo septal e o hipotálamo, assim como o tronco cerebral e espinal medula, também são aludidos na adaptação do comportamento sexual (Joyal et al., 2007; Spinella & White, 2006; Zaslter, 1994). 

Também tem sido hipotetizado que lesões no circuito do córtice frontal, no lobo temporal basal, nas estruturas diencefálicas e nas áreas límbicas levam à desinibição comportamental, hipersexualidade e diminuição da seletividade do companheiro (Joyal et al., 2007). De acordo com estudos de neuroimagem, tem-se revelado que o córtice frontal e temporal, o cíngulo e estruturas cerebrais subcorticais, atuam no controlo e regulação dos comportamentos sexuais (Arnow et al., 2002; Redouté et al., 2000). Lesões nestas áreas têm sido indicadas no desvio sexual e hipersexualidade (Joyal et al., 2007).

Particularmente, nas áreas frontal/temporal, investigações sugerem que o fluxo de sangue é reduzido em ofensores sexuais, em comparação com os ofensores não-sexuais (Graber, Hartmann, Coffman, Huey, & Golden, 1982; Hendricks, Fitzpatrick, Hartmann, Quaife et al, 1988; Hucker et al, 1986; Wright, Nobrega, Langevin, & Wortzman, 1990). Hendricks e colaboradores (1988) realizaram um estudo por tomografia computorizada, de 16 homens ofensores sexuais, encontrando-se níveis reduzidos de fluxo sanguíneo em várias regiões cerebrais, bem como crânios mais finos e menos densos. Inclusive, as pesquisas têm revelado que os pedófilos têm menor fluxo sanguíneo a nível cerebral e crânios mais finos e menos densos do que os violadores, através de dados de tomografia computorizada (Graber et al., 1982; Hendricks et al., 1988).

Num estudo posterior de Wright e colaboradores (1990), descobriu-se que os cérebros dos ofensores sexuais têm menor volume no hemisfério esquerdo em comparação com grupos de controlo. Na análise da simetria cerebral, 66.7% dos pedófilos, e 53.1% dos agressores sexuais (aggressives sexual - indivíduos que praticam crimes sexuais com a presença de violência) têm cérebros mais assimétricos, contrastando com 8.3% dos ofensores que cometeram incesto e 20% do grupo de controlo. Os pedófilos mostram o hemisfério esquerdo mais pequeno que o direito, enquanto os agressores sexuais (aggressives sexual) apresentaram valores assimétricos quer para o hemisfério esquerdo, como para o hemisfério direito, encontrando-se uma dilatação dos cornos temporais dos ventrículos laterais em pedófilos e agressores sexuais (aggressives sexual) (Wright, Nobrega, Langevin & Wortzman, 1990). 

Crimes Sexuais e a sua relação com o Lobo Frontal e Temporal. Os lobos frontais e temporais têm sido relacionados com a criminalidade violenta e comportamento sexualmente violento. Sabe-se que os lobos frontais são responsáveis por funções executivas de ordem superior, tais como a abstração e o raciocínio, usando o conhecimento para regular o comportamento, modulá-lo à luz das consequências esperadas e criando empatia com os outros. Também o setor dorsolateral do córtice pré-frontal é associado com funções cognitivas, incluindo a linguagem, memória de trabalho e atenção seletiva e sustentada. As porções ventrais e órbito-frontais assistem na regulação de emoções, autoconhecimento, tomada de decisões e consciência social (Fabian, 2009).

Em particular, os lobos frontais têm sido associados com a vulnerabilidade biológica para a agressão impulsiva, através da limitação da capacidade para inibir centros subcorticais emocionais (Fabian, 2009). Segundo Stein, Hugo, Oosthuizen, Hawkridge & Van Heerden (2000), as lesões ou disfunções do lobo frontal podem levar à desinibição comportamental, incluindo comportamentos hipersexuais. 

O córtice orbitofrontal, uma área específica dos lobos frontais, parece relacionar-se com as ofensas sexuais, devido ao seu papel na regulação do comportamento e à sua conexão íntima com o sistema límbico (Spinella & White, 2006). Esta área é ativada durante a excitação sexual, como se comprova em estudos de neuroimagem (Redouté et al., 2000; Stoléru et al., 1999). Também tem sido implicada na regulação do humor, impulsividade e controlo comportamental, nos comportamentos de aprendizagem para atingir metas, empatia e agressão/violência (Brower & Price, 2001; Davidson, Putnam, & Larson, 2000; Lapierre, Braun, & Hodgins, 1995). O córtice orbitofrontal também medeia o comportamento baseado na aprendizagem de recompensa e punições. Adicionalmente, indivíduos com lesões especialmente no córtice ventromedial, mostram falta de capacidade para avaliar consequências, bem como pobres capacidades de julgamento e tomada de decisão (Bechara, Damásio, Damásio & Anderson, 1994).
Num estudo sobre lesões no córtice orbitofrontal, verificou-se que 6,5% destes pacientes cometem ofensas sexuais envolvendo exibicionismo, voyeurismo, frotteurismo e o próprio contacto físico na agressão sexual (Simpson, Blaszczynsky & Hodgkinson, 1999). Também Dressing et al. (2001) examinaram a activação neuronal com fMRI em pedófilos homicidas e encontraram activação da rede de atenção e do córtice orbitofrontal direito. Coloca-se a hipótese que esta área do lobo frontal é crítica nas inibições comportamentais e sociais, e pode estar envolvida na regulação do apetite sexual e impulsividade (Joyal et al., 2007). Esta área e o córtice ventromedial desempenham um papel crítico na empatia que é conhecida por faltar nos ofensores sexuais (Lapierre et al., 1995). 

Também o corpo estriado e tálamo partilham objectivos semelhantes com o córtice frontal na regulação e no funcionamento cognitivo, motor e emocional (Masterman & Cummings, 1997). O corpo estriado ventral, em particular o núcleo accumbens, regula os processos de recompensa e funcionamento sexual (Spinella & White, 2006). Durante a excitação sexual, estudos de neuroimagem indicaram activação na cabeça do pallidum caudal e ventral (Rauch et al., 1999; Redouté et al., 2000). Algumas pesquisas também têm associado hipersexualidade a enfartes talâmicos que interrompem o circuito fronto-estriado-talâmico (Benkei, Kurzthaler, Schmidauer, Moncayo, e Donnemiller, 2002; Inzelberg, Nisipeanu, Joel, Sarkantyus, & Carasso, 2001; Spinella, 2004).

Pode-se, assim, concluir que os córtices frontais, nomeadamente os pré-frontais, participam nas funções executivas, nomeadamente no planeamento cognitivo, antecipação, atenção, motivação, recompensa, saliência, na manutenção e organização de informações para tomar decisões complexas, na integração sensorial complexa e no processamento de dados afetivos fornecidos por áreas cerebrais primitivas incluindo o sistema límbico (Kafka, 2008). Especificamente, o córtice frontal inferior direito e o córtice cingulado anterior, especialmente na porção ventral, são visualmente ativados durante a excitação sexual nos homens (Stoléru et al., 1999), podendo-se observar, através de estudos de neuroimagem, um aumento do fluxo sanguíneo no giro cingulado anterior (mecanismo que inicia o comportamento, incluído o comportamento sexual) durante a excitação sexual (Deiber, Honda, Ibanez, Sadato & Hallett, 1999; Redouté et al, 2000). 

Quer o córtice órbito-frontal, quer o córtice cingulado anterior ventral estão associados com a motivação e mediação/inibição da agressão impulsiva (Horn, Dolan, Elliott, Deakin & Woodruff, 2003). Quando existe desregulação na associação destes circuitos cerebrais com as estruturas límbicas, podem-se verificar problemas de controlo dos impulsos e agressão (Bechara, 2005). Assim, pode-se concluir que os circuitos neurobiológicos envolvendo as áreas atrás referidas facilitam e integram o julgamento social, motivação, relevo da recompensa e controlo impulsivo, sendo que a sua disfunção pode levar a uma hipersexualidade e à ofensa sexual (Kafka, 2008).

Outra área que também se referiu inicialmente, é o sistema límbico, especificamente às estruturas temporo-límbicas (lobos temporais e amígdalas). Estas estruturas geralmente estão associadas ao processamento não provocado e raiva exagerada, problemas de memória e de aptidão intelectual, controlo comportamental, impulsividade na linguagem recetiva e na regulação da resposta às pistas de ameaça (Fabian, 2012).
As amígdalas funcionam como centrais do sistema límbico, estando localizadas bilateralmente no lobo temporal e, sendo um centro de processamento de ordem autonómica, tem como uma das funções a regulação dos impulsos emocionais imediatos. Pensa-se que uma lesão nesta área se relaciona com a propensão para atos violentos (Albert, Walsh & Jonik, 1993; Fabian, 2009). Por exemplo, estudos da neuroimagem em seres humanos também revelaram ativação na amígdala, assim como no córtice temporal anterior, durante a excitação sexual (Karama et al., 2002; Rauch et al., 1999; Stoléru et al., 1999). 
Também têm sido associadas à hípersexualidade e a comportamentos parafílicos lesões noutras estruturas subcorticais, tais como no tálamo e no hipotálamo (Absher et al., 2000) no septo, no hipocampo (Casanova, Mannheim & Kruesi, 2002; Mendez, Chow, Ringma, Twitchell & Hinkin, 2000) e nos núcleos da base (Mendez, O´Connor & Lim, 2004). Por exemplo, segundo Gorman e Cummings (1992) lesões no núcleo septal em humanos, indicaram hipersexualidade e mudanças no comportamento sexual, tais como avanços sexuais inapropriados, linguagem sexual inapropriada e masturbação pública.

Vários estudos têm demonstrado que lesões dos lobos temporais, incluindo a condição de epilepsia, afetam grupos heterogéneos de ofensores sexuais, levando à hipersexualidade e a comportamentos sexuais compulsivos, bem como a comportamento sexual agressivo e sexualmente sádico (Blumer, 1970; Hooshmand & Brawley, 1989; Hucker et al, 1986, 1988; Joyal et al, 2007; Langevin & Cunroe, 2008a; Langevin, 2009; Langevin, Wortzman, Dickey, Wright, e Handy, 1988a; Mendez et al. 2000; Regenstein & Reich, 1978; Shukla, Shrivastava, & Katiyar, 1979). 

Como se tem vindo a referir, a lesão cerebral é comum entre os criminosos sexuais (Luiselli, Arons, Marchese, Potoczny-gray & Rossi, 2000; Simpson et al., 1999). Lesões no córtice pré-frontal, no lobo temporal, em estruturas diencefálicas e límbicas, incluindo o septo, podem causar desinibição comportamental, aumento dos impulsos sexuais e uma diminuição da seletividade do companheiro (Fabian, 2012).
Quando se pretende observar uma associação entre anomalias do circuito fronto-temporal e desvio sexual, a relação é ténue. Esta associação também se verifica em comportamentos impulsivos e antissociais bem como em violência não-sexual (Blake, Pincus, & Buckner, 1995; Giancola, 1995; Fabian, 2009; Raine & Buchsbaum, 1996). 

Apesar de alguma nebulosidade na associação entre neuropatologias e desvios sexuais ou violência sexual, o comportamento sexual é regulado por circuitos de estruturas neuroanatómicas, que quando danificadas podem contribuir para várias aberrações no comportamento sexual (Spinella & White, 2006). Segundo Spinella e White (2006), as ofensas cometidas por ofensores sexuais sem diagnóstico aparente de doença neurológica, pode, no entanto, resultar de formas mais insidiosas e subtis de disfunção cerebral. 

De modo resumido, as regiões neuroanatómicas representam uma rede neuronal diversa, que nas suas interconexões apresentam uma organização hierárquica de estruturas que controlam o comportamento sexual. Em concreto, o tronco cerebral e a área espinal controlam direta e indiretamente os aspetos motores e autonómicos do comportamento sexual que são regulados pelo sistema límbico. As estruturas límbicas medeiam a motivação e impulsos sexuais, intervindo também na preferência sexual e identidade de género. Estas estruturas são monitorizadas pelo circuito pré-frontal-estriado-talâmico que comanda o funcionamento executivo incluindo o julgamento social, resolução de problemas, a antecipação de consequências, empatia e tomada de decisão (Fabian, 2012).
No caso específico dos homicidas sexuais, Money (1990) afirmou que os ataques parafílicos de “lust murderers” em série confrontam-se com convulsões epiléticas psicomotoras no lobo temporal. Langevin, Ben-Aron et al., (1988) encontraram em 30% dos 10 homicidas sexuais que investigaram, versus 40% dos 10 não homicidas agressivos sexuais, e 0% de 10 homicidas não-sexuais de anormalidades no lobo temporal. Para além destes resultados, 20% dos homicidas sexuais apresentam valores indicativos de disfunções através da aplicação da Halstead-Reitan Neuropsychological Battery, e 17% através da aplicação da Luria-Nebraska Neuropsychological Battery. Por fim, os autores acima referidos encontraram nestes indivíduos a presença significativa de níveis elevados de testosterona.

Nestes estudos sobre os homicídios sexuais e a presença de lesões cerebrais ou disfunções cognitivas, tem-se verificado igualmente a relação da inteligência com este tipo de crime em particular, havendo evidências de que os homicidas sexuais têm uma inteligência superior ou média (Burgess et al., 1986; Brittain, 1970; Myers et al., 1993). Num estudo com este tipo de criminosos, em que se empregou um teste de QI padronizado (Wechsler Adult Intelligence Scale - Revised), Langevin, Ben-Aron et al., (1988) verificaram que o índice de QI neste tipo de população encontrava-se na média, mas as pontuações podiam variar entre níveis mais baixos até à inteligência superior, tendo a maioria uma pontuação média. No entanto, os investigadores relataram que 30% da sua amostra de 13 casos mostrou diferenças verbais versus desempenho, que foram estatisticamente significativas, sugerindo uma disfunção cerebral mínima ou a possível presença de uma incapacidade de aprendizagem. 
Posteriormente, Langevin (2003) verificou igualmente uma tendência destes ofensores para exibirem danos neurológicos semelhantes a outros ofensores sexuais não homicidas, incluindo défices neuropsicológicos respeitantes aos lobos temporais, bem como a possíveis efeitos destas problemáticas – tais como, dificuldades de aprendizagem e insucessos escolares. O autor encontrou que os homícidas sexuais obtiveram valores mais baixos nos testes neuropsicológicos, mais que o dobro do número de qualquer outro grupo de ofensores (agressivos sexuais, sádicos e ofensores sexuais em geral). Reportou-se que estas diferenças não parecem ter as suas raízes em anormalidades de nascimento, lesões cerebrais perinatais, ou problemas neurológicos na infância. Especificamente, os homicidas sexuais apresentam uma lesão nas regiões do lobo temporal direito, especialmente os sádicos (Langevin, Bem-Aron, Wright, Marchese & Handy, 1988).   
Raine et al. (1994) encontraram um metabolismo de glucose significativamente mais baixo no córtice pré-frontal lateral e medial numa amostra de homicidas quando comparados com controlos emparelhados em termos de idade e género. Noutro estudo com 41 homicidas, divididos em subgrupos de predatórios e afetivos, utilizando a tomografia por emissão de positrões, Raine e colegas (1998) encontraram que o metabolismo da glucose em homicidas predatórios era mais equivalente ao grupo de controlo do que o dos homicidas afetivos, estes últimos mostrando menor metabolismo pré-frontal direito e esquerdo, maior metabolismo subcortical do lobo frontal do hemisfério direito, e menores rácios do hemisfério direito pré-frontal/subcortical. Quanto ao homicídio sexual em série, foi encontrado no subgrupo predatório, e não no subgrupo afetivo. 
Mais recentemente, Briken, Habermann, Berner e Hill (2005) investigaram a influência de anormalidades cerebrais no desenvolvimento psicossocial, história criminal e parafilias numa amostra de 166 homicidas sexuais, em que 36 destes tinham morto mais que uma vítima, e verificaram que as anormalidades cerebrais tinham uma maior relação com o fetichismo, travestismo, parafilias não especificadas, a inserção de objetos estranhos na vagina da vítima, vítimas com seis anos de idade ou menos, e ausência de dependência de álcool ou drogas.  

Funcionamento Neuropsicológico e Inteligência nos Ofensores Sexuais. Apesar da importância da relação do dano cerebral com a ofensa sexual, deve-se igualmente examinar os aspetos da disfunção cognitiva, relações entre o cérebro e o comportamento, e as ligações entre défice neuropsicológico e desvio sexual. Como se tem vindo a referir, são comuns entre os ofensores sexuais as condições que favorecem a avaliação neuropsicológica, tal como a perturbação de hiperatividade e défice de atenção, as perturbações de aprendizagem, a deficiência mental, e as doenças convulsivas (Langevin & Cunroe, 2007).

Apesar dos estudos geralmente englobarem amostras de pequenas dimensões, na grande maioria dos casos os ofensores sexuais apresentam danos/lesões (Cantor et al., 2004; Graber et al., 1982; Kelly, Richardson, Hunter & Knapp, 2002; Langevin, Lang et al., 1989; Stone & Thompson, 2001). Porém, ainda existe necessidade de clarificar algumas variáveis, tais como a interferência da disfunção neuropsicológica nos ofensores sexuais e as questões de idade, o QI, sexo e abuso de substâncias. Contudo também ainda não é evidente na literatura se o comportamento parafílico é desenvolvido como um resultado de uma disfunção cerebral, se pré-existe ou se coexiste com este fator (Galski, Thornton & Shumsky, 1990; Gillespie & Mckenzie, 2000; Hucker et al., 1988; Langevin & Cunroe, 2008a, 2008b; Langevin, Wortzman, Wright & Handy, 1989).
Para além de se verificarem algumas limitações metodológicas na avaliação dos dados neuropsicológicos, usualmente os défices mais frequentes nos ofensores sexuais são os défices verbais e outras manifestações de dano fronto-temporal esquerdo. Segundo alguns investigadores (e.g., Lang, 1993; Waismann, Fenwick, Wilson, Hewett & Lumsden, 2003), uma anormalidade nos circuitos fronto-temporais esquerdos perturba o mecanismo de controlo regulatório e agrava propensões parafílicas, sendo estas as zonas onde os ofensores sexuais apresentam mais défices (Joyal et al., 2007). Geralmente os ofensores sexuais apresentam um perfil de défice executivo de ordem inferior, isto é, em mecanismos que sustentam atenção, inibição e défices verbais, com funcionamento executivo intacto de ordem superior, ou seja, mantendo um funcionamento normal do raciocínio e da flexibilidade cognitiva (Joyal et al., 2007).
Quanto ao estudo dos violadores homicidas, ofensores sexuais agressivos, pedófilos e ofensores que cometem incesto, fetichistas, exibicionistas e um grupo de controlo não-criminal, Flor-Henry (1987) descobriu que as competências verbais e as funções executivas eram os domínios cognitivos mais afetados nos ofensores sexuais, propondo o autor a teoria de assimetria disfuncional cerebral, que envolve défices fronto-temporais do hemisfério esquerdo. No entanto, estes resultados são semelhantes para os ofensores violentos não-sexuais e para os ofensores não violentos (Fabian, 2009; Langevin & Cunroe, 2008a, 2008b; Lynam, Moffit & Stouthamer-Loeber, 1993; Moffitt & Lynam, 1994; Moffitt, Lynam & Silva, 1994). Para além destas evidências, Gillespie e McKenzie (2000), ao comparar ofensores sexuais com ofensores não-sexuais, no primeiro grupo obteve pontuações mais baixas na maioria das medidas de disfunção fronto-temporal esquerda incluindo na competência verbal, apesar de ambos os grupos terem obtido resultados semelhantes nos testes sensíveis ao dano do hemisfério direito, como em tarefas de orientação espacial e reconhecimento facial.

Dentro dos ofensores sexuais, também têm existido estudos que comparam os violadores (vítimas adultas) com abusadores sexuais de crianças (Fabian, 2012). Ao considerar a idade da vítima e o défice neuropsicológico, vários estudos (neuropsicológicos e de neuroimagem) referem que os pedófilos apresentam mais disfunções cognitivas do que os violadores (Blanchard et al., 1999; Cantor, Blanchard, Robichaud & Christensen, 2005; Graber et al., 1982; Hucker et al., 1986; Langevin, Wortzman et al., 1989).


Uma outra hipótese seria o envolvimento dos circuitos de processamento estriado-tálamo-cortical na formação de comportamentos e impulsos pedófilos. Tost et al. (2004) descobriram que os pedófilos apresentavam disfunções neuropsicológicas associadas com os circuitos de processamento pré-frontal e motor, incluindo a inibição de resposta, a memória de trabalho e a flexibilidade cognitiva. Adicionalmente, Wright et al., (1990) encontraram a assimetria inter-hemisférica esquerda em pedófilos, mas não em violadores (de vítimas adultas) nem em indivíduos que praticam crimes contra a propriedade. Outro estudo que também suporta a teoria da disfunção fronto-temporal em indivíduos pedófilos foi realizado por Martin (1999), encontrando maiores défices cognitivos nestes do que em violadores (de vítimas adultas), em específico nas tarefas de avaliação da atenção e memória. 

Noutro estudo (Langevin et al., 1989), através de testes neuropsicológicos e de exames de tomografia computadorizada, descobriu-se que os subgrupos de pedófilos heterossexuais e homossexuais mostraram défices verbais e disfunções cerebrais do hemisfério esquerdo, enquanto os pedófilos bissexuais revelaram défices vísuo-espaciais. Em comparação destes subgrupos com outros grupos e ofensores sexuais (agressores sexuais contra mulheres adultas), nenhuns exibiram défices de memória ou de raciocínio espacial (Langevin, Lang, et al., 1989). Quando comparadas as pontuações de QI, as pontuações dos pedófilos eram mais baixas do que as pontuações dos violadores de vítimas adultas (Blanchard et al., 1999; Cantor et al., 2005). No entanto, os pedófilos apresentam mais pontos fortes nas competências verbais do que no processamento vísuo-espacial (Flor-Henry, Lang, Koles & Frenzel, 1991). Na comparação específica entre pedófilos e indivíduos que praticam crimes contra a propriedade, os primeiros sofrem mais comumente de lesões no hemisfério esquerdo do que no hemisfério direito (Hucker et al., 1986). Por fim, nesta sequência, Flor-Henry et al. (1991) referem ainda que o comportamento sexualmente desviante está também relacionado com lesão das conexões inter-hemisféricas frontais. 
Quanto aos estudos que examinaram o grupo dos exibicionistas, têm sido documentados défices em tarefas que envolvem a fluência verbal oral, perceção da fala e aprendizagem verbal por memorização (Baker, 1985; Flor-Henry, Koles, Reddon & Baker, 1986). De igual modo, em investigações realizadas com eletroencefalografia, os exibicionistas apresentam alterações no funcionamento do hemisfério esquerdo e disrupção das conexões inter-hemisféricas (Flor-Henry, Lang, Koles & Frenzel, 1988). 

Contudo, num estudo posterior realizado por Langevin e colegas (1989), com tomografia computadorizada e testes neuropsicológicos (Bateria Halstead Reitan e WAIS-R), não se encontraram diferenças globais entre os exibicionistas e um grupo de controlo de ofensores não violentos e não-sexuais, apresentando apenas o primeiro grupo sinais ligeiros de dificuldades de aprendizagem e disfunção cerebral mínima. Langevin e colegas (1989), compararam também ofensores sexuais que tiveram contacto com a vítima e exibicionistas, no qual o primeiro grupo pontuou mais baixo do que aqueles ofensores que não agridem na bateria neuropsicológica Luria-Nebraska, nomeadamente nas escalas do hemisfério esquerdo, do funcionamento sensório-motor esquerdo, da linguagem expressiva e de sinais patognomónicos. 
Também vários estudos têm relacionado o baixo QI, em especial o QI verbal, com criminalidade e violência (e.g., Lynam et al., 1993; Moffitt & Lynam, 1994). Langevin (2005) numa investigação que examinou 932 ofensores sexuais de grupos heterogéneos, verificou que cerca de 38% destes indivíduos apresentaram pelo menos 10 pontos de diferença nas pontuações do QI verbal e de desempenho, e 22.5% revelaram uma diferença de 15 pontos. Langevin (2005) indica que estes resultados corroboram para o comprometimento do funcionamento cognitivo dos ofensores sexuais.
Numa pesquisa de Langevin e Cunroe (2008a. 2008b) realizada com mais de 2000 ofensores sexuais e parafílicos em comparação com ofensores não-sexuais, os indivíduos classificados como ofensores sexuais tinham geralmente uma inteligência média, e os indivíduos com valores ao nível da deficiência mental não foram sobre-representados nos grupos de ofensores sexuais; contudo observou-se a presença de perturbação de aprendizagem. Concluiu-se que entre estes diferentes grupos não houve diferenças nas pontuações gerais de QI, nem na percentagem dos indivíduos com valores ao nível da deficiência mental ou com perturbações de aprendizagem. Nos ofensores sexuais, os dados revelaram que os maiores défices tendem a ocorrer na função verbal, o que está de acordo com a investigação de Flor-Henry e colegas (1986), que referiram a presença de défices no hemisfério esquerdo, afetando a linguagem (Langevin & Cunroe, 2008a, 2008b). 
De acordo com Langevin e Cunroe (2008a, 2008b), também se descobriu, através da aplicação da Bateria Halstead Reitan, que os ofensores sexuais apesar de apresentarem indicadores de disfunções cognitivas (33.5% destes indivíduos), não diferiram significativamente do grupo de controlo, e que os ofensores sexuais de crianças apresentavam valores significativamente mais elevados de disfunções cognitivas, do que os ofensores sexuais de vítimas adultas. Os mesmos autores referem que os ofensores sexuais de vítimas adultas têm uma maior taxa de abuso de substâncias do que o grupo de ofensores sexuais de crianças. Também a idade e o QI foram mais correlacionados com o grau de disfunção cognitiva, uma história de perturbação de aprendizagem e anormalidades endócrinas. Porém, ambos os ofensores sexuais (de vítimas adultas ou de crianças) são propensos a terem perturbações de aprendizagem que estão enraizadas em défices de linguagem, resultando de danos no hemisfério esquerdo na região dominante da linguagem. 
Também Cantor e colegas (2004) verificaram que os pedófilos apresentaram, um QI na faixa baixa-média no conjunto das seis subescalas de Wechsler Adult Inteligence Scale – Revised, enquanto os grupos de hebefilia e teleiofilia tiveram QIs médios, diferindo estes grupos especialmente nas subescalas de informação e aritmética. Sugeriu-se igualmente que a pedofilia está associada a perturbações precoces neurodesenvolvimentais (Cantor et al., 2004). Também se observou noutra investigação que os ofensores pedófilos homossexuais e os ofensores com vítimas crianças muito novas eram menos inteligentes, em comparação com ofensores que envolvem vítimas adultas femininas ou outros ofensores pedófilos de outras subcategorias (Blanchard et al., 1999). 
Os resultados dos estudos atrás citados estão de acordo com Cantor e colegas, (2006), que referiram que dentro da categoria de ofensores sexuais, aqueles que agrediram sexualmente vítimas prepubescentes e pubescentes tinham o dobro das hipóteses de falhar um ano letivo ou de estarem matriculados em educação especial aquando na sua fase escolar enquanto crianças/adolescentes, em comparação com aqueles que agrediram sexualmente vítimas adultas.

Toda a investigação acima referida demonstra a evidência científica de que os ofensores sexuais apresentam muitas vezes, défices neuropsicológicos fronto-temporais juntamente com lesões nas estruturas que regulam o funcionamento verbal e da linguagem. No entanto existem ainda muitos fatores que tornam difícil a relação entre a neuropatologia cerebral e as ofensas sexuais, especificamente porque os ofensores sexuais são um grupo heterogéneo. Para além de uma necessidade acrescida de investigações futuras nestas áreas, deve-se igualmente estudar o papel do uso de álcool e drogas, bem como de elementos de perturbação de personalidade, tais como a perturbação de personalidade antissocial, incluindo a psicopatia, que podem ter as suas próprias conexões separadas e únicas com a ofensa sexual (Abracen, Looman & Langton, 2008; Fabian, 2005; Fabian, 2012; Langton, Barbaree, Harkins & Peacock, 2006; Seto, 1999). 

Outro aspeto que necessita de futuras avaliações é a análise da validade, fiabilidade e especificidade dos instrumentos usados para ao diagnóstico destas lesões/perturbações, pois diferentes graus e tipos de ofensa sexual, incluindo os aspetos referentes ao homicídio sexual, podem ter funções específicas e alterações estruturais que podem não ser captadas pelos testes neuropsicológicos e neurológicos atuais (Fabian, 2012).  

Homicidas Sexuais e outros Ofensores Sexuais – Semelhanças e Diferenças. Segundo as investigações realizadas neste âmbito, parece evidente que os homicidas sexuais e os ofensores sexuais em geral (exceto os pedófilos) são usualmente polimórficos quando se trata de ofensa (Murphy et al., 2012). Nicole (2002) relatou na sua amostra que 74% dos ofensores sexuais e 72% dos homicidas sexuais, cometeram pelo menos um crime contra a propriedade, e mais de metade dos homicidas sexuais (62%) tinha cometido crimes não-sexuais contra pessoas (em comparação com 46% dos ofensores sexuais). Com igual relevância se encontram os fatores situacionais enquanto determinantes do resultado de uma agressão sexual. Segundo Chene e Cusson (2007), fatores como o uso de uma arma e resistência física ou verbal da vítima, preveem o resultado de crimes sexualmente violentos. O homicídio torna-se assim mais provável se tais variáveis estão presentes. 
Apresentando outra visão sobre esta problemática das possíveis diferenças entre homicidas sexuais e os restantes ofensores sexuais não homicidas, Schlesinger (2004) afirma que os homicidas sexuais são muito diferentes dos tradicionais ofensores sexuais, apesar de não apresentar nenhuma descrição do que classifica como ofensor sexual. Outro estudo que focaliza esta diferenciação foi realizado por Grubin (1994), no Reino Unido, com 21 homicidas sexuais detidos no sistema prisional. Ao comparar com uma amostra de homens que violaram mas não mataram, os homicidas sexuais foram descritos como tendo mais convicções anteriores para violar, um temperamento sobre-controlado, e não tinham parceiro sexual no ano anterior ao crime. A maioria destes indivíduos morava sozinhos e com pouco contacto social e interpessoal, caraterísticas que guardam desde a sua infância. Segundo o mesmo autor, este aspeto indica uma personalidade anormal, que tanto pode provocar o isolamento e permitir que o indivíduo atravesse a fronteira entre o ataque sexual e o homicídio, como pode ser um indicador de afeto anormal, sendo estes homens incapazes de sentirem empatia para com outras pessoas ou de experienciar o sofrimento emocional das suas vítimas ou, se o fazem, experimentam esses acontecimentos como excitantes e agradáveis.
O próprio estudo de Oliver e colegas (2007) relata algumas diferenças entre homicidas sexuais e violadores, quando comparou variáveis como a personalidade patológica, inteligência, funcionamento sexual e outras caraterísticas de desenvolvimento. Apesar de se notar que as diferenças entre ambos os grupos eram poucas, os homicidas sexuais eram significativamente menos propensos para terem tido um relacionamento antes da sua ofensa do que os violadores, demonstrando assim as diferenças quanto ao isolamento social. Outro aspeto que se verificou quanto às vítimas é que nos homicídios sexuais, as vítimas dos homicidas sexuais tendem a ser mais velhas do que as dos violadores (Oliver et al., 2007). Contudo, dado que as vítimas mais velhas (por volta dos 60 a 70 anos) são menos propensas a recuperar dos ferimentos, estes resultados não são surpreendentes.
Quanto às diferenças entre homicidas sexuais e ofensores que cometeram incesto, Firestone et al., (1998) compararam uma amostra destes dois grupos numa escala de auto-relato, variáveis diagnósticas e demográficas, e concluíram que “em muitas formas, os resultados sugerem: que os ofensores sexuais homicidas não diferem dos ofensores que cometeram incesto, e na verdade, podem funcionar ainda melhor do que estes últimos tipos de ofensores” (p. 548). Neste estudo, o único inventário que indicou uma diferença significativa entre os dois grupos foi o nível de psicopatia medido pela PCL-R, tendo os homicidas sexuais pontuado significativamente mais alto do que os ofensores de incesto em ambos os fatores. Segundo Firestone et al. (1998), a pontuação muito alta no domínio interpessoal e afetivo da psicopatia observado nos homicidas pode indicar falta de perceção de emoções e empatia, e portanto, subnotificação significativa de problemas em todos os instrumentos de auto-relato utilizados. Aplicando os critérios diagnósticos do DSM, os mesmos investigadores observaram uma maior incidência de patologia nos homicidas sexuais do que nos indivíduos que cometeram incesto, sendo que 15% dos homicidas evidenciavam psicose e mais de 50% apresentavam perturbações de personalidade, bem como abuso de substâncias.
Noutro estudo que comparou homicidas sexuais (58 indivíduos) e outros agressores sexuais (101 indivíduos), usando uma seleção de caraterísticas psicológicas, tais como as fantasias desviantes, perturbações de personalidade, parafilias e problemas de comportamento durante a infância, Proulx, Beauregard e Nicole (2002) observaram que os agressores sexuais e os homicidas sexuais são muito semelhantes, sendo estas diferenças boas predictoras da escalada de agressão sexual para o homicídio. A variável mais fortemente relacionada com o homicídio sexual foi uma soma de comportamentos inadequados durante a infância e adolescência, nomeadamente o isolamento social, a constante mentira, enurese, baixa autoestima e crueldade com os animais. Pelo contrário, variáveis como o nível de parafilias e fantasias sexuais desviantes tinham baixa relevância em ambos os grupos de ofensores. 
Também numa investigação de Beech e colegas (2005) que seguiu o modelo das teorias implícitas, que comparou os homicidas sexuais e os violadores, considerou-se que estes grupos eram muitos idênticos em termos de caraterísticas psicológicas. Das cinco teorias implícitas avaliadas, as duas mais comuns foram “mundo perigoso” e o “apetite (sexual) do sexo masculino é incontrolável”. 
Por fim, outro estudo mais recente que compara homicidas sexuais com agressores sexuais de mulheres, refere que as diferenças entre estes grupos podem ser entendidas a partir de uma perspetiva de escolha racional (Beauregard & Proulx, 2009). Os autores descrevem as semelhanças destas duas tipologias e explicam que as diferenças existentes num pequeno número de caraterísticas não são surpreendentes, dado o número limitado de formas pelas quais um ataque sexual a uma mulher pode ser realizado. Segundo a teoria da escolha racional, uma agressão sexual é o resultado de uma interação entre restrições externas (e.g., resistência da vítima) e internas (e.g., o grau de impulsividade). Assim, a combinação das referidas restrições leva um ofensor a tomar uma sequência de escolhas e ações comummente referidas como o roteiro criminal (script crime). 
Através de uma série de variáveis e de análises hierárquicas de cluster, Beauregard e Proulx (2009) construíram uma tipologia de 63 homicidas sexuais e 117 agressores sexuais de mulheres que se assemelha às anteriormente citadas pela literatura, nomeadamente na diferenciação entre os que atacam por raiva e os sádicos. Os autores verificaram deste modo que as vítimas do grupo de ofensores sádicos tinham maior probabilidade de morrer em resultado do seu ataque, quando comparadas com as vítimas do grupo de raiva. 
Segundo a literatura (Murphy et al., 2012), os homicidas sexuais não são qualitativamente diferentes dos violadores que não chegam a matar, demonstrando-se até semelhanças entre as duas tipologias, designadamente em termos de scripts time. Contudo, as investigações também têm referido aspetos que os distinguem, nomeadamente dos homicidas sexuais parecerem ser socialmente mais isolados do que os restantes agressores sexuais, especialmente os homicidas sexuais em série (Murphy et al., 2012), experimentar um maior grau de perturbação durante a infância (também particularmente os homicidas sexuais em série) e ter um temperamento sobrecontrolado (Murphy et al., 2012). Porém, segundo Murphy et al. (2012) não será correto concluir que os homicidas sexuais são um grupo homogéneo de ofensores, pelos motivos acima referidos e porque nem todos são homicidas sexuais em série, nem as motivações são sempre as mesmas, variando conforme diversos fatores. Este aspeto é importante não apenas para a compreensão em termos de classificação das diversas tipologias, mas também para futuros programas de tratamento de ofensores sexuais que, exceto algumas diferenciações, podem atender às mesmas necessidades de tratamento (Murphy et al., 2012).

IV. Análise comparativa das conceções de responsabilidade e inimputabilidade

4.1. Os sistemas de justiça anglo-saxónicos

Em Portugal, apesar de a legislação penal regulamentar aspetos ligados ao conceito de inimputabilidade e da aplicação de medidas punitivas e ressocializadoras, ainda não existe um modelo definido para se proceder à avaliação da imputabilidade, tal como existe por exemplo, nos Estados Unidos da América.
Assim, torna-se evidente a necessidade de colmatar esta insuficiência nesta área da avaliação da responsabilidade criminal, para o que será útil recorrer a bases conceituais que outros países já atualmente utilizam. Neste sentido, torna-se relevante compreender os modelos existentes nos sistemas de justiça anglo-saxónicos e, por fim, comparar com o nosso sistema de justiça.
Ao longo de toda a história, quer em Portugal, quer a nível internacional, a defesa por inimputabilidade representa um aspeto controverso do direito penal/criminal. A própria alegação da inimputabilidade tem gerado polémica no público em geral, muitas vezes devido aos crimes violentos que determinados indivíduos perpetram e têm grande divulgação dos meios de comunicação, o que leva muitas pessoas a desejar punições severas. No entanto, permanece a crença de que algumas pessoas não devem ser responsabilizadas pelo seu comportamento criminal, nomeadamente aquelas que apresentam anomalias psíquicas graves.
O estudo da inimputabilidade trata-se de uma área que se inclui dentro da análise da noção de responsabilidade criminal, visto este último conceito englobar qualquer situação em que alguém carece do estado mental requerido, pela lei, para ser considerado culpado por um determinado crime (Huss, 2011). 
A alegação de inimputabilidade é uma forma de defesa que, se atendida, resulta na ausência da responsabilidade criminal, podendo um indivíduo que se encontra nesta situação, de acordo com alguns modelos jurisdicionais, ser declarado Não Culpado por Razão de Insanidade (Not Guilty by Reason of Insanity - NGRI) ou Não Responsável por Motivo de Inimputabilidade (NRRI). Nestas situações a pessoa equipara-se a alguém considerado inocente por um crime, estando previsto este estatuto nas legislações anglo-saxónicas de insanity defense.
O inverso é o mens rea, ou seja, uma mente culpada, em que alguém comete intencionalmente e deliberadamente um ato criminal e, assim, é declarado culpado ou responsável. Nestas situações, quando não existe circunstâncias desculpabilizantes como a doença mental, uma pessoa é considerada mentalmente apta para ser julgada, ou seja, competent to stand trial. Esta exigência remonta às origens medievais da common law, quando uma pessoa acusada era julgada durante a assembleia da sua tribo, não sendo possível o julgamento in absentia (Coelho, 2007). Contudo, quando um indivíduo carece de mens rea, ou está pelo menos, reduzida, também a responsabilidade criminal é ausente ou diminuída.
Na situação da inimputabilidade, a doença mental pode ser a causa específica. Porém, inimputabilidade não é sinónimo de doença mental, visto o primeiro ser um conceito jurídico, e não um termo psiquiátrico/psicológico. A sua apreciação engloba também uma dimensão moral, isto é, supõe-se que as pessoas que não sabem o que estão a fazer ou apresentam sérias dificuldades em controlar os seus comportamentos, não devem ser culpadas, pelo menos em comparação com os outros indivíduos que não apresentam estas limitações. 
Esta avaliação da inimputabilidade deve focar-se no estado mental de uma determinada pessoa no momento do crime (avaliação retrospetiva e longitudinal – there-and-then) e, geralmente, a inimputabilidade requer uma especificação maior do que simplesmente a determinação que a pessoa sofre de uma doença mental, até porque nem todas as perturbações ou doenças mentais são suficientes para estabelecer uma defesa por inimputabilidade. 
Neste sentido, vários modelos e padrões foram desenvolvidos, com especial foco nos sistemas de justiça anglo-saxónicos, para tentar dar resposta à preocupação da dificuldade da defesa por inimputabilidade. Em Inglaterra, existem indicações de que as primeiras noções conceptuais da inimputabilidade datam o século XIII (Goldstein, Morse & Shapiro, 2003), mas apenas foram formalizadas no século XVIII.
Em algumas escrituras Hebraicas do século VI já se verificava uma distinção entre atos que estavam associados a culpa ou à ausência desta. Um exemplo destes era os atos de ofensa cometidos por crianças, ou por indivíduos adultos que se comparavam a estas com défice ou doença mental (Giorgi-Guarnieri et al., 2002).
Posteriormente, no século XII a lei pré-inglesa começou a distinguir as noções de maldade/incorreção (wrongfulness) e loucura (madness) na sua relação com a culpa. Nestas situações de loucura os condenados por crimes começaram a ser perdoados pelos Lordes, que as remetiam para tratamento em instituições de saúde mental. Também no século XIII a legislação comum inglesa assimilou o conceito de “errado” da moral cristã. No entanto, requeria em simultâneo a presença de um ato criminoso (actus reus) e de uma mente culpada (mens rea). Mas, mesmo nessa época, considerava-se que as crianças e os doentes mentais não eram capazes de formar uma “intenção culpada” (guilty intent) (Coelho, 2007).
O designado “padrão da Besta Selvagem” foi um dos primeiros a ser considerado para a determinação da inimputabilidade (Platt & Diamond, 1965). O juíz inglês Tracy, em 1724, reconheceu legalmente este padrão, considerando que um indivíduo é inimputável quando está totalmente privado da sua compreensão e memória, e não sabe o que está a fazer, comparando-se com um bebé, uma besta selvagem, ou um irracional (Rex v. Arnold, 1724) (Packer, 2009). Assim, uma pessoa que não fosse responsável pelo seu comportamento, ao não ter controlo, equiparava-se a uma besta selvagem (Platt & Diamond, 1965). 
Surgiram também outros padrões ingleses, como por exemplo, o offspring of a delusion verificado no julgamento Hadfield (Rex v. Hadfield, 1800), por Thomas Erskine, considerando-se neste padrão de avaliação que a insanidade pode ser parcial e não total (dimished capacity). Isaac Ray (médico psiquiatra norte-americano) salienta outro aspeto importante para a determinação da inimputabilidade, nomeadamente a importância da avaliação do aspeto volitivo (para além do aspeto cognitivo, de distinguir o “certo do errado”), no “Treatise on the Medical Jurisprudence of Insanity” em 1838 (Packer, 2009).
Posteriormente, Verger (1992) descreveu que no caso M´Naghten em Inglaterra (1843), o padrão da besta selvagem deu lugar ao primeiro modelo moderno de determinação da inimputabilidade, que se passou a denominar pelo Modelo M’Naghten (“regra do certo ou errado” - “wright-wrong rule”). Observou-se que Daniel M’Naghten apresentava um conjunto de crenças delirantes direcionadas para o partido político que na altura estava no poder. Este indivíduo acreditava que os elementos desse partido o queriam matar e, antes que tal situação acontecesse, decidiu dirigir-se a Londres para matar com uma arma de fogo o Primeiro-ministro britânico, Sir Robert Peel. Contudo, por engano, atirou sobre Edward Drummond, o secretário do Primeiro-ministro. A defesa alegou inimputabilidade e a acusação concordou que M’Naghten era mentalmente doente. Porém, a acusação requereu a aplicação do padrão da besta selvagem, justificando-se que a doença mental não era suficientemente grave para a ausência completa da responsabilidade. O juíz, no entanto, considerou M’Naghten inimputável, porque as suas crenças delirantes o incapacitavam de diferenciar entre o certo e o errado (dizia que obedecia a um “comando da voz de Deus”) (Verger, 1992). 
Este caso provocou reação pública, visto ter terminado com o veredicto de inimputabilidade. Esta reação não foi apenas do público em geral, mas também por parte da Rainha Vitória, que anteriormente tinha recebido ameaças de morte e levou o tema da insanidade mental a debate na Câmara dos Lordes. Todavia, o padrão M’Naghten subsistiu como modelo legal, estipulando que para prevalecer a insanidade “deve ser claramente provado que, no momento da prática do ato, o agente agiu sob efeito de raciocínio tal, originado de doença da mente, de forma a não saber a natureza e a qualidade do ato que estava a realizar ou, se soubesse, de não conseguir discriminar que o que fazia era errado”. 
Como acontece nos modelos modernos, o padrão M’Naghten afirma que uma pessoa deve em primeiro lugar sofrer de uma doença mental, acrescentando a ideia da incapacidade da própria natureza (aspetos físicos do crime) ou qualidade do ato (o sujeito deve conhecer o potencial prejuízo que pode ocorrer) (Shapiro, 1999). De igual modo, focaliza a diferenciação entre o certo e o errado (Zapf, Golding & Roesch, 2006), sem acrescentar, contudo, se a intenção era focar as diferenças a nível legal ou moral. O padrão M’Naghten disseminou-se rapidamente pelos Estados Unidos da América, vigorando em quase todos os tribunais estaduais no final do século XIX. Brooks (1974, cit. in Rogers, 1984) resume os conceitos específicos deste modelo: (a) defeito de razão ou “defect of reason”, que se traduz num defeito do pensamento racional; 
(b) conhecimento ou “know”, referente à consciência dos acontecimentos numa perspetiva “cognitiva” ou “intelectual”; (c) natureza e qualidade do ato, que se refere à consciência e compreensão que um indivíduo tem daquilo que está a fazer; e (d) incorreção ou “wrongfulness”, que define os aspetos legais ou morais.

Apesar deste avanço, o Modelo M’Naghten foi considerado muito restritivo e conservador, considerando exclusivamente os aspetos cognitivos da inimputabilidade ao enfatizar a capacidade intelectual do acusado sem ter em conta os aspetos volitivos que podem ser afetados por uma determinada doença mental. Ou seja, não tem em conta a capacidade de um indivíduo optar ou não por uma determinada ação e, consequentemente, a importância do controlo dos impulsos. Devido a esta limitação, nos Estados Unidos da América procurou-se reconsiderar uma hipótese diferente. Assim, surgiu o “Teste do Impulso Irresistível”, no Estado de Ohio, em 1834, que sugere que mesmo que uma pessoa conheça a natureza e qualidade de um determinado ato e esteja consciente do que está errado, ela pode ser incapaz de interromper o seu comportamento, não controlando as suas ações (Shapiro, 1999). Este teste foi habitualmente usado como complemento ao padrão M´Naghten, passando-se a desculpar os indivíduos que não entendessem a natureza e a qualidade do acto que praticaram, não sabiam se o ato praticado era certo ou errado ou, ainda, não controlassem os impulsos ou desejos patológicos que levaram a cometer do ato criminoso. Verificou-se assim um outro avanço histórico-legal, incluindo este teste no Modelo M’Naghten, ou substituindo-o por um novo modelo na primeira década do século XX, designadamente o Modelo da Regra do Produto (“teste do produto” – “product test”) (Crotty, 1924).
No entanto, o padrão M’Naghten continua a ser o mais proeminente nos EUA. Quanto ao Canadá, existe um padrão semelhante ao dos EUA., em que se declara inimputável um acusado quando este sofre de uma perturbação mental que resultou no seu fracasso em entender a natureza do ato ou saber que ele estava errado (Viljoen, Roesch, Ogloff & Zapf, 2003). 
Para além do padrão M’Naghten, vigoram nos EUA dois outros padrões de determinação da inimputabilidade. Nestes padrões modernos, os peritos forenses em saúde mental devem ter a capacidade de avaliar a presença de uma doença mental, especialmente a nível retrospetivo, aquando da prática do crime. Neste sentido surgem algumas dificuldades, não tanto em determinar as capacidades cognitivas (por exemplo, a inteligência e a memória), mas na avaliação da determinação de um indivíduo em saber se este diferenciava entre o certo e o errado. 
Um dos padrões significativos é a referida “regra do produto”, aplicada pela primeira vez em New Hampshire no ano de 1869 (Estado v. Pike, 1869) (Packer, 2009). Este modelo foi declarado quando o tribunal recusou a abordagem mais complexa especificada em M’Naghten, considerando que uma pessoa seria insana se o crime fosse o produto de uma doença mental no acusado (Shapiro, 1999). Em 1954, a regra do produto também ficou conhecida como a regra de Durham, quando o Tribunal de Apelação dos Estados Unidos da América (Apeal Court), em Columbia, adotou este modelo no caso Durham v. Estados Unidos da América. Monte Durham era acusado de invasão de domicílio e roubo de pequeno valor. O juíz David Bazelon declarou que os peritos deviam receber uma liberdade significativa na avaliação deste caso e que o acusado seria inimputável se o crime fosse produto de uma doença ou defeito mental. Apesar desta regra ter uma influência na época, ela apenas se aplicava aos tribunais federais (Goldstein et al., 2003).
Esta regra apresentou, no entanto, alguns problemas, pois presumia que os profissionais de saúde mental pudessem concordar com os construtos que constituíam uma doença ou defeito mental. Assim, o tribunal do Distrito de Columbia tentou erradicar este problema no caso McDonald v. Estados Unidos da América em 1962. Neste caso o tribunal decidiu que a doença ou o defeito mental devia prejudicar substancialmente o indivíduo. Outro problema tinha a ver com a dificuldade em determinar se um ato criminoso era produto de uma doença mental, sendo sugerido por alguns peritos que se devia apresentar uma definição restrita que sugerisse que na ausência da doença mental o acusado não teria cometido este ato, ou que se observasse toda a história de vida do acusado como uma possível causa motivadora para o crime. 

Esta regra não foi bem aceite pelos juristas, que argumentavam que este modelo dava uma interferência excessiva aos peritos na avaliação da inimputabilidade e que cada vez mais os acusados eram declarados inimputáveis nestas avaliações (Weiner, 1985). Apesar de se considerar este modelo demasiado liberal para avaliar a inimputabilidade, ainda continua a ser significativo em algumas regiões. Contudo, desde o caso Washington v. Estados Unidos da América, de 1967, que refere que os profissionais de saúde mental não podem testemunhar a respeito da conexão entre a doença mental e o comportamento criminoso, retirando deste modo a responsabilidade da decisão ao perito e passando-a para o cargo do juíz. Visto este padrão apenas ser utilizado em New Hampshire e Maine, e apresentando muitas oposições, começaram a elaborar-se outros modelos alternativos para avaliação da inimputabilidade (Weiner, 1985). 

Outro caso de importância acrescida, foi o caso de McDonald v. Estados Unidos da América (1962), em que o Tribunal procurou definir o conceito de “doença ou defeito mental”. O conceito ficou delimitado como qualquer condição anormal da mente que afete substancialmente processos mentais ou emocionais e que perturbe substancialmente o controlo comportamental (Shapiro, 1999). Neste sentido, ficou saliente que nem todas as situações diagnosticadas podem resultar na desresponsabilização criminal de um indivíduo; apenas aquelas que revelem evidência acrescida de doença mental. 

Em 1967, no caso Washington v. Estados Unidos da América referiu-se que os peritos em avaliação psicoforense podem testemunhar sobre o funcionamento de um determinado indivíduo e a relação com a sua doença, o modo como perturba o seu controlo comportamental. No entanto, não podem emitir juízos de valor sobre se o comportamento criminal é ou não “produto dessa doença ou defeito mental” (Coelho, 2007).
Após a regra de Durham e os casos acima referidos, o Instituto Americano de Direito (ALI) construiu um padrão que procurava evitar os problemas dos padrões M´Naghten e Durham, expresso no Modelo de Código Penal de ALI.
Sendo o ALI constituído por um conjunto de juristas (principalmente advogados) que redigem propostas de leis e sugerem reformas legais, falta-lhes uma autoridade legal plena para que os seus pareceres se transformem em Lei. No entanto, o Modelo ALI expressa que uma pessoa não é responsável por um comportamento criminal se no momento de tal comportamento, como consequência de doença ou defeito mental, não tiver capacidade substancial de avaliar a criminalidade (iniquidade) do seu comportamento ou de o adequar às exigências da lei (Secção 4.01). Porém, esta legislação penal defende que a doença ou o defeito mental caraterizado por repetidos comportamentos criminais, é excluído de consideração. 
Este padrão diferencia-se significativamente dos modelos formulados anteriormente, enquanto o padrão M’Naghten dá uma relevância exclusiva à parte cognitiva, o padrão ALI utiliza a palavra “discernir” para sugerir uma componente mais emocional/afetiva na inimputabilidade. De igual modo, para que o indivíduo se considere inimputável, não precisa de apresentar uma ausência total de discernimento, mas apenas um discernimento substancialmente reduzido. Neste sentido, quando se refere “adequar o seu comportamento às exigências da lei”, observa-se uma semelhança com o teste do impulso irresistível, sugerindo uma componente volitiva. 
A partir do caso EUA v. Brawner (1972), o padrão ALI (ou a regra de Brawner) passou a ser adotado em todos os tribunais federais dos Estados Unidos da América e em muitos estados. Este modelo integra aspetos cognitivos, afetivos e volitivos da doença mental, dando relevância ao papel dos profissionais de saúde mental no diagnóstico, embora salientando que a decisão final deve ser elaborada pelo juíz. 
Contudo, na segunda parte do padrão ALI determina-se a exclusão de anormalidade quando esta apenas se manifesta por comportamentos criminais repetidos e outros comportamentos antissociais. Neste elenco enquadram-se as personalidades psicopáticas. Todavia, também neste ponto se observou algumas críticas, pois estas perturbações de personalidade podem incluir sintomatologia adicional e, deste modo, seria necessária uma maior especificação do conceito; para além de que, mesmo nos dias de hoje, ainda não há certezas científicas que os “verdadeiros” psicopatas não apresentam nenhum distúrbio mental subjacente às suas manifestações comportamentais.
Trata-se de um padrão considerado como meio-termo entre o padrão M´Naghten e o padrão Durham. No entanto, ainda é considerado por alguns críticos como demasiado abrangente, levando à classificação de muitos indivíduos como inimputáveis. 
Nas diversas mudanças de paradigmas, que consequentemente fizeram surgir novos padrões, a crítica pública sempre teve um papel importante. Em 1981, numa tentativa de homicídio do Presidente Norte-Americano Reagan, após um compromisso político, John Hinckley disparou seis tiros que atingiram o próprio Presidente e alguns elementos da sua equipa de segurança. A defesa de Hinckley argumentou que a sua motivação para este ato estava relacionada com a obsessão pelo filme Táxi Driver e pela atriz Jodie Foster. Neste filme uma personagem tenta matar um candidato presidencial, de forma a impressionar Foster e conquistar o seu amor. Como consequência, Hinckley foi internado no Hospital St. Elizabeth em Washington DC., após ter sido considerado NGRI (Inocente por Motivo de Inimputabilidade). Com o presente caso, observaram-se muitas críticas à defesa por inimputabilidade, sendo sugerido que os padrões de inimputabilidade deviam ser mais rígidos, que se removesse o aspeto volitivo da regra de Brawner ou, por outro lado, que se operasse a uma mudança legislativa nos aspetos probatórios (Finkel, 1989). Em termos de prova, alguns críticos sugeriram que se modificasse “além de uma dúvida razoável” para as menos rigorosas “evidência clara e convincente” ou “preponderância da evidência” (Shapiro, 1999).
Como consequência de uma evolução marcada pelo conhecimento e pelas reações públicas, surgiu uma nova lei, aprovada pelo Congresso dos Estados Unidos em 1984, denominada Lei de Reforma da Defesa por Inimputabilidade (IDRA – “Insanity Defense Reform Act”). Esta lei dificulta mais a defesa por inimputabilidade. Como resultado, alteraram-se significativamente quatro aspetos: remoção do aspeto volitivo de Brawner que foi retirado do padrão federal de inimputabilidade, enfatizando os aspetos cognitivos e afetivos; a retirada dos peritos de saúde mental do testemunho final; atribuição do ónus da prova ao acusado, ou seja, que passou a ter de provar a sua inimputabilidade; e alteração do padrão de prova para “evidência clara e convincente”, que se torna mais difícil de sustentar do que a “preponderância da evidência” (Goldstein et al., 2003). De certo modo, é basicamente um retorno ao modelo M´Naghten e, em certa medida é ainda é mais restritivo, quando menciona que o defeito ou a doença mental deve ser grave.
Uma das críticas a este novo modelo assenta na impossibilidade de se verificar a figura da capacidade diminuída, não considerando também como causa de insanidade a perda de controlo de impulsos. Em muitos casos, estas restrições podem não se adequar corretamente àquilo que se entende por defesa de insanidade. Por exemplo, uma pessoa que pratica um determinado crime motivada por um delírio, pode ainda assim reconhecer o erro daquele comportamento, mas o seu pensamento delirante e o seu efeito no comportamento criminal leva-a a praticar essa mesma ação. Ora, caso ainda permanecesse a vertente volitiva neste modelo, o resultado da respetiva avaliação seria diferente e a própria pessoa seria adequadamente tratada (Shapiro, 1999). Por sua vez, Brooks (cit. in Rogers, 1984) resumiu em cinco conceitos específicos o padrão ALI: (a) Doença ou Defeito Mental – condição anormal que afete substancialmente processos mentais ou emocionais e afete substancialmente o controlo do comportamento (Rogers, 1984); (b) Falta Substancial de Capacidade – traduzível numa incapacidade de avaliar o ato criminal; (c) Avaliação (“Appreciation”) – noção da incorreção do comportamento criminal, ou seja, ser mentalmente capaz de saber o que estava a fazer, e que esse ato estava errado (englobando uma componente cognitiva e também emocional e de compreensão); (d) Incorreção (“Wrongfulness”) – corresponde à noção dos indivíduos de que o seu comportamento é de natureza criminal, mas, como consequência da existência de delírios, acreditavam ser moralmente justificável; (e) Adaptação do Comportamento às Exigências da Lei – correspondente ao processo e capacidade de um indivíduo em regular e controlar a sua conduta e as suas ações (Rogers, 1984). 
Por fim, torna-se importante salientar uma última mudança na conceção de inimputabilidade. Vários estados Norte-americanos durante os anos 70 do século passado utilizaram uma definição inteiramente diferente de inimputabilidade. Surgiu pela primeira vez em Michigan (1975) o veredicto de Culpado mas Com Doença Mental (“Guilty But Mentally Ill” – GBMI – que apresenta algumas semelhanças com o conceito de imputabilidade atenuada no ordenamento jurídico português), posterior a mais uma forte reação pública com a absolvição e consequente libertação de inimputáveis. 
No caso Povo v. McQuillan (1974), o Supremo Tribunal de Michigan decidiu que os indivíduos considerados NGRI apresentavam os mesmos direitos que os pacientes, que tinham sido internados civilmente e determinou a inconstitucionalidade da pena de prisão por tempo indefinido a indivíduos NGRI. Como consequência, os absolvidos NGRI tinham o direito a uma audiência que examinasse a sua perigosidade e a presença/ausência de doença mental. No caso em questão, a decisão foi de libertar os absolvidos NGRI dos hospitais psiquiátricos, pois no momento da requerida audiência, esses indivíduos já não eram considerados mentalmente doentes (Mickenberg, 1987), porém, logo após a sua libertação, dois indivíduos cometeram outros crimes. Por exemplo, um indivíduo que tinha admitido 25 homicídios, após a sua saída em liberdade, cerca de um mês depois de ter estado institucionalizado, pontapeou o seu cônjuge até à morte (Mickenberg, 1987).
No Michigan, após estes acontecimentos, procurou-se diminuir o número de absolvições NGRI e aumentar a duração da institucionalização nos inimputáveis. Mais uma vez, procurou-se rever os procedimentos de inimputabilidade, com os veredictos de Culpado mas Com Doença Mental (GBMI). Estes vereditos tiveram como objetivo proporcionar aos juízes uma opção adicional do NGRI, podendo os juristas decidir, para além da alegação de inimputabilidade, se uma determinada pessoa é culpada, apesar da doença mental – GBMI (Stadman et al., 1993).

Assim, o padrão GBMI considera que um indivíduo deve ser: (a) culpado pelo crime; (b) estar mentalmente doente no momento do crime; e, (c) não ser legalmente inimputável no momento do crime. Desta forma, este padrão trata-se de um meio-termo entre o NGRI e o culpado. Nestas três hipóteses, o acusado está sempre sujeito a uma sentença, mas no caso de ser GBMI os indivíduos iniciam a sua pena no hospital, realizando tratamentos psiquiátricos e, após a conclusão destes, são transferidos para a prisão, concluindo aí o restante tempo da sua sentença (Bumby, 1993; Savitsky & Lindblom, 1986). Por outras palavras, Segundo Rogers (1984) e Palmer e Hazelrigg (2000), nos modelos GBMI apresentam-se como conceitos gerais que o indivíduo não se enquadra no modelo de defesa por insanidade, que na altura do cometimento do alegado crime o indivíduo era portador de “doença mental” legalmente definida, e que a doença mental não inclui qualquer anormalidade apenas manifestada por conduta criminal ou antissocial.
O modelo GBMI não tem em linha de conta a situação atual do paciente, mas apenas uma avaliação retrospetiva relativamente ao grau de perturbação mental no momento do crime (Quadro 6) (Coelho, 2007).
Quadro 6.

Mudanças na conceptualização da inimputabilidade ao longo dos anos

	Alteração na Concetualização da Inimputabilidade
	Objetivo da alteração

	Teste da besta selvagem (1724)
	A inimputabilidade é indicada pela privação total de compreensão e memória, e falta entendimento da sua ação, comparável a um bebé, um irracional ou a uma besta selvagem.

	M´Naghten (1843)
	A inimputabilidade aplica-se a um indivíduo que padeça de um defeito de razão, de doença da mente, não conseguindo conhecer a natureza ou a qualidade do seu acto, ou a não saber se age erroneamente. 

	Durham ou a denominada Regra do Produto (1954)
	A inimputabilidade aplica-se quando o crime é o produto de uma doença mental no indivíduo.

	ALI ou a denominada Regra de Brawner (1972)
	É inimputável o indivíduo que carece de capacidade substancial para avaliar a criminalidade do seu comportamento (ilegalidade) ou para adequar o seu comportamento às exigências da lei devido a uma doença ou défice mental.

	Lei da Reforma da Defesa por Inimputabilidade (1984)
	Alteração significativa na lei federal de inimputabilidade, removendo o aspecto volitivo, retirando o testemunho final dos peritos num determinado caso, transferindo o ónus da prova para a defesa, e mudando o padrão de prova para “evidência clara e convincente”.

	GBMI (Culpado mas com Doença Mental) (1975)
	Pode-se considerar GBMI quando uma pessoa é culpada pelo crime, está mentalmente doente no momento do crime, e não é legalmente inimputável.


Fonte: Huss (2011).
Para além dos modelos atrás referidos, em alguns estados observou-se a abolição por inteiro da defesa por inimputabilidade, nomeadamente no Idaho em 1982, Utah em 1983, Nevada em 1995, e Kansas em 1996 (Nusbaum, 2002). No entanto, apesar de a defesa por inimputabilidade estar excluída, os indivíduos que cometeram crimes e são mentalmente doentes, são tratados como se não fossem responsáveis pelos seus crimes.
No caso Clark v. Arizona (2006) observou-se um interesse da defesa por inimputabilidade no quadro do Direito Constitucional. Procurou-se que os estados que aboliram a defesa por inimputabilidades voltassem a incluí-la no seu ordenamento, através da necessidade de incluir uma provisão para um elemento cognitivo que abordasse a natureza e a qualidade do ato. Contudo, o Tribunal Supremo (Supreme Court) dos EUA decidiu que o padrão do Arizona era adequado e que estava inteiramente dentro do poder dos estados limitarem o testemunho dos peritos nestes casos, devido à confusão que geralmente ocorre nos jurados. Assim, continua-se a não demandar uma exigência constitucional para a inimputabilidade e a não integrar o elemento cognitivo na definição de inimputabilidade no estado do Arizona. 
Todos os modelos e regras atrás referidas foram marcos importantes na história da avaliação psicoforense nos sistemas de justiça anglo-saxónicos. Estes padrões ajudaram os peritos na determinação da responsabilidade criminal de um acusado, nomeadamente servindo de guia no desempenho das metodologias a utilizar. Contudo, na maioria dos países europeus não se verifica a utilização de modelos pré-estabelecidos, sendo o papel do perito determinado pela legislação existente numa determinada época e contexto. 

Mesmo na presença dos referidos modelos, sabe-se que a avaliação da inimputabilidade correlaciona-se, muitas vezes, com outros fatores, nomeadamente com o treino profissional, a ideologia politica, as convicções pessoais de irresponsabilidade e com outros fatores relacionados com a experiência pessoal. No entanto, e após alguns estados norte-americanos terem abolido a defesa por insanidade, a realidade tem vindo a demonstrar que é impossível rodear esta questão (McQuillan, 2000). 
Com base nos modelos atrás explanados e para ajudar a determinar a responsabilidade criminal, surgiu o “Rogers Criminal Responsibility Assessment Scale” (R-CRAS) que, apesar de algumas limitações, permite uma avaliação satisfatória da responsabilidade criminal, incluindo nos seus padrões de decisão alguns dos modelos acima descritos (Padrão de Insanidade desenvolvido pelo “American Law Institute” – 1962; Padrão “Guilty But Mentally Ill - GBMI” baseado no Estatuto de Michigan de 1975; e o Padrão de Insanidade de M´Naghten) (McQuillan, 2000; Coelho, 2007).  

 4.2. Fundamentos Jurídicos da Inimputabilidade em Razão de Anomalia Psíquica


Inimputabilidade, Fundamentos e Princípios Legais. Apesar de Portugal ainda não apresentar padrões definidos quanto à avaliação dos aspetos interligados à inimputabilidade, o ordenamento nacional apresenta legislação respeitante à presente temática. Antes de se abordar como o ordenamento jurídico atualmente procede ao tratamento da presente problemática, é necessário compreender o enquadramento histórico. 

Segundo Dias Cordeiro (2003) “estas questões não se referem apenas ao mundo dos nossos dias”. O autor salienta que a avaliação psicoforense deu “os primeiros passos na Grécia Antiga e desenvolveu-se no Direito Romano ao ponto de existir, já nessa altura, uma jurisprudência sistematizada”. Da mesma opinião surge Pedro Polónio (1975), que afirma a importância de Aristóteles, defendendo este que um ato só pode ser atribuído ao seu autor (imputado) se este possuísse uma noção exata da natureza e do alcance do ato. Aristóteles instituía assim o Princípio da Liberdade da Vontade, que delineava que a imputabilidade só é aceite quando exista a razão, o discernimento e poder de agir segundo as noções morais, ficando de fora deste critério as crianças, os animais, os idiotas, os loucos e os possessos por força divina.

Posteriormente, as conceções ligadas aos inimputáveis na Idade Média eram diferentes, sendo esta uma época de retrocesso quanto à conceção da doença mental. Os doentes mentais eram considerados possessos e castigados, pois predominava as ideias místicas e ocultas, retornando-se assim aos primórdios da Antiguidade, sob mentalidades regidas pelo sobrenatural e pelas magias, ficando os tratamentos médicos na esfera da Igreja (Coelho, 2007). 

Só a partir do Renascimento, com a evolução nestes domínios pela influência dos árabes (em especial na Espanha, a partir do século XIV), que progressivamente se começou a considerar os doentes mentais como verdadeiros doentes (louco, insano). 

No entanto, com o Humanismo começa a desaparecer as ideias ligadas à feitiçaria, e começa-se a valorizar a experiência clínica e a descrição dos doentes. Em Portugal, o conhecido S. João de Deus, de nome João Cidade, de Montemor-o-Novo, torna-se um exemplo de um homem dedicado à assistência dos pobres e dos doentes, dedicando também a sua vida aos loucos (tendo ele também sido considerado numa fase da sua vida de louco), em que os considerava criaturas humanas dignas de piedade e não de castigo (Dias Cordeiro, 2002).

Em Portugal, a primeira noção de imputabilidade aparece no tomo III das Ordenações Afonsinas, publicadas no século XV (1446-1448), por D. Afonso V, referida por Silveira “e se achar que disse mal com bebedice ou sendo desmemoriado ou sandeu deve-o escarmentar de palavra, sem outra pena, pois o que fez estando desapoderado do seu entendimento” (Dias Cordeiro, 2003). No entanto, o termo imputabilidade foi introduzido na filosofia jurídica por Puffendorf em 1660, tendo em linha de conta as ideias de Aristóteles sobre a imputação moral, ou seja, para que um ato possa ser atribuído ao seu autor, este deve ter uma noção exata da natureza e alcance do facto que realizou.  

Apenas em 1784, Phillipe Pinel consegue separar os doentes mentais, que assim teriam direito ao tratamento, dos restantes presos (Dias Cordeiro, 2003). É por esta altura que acaba a pena de morte para os doentes mentais, com a influência das reformas sociais e políticas no século XVIII em França. Esta nova perspetiva permitiu aproximar os doentes à comunidade, com a desinstitucionalização, facilitando a sua integração com o desempenho de determinadas tarefas (Coelho, 2007).

Em termos de imputabilidade, o Código Penal Português de 1886, no seu artigo 26.º refere que só os indivíduos que têm a necessária inteligência e liberdade podem ser considerados criminosos. Porém, se uma pessoa, no momento da prática do ato ilícito, não conseguir avaliar a sua ação por motivos de doença mental, não lhe será aplicada tal juízo de censura. Contudo, já no projeto do Código Penal de 1789, o jurista Mello Freire, apresentou a noção de que uma pessoa era inimputável quando era considerada como louca, desde os furiosos e os dementes, e os verdadeiramente melancólicos ou frenéticos, em que apenas podiam cumprir pena quando recuperassem das suas faculdades intelectuais (Rodrigues, 1999).

Pouco tempo depois, em 1889, é promulgada a 1ª Lei sobre os Doentes Mentais, ou a denominada Lei “Sena” (lei com um nome do primeiro psiquiatra português, António Maria de Sena), tendo em conta os doentes criminosos, e criando assim a assistência a alienados em Portugal, com anexos psiquiátricos nas cadeias. Também nesta linha de pensamento, Miguel Bombarda publica inúmeros relatórios periciais, defendendo a irresponsabilidade criminal dos doentes mentais; e Júlio de Matos teve um papel importante ao publicar “Manual de Doenças Mentais”, em 1884, defendendo a utilização de métodos positivos e experimentais, e criticando a noção de responsabilidade e livre arbítrio. Este autor seguia as ideias de Lombroso e outros seus colaboradores da época, da Escola Criminológica Italiana (Morgado e Santos-Costa, 2003; Coelho, 2007). 

Esta escola defendia que um delinquente era o resultado não apenas de um determinismo biológico, mas também psicológico e social, classificando estes indivíduos como doentes que necessitavam de tratamento psiquiátrico. Este pensamento de valorizar o homem delinquente e a prevenção da sua perigosidade, mais do que o crime ou a própria punição, influenciaram o pensamento jurídico-penal da época. Como principais obras desta abordagem, surge o “Génio e Loucura” (1864) e “O Criminoso Nato” (1876) de Lombroso, apresentando uma conceção antropológica do crime, “A Sociologia Criminal” (1881), de Ferri, demonstrando as condicionantes sociológicas, e “A Criminologia” (1881), de Garófalo, salientando o elemento psicológico no crime.  

Com a aprovação do primeiro Código Penal Português (1886) e com a regulamentação do Hospital de Rilhafoles em 1852 (posteriormente denominado de Hospital Miguel Bombarda) criado pelo Marechal Saldanha (em 1848), observou-se a intenção de aplicação de uma versão da Lei de Reforma Hospitalar Francesa (de 1838 cujo principal responsável pela publicação foi Esquirol – discípulo de Pinel), que abordava a questão da alienação mental e a sua relação com a prática de atos criminais, preconizando o primórdio da proteção dos indivíduos que perdiam a razão. Esta lei fundamentalmente procurava proteger a sociedade e a defesa dos “direitos inalienáveis do cidadão”, sendo este apenas responsável pelo seu comportamento quando demonstrasse lucidez de consciência e integridade da sua vontade (Fonseca, 1987).

Como atrás se referiu, e desde a influência das teses lombrosianas, que a problemática da perigosidade tem vindo ao longo dos tempos a demonstrar uma especial importância. Por exemplo, verificou-se a publicação da Lei de 3 de abril de 1896, que obrigava a uma realização de um exame médico-legal em todas as situações em que o crime ou delito tivesse sido praticado por indivíduos supostamente alienados; a publicação da Carta de Lei de 17 de agosto de 1899 como definidora das perícias médico-legais, constituindo o primeiro diploma legislativo sobre realização destas perícias no nosso país, subdividindo Portugal em três circunscrições médico-legais, com sede em Lisboa, Porto e Coimbra; e a publicação das Instruções Regulamentares de 8 de fevereiro de 1900, cujo primeiro capítulo da Secção I, tratava exclusivamente dos chamados “Exames de Alienação Mental”, procurando reunir todos os factos e dados que indicassem doença (Decreto-lei n.º 11/98 de 24 de janeiro; Coelho, 2007). 

Posteriormente, já no século XX, surge a Lei n.º 2006, de 30 de maio de 1945, atribuindo assistência psiquiátrica aos doentes com anomalia psíquica, quer ao nível profilático, terapêutico e de reabilitação. Também em 1954, o Decreto-Lei 39688 de 5 de junho, aborda pela primeira vez a questão da perigosidade em razão de anomalia mental. Na década seguinte, surge no diploma legal denominado de “Lei de Saúde Mental” (Lei n.º 2118, de 13 de abril de 1963) a criação do Instituto de Saúde Mental, que reorganizava em três sedes, a assistência psiquiátrica nos serviços de saúde mental em Portugal. 

No ordenamento jurídico-penal português, o Código Penal de 1982 seguia o princípio fundamental de que toda a pena tinha como suporte axiológico-normativo uma culpa concreta, remetendo assim a imputabilidade do agente. Também no sentido de colmatar o prejudicial atraso na resposta aos processos judiciais, o Decreto-lei n.º 326/86, de 29 de setembro de 1986, impulsionou assistência de uma prática eficaz e mais rápida dos exames periciais.
Atualmente, e após uma introdução histórica do ordenamento jurídico-penal português, verifica-se uma série de comportamentos que se pretende prevenir e que para tal se aplicam consequências penais que variam segundo a sua gravidade e perigosidade. No entanto, o próprio CP prevê uma série de cláusulas que excluem a responsabilidade penal de quem realiza atos como os mencionados – por exemplo, é o que sucede com as causas de justificação – deixando o ato de ser ilícito. Contudo existe outras defesas que excluem a responsabilidade penal, não porque seja lícito ou se justifique o ato, mas porque, e apesar de este se encontrar proibido pela lei penal, o seu autor comete-o em circunstâncias pessoais tais que o impede de afirmar a sua culpabilidade. 
Quer fatores individuais ou situacionais podem ser responsáveis pela ausência de culpabilidade. Como fatores individuais que excluem a culpabilidade, encontra-se a doença mental, a deficiência intelectual, em razão da idade penal (menor de idade), e a alteração da perceção desde o nascimento/infância que supõe uma alteração grave da consciência da realidade. Quanto aos fatores situacionais, pode-se exemplificar com o medo insuperável de um mal igual ou maior. Por exemplo Monteiro (2012) argumenta que é de extrema importância a situação dos transtornos mentais transitórios, ou seja que se inserem numa zona intermédia entre fatores individuais e situacionais.
Deve-se contudo compreender que ambos os fatores não surgem isolados um do outro, mas sim que se pode observar aquando uma avaliação quais os fatores determinantes num determinado contexto. Quando a culpabilidade não pode ser atribuída por fatores individuais ou quando ocorre numa situação de transtorno mental transitório, diz-se que existe inimputabilidade. Assim, os sujeitos considerados inimputáveis têm em comum a existência de condições psíquicas distintas das de um adulto normal (Lozano, 2006). 
Contudo, o conceito de inimputabilidade é um conceito puramente normativo e, como atrás se descreveu, relaciona-se com o termo jurídico de culpa, questionando-se assim as conceções sobre a viabilidade da liberdade humana e sobre o fundamento do direito de punir.
Visto a ilicitude não se mostrar suficiente para fundamentar a punição de uma conduta, será sempre necessário verificar a culpa do agente, ou seja, a possibilidade de a conduta ser censurável ao respetivo agente. No entanto, enquanto o conceito formal de culpa reporta para o juízo de censura que é possível dirigir ao comportamento penalmente relevante de determinado agente – a culpa é censurabilidade – o conceito material de culpa, enquanto pressupostos substanciais necessários ao juízo de censura, é objeto das mais díspares conceções (Monteiro, 2012).
Quanto à conceção material de culpa, (Roxin, 1991) distinguiu cinco possíveis conceções existentes: culpa como poder agir de outra maneira, culpa como atitude interna interior reprovada pelo direito; culpa como o ter de responder pelo seu próprio caráter; culpa como atribuição, em função de necessidades de prevenção geral; e, culpa como atuação contrária ao direito, a despeito da existência de permeabilidade ao apelo normativo. Para além destas conceções, Roxin (1991) introduz uma nova categoria sistemática, ou seja, o elemento responsabilidade. De acordo com o autor, esta “depende de dois lados, que terão de se acrescer ao facto ilícito: a culpa do agente e a necessidade preventiva de uma sanção penal, necessidade que deve ser extraída da lei” (p. 504). Ou seja, “só reconhecendo que a culpa e a necessidade de prevenção são pressupostos, igualmente importantes, da responsabilidade penal é que a dogmática do direito penal pode harmonizar-se com a teoria dos fins da pena, relativamente à qual se reconhece hoje que só a culpa e a necessidade de prevenção, em conjunto, podem desencadear uma sanção penal” (Roxin, 1991, p. 505).
Também Dias (2004) se pronunciou sobre a conceção da culpa, em que defende dois pressupostos essenciais nesta: o princípio da culpa e a liberdade. Na sua conceção, impõe-se a aceitação da culpa como pressuposto necessário e limite inultrapassável da pena, ou seja, não há pena sem culpa (nulla poena sine culpa) e a medida da pena não pode nunca ultrapassar a medida da culpa (Dias, 2004). Segundo o autor, na conceção material da culpa deve-se ter em atenção o conceito de liberdade, pois “onde quer que se fale de responsabilidade ou de culpa em sentido moderno, aí se pressupõe sempre a liberdade do homem que age” (p. 19). No entanto não se refere a uma liberdade ligada ao livre-arbítrio ou indeterminista de escolha, mas sim uma liberdade “da decisão existencial pelo próprio ser e sentido e, assim, a opção fundamental pela própria conformação” (p. 147), ou seja, uma liberdade em que projeta o próprio ser no ato. 

Mas para além da liberdade como fundamento da culpa, Dias (2004) acrescenta a ideia de responsabilidade, sendo esta “o substrato que permite imputar ao existir, e ao ser-livre, o seu próprio comportamento” (p. 152). Segundo esta interpretação, a culpa deriva da violação de um dever-ser pelo qual o homem é responsável, de uma “violação pelo homem do dever de conformar o seu existir para que, na sua atuação na vida, não viole ou ponha em perigo bens juridicamente (jurídico-penalmente) protegidos” (Dias, 2004, p. 159). Assim, segundo o autor, toda a culpa é materialmente o ter que responder pela personalidade que fundamenta um facto ilícito típico e nele se exprime, ou seja, a culpa jurídico-penal é constituída por três elementos: o facto, os bens jurídicos protegidos e a personalidade. 
Segundo as palavras de Mezger, a culpa é o conjunto dos pressupostos que fundamentam a censurabilidade pessoal ao autor pelo facto ilícito que cometeu, logo está indissociavelmente ligado ao conceito de imputabilidade, tratando-se este na capacidade de cometer culposamente factos ilícitos culposos (cit. in Monteiro, 2012). Ou ainda, segundo (Correia, 1996), a imputabilidade consiste “naquele conjunto de qualidades pessoais que são necessárias para ser possível a censura ao agente por ele não ter agido de outra maneira” (p. 331). 
No entanto, enquanto antigamente vigorava a não punição dos inimputáveis com base na justificação de que a pena visava uma função retributiva e, assim, não fazia sentido punir quem não entendia o alcance dos seus atos – não sendo capaz de culpa – agora vigora a teoria da prevenção e, assim, observam-se diferenças substanciais entre as várias situações de inimputabilidade. 
Observa-se ao longo dos tempos que a inimputabilidade tem como objetivo a não punição de quem é declarado inimputável, alguém insuscetível de responsabilidade e de censura penal. No caso específico da inimputabilidade por anomalia psíquica, observa-se uma relação desta com os fins das penas. Mas, para além da finalidade das penas, “a nossa formação jurídica e moral leva-nos a considerar não ser justo punir quem não tem culpa” (Beleza dos Santos, 1949, p. 89). 

Assim, a conceção geral é de que a inimputabilidade corresponde à incapacidade de culpa, sendo que a pena corresponde à culpa, constituindo esta o seu limite. Mas também neste sentido o fundamento da retribuição como fim da pena podia justificar o tratamento dado aos inimputáveis. Contudo, como afirma Almeida (2000), a pena ao destinar-se a punir um crime e ao realizar da justiça, deve tal indivíduo que é punido, compreender o próprio efeito da sanção, pois caso contrário, não seria lógico punir alguém que é incapaz de compreender o significado do mal praticado ou que não foi livre nas suas ações. 

Uma outra crítica à doutrina jurídica da retribuição é a questão da legitimidade da pena recair sobre a liberdade de se autodeterminar, incidindo-se sobre o tema do livre arbítrio. Ora, sabe-se que para excluir a culpa, determinadas circunstâncias que propiciam determinados atos podem variar de sujeito para sujeito, de contexto para contexto, com motivações também elas diferentes. Assim, esta legitimidade da doutrina jurídica da retribuição pode não apresentar uma solução concreta para a aplicação de uma pena, o que coloca em causa os próprios fundamentos do direito penal.

Mas mesmo que se conceba a retribuição como um imperativo de expiação, pode-se alegar que quem não procedeu com culpa nada tem a expiar, o que assim não lhe deve ser imputado qualquer pena, não podendo nestes casos ser imputado algum tipo de sanção a quem não é responsável por falta de auto-determinação. 
Recentemente, esta doutrina retributiva tem adquirido alguma força na medida em que remete a punição para uma necessidade de vingança, de restauração do equilíbrio quebrado pelo ato criminoso e sentido pela comunidade. No entanto, segundo Almeida (2000), este mecanismo aproxima-se já muito da prevenção geral positiva ou de integração. 
Um conceito relacionado com as presentes temáticas é a ideia de prevenção geral de intimidação. Esta ideia tem presente que a ameaça da pena e o seu próprio cumprimento, intimida as pessoas na prática de crimes. No entanto, no caso dos inimputáveis, este efeito intimidatório perde-se, pois estes indivíduos são incapazes de culpa (responsabilidade subjetiva) e diferem da própria sociedade pelas suas caraterísticas. 

Todavia, caso o efeito da prevenção geral se obtivesse pela responsabilidade objetiva, ou seja, somente através do objeto, ao indivíduo que praticou o ato ser-lhe-ia imposta uma pena para servir de exemplo e instrumento de terror, nada obstando a que a culpa fosse desprezada. 
Quanto à prevenção geral negativa, procura-se que a sociedade tome consciência da verdadeira dimensão e valor da ameaça penal, influenciando também o indivíduo que sofre uma punição. Porém, também neste ponto se exclui a punição aos inimputáveis, pois deve-se salvaguardar os princípios que respeitam a dignidade humana e o princípio da culpa.
Numa posição contrária a Almeia, surge Monteiro (2012) que refere que “é indiscutível que a comunidade não se reverá em alguém que padece de graves distúrbios mentais” (p. 76), ou seja, “assim, evidente se torna que através da aplicação de uma pena a um inimputável não se lograria o objeto de dissuadir a comunidade da prática de novos crimes” (p. 161). Continua a autora que “ao que se julga, a aplicação de uma pena a um inimputável é insuscetível de influenciar a comunidade para o não cometimento desse mesmo crime, uma vez que é evidente que a comunidade não se revê naquela violação”. Quanto à “finalidade de prevenção geral positiva, de acordo com a qual a punição do agente de um crime torna-se imperiosa para restabelecer a confiança da comunidade nas normas e restaurar a segurança jurídica” (p. 77), também neste caso, Monteiro (2012) defende que “afigura-se evidente que não se impõe a aplicação de uma pena a um inimputável. Na verdade, apesar da violação da norma jurídica, a comunidade não sente a sua segurança abalada, uma vez que não toma como exemplo um inimputável” (p. 77).

Ainda neste sentido, Roxin (1991), referindo-se às pessoas com doenças psíquicas, diz que “na generalidade dos casos, não se espera dessas pessoas que sigam a norma. Se violam a lei, e se não faz gorar expetativas sociais nem perturba a consciência jurídica da generalidade dos indivíduos. Ninguém se sente impelido a imitar tais pessoas porque, aos olhos do público, a validade da norma não é restringida por factos como esses” (p. 529).  

Para além da prevenção geral, a doutrina também refere o conceito de prevenção especial. No caso dos inimputáveis torna-se logo à partida evidente que estes indivíduos devem ter um tratamento adequado, de acordo com os seus condicionalismos específicos e com o seu estado atual. Quanto à prevenção especial positiva, visa evitar a reincidência e incutir nos sujeitos novos valores que o levem a adequar o seu comportamento às disposições normativas. Mas apenas se atinge esta meta quando os sujeitos tiverem as competências necessárias para corrigir as suas limitações. É neste sentido que apenas se aplicam penas aos doentes mentais quando estes têm sensibilidade à punição, ou seja, podem ser influenciados pelas penas. 
Mesmo nestes casos, Dias (2012) refere que não estariam presentes os imperativos da prevenção geral, pois os atos praticados não põem em causa as expetativas comunitárias na validade da norma violada – pois o indivíduo normal não tende a tomar como exemplo o inimputável. Contudo, esta perspetiva não é assim tão linear, pois a comunidade não deixa de ter em certa parte o desejo de punição dos inimputáveis e quando se ofende um direito com um ato ilícito praticado por um inimputável, a ilicitude mantém-se. Assim, o único pilar é o princípio da culpa traduzido na falta de autodeterminação do agente e nas próprias convicções vigentes em cada sociedade (Almeida, 2000). 
O princípio acima referido encontra-se alicerçado no artigo 1.º da Constituição da República Portuguesa, referente à dignidade da pessoa humana e, também, no artigo 13.º do CP que rejeita a punição de qualquer facto não culposo. De igual modo o artigo 40.º do CP salienta o princípio da culpa e a prevenção geral e especial quando refere que a finalidade das penas e das medidas de segurança visa proteger os “bens jurídicos e a reintegração do agente na sociedade”, podendo somente ser aplicada medida de segurança quando “proporcionada a gravidade do facto e a perigosidade do agente”.
Observa-se neste pressuposto um princípio que funciona como um limite que garante o indivíduo contra qualquer instrumentalização ou abuso atentatório dos seus direitos e dignidade. E mais, segundo Almeida (2000), quando se refere que sem culpa não há pena, deduz-se logo que os inimputáveis não podem ser punidos, mesmo apesar dos imperativos de prevenção (geral e especial), um pouco ao arrepio daquilo a que Dias referia, que os inimputáveis não são imunes aos princípios da prevenção geral de integração.  
Também se verifica o reforço da prevenção geral como escopo da pena, por exemplo quando o artigo 62.º, n.º 1, alínea b) do CP determina a aplicação da liberdade condicional se esta “se revelar compatível com a defesa da ordem e da paz social”, ou quando no artigo 72.º, n.º 1, alínea c) refere que “a determinação da medida da pena, dentro dos limites definidos na lei, é feita em função da culpa do agente e das exigências de prevenção”. 
Em termos legais, a prevenção especial como finalidade da pena está prevista no artigo 72.º n.º 2, alínea d) que demonstra a atenuação especial da pena quando tenha “decorrido muito tempo sobre a prática do crime, mantendo o agente boa conduta”. 
Como acima se referiu, o artigo 40.º, n.º 3 salienta a proporcionalidade das medidas de segurança relativamente à gravidade do facto e à perigosidade do agente. Contudo as medidas de segurança não constituem resposta direta a um facto ilícito praticado, mas apenas à questão da perigosidade quem causa um determinado facto que pode acarretar, respeitando assim o princípio da proporcionalidade consagrado constitucionalmente (artigo 18.º, n.º 2 da Constituição da República Portuguesa). Deste modo, deve-se ponderar os bens que um inimputável quando esteja em liberdade possa lesar, e os bens de que será privado se for sujeito a internamento. O CP refere esta ideia no dispositivo legal de internamento de inimputáveis, quando considera que quem seja inimputável por anomalia psíquica e tenha cometido um facto ilícito típico, é mandado internar pelo tribunal em estabelecimento de cura, tratamento ou segurança, quando haja fundado receio de que venha a cometer outros factos da mesma espécie (artigo 91.º do C.P.). 

Por fim, torna-se importante salientar que apesar de os inimputáveis não serem punidos com penas, são na mesma aplicadas medidas de segurança (internamento) quando a sua perigosidade e as exigências de defesa social o imponham. Em casos que se revestem de certa gravidade, ou seja, factos praticados por inimputáveis que se considerem crimes de perigo comum puníveis com pena de prisão superior a 5 anos (artigo 91.º, n.º 2, do CP), não importa que a perigosidade tenha cessado no fim de um período inferior ao estabelecido, pois nestes casos prevalece a prevenção geral de integração. Na doutrina tem-se questionado esta medida, pois quem a crítica refere que o internamento afinal não tem como fim o tratamento do inimputável e a defesa social perante os perigos de lesão, mas também aplicar tutelas de confiança e satisfazer o desejo de punição da sociedade, condicionado deste modo por exigências de prevenção geral positiva (Almeida, 2000; Monteiro, 2012).
Ainda sobre esta questão, Antunes (2002) alerta para o facto do n.º 2 do artigo 91.º do CP, não abranger o agente considerado inimputável nos termos do artigo 20.º, n.º 1, mas apenas o agente declarado inimputável nos termos do n.º 2 do artigo 20.º. Com outra opinião surge Correia (1996) que refere nesta situação a possibilidade de um “pensamento de alternatividade”, ou seja, a sanção a aplicar depende do juízo que se fizer sobre a imputabilidade ou inimputabilidade do agente e das exigências de prevenção especial que se façam sentir no caso. 
Contudo, segundo Monteiro (2012), apesar da discussão em torno das medidas de segurança de internamento ter como finalidade preventivo-especial a defesa social contra a perigosidade criminal do agente inimputável em razão de anomalia psíquica, um dos aspetos que se deveria ter em conta era “criar-se condições materiais necessárias ao acompanhamento clínico adequado daqueles que dele necessitem, fazendo assim face a uma lacuna importante no nosso ordenamento, e que se consubstancia na falta de acompanhamento e controle da perigosidade dos agentes, que, embora não sendo considerados inimputáveis, ainda assim estão condicionados por patologias mentais” (p. 80). Conclui a autora que “a diferença substancial entre penas e medidas de segurança está na importância atribuída quer à prevenção geral, quer à prevenção especial. Assim, enquanto nas penas a prevenção geral assume o papel primordial (estando a prevenção especial renegada para o interior da moldura construída dentro do limite da culpa), este papel inverte-se nas medidas de segurança, sendo aqui predominante o fator de (res) socialização do agente” (p. 81). Mas este problema no caso dos inimputáveis em razão de anomalia psíquica, surge quando “um facto ilícito típico e, neste conspecto, a medida de segurança tem sempre uma intervenção, ainda que secundária, ao nível da prevenção geral” (Monteiro, 2012, p. 81).   

Os Paradigmas/Modelos de Inimputabilidade e o Regime Consagrado no Código Penal Português. Na delimitação do conceito de inimputabilidade apenas se observa um caráter normativo, no entanto, para além do Direito, também as áreas científicas que estudam o estado da saúde mental, nomeadamente a Psicologia e a Psiquiatria, dão um contributo importante no entendimento geral da relação existente entre doença mental e crime.
Deste modo, de forma a analisar a inimputabilidade, por exemplo alguns autores como Figueiredo Dias, Eduardo Correira, Fernanda Palma, Pizarro de Almeida, Maria João Antunes e Curado Neves têm formulado alguns paradigmas e abordagens que permitam explicar o presente fenómeno. Segundo a doutrina, podem-se observar vários modelos, tais como a perspetiva de que a decisão da inimputabilidade caberia exclusivamente ao médico, ou aos avaliadores psicoforenses, avaliando estes a capacidade do indivíduo que praticou o ato criminoso. Outra perspetiva recai sobre um modelo integralmente normativo, baseando-se nos velhos dogmas da liberdade e capacidade de culpa do agente, de acordo com indícios que não a enfermidade mental medicamente comprovada, retomando-se à questão do livre-arbítrio, isto é em que medida uma pessoa agia ou não de acordo com a sua vontade consciente. Por fim, existe uma integração das duas abordagens anteriores, ou seja, o modelo misto, em que a decisão do juíz depende da avaliação clínica, trabalhando ambos em colaboração, com a realização de perícias científicas e decisões judiciais que tenham em atenção estas mesmas perícias.  

Neste último modelo dá-se relevância à influência das perícias num determinado contexto, ligadas ao elemento biopsicológico, mas mantendo o facto de a imputabilidade ser um conceito jurídico. Contudo surgem dois problemas a solucionar: qual a definição e extensão do conceito de doença mental (ou anomalia psíquica) que se utiliza quando se avalia a inimputabilidade, e qual a ponderação que se atribui ao juízo das perícias na decisão final sobre a capacidade do arguido.

No primeiro ponto torna-se difícil delimitar um conceito concreto, pois este depende da própria evolução das ciências da mente e das particularidades de cada indivíduo. De igual modo, também a existência de vários sistemas de caraterização podem dificultar a delimitação correta do conceito de doença mental – ou o sistema nosográfico no qual o DSM (Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais) é dos mais referenciados, ou conceitos mais latos com abertura às várias correntes das ciências da mente.
Surge ainda o problema de saber o que é ser “normal”. Também neste caso se observa uma impossibilidade na obtenção de uma definição clara e concreta. Este conceito afere-se com frequência de forma estatística, ou seja, trata-se de um conceito dinâmico e relativo. Persiste, no entanto, a noção de normal em termos de ideal (correto ou justo), estatísticos (seguido pela maioria) e funcionais (o que é apto para atingir um fim) (Franzese, 1990).
Uma das questões que mais suscita divergências é o papel da psicopatia (e em muitos casos também as neuroses), nomeadamente na medida em que nesta se observa uma alteração das emoções e afetos, sem diminuir as qualidades racionais e intelectuais. Torna-se assim importante clarificar se o sistema normativo considera apenas as doenças de base psicossomática como doença mental (como por exemplo, as psicoses), ou alarga o seu espaço para abarcar as perturbações da personalidade, incluindo as que afetam o indivíduo a nível afetivo e emocional, sem que a componente racional e intelectual esteja comprometida. Caso assim se entenda, as psicopatias podem igualmente ser consideradas doenças do foro mental. 
Almeida (2000) delimita assim dois modelos de inimputabilidade: o modelo restrito e o modelo lato. A autora começa por referir que se pode seguir um entendimento mais restrito, limitado a parâmetros biopsicológicos, que conduz à preponderância do juízo clínico elaborado por um diagnóstico preciso e fundamentado, ou seguir um entendimento mais lato, que englobe todas as anomalias psíquicas que produzam certos efeitos e não se limita à doença, deixando uma larga margem de apreciação ao juíz. 
No modelo restrito restringe-se a inimputabilidade aos casos em que se verifique uma doença mental clinicamente comprovada, corroborada por peritos. Regra geral o indivíduo tem capacidade e é responsável pelos seus atos, havendo só a possibilidade de se ilidir quando se comprova efetivamente um estado patológico que afeta as suas faculdades normais. Assim, excluem-se as anomalias de caráter/comportamentos desviantes que se situam entre a fronteira do “normal” e do “anormal”. 
Contudo, mesmo que se observe a existência de uma patologia, não significa que o sujeito seja automaticamente considerado inimputável – pois a presença de uma doença mental não significa que uma pessoa não tenha a capacidade de se responsabilizar pelos seus comportamentos, e porque sendo a inimputabilidade um termo normativo, deve-se analisar até que ponto a doença afetou as qualidades que a lei delimita para considerar-se imputável. Geralmente observa-se até que ponto a doença afeta o querer e o entender, ou seja, as componentes intelectuais e volitivas dos indivíduos. Torna-se ainda necessário observar que o efeito da doença mental se tenha verificado no momento do ato criminoso, sendo que a doença mental pode ter sido o fator decisivo nesse momento, mas o indivíduo não se encontrar sob a influência dessa perturbação após algum tempo, ou também pode ocorrer a situação contrária. Além disso, pode-se verificar a presença da doença mental, mas esta em nada influenciar o ato criminoso em si. Como Dias (1988) refere “o juízo de culpa jurídico-penal não poderá efetivar-se quando a anomalia mental oculte a personalidade do agente” (p. 159).
Quanto ao modelo lato, podem-se observar várias perspetivas nele existente, desde aquelas que defendem um modelo misto, até a um modelo amplamente contrário que defende que as avaliações clínicas não são necessárias e que o juízo de capacidade penal apenas compete ao juíz – decidindo sobre a liberdade de opção de que o indivíduo dispunha no momento do ato. Também neste modelo lato afirma-se que para se considerar inimputável, um sujeito deve ter uma anomalia psíquica. No entanto, não se segue o conceito de doença mental atrás estabelecido, ou seja, pode-se considerar qualquer perturbação que afete a capacidade de entender e querer, e até mesmo incluir os estados afetivos com uma elevada gravidade. 
Almeida (2000) refere que apesar destas duas possíveis abordagens, o que se observa frequentemente é a “exigência de um substrato biopsicológico, mais ou menos abrangente, a partir do qual o juíz decidirá”, não sendo o resultado da perícia vinculativo, nem devendo esta “pronunciar-se a não ser sobre o estado mental do indivíduo e eventuais patologias detetadas”. Assim, o “perito desempenhará, o papel de mero auxiliar que fornece um elemento a ponderar entre outros e cuja importância será livremente apreciada pelo juíz”, elementos esses de várias ordens, “sobre as condições intelectuais e afetivas presentes no momento do crime” (p. 48). No entanto, a autora acaba por demonstrar a sua tendência para o modelo restrito, indicando que se trata do modelo que mais se aproxima das principais opções doutrinárias quanto à temática da responsabilidade penal. Ainda nesta perspetiva, quanto ao resultado de uma perícia, é determinante e apenas admite contestação por outra de valor científico idêntico, tendo o perito de se pronunciar sobre a existência de uma doença, os seus efeitos e a sua relação com o crime. Só através destes pressupostos se pode declarar a inimputabilidade, decretada esta pelo juíz.
Para além do modelo formulado por Almeida, existem outros autores que referem três paradigmas na análise da problemática da inimputabilidade: biopsicológico, normativo e compreensivo (Dias, 2001; Antunes, 2002; Monteiro, 2012). Em muitos dos aspetos, os três paradigmas relacionam-se com o modelo restrito e o modelo lato de Almeida (2000).

O primeiro paradigma traduz-se numa divisão entre os peritos das “ciências do homem” e os juristas, em que o conceito de culpa se alicerça num modelo de racionalidade, pela des-normativização dos conceitos jurídicos e redução naturalista e positivista ao direito penal, ou seja, a culpa afere-se da relação psicológica existente entre o facto e o seu autor, no conjunto de momentos subjetivos do crime. É suficiente apenas a comprovação biopsicológica de uma doença, em sentido estrito, para que se exclua a culpa como pressuposto de imputabilidade. Contudo, neste paradigma o facto cometido é remetido para segundo plano (mera qualidade da pessoa sem qualquer relação com o facto), sendo apenas revelante na averiguação da amplitude da anomalia psíquica e se esta é de caráter permanente ou por intervalos de tempo (Antunes, 2002). Assim, este paradigma biopsicológico da inimputabilidade é considerado um modelo lato, que engloba inúmeras anomalias psíquicas na “doença mental”.
No paradigma normativo, existe uma afirmação do direito como ordem normativa autónoma, provocando uma cisão entre os aspetos jurídicos e as ciências humanas. Deste modo, o conceito de culpa jurídico-penal é um juízo de censura ligado à liberdade da vontade humana, pois o agente agiu contra o direito, quando podia ter agido de outra maneira. Neste sentido, apenas se pode aplicar uma pena quando se observa a culpa e altera-se o fundamento de intervenção do direito penal da finalidade de retribuição para a necessidade de prevenção. Todavia, a ligação entre anomalia psíquica e o momento da prática do facto ilícito concreto é necessária para a declaração de inimputabilidade. Nestes casos, torna-se impossível a resposta por parte do perito à questão de saber qual a liberdade do agente no momento da prática do facto, ou seja, a capacidade de avaliar a ilicitude do facto ou de se determinar de acordo com essa avaliação. 

Dias (1995) defende o paradigma compreensivo como uma alternativa possível. Neste paradigma, a conceção de culpa jurídico-penal fundamenta-se numa liberdade de decisão, não no sentido de eleição de uma entre várias possibilidades de ação, mas no de decisão sobre aquilo que há de ser feito através dele (do sujeito) e portanto, em último termo, decisão de ele e sobre ele. Eu determino a minha ação na medida em que, livremente me decido sobre mim mesmo. Neste paradigma pretende-se compreender a expressão da personalidade num determinado facto, ou seja quando não se observam as conexões reais e objetivas de sentido que ligam o facto à pessoa do agente, devido à anomalia psíquica, o agente é declarado inimputável, pois está impedida a compreensão do facto como facto do agente – sendo os casos de inimputabilidade diminuída aqueles em que é altamente duvidoso esta apreensão da conexão objetiva de sentido entre a pessoa e o seu facto.
Segundo Dias (2007), nesta compreensibilidade se traduz o elemento normativo que acresce à base biopsicológica e que, deste modo, nada tem que ver com as questões irrespondíveis do livre-arbítrio ou da liberdade de vontade. É através desta interpretação que a colaboração entre perito e juíz se deve pautar, esperando-se dos peritos um auxílio decisivo, na própria comprovação do elemento normativo. No entanto, a última palavra pertence sempre ao juíz e pertencerá sempre ao juíz e a sua capacidade de crítica material irrestrita, cabendo-lhe com justeza o cognome de peritus peritorum.
Neste seguimento, poderá ser aplicada ao arguido inimputável uma medida de segurança, tendo como base a perigosidade avaliada. Ou seja, está previsto na nossa lei o internamento quando um indivíduo inimputável haja “fundado receio” de cometimento de novos crimes, aferido este pela presença de uma anomalia psíquica e pela gravidade do facto praticado (artigo 91.º, n.º 1 do CP). No n.º 2 do artigo 91.º do CP refere-se ainda que “quando o facto praticado pelo inimputável corresponder a crime contra as pessoas ou a crime de perigo comum puníveis com pena de prisão superior a 5 anos, o internamento tem a duração mínima de 3 anos, salvo se a libertação se revelar compatível com a defesa da ordem jurídica e da paz social”.
Caso não se prove que o agente praticou o crime ou que se verificou qualquer causa de justificação, pode-se ainda aplicar medida de internamento ao abrigo da Lei de Saúde Mental, com pressupostos diferentes daqueles estabelecidos no CP. Apesar de ambas as medidas pretenderem proteger situações de perigo para bens jurídicos de relevante valor, as medidas de segurança surgem quando se observa a prática de um ilícito típico e como forma de não reincidência, enquanto o internamento compulsivo pode ser decretado sem que um indivíduo tenha cometido algum delito, designadamente quando este possa ser uma ameaça para si e para terceiros em termos de segurança e do próprio agravamento do seu estado de saúde.
Subsiste no entanto outro problema: muitos inimputáveis permanecem muitas vezes nas unidades de internamento para além do tempo inicialmente estipulado, de forma a dar resposta aos receios da sociedade quanto ao perigo potencial; e após muitos anos de internamento, torna-se frequente a perda de laços familiares e sociais, conjugando com uma incapacidade para se reinsercir. Porém em termos constitucionais, o artigo 30.º, n.º 1 da Constituição da República Portuguesa refere que “não pode haver penas nem medidas de segurança privativas ou restritivas da liberdade com caráter perpétuo ou de duração ilimitada ou indefinida”, concluindo o n.º 2 do mesmo artigo que “em caso de perigosidade baseada em grave anomalia psíquica, e na impossibilidade de terapêutica em meio aberto, poderão as medidas de segurança privativas ou restritivas da liberdade ser prorrogadas sucessivamente enquanto tal estado se mantiver, mas sempre mediante decisão judicial”.
Os princípios constitucionais acima têm expressão no artigo 92.º do CP que descreve que “o internamento finda quando o tribunal verificar que cessou o estado de perigosidade criminal que lhe deu origem”, não podendo o internamento “exceder o limite máximo da pena correspondente ao tipo de crime cometido pelo inimputável”, mas “se o facto praticado pelo inimputável corresponder a crime punível com pena superior a 8 anos e o perigo de novos factos da mesma espécie for de tal modo grave que desaconselhe a libertação, o internamento pode ser prorrogado por períodos sucessivos de 2 anos” até se verificar que o que deu origem a esse estado de perigosidade criminal já cessou. Mesmo assim, ainda se mantém a ideia de que estas medidas devem dar preferência ao cumprimento da medida de segurança em meio aberto (artigo 94.º e 95.º do CP).
Quer no caso das medidas de segurança, quer no do internamento compulsivo, o tratamento nunca passa por punir, pois o próprio inimputável é insuscetível de juízo de culpa, devendo assim ter acompanhamento e tratamento idênticos. 
Consagração Legal do Conceito de Inimputabilidade. O conceito de inimputabilidade em razão de anomalia psíquica vem delimitado no artigo 20.º do Código Penal, desde 1982, referindo que “é inimputável quem, por força de uma anomalia psíquica, for incapaz, no momento da prática do facto, de avaliar a ilicitude deste ou de se determinar de acordo com essa avaliação”. Esta redação provém dos artigos 17.º (atualmente 20.º n.º 1), 18.º (atualmente 20.º n.º 2) e 19.º (atualmente 20.º n.º 4) do Proj PG do Código Penal de 1963 de Eduardo Correia.  
Segundo Gonçalves e Correia, qualquer anomalia psíquica é suscetível de determinar a inimputabilidade. Contudo deve originar o efeito psicológico exigido de incapacidade de avaliação da ilicitude do facto ou de determinação de acordo com essa avaliação (Monteiro, 2012). Ainda na perspetiva de Dias (2004), a inimputabilidade não se circunscreve a situações em que se verificam transtornos devidos a causas orgânico-corporais, como aqueles que se manifestam no âmbito intelectual (capacidade de entendimento ou de avaliação), como aqueles que se traduzam em alterações da atividade mental, englobando assim todo e qualquer transtorno ocorrido ao inteiro nível do psíquico, adquirido ou congénito.   
No entanto, segundo Almeida, surge uma questão importante: traduzindo-se a inimputabilidade na incapacidade de culpa, como se justifica a correspondência entre a medida aplicada e o facto cometido? E questiona-se ainda se existe ou não crime. A doutrina segue a ideia de que o ato em si é ilícito, mas esta ilicitude e as respetivas consequências não podem ser imputadas ao agente, devido às suas condições psíquicas, ou seja, aquilo que é inviabilizado é a ligação entre o acto e o agente, visto este último não corresponder à compreensibilidade do julgador ou porque não é possível estabelecer esse nexo, pois a racionalidade e liberdade do sujeito está afetada de acordo com os parâmetros da normalidade. Nesta ideia conclui-se que o que indica naturalmente a inimputabilidade é a incapacidade de culpa e não a própria ilicitude do ato. Contudo, ao definir-se o crime como facto típico, ilícito e potencialmente punível, concluía-se então que os inimputáveis ao apresentarem falta de capacidade de culpa, não se podia afirmar que estes tivessem praticado qualquer crime. 
De forma a se observar um enquadramento destes casos de incapacidade de culpa, o Código de Processo Penal considera crime ao “conjunto de pressupostos de que depende a aplicação ao agente de uma pena ou de uma medida de segurança criminais” (artigo 1.º, n.º 1) alínea a) do Código de Processo Penal). Logo mantém-se a ideia de que mesmo a quem é aplicada uma medida de segurança, também este pratica um crime (apesar da sua incapacidade de culpa). 
Como atrás se referiu, nos aspetos a considerar na inimputabilidade deve-se analisar o elemento intelectual – que este elemento para além da sua vertente naturalista tem na nossa lei uma vertente normativa que se traduz na capacidade de avaliar a ilicitude – e o elemento volitivo. Todavia, quando não se observa a anulação substancial da consciência e da liberdade de decisão, a solução de inimputabilidade passa a não ser aceitável, apesar de uma possível atenuação especial da pena. Outra situação possível trata-se dos casos em que as pessoas avaliam corretamente a ilicitude do seu comportamento, mas o seu elemento volitivo está comprometido. Estas situações ocorrem quando as pessoas não conseguem dominar ou controlar as suas paixões ou emoções violentas e, mesmo ao saberem que o seu comportamento é reprovável e proibido, agem de modo ilícito. No nosso ordenamento jurídico, apenas se podem classificar estas circunstâncias de “anomalia psíquica” quando são patologicamente exageradas, anómalas e desproporcionadas (Almeida, 2000). Torna-se o caso típico dos crimes praticados por estados afetivos intensos, assim como por efeito de fatores exógenos como o álcool ou drogas. Em alguns casos, indivíduos com psicopatia podem ser considerados inimputáveis, quando esteja gravemente comprometida a sua capacidade de decisão e o domínio da vontade. 
Em específico quanto aos casos dos homicidas sexuais, não existe no nosso ordenamento jurídico qualquer preceito que os contemple autonomamente. Também nestes casos, para além dos possíveis danos cognitivos (elemento intelectual), muitos indivíduos sofrem de perturbações que os impedem de controlar os impulsos (componente volitiva), o que pode qualificá-los para que se lhes aplique o conceito de “anomalia psíquica” de acordo com o artigo 20.º do CP. 

Para além do artigo 20.º n.º 1 do CP que refere aqueles indivíduos que são inimputáveis em razão de anomalia psíquica, o artigo 20.º n.º 2 do mesmo diploma refere ainda que “pode ser declarado inimputável quem, por força de uma anomalia psíquica grave, não acidental e cujos efeitos não domina, sem que por isso possa ser censurado, tiver, no momento da prática do facto, a capacidade para avaliar a ilicitude deste ou para se determinar de acordo com essa avaliação sensivelmente diminuída”. Observa-se neste caso não uma inimputabilidade natural mas jurídica, pois o indivíduo no momento da prática do facto dispõe de capacidade para avaliar a ilicitude e de se determinar de acordo com esta avaliação, mas esta capacidade está diminuída.

Verifica-se no n.º 2 do referido artigo a necessidade de defesa social, em que a culpa do agente se encontra sensivelmente diminuída – devido a fatores exógenos ou endógenos não controláveis na totalidade – em situações ainda de imputabilidade sujeita a uma pena. Porém nestas mesmas situações, pode-se observar que a menor culpa não evita a perigosidade, o que resulta numa dificuldade em conjugar o sistema de aplicação de penas com as medidas de segurança, ou seja, numa difícil conciliação do presente sistema monista que o presente ordenamento jurídico defende. 
Por outro lado, o artigo 20.º n.º 3 do CP refere que “a comprovada incapacidade do agente para ser influenciado pelas penas pode constituir índice da situação prevista no número anterior”. Como Correia (1983) refere, enquanto o artigo 21.º n.º 1 e 2 do CP relacionam a inimputabilidade com a culpa, o n.º 3 do mesmo artigo, estabelece a inimputabilidade com base na insuscetibilidade de se reinserir socialmente, sendo este direito penal baseado na segurança, cura ou tratamento. Observa-se ainda outra diferença: enquanto os dois primeiros números do artigo 21.º do CP reportam a inimputabilidade ao momento da prática do facto – e deste modo ligam-se a momentos e factos concretos – o n.º 3 reporta-se ao momento da execução da pena – sendo a inimputabilidade uma condição a avaliar e declarar in abstrato. Segundo Almeida, o n.º 3 filia-se no correcionalismo e defende que as penas devem ser aplicadas tendo em vista a corrigibilidade do delinquente, ou seja, trata-se de defesa social, pois as penas são ineficazes e assim recorre-se às medidas de segurança como forma de prevenir a prática de crimes. Subsiste assim a ideia de que a incapacidade de o agente ser influenciado pelas penas seria indício de que este sofria de uma anomalia psíquica grave e não acidental. Deste modo, a reincidência era indício privilegiado de anomalia psíquica e as penas não teriam a potencialidade de influenciar quem as sofre. 
Outro aspeto é a semelhança entre o n.º 3 do artigo 20.º do CP que refere que a habitualidade no crime possa levar à declaração de inimputabilidade e à correspondente sujeição a medidas de segurança, e o artigo 83.º e seguintes do CP que delimita que um indivíduo “é punido com uma pena relativamente indeterminada, sempre que a avaliação conjunta dos factos praticados e da personalidade do agente revelar uma acentuada inclinação para o crime, que no momento da condenação ainda persista” (artigo 83.º n.º1 do CP). 

Em ambas as disposições legais se observa a habitualidade e tendência para o crime, e a possibilidade de medidas legais que tivessem uma duração ilimitada, de forma a dar resposta ao problema da criminalidade considerada como mais perigosa. Quando se refere “pena relativamente indeterminada”, Dias (1993) menciona que esta não pode integralmente conceber-se como uma pena de culpa, excedendo a pena concreta com limites mínimo e máximo delimitados e, sendo assim, segundo Pizarro de Almeida, uma verdadeira medida de segurança, pois ambas se aproximam pelo tipo de reação e pelo fundamento da mesma, ou seja, a perigosidade. 

Ainda a autora acima referida, defende que uma “pena relativamente indeterminada” não se pode manter ad aeternum, devido à não remissão para o artigo 92.º n.º 3 e para o artigo 90.º n.º 2 do CP, e também porque uma pena deve ter sempre uma duração definida que não pode exceder a culpa do agente (artigo 40.º do CP) em conjunto com o princípio da constitucionalidade demarcado no artigo 27.º da Constituição da República Portuguesa.

Retomando o artigo 20.º n.º 2 do CP, observa-se que este dispositivo legal refere que um indivíduo pode ser declarado inimputável se “tiver, no momento da prática do facto, a capacidade para avaliar a ilicitude deste ou para se determinar de acordo com essa avaliação sensivelmente diminuída”. 

Segundo Palma (1996), podem-se distinguir cinco situações de diminuição da capacidade de avaliar a ilicitude do ato ou de auto-determinação: (a) quando há incapacidade de avaliação e determinação devido à existência de anomalia psíquica (inimputabilidade); (b) quando a existência de anomalia psíquica acarreta a incapacidade de avaliação da ilicitude (inimputabilidade); (c) quando apenas a incapacidade de determinação é provocada pela anomalia psíquica (questão complexa); (d) quando a existência de anomalia psíquica não provoca qualquer dos efeitos (imputabilidade); e (e) ausência de anomalia psíquica, apesar de se verificarem ambos os efeitos (questão complexa).
Neste sentido, alguns autores defendem a terceira hipótese respeitante à situação de imputabilidade diminuída: a presença de uma anomalia psíquica, que apesar de não anular a capacidade de avaliação da ilicitude ou de determinação, tem reflexos significativos nas capacidades do agente, limitando-as (Monteiro, 2012). Também Correia (1996) salienta que entre a anomalia mental e a saúde mental existe uma gama de estados intermediários, que podem enfraquecer os poderes de inibição e a capacidade de compreensão do caráter ilícito dos respetivos agentes, focando neste sentido o exemplo das psicopatias.
No entanto, observam-se dificuldades de enquadramento do conceito jurídico-penal da imputabilidade diminuída, em específico devido à conceção desta ao nível da culpa jurídico-penal e na determinação da medida concreta da pena. Segundo Eduardo Correia, deve-se nestas situações relacionar a teoria da culpa com a formação da personalidade e, assim, podem-se encontrar casos em que a capacidade para conhecer a existência dos próprios factores negativos da personalidade estão diminuídos, não propiciando ao agente a perceção da sua existência, e não podendo por isso ser censurado (Correia, Atas, Parte Geral, 1963). 

Todavia, a imputabilidade diminuída não é objeto de qualquer preceito legal, o que dificulta uma definição e linha orientadora da sua aplicação. Líbano Monteiro refere que esta figura jurídica não aparece no direito português como um tertium genus entre a plena imputabilidade e a plena inimputabilidade. A autora considera que o agente «imputável diminuído» propriamente dito «não chega a existir», pois o juíz é obrigado a optar por julgá-lo segundo critérios de culpa ou de acordo com as regras da inimputabilidade eventualmente perigosa (Monteiro, 1997).

Dias (2004) também se manifesta sobre esta temática e salienta que o legislador português, com o disposto do n.º 2 do artigo 20.º, propôs-se “oferecer ao juíz uma norma flexível que lhe permite, em casos graves e não acidentais – em casos, portanto, em que a prática do facto se revela já uma espécie de forma adquirida do existir psiquicamente anómalo –, considerar o agente imputável ou inimputável consoante a compreensão das conexões objetivas de sentido do facto como facto do agente se revele ou não ainda possível relativamente ao essencial do facto” (p. 542). Continua o autor que também na imputabilidade diminuída é necessário a verificação do elemento biopsicológico (a existência de uma anomalia psíquica) e o elemento normativo (que o agente no momento da prática do facto, e devido à anomalia psíquica, tenha sensivelmente diminuída a capacidade de avaliar a ilicitude ou de se determinar de acordo com essa avaliação). O elemento normativo não consiste em comprovar se, no momento da prática do facto, o agente podia ou não agir de outra maneira (não se trata da questão do livre arbítrio), mas resulta da “comparação normativa entre o agir modificado do psiquicamente anómalo e o que poderia esperar-se do homem normal que tem de responder socialmente pelo ilícito praticado” (Dias, 2004).

Nestes casos de imputabilidade diminuída, segundo Dias (1995) o que se trata é verdadeiramente de casos de imputabilidade «duvidosa», no particular sentido de que neles se comprova a existência efetiva de uma anomalia psíquica – geralmente leve, v.g. uma psicopatia ou uma perturbaçao neurótica – mas sem que se tornem claras as consequências que daí devem fazer-se derivar relativamente ao elemento adicional exigido; casos, pois, da nossa perspetiva, em que é pouco clara, ou simplesmente parcial, a possibilidade que ao juíz se oferece de «compreensão» da personalidade do agente. Ou, como Jesheck refere, em graus leves de oligofrenia e dos factos cometidos em estado passional, assim como das psicopatias, neuroses e anomalias dos instintos, em que a diferença entre inimputabilidade e imputabilidade diminuída surge no elemento normativo (segundo o autor, o elemento psicológico), pois a capacidade de entendimento e de ação não ficam excluídas, mas apenas diminuídas (Jesheck, 1993).

Contudo, Dias considera que a imputabilidade não é graduável, ou existe ou não existe, sendo apenas graduável a liberdade do agente que é pressuposta pela imputabilidade e o inerente juízo de censura de que, consequentemente, pode ser alvo o agente (Monteiro, 2012). Torna-se assim necessário compreender e estabelecer relações entre o direito penal e a realidade psicoforense atual, de forma a adequar-se as soluções legais à própria evolução da ciência.

A Relação Existente entre Inimputabilidade e Homicídio Sexual – Doutrina e Jurisprudência. Na compreensão prática entre aquilo que a doutrina descreve e aquilo que na prática os tribunais aplicam, torna-se fundamental analisar qual a relação estabelecida nas várias sentenças e acórdãos ao longo destes últimos anos entre a questão da imputabilidade versus inimputabilidade e o homicídio dito sexual.
Ao longo da revisão da literatura nos capítulos iniciais da presente investigação, constatou-se igualmente que neste tipo específico de homicídio, as patologias predominantes são a psicopatia, as perturbações de personalidade, o sadismo, perturbações neurológicas e, também, alguns casos pontuais de psicoses. Por isso, no início dos anos 80 do século passado, vários acórdãos se pronunciaram sobre as questões da inimputabilidade. Um dos primeiros acórdãos referentes a esta temática é do ano de 1983 (Acórdão da Relação do Porto de 2 de novembro de 1983) que afirma que a psicopatia é causa de diminuição de imputabilidade e “nessa mesma medida se diminui a culpa, visto que esta é suportada por aquela”. Porém, quando se denomina de imputabilidade diminuída, esta continua a ser uma verdadeira imputabilidade (Acórdão da Relação de Évora de 3 de março de 1984), pelo que quando a psicopatia se traduza em manifestação de brutalidade ou crueldade ou perversão moral e implique a formulação de uma mais grave juízo de censura ética sobre o comportamento do agente, a sanção neste caso será mais gravosa (Acórdão da Relação de Évora de 26 de junho de 1984). Predomina assim a ideia de que a psicopatia não é uma causa de inimputabilidade mas de imputabilidade diminuída, que afeta a vida afetiva e a vontade e que se contrapõe à psicose, ou seja, esta última é que corresponde à classificação de doenças mentais que afetam as capacidades de entendimento. 
Por outro lado, os indivíduos que se classifiquem débeis mentais ou com personalidade esquizoide com diminuição das suas faculdades mentais, também se consideram semi-imputáveis (Acórdão da Relação de Évora de 20 de dezembro de 1984). Neste acórdão o tribunal fez notar que quando os exames neuropsicológicos apuram processos de desorganização e desestruturação global da personalidade, com correspondente perda das capacidades intelectuais, evoluindo muito provavelmente para as demenciações, pode-se ainda considerar o indivíduo como responsável pelos atos, pois pode ainda ser passível de um juízo de censura. Ou seja, os juízes afirmaram que a imputabilidade da realidade nunca é absoluta, e só desaparece quando há privação de inteligência e liberdade, não quando há diminuição destas qualidades (no mesmo sentido, o Acórdão do STJ de 21 de fevereiro de 1985).  

A própria definição legal de inimputabilidade em razão de anomalia psíquica refere que é inimputável quem apresenta incapacidade de avaliar a ilicitude de um facto ou de se determinar de acordo com essa avaliação, no entanto, a jurisprudência têm vindo algumas vezes a delinear que quando os indivíduos mantém intactas a capacidade para avaliar a ilicitude, mas não têm capacidade para se determinar de acordo com essa avaliação, consideram-se semi-imputáveis, com a pena a ser especialmente atenuada (Acórdão do STJ de 5 de fevereiro de 1992). 
Assim, o facto de uma pessoa sofrer de doença mental e ser considerado semi-imputável, não lhe tira na sua atuação frieza de ânimo, sendo possível neste caso a qualificação do crime que praticou, e apenas nos casos em que não consiga avaliar a ilicitude do facto e determinar-se de acordo com essa avaliação é que se justifica a atenuação da pena (Acórdão do STJ de 1 de julho de 1992). 
Quanto ao homicídio sexual, segundo o Acórdão do STJ 28-09-1989 – Processo n.º040612, este tipo pode-se encontrar no enquadramento jurídico do homicídio qualificado, nomeadamente quando “a morte for causada em circunstâncias que revelam especial censurabilidade ou perversidade do agente” e é “suscetível de revelar a especial censurabilidade ou perversidade [...] a circunstância de o agente: ser determinado por avidez, pelo prazer de matar, para excitação ou para satisfação do instinto sexual ou por qualquer motivo torpe ou fútil…”
.
No entanto, acrescenta o acórdão que “a leitura atenta dos comandos legais” leva “a deles extrair que, na sua essência, reside a prática de um crime de homicídio voluntário. Ora, para que se verifique um homicídio voluntario, mas na sua forma simples, torna-se necessário que se observem dois requisitos: 1 – que o agente, com o seu atuar mate uma pessoa; 2 – que tenha a intenção de tirar a vida a essa pessoa, agindo voluntária e conscientemente, sabendo que a sua conduta é proibida e punida por lei. Compete-nos, pois, nesta primeira etapa averiguar se tais pressupostos se observam no caso "sub judice" e, em caso afirmativo, pouco depois ao estudo da requisitabilidade inerente ao crime de homicídio qualificado de que o arguido se mostra acusado”.

Assim, um aspeto importante no estudo do homicídio sexual, na sua relação com o artigo 132.º do CP, é considerar que este preceito legal do homicídio qualificado traduz um tipo de culpa, que tem como pressuposto a existência de um juízo de especial censurabilidade ou perversidade do agente. No entanto, torna-se por vezes complexo determinar, em abstrato, quais as circunstâncias suficientes para quebrar o efeito de indício que emerge nas várias alíneas do n.º 2 do artigo 132.º do CP. Segundo Serra devem ser circunstâncias que diminuam a culpa do agente ou a ilicitude do facto, e que assim não permitam a formulação do juízo de especial censurabilidade ou perversidade. 

Como consequência, o Acórdão da 3.ª Secção do STJ de 12 de abril de 2000 refere que “sendo o inimputável incapaz de culpa, óbvio se torna não poder, quanto a ele, valer como “facto ilícito típico” (art.91.º, n.º1, do CP), pressuposto da medida de segurança de internamento, o homicídio qualificado do art. 132.º do CP, por aqui não estar previsto um tipo de ilícito, seja no seu todo ou em qualquer das suas alíneas, mas tão somente um tipo especial agravado de culpa que, por sua própria natureza, não pode ser atribuída ao inimputável”.  
Quanto à imputabilidade diminuída, o Acórdão do STJ de 29 de maio de 2008 (processo n.º 08P1516) indica que nestes casos pode-se remover ou atenuar o desvalor das circunstâncias do artigo 132.º do CP, ou seja, sendo a culpa diminuída por força da anomalia psíquica que afeta a capacidade de valoração e de determinação, torna-se impossível coincidir a conduta com a especial censurabilidade ou perversidade exigida pelo respetivo artigo.
Mas apenas nestes casos, pois quando o agente do crime é capaz de “avaliar a ilicitude do facto e determinar-se de acordo com essa avaliação”, esta atenuação ao semi-imputável fica excluída e mantém-se a condenação de homicídio qualificado (Acórdão do STJ de 1 de julho de 1992, Processo n.º042795). 

Denota-se que a jurisprudência para além de interligar a atenuação da culpa aos casos de inimputabilidade diminuída, não relaciona esta com o crime de homicídio qualificado, nem questiona as consequências da imputabilidade diminuída com a capacidade de determinação (no mesmo sentido, Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 16 de março de 2005, Processo n.º0511069, Acórdão do STJ de 13 de setembro de 2006, Processo n.º 06P1801) (Monteiro, 2012).

Contudo, recentemente as decisões jurisprudenciais têm começado a considerar a imputabilidade diminuída do agente incompatível com a especial censurabilidade ou perversidade a que o artigo 132.º do CP exige. Como exemplo desta evolução, o Acórdão do STJ de 16 de maio de 2002 (Processo n.º 02P1071) considerou que um indivíduo com um potencial cognitivo global ao nível da deficiência mental ligeira e com perturbação paranoide da personalidade atingia níveis elevados de perigosidade, o que em conjunto com a sua psicopatia, que matou com dois tiros um dos seus filhos, e que como resultado implicou uma agravação do conteúdo do ilícito, mas não suportou uma especial agravação da culpa, impedindo a sua condenação por um crime de homicídio qualificado. Neste caso apenas se conclui pela não consideração do crime de homicídio qualificado pois o agente do crime “não foi a nível da perversidade moral ou da corrupção da alma (mas da «perigosidade psicopática e/ou sociopática») que o arguido documentou, com essa superação, «qualidades de personalidade do agente especialmente desvaliosas»).

V. Avaliação psicobiológica da responsabilidade criminal

Um dos objetivos principais da peritagem psicológica aplicada ao direito penal é o estabelecimento de uma avaliação da responsabilidade criminal, através do esclarecimento do estado mental dos sujeitos com relação ao cometimento de atos criminais/delitos. A informação pericial nestes campos é importante tanto para ajudar a decisão sobre o grau de imputabilidade, como também sobre a inclusão de algumas figuras legais como atenuantes ou agravantes (Micó, 1996). 
No nosso ordenamento jurídico verifica-se a possibilidade da ausência da responsabilidade criminal aos indivíduos que apresentam certas alterações psicológicas no momento em que cometem um determinado crime. Um indivíduo só pode ser responsabilizado por uma determinada ação quando esta lhe pode ser imputada, ou seja, não basta um simples ato material dos feitos, mas sim a necessidade de presença de uma série de caraterísticas psicológicas que o tornem imputável. 

Assim, torna-se útil elaborar estas perícias, relacionar a imputabilidade de um crime com o transtorno mental observado, e decidir conforme o entendimento do conceito de «imputabilidade» como um todo (Vázquez & Hernández, 1993). 
Porém, quando a ausência de mens rea numa determinada pessoa se deve a uma perturbação mental, observa-se uma situação complexa com várias questões adicionais – Qual o limiar considerável de severidade de uma perturbação mental? Como é que se determina se estes défices funcionais são considerados relevantes para absolver a culpabilidade num indivíduo? Como é que se sabe se uma doença é genuína? 

Neste sentido, o papel dos avaliadores psicoforenses na avaliação da responsabilidade criminal é obter e fornecer ao sistema legal, os dados clínicos e a análise sobre o funcionamento, o estado mental e as capacidades no momento da suposta ofensa, de um determinado suspeito ou arguido (Packer, 2009).   

Em torno desta temática existe uma forte polémica de se saber se o perito deve pronunciar-se em termos de imputabilidade. Existe quem defenda que o perito se deve pronunciar em todas as situações e com uma posição ativa (Cabrera & Fuertes, 1997), e outros argumentam que estes temas específicos são um problema em exclusivo da psiquiatria/psicologia forense (García & Andrade, 1990) e, por fim, quem defenda que a palavra imputabilidade possui um duplo valor semântico e o seu pronunciamento tem um distinto significado e alcance, quer seja produzido por um perito ou pelo julgador. Neste último caso os peritos apenas têm a competência de pronunciar-se sobre as relações entre causalidade psíquica entre um sujeito e as suas ações, e decidir somente sobre a imputabilidade psíquica. Assim, a última palavra sobre a decisão da imputabilidade jurídica cabe ao Tribunal (Esbec & Delgado, 1994). 

Quer os peritos, quer os juristas que trabalham nestas áreas, carecem de aprimorar as mais básicas noções jurídicas e os próprios conceitos, para que a informação e linguagem excessivamente técnica seja compreensível para todo o sistema judicial (Lozano, 2006).  
Geralmente a maioria das definições legais de inimputabilidade tem duas caraterísticas principais: a) uma referência à doença ou perturbação mental; b) uma descrição das perturbações específicas que permitem a absolvição por razões de inimputabilidade, quando no momento da alegada ofensa o comportamento é consequência direta de uma doença/perturbação mental. Ou seja, é comum em várias jurisdições a possível presença de uma doença “grave” na altura da suposta ofensa – por exemplo perturbações psicóticas (como o caso da esquizofrenia) ou perturbações afetivas major (depressão, perturbação bipolar).

Já em 1983, a American Psychiatric Association definiu que “os termos doença mental ou deficiência mental inclui apenas as condições mentais severamente anormais que comprovadamente prejudicam a perceção ou compreensão da realidade de uma pessoa” (p. 6). Apesar das defesas por doença mental mais bem-sucedidas considerem maioritariamente os casos de perturbações psicóticas, isto não significa que outras doenças ou perturbações não classifiquem um dado indivíduo como inimputável. Nestes últimos casos, é essencial demonstrar como a perturbação foi de tal gravidade que prejudicou a capacidade do agente em perceber ou compreender racionalmente as circunstâncias da alegada ofensa ou de fazer escolhas racionais, sugerindo determinados sintomas que apresentavam uma gravidade acentuada (Packer, 1983; Sparr & Atkinson, 1986).

Outra questão que se coloca é se o avaliador psicoforense deve incluir sempre um diagnóstico formal como parte da avaliação da responsabilidade criminal. Apesar dos diagnósticos muitas vezes não terem tradução direta com os conceitos jurídicos, as diretrizes práticas da American Psychiatric Association recomendam o uso do DSM (Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais) ou do CID (Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde) (Giorgi-Guarnieri et al., 2002). A necessidade de um diagnóstico formal, segundo Borum e Grisso (1996), num estudo empírico que estes autores realizaram com examinadores psicoforenses, é considerada importante pelos psicólogos (cera de 87%) e pelos psiquiatras (93%). 

Melton, Petrila, Poythress e Slobogin (2007, p.31) reconhecem que “um diagnóstico, sozinho é praticamente inútil para o sistema legal” mas a sua formulação inclui várias vantagens: como em algumas jurisdições determinados estados ou perturbações mentais (e.g. Perturbação de personalidade antissocial; presença de álcool ou drogas) não são considerados como fatores de exclusão ou atenuação da responsabilidade criminal, a presença de um diagnóstico poderá esclarecer corretamente o efeito destes no comportamento dos indivíduos; e estes diagnósticos também podem ser fundamentais para os próprios advogados, quando pretendem nas suas alegações utilizar a figura da inimputabilidade. Por fim, segundo os autores o aspeto mais significativo da utilidade do diagnóstico é a presença de uma descrição detalhada dos sintomas específicos, fundamental para compreender a credibilidade ou não de determinados comportamentos nos indivíduos avaliados.
Porém o reconhecer que uma determinada pessoa tinha uma doença mental grave no momento da suposta ofensa, não é suficiente para tirar conclusões sobre a sua inimputabilidade. Deve ser realizada mais investigação sobre se essa doença ou perturbação teve ou não efeito no desenvolver de tais atos. 

Dentro destas possibilidades para alegar inimputabilidade, podem-se observar dois grandes tipos de incapacidade: a nível cognitivo ou a nível volitivo. O primeiro nível corresponde geralmente à incapacidade de uma determinada pessoa “distinguir o certo do errado”, “não sabia que a conduta era errada”, sendo incapaz de “apreciar a ilicitude da conduta”. Neste ponto têm surgido diferenças quanto a esta própria avaliação, ou seja o próprio significado de ilicitude deve representar um ato “legalmente errado” – em que um indivíduo sabia que era contra a lei – ou “moralmente errado” – se tinha conhecimento que o seu comportamento era contrário às normas morais de uma sociedade. 
Mas mesmo em quem argumenta que deve valorizar-se o padrão da ilicitude moral, subsiste outra questão: deve-se aplicar um padrão de ilicitude “objetivo” ou “subjetivo”. Segundo Goldstein e Rotter (1988), a distinção destes dois termos consiste em saber se os sintomas prejudicam a capacidade de compreender que os atos cometidos foram considerados errados por padrões de moralidade da sociedade (“padrão objetivo”), ou se um indivíduo sabia que a sociedade considerava os seus atos errados, no entanto sentiu que estes atos eram moralmente justificáveis (“padrão subjetivo”). Apesar desta distinção, na maioria dos casos o impacto dos sintomas afeta ambas as capacidades relacionais com ambos os padrões de forma igual. 

Quanto ao domínio volitivo, traduz-se em critérios relacionados com o comprometimento da capacidade de controlar o comportamento criminoso. A American Psychiatric Association (1983) e a American Bar Association (1983) descrevem a ausência de fiabilidade ao avaliar este nível. Morse (1994) associou a vertente volitiva a bases filosóficas e conceituais, referindo que as autointituladas “compulsões” representam escolhas difíceis entre forças em conflito – ou seja, a pressão do impulso de cometer o ato ilícito e a pressão competitiva para evitar as consequências negativas do ato. 

Apesar do nível volitivo ser o mais controverso em termos da sua aceitação na avaliação da responsabilidade criminal, pode-se no entanto observar alguns critérios para avaliar esta capacidade. Segundo Rogers (1987) existem cinco “critérios” representativos para avaliar a capacidade volitiva: 1) a capacidade de fazer escolhas; 2) a capacidade de atraso; 3) considerações pela apreensão; 4) previsibilidade e a viabilidade; e 5) resultar de uma doença/perturbação mental.

O autor começa por referir que o último critério não é específico para o domínio volitivo e que deve ser analisado em conjunto com os outros quatro critérios. Quanto à questão da previsibilidade e da viabilidade, Rogers (1987) estabelece um conjunto de questões essenciais para esta avaliação: será que o indivíduo optou por entrar numa situação de alto risco, tendo já dificuldades anteriores no controlo volitivo?; será que o indivíduo antecipa que uma perda de controlo é provável de ocorrer com base na sua autoavaliação ou nas circunstâncias?; se sim, qual o impacto que teve esta consciência no comportamento subsequente?
Quanto aos três primeiros critérios, podem ser entendidos como um meio para avaliar o grau de controlo volitivo presente no momento da suposta ofensa. Enquanto o quarto critério da previsibilidade e viabilidade relaciona-se mais com um juízo sobre a relevância jurídica da perda de controlo. Isto é, mesmo que o indivíduo exiba danos significativos no controlo volitivo relacionado com determinados atos específicos que constituem a suposta agressão, poderia este ter tomado medidas prévias para minimizar o risco de isso acontecer?

Retomando os restantes três critérios acima mencionados, é importante salientar que estes três critérios não são necessariamente independentes uns dos outros, representando aspetos diferentes de comportamento que podem ser analisados no mesmo contexto, ou seja tratam-se de “critérios de representação” de perguntas diretas e não quantificáveis. Especificamente, a capacidade de uma pessoa conseguir fazer escolhas em se envolver num determinado comportamento, pode-se observar através das respostas às questões levantadas pelo autor: foi o indivíduo capaz de compreender a existência de alternativas para o comportamento criminoso?; será que o indivíduo acredita que a única resposta para esta situação foi este comportamento criminoso específico, ou considerou alternativas?; se as alternativas foram consideradas, quais foram e que processo de pensamento o indivíduo escolheu como curso de ação?; caso não tenham sido consideradas alternativas, evidenciou o indivíduo incapacidades na sua decisão ao participar neste ato?; observou-se ou houve alguma evidência de que o indivíduo tentou resistir ao impulso?; e, foi o comportamento criminal parte de um comportamento direcionado-objetivo, que visou a realização de um resultado específico?
Quanto à capacidade de atraso, este fator direciona a atenção do examinador nas capacidades do indivíduo em interromper o processo da alegada ofensa, analisável através das seguintes questões: porque é que o indivíduo se comportou daquele modo naquele momento específico?; será que o indivíduo escolheu as circunstâncias e o lugar para o crime?; houve evidências de que o indivíduo planeou as ações ou realizou atos preparativos para estas?

Por fim, Rogers (1987) descreve que é importante analisar se o indivíduo procurou evitar a sua apreensão, seguindo a ideia de que os esforços de uma pessoa para evitar ser apreendido são geralmente incompatíveis com a noção de que esta é incapaz de regular o seu comportamento no momento da suposta ofensa. Esta dimensão para além de ser importante na vertente volitiva, também deve ser considerada na vertente cognitiva, ou seja, implica a apreciação de que o comportamento era ilegal/criminoso. Existem três questões que devem ser respondidas neste âmbito: será que o indivíduo tomou medidas, quer antes do ato, durante ou depois, para evitar a sua deteção e apreensão?; qual foi a reação emocional do indivíduo quanto cometeu o ato?; encontra-se angustiado, com medo, ansioso? 

Ao longo dos tempos, apesar da evolução de determinadas áreas e disciplinas científicas como a psicologia e a psiquiatria forense, poucos estudos têm sido realizados sobre as avaliações da responsabilidade criminal – e dentro destes estudos a maioria baseia-se nas caraterísticas sobre as causas da inimputabilidade e não tanto sobre a natureza das próprias avaliações.

Melton e colaboradores (2007) analisaram resultados de estudos realizados entre 1967 e 1985 no Michigan, Nova Iorque, Califórnia e Geórgia. Descobriu-se que a figura da inimputabilidade era essencialmente utilizada para diagnósticos de perturbações psicóticas. Para além destes aspetos, interferem de igual modo outras caraterísticas na avaliação da responsabilidade criminal, tais como um indivíduo ter sido condenado anteriormente por crimes dolosos e ter hospitalização psiquiátrica anterior ao sucedido (Boehnert, 1989; Callanhan, Steadman, McGreevey & Clark-Robbins, 1991; Cochrane, Grisso, & Frederick, 2001; Packer, 1987; Warren, Murrie, Chauhan & Morris, 2004).

Quanto aos relatórios forenses utilizados neste tipo de avaliação é fundamental verificar a sua própria qualidade, bem como na experiência e conteúdo científico utilizado pelos avaliadores psicoforenses. Segundo Petrella e Poythress (1983), a qualidade dos relatórios realizados por psiquiatras e psicólogos é idêntica. 
No entanto, segundo Warren, Murrie, Chauhan, Dietz, e Morris (2004) podem-se observar alguns vieses nestas avaliações, como por exemplo os avaliadores relatarem opiniões pessoais com base em dados incompletos. Estes autores também descobriram, numa amostra de 5171 relatórios de avaliação de responsabilidade criminal realizados na Virgínia, durante um período de 10 anos, que em mais da metade dos casos, as conclusões dos avaliadores psicoforenses não se baseavam nas declarações feitas pelo agressor, nas declarações das testemunhas, ou no registo criminal.

Contrariamente, no estado Massachusetts, em que já existe um programa de treino para psiquiatras e psicólogos que trabalham nestas áreas (Fein et al., 1991), num total de 102 de relatórios de avaliação de responsabilidade criminal, 80% destes foram considerados como tendo documentos suficientes na sua elaboração, e 72% foram considerados como tendo um raciocino claro para as conclusões oferecidas (Packer & Leavitt, 1998). Neste sentido, observa-se que programas de treino adequados às avaliações forenses são essenciais para aumentar a qualidade dos serviços prestados (Packer, 2008), isto é, existe um conjunto de normas que regulam determinadas práticas a ser seguidas para uma maior credibilidade.
Logo à partida, é essencial indicar ao agressor a informação dos limites de confidencialidade. Para além deste aspeto, segundo Borum e Grisso (1966), existem oito elementos essenciais de informação a serem identificados: identificação básica do indivíduo (nome e data de nascimento); a fonte de referência (se o relatório foi solicitado pelo Tribunal ou por outro interveniente); a data do relatório; listar as acusações criminais formais e as datas em que ocorreram; qual a finalidade da avaliação; identificação do local e das datas de entrevista; listagem de outras fontes de informação (contatos colaterais, registos, relatórios policiais, testes e medidas de avaliação); e, documentação de divulgação sobre o propósito da avaliação transmitida ao agressor.

Para além deste tipo de identificação presente num relatório, é necessária uma sequência objetiva de determinados dados a ter em conta na avaliação da responsabilidade criminal: história psiquiátrica (informação sobre o historial de doença mental ou deficiência mental); registo de saúde mental; estado mental atual (incluir uma descrição do estado mental do indivíduo no momento da entrevista – o processo de pensamento, o conteúdo do pensamento, o nível de funcionamento inteletual); as informações obtidas a partir dos relatórios periciais sobre o comportamento do indivíduo no momento da prisão; informações sobre o uso de psicotrópicos (ausência ou presença) no momento da avaliação e no período desde a prisão; e informações sobre o abuso de substâncias e/ou consumo de álcool antes da alegada ofensa, e informações obtidas através do agressor sobre o seu comportamento na época da suposta ofensa (Borum & Grisso, 1996; Heilbrun, Warren & Picarello, 2003).

Adicionalmente, também se tem vindo a procurar adicionar avaliações estruturadas nestes domínios, como por exemplo instrumentos de avaliação forense e outros testes psicológicos gerais que permitam recolher dados específicos para as diversas questões forenses envolvidas nas avaliações da responsabilidade criminal.   

Num estudo realizado por Borum e Grisso (1995), dois terços dos psicólogos e psiquiatras forenses consideram essencial o uso de testes psicológicos na avaliação da responsabilidade criminal. Também neste estudo, para além dos avaliadores psicoforenses ponderaram este aspeto como importante, na prática uma grande maioria utiliza-os efetivamente. Ao identificarem instrumentos específicos neste tipo de avaliação, 94% relatam o uso do Minnesota Multiphasic Personality Inventory (Inventário Multifásico de Personalidade de Minnesota – MMPI) e 78% relataram o uso da Wechsler Adult Intelligence Scale (Escala de Inteligência de Wechsler para Adultos). 
De acordo com estas conclusões, também Lally (2003) realizou um estudo com psicólogos forenses, e também nesta investigação a presença dos dois testes acima referidos foi dada como prioritária. Adicionalmente, os peritos referiram a importância de mais alguns instrumentos fundamentais na avaliação deste domínio: o Millon Clinical Multiaxial Inventory (Inventário Clínico Multiaxial de Millon – MCMI-III); o Personality Assessment Inventory (Inventário de Avaliação de Personalidade – PAI); a Stanford-Binet Intelligence Scale (Escala de Inteligência Stanford-Binet); e os testes neuropsicológicos Halstead-Reitan e Luria-Nebraska. Para além destes, Archer, Buffington-Vollum, Stredny e Handel (2006) salientaram a presença de testes de simulação, tais como, a Structured Interview of Reported Symptons (Entrevista Estruturada para Sintomas Relatados - SIRS; Rogers, Bagby & Dickens, 1992), o Test of Memory Malingering (Teste de Simulação de Problemas de Memória – TOMM; Tombaugh, 1996), e o Validity Indicator Profile (VIP; Frederick, 1997).
Com a própria evolução dos estudos no âmbito forense e pela necessidade de respostas mais precisas, tem havido um interesse crescente na utilização de instrumentos desenvolvidos especificamente para avaliar caraterísticas juridicamente relevantes dos agressores/arguidos. O instrumento que apresenta uma maior especificidade neste âmbito é a Rogers Criminal Responsibility Assessment Scale (RCRAS; Rogers, 1984).

O R-CRAS foi um instrumento projetado para quantificar variáveis psicológicas e situacionais essenciais no momento do crime e implementar modelos de decisão baseados em critérios para a responsabilidade criminal (Rogers, 1984). Este instrumento representa assim uma tentativa de fornecer uma abordagem mais empírica para estas avaliações, quantificando os aspetos clínicos e os critérios específicos como modo de orientação para o avaliador fornecer um determinado parecer. 

O seu preenchimento é realizado pelo examinador e é composto por 30 variáveis identificadas como “variáveis psicológicas e situacionais”, que se apresentam em escalas de 5 ou 6 pontos, conforme a natureza do item, em que 0 indica nenhuma informação disponível, o 1 indica que não há sintomas ou desorganização, e do 2 ao 6 vai aumentando sucessivamente, conforme a presença dos sintomas ou condições e o nível de severidade. Podem-se combinar os primeiros 25 itens dentro de cinco escalas sumárias com os itens adicionais relevantes apenas para o “Culpado mas Com Doença Mental (“Guilty But Mentally Ill” – GBMI) ” e para o Padrão M’Naghten. 
No preenchimento das variáveis do R-CRAS requer-se um julgamento clínico para a sua classificação, não se apresentando critérios objetivos de pontuação. Este instrumento fornece um modelo de árvore de decisão para o padrão do American Law Institute (ALI), bem como para o padrão M’Naghten (apesar de também existir o modelo para o “Culpado mas com Doença Mental – GBMI”). Para ambos os modelos, requer-se em primeiro lugar um juízo sobre três variáveis: simulação; presença de uma doença orgânica; presença de uma perturbação psiquiátrica major. Caso o indivíduo seja considerado como não estando a simular, mas que apresente uma perturbação psiquiátrica major ou orgânica, então o examinador é levado a considerar fatores adicionais. 
Segundo Rogers e Shuman (2000), quanto às propriedades psicométricas do R-CRAS, num estudo com uma amostra de 76 agressores que se encontravam num ambiente hospitalar forense, observou-se nos avaliadores um concordância nas variáveis de diagnóstico em 85% para a Simulação (K = .48), em 88% para perturbação psiquiátrica major (K = .79), e em 100% para perturbação orgânica (K = 1.0). Quanto às classificações dos componentes de defesa por insanidade, a taxa de concordância foi 87% para a perda de controlo cognitivo (K=0.80), e 89% para a perda de controlo comportamental (K = .80). A concordância de fiabilidade para itens individuais foi menor, com uma média de r de .58.

Posteriormente, Borum (2003) reviu esta escala e observou que os dados sobre a validação do constructo demonstraram boa validade interna. Porém, é difícil demonstrar a validade externa ou qualquer outra medida de insanidade, devido à falta de uma medida de comparação claramente identificada. Melton e colaboradores (2007) salientaram este aspeto – que a R-CRAS não cumpre o efeito pretendido de fornecer medidas quantificáveis, ou seja, uma orientação específica, quantitativa para que os avaliadores possam avaliar uma série de variáveis (por exemplo, a relação entre a deficiência mental e o cometimento de um alegado crime). Deste modo, este instrumento fornece apenas “um modelo de organização” (Rogers & Shuman, 2000), isto é, ajuda na orientação sobre as questões a ter em conta, fornecendo um quadro que integra os dados numa análise para os diversos critérios legais. 

5.1. Procedimentos e metodologias de avaliação

No início do processo de avaliação da responsabilidade criminal, o avaliador psicoforense deve ter logo em conta várias questões éticas e práticas, nomeadamente se apresenta condições favoráveis para aceitar esta avaliação, a procura de dados colaterais, e a informação ao indivíduo avaliado sobre esta mesma avaliação.

Quanto ao facto de aceitar esta avaliação, o avaliador deve decidir se tem o requisito de conhecimento e competências para se envolver no caso, ou seja se tem um conhecimento clínico e forense para o caso em questão, e formação suficiente para realizar um trabalho com qualidade (Skeem & Golding, 1998; Packer, 2008). De igual modo, é importante compreender o tipo de população a que se propõe avaliar com base em conhecimentos clínicos e a experiência anterior (Heilbrun, Marczyk, DeMatteo & Mack-Allen, 2007). 
Para além destes aspetos, o avaliador deve procurar outros profissionais de outras áreas quando a avaliação requer categorias de diagnóstico específicas, para as quais são necessárias várias áreas do saber. Por exemplo, quando um indivíduo apresenta doenças médicas que podem ter impacto no seu estado mental, é importante consultar um médico sobre estes aspetos (hipertiroidismo, hipoglicémia, etc.), ou quando um indivíduo tem um historial de traumatismos cranianos, o esclarecimento por parte de um neuropsicólogo é relevante.

Também é importante entender quais os objetivos da avaliação, ou seja se se trata de avaliar o estado mental no momento da ofensa, a capacidade diminuída, a necessidade de tratamento, ou a combinação destes. Este processo é diferente de uma avaliação clínica, tendo um impacto diferente nas informações específicas que o avaliador deve fornecer ao indivíduo e sobre os limites da confidencialidade inerentes à entrevista.

Torna-se assim importante salientar a questão da capacidade diminuída ou, como alguns autores referem, o conceito de semi-imputabilidade. Este conceito tem desencadeado muita controvérsia, existindo quem defenda que o conceito traduz as dúvidas e hesitações dos peritos e dos juízes, quem argumente que apenas se deve observar um critério simplista de total imputabilidade ou total inimputabilidade e, por fim, há quem defenda que a semi-imputabilidade é uma realidade pericial inquestionável (Esbec & Delgado, 1994). 

As áreas da saúde mental têm vindo a referir níveis de correspondência entre o transtorno mental e a conduta criminal (ver Quadro 7). 

Quadro 7.

Níveis de relação entre alteração ou transtorno mental e comportamento criminal

	Nível causal
	Tipo de defesa
	Descrição

	Nível I
	Inimputável
	Correspondência perfeita entre perturbação e delito; A perturbação é inseparável (ou causa) do delito.

	Nível II
	Inimputável
	A perturbação tem impacto significativo no delito, e medeia variáveis intervenientes actuais (e.g.: o ato criminal baseia-se numa interpretação delirante da realidade, resultado de um impulso irresistível, etc.).

	Nível III
	Imputabilidade diminuída
	A perturbação é um factor de influência, mas o comportamento não está determinado decisivamente por ele (e.g.: a deficiente expressão emocional favorece a desinibição explosiva dos impulsos sob circunstâncias intra-sujeito e ambientais).

	Nível IV
	Imputável
	A relação entre perturbação e delito é indireta, não influencia causalmente este. Há perturbação, mas esta determina atividades periféricas respeitantes ao delito, não ao delito em si mesmo.


Fonte: Shapiro (1986), citado por Lozano (2006).

Retomando o papel da entrevista, apesar de esta ser a parte central de qualquer avaliação na responsabilidade criminal, não pode terminar apenas com o relatório, sem que se tenha em conta o uso de múltiplas fontes de dados, ou seja, informações obtidas por terceiros – documentos formais relevantes, relatórios da polícia, declarações da vítima e testemunhas, das famílias, amigos, colegas de trabalho e vizinhos (Heilbrun, Warren & Picarello, 2003; Otto, Slobogin & Greenberg, 2007).

Estes dados fornecem informações úteis sobre o funcionamento do indivíduo em vários períodos relevantes de tempo e/ou no momento da suposta ofensa, bem como possíveis situações de tratamento (provenientes de problemas físicos ou mentais) obtido ao longo da vida desta pessoa, que possa ter um impacto importante nos seus comportamentos.

Quando se recolhe informação através dos dados existentes, deve-se selecionar criteriosamente quais destes permitem ao avaliador desenvolver uma formulação clínica que possa ser aplicada à figura de inimputabilidade, ou seja se um indivíduo sofria de alguma perturbação mental grave que teve impacto na compreensão da realidade ou na capacidade de exercer controlo sobre o seu comportamento no momento da suposta ofensa.

Mais uma vez o avaliador há que ter em conta que este processo de recolha de dados difere de uma situação clínica em que o cliente procura o profissional de saúde mental com o intuito de pedir ajuda, estabelecendo-se uma relação paciente-terapeuta desenvolvida com base na confiança e na expectativa de que o profissional vai ser solidário e agir de acordo com os seus interesses. 
O próprio estado mental apresenta diferenças na sua concetualização, quer estejamos a falar de «estado mental» clínico ou de «estado mental» forense (Quadro 8), pois neste último caso vem de uma solicitação dos tribunais, pedindo uma informação pericial psicológica/psiquiátrica. 
Quadro 8.

Dados diferenciais entre o conceito “estado mental” clínico e forense

	«Estado mental» clínico
	«Estado mental» forense

	Finalidade diagnóstica, prognóstica e terapêutica 
	Finalidade fundamentalmente valorativa, sem excluir um diagnóstico

	Não está vinculado a nenhum ato em concreto
	Vinculado a atos que motivam a avaliação 

	Referido ao momento da avaliação clínica 
	Referido ao momento em que sucedeu o ato

	Para ajustar a diagnósticos das nosografias usadas
	Para ajustar aos requisitos legais e jurisprudenciais atuais

	Realizado para o próprio psicólogo 
	Realizado para juristas e, em geral, não peritos

	Pauta descritiva para delimitar critérios diagnósticos
	Pauta interpretativa para delimitar critérios comportamentais


Fonte: Micó (1996), citado por Lozano (2006).

Deste modo, o avaliador não começa com uma suposição de que o réu vai ser completamente acessível no presente processo, devendo-se observar algumas considerações específicas na obtenção das informações históricas (relevantes para a formação de uma opinião sobre perturbação/doença mental), das informações do estado mental atual (que pode estar relacionado com o estado mental do indivíduo no momento da suposta ofensa) e das próprias observações do indivíduo sobre o seu estado mental no momento do alegado crime. Neste último ponto é importante ter em conta que o indivíduo pode maximizar ou minimizar o seu nível de psicopatologia, dependendo das suas próprias motivações. 

Quanto às informações sobre o historial do indivíduo, a maioria dos elementos de anamnese necessários para a avaliação da responsabilidade criminal são semelhantes aos utilizados nas avaliações clínicas: desenvolvimento, família e educação; aspetos sócio-culturais; emprego; saúde mental e aspetos religiosos. No entanto existem algumas áreas que requerem uma atenção especial: histórico de uso de álcool e/ou uso de substâncias e antecedentes criminais (Giorgui-Guarnieri et al., 2002).
As informações sobre a família de origem e o seu historial de desenvolvimento devem incluir dados sobre o histórico de doença mental na família e abuso de substâncias, o nível de ajuste inicial do indivíduo nos seus primeiros anos de vida, incluindo as relações com os seus pais, ou outras figuras parentais e irmãos, bem como histórias de separações, de abuso físico e sexual ou exposição a outros eventos traumáticos. Nesta sequência, também o historial académico deve ser obtido, não apenas do indivíduo mas também da sua família, quanto ao desempenho, ajustamento social e comportamental. É relevante saber qual o grau de escolaridade obtido, o rendimento, se frequentou educação especial e de que tipo, se era recorrente ser expulso e em que circunstâncias, a presença de limitações cognitivas e/ou de aprendizagem.

A nível sócio-cultural é relevante compreender a quantidade e qualidade das relações sociais e íntimas do indivíduo (número e duração dos relacionamentos) desde a sua infância, o número de amigos, se se trata de uma pessoa solitária, se as suas amizades são duradouras, em que cultura se insere, aspetos de violência e questões ligadas à sua sexualidade. A questão social também se interliga às questões do trabalho, sendo importante compreender a capacidade do indivíduo para obter e manter um emprego, qual o tipo de trabalho desenvolvidos ao longo da sua vida e qual a sua duração, os motivos de rescisão ou despedimento, caso estes tenham existido.

Adicionalmente, o historial de saúde mental é uma das componentes essenciais em toda esta avaliação, especificamente saber se um indivíduo tem doença/perturbação mental ou défices no seu desenvolvimento, quais os tratamentos a que foi sujeito e quais os sintomas registados. A nível médico, também é importante compreender históricos de traumatismo craniano (perdas prolongadas de consciência), crises convulsivas, défices cognitivos/comportamentais/alterações de humor após a lesão se nestes casos observaram-se mudanças significativas no funcionamento geral no período de tempo em que decorreu a alegada ofensa.
Em determinados casos, pode também ser particularmente importante o historial religioso, ajudando na diferenciação e na compreensão de delírios ou crenças incomuns de natureza religiosa de um possível caso de radicalismo. Neste caso deve-se procurar saber qual a afiliação religiosa e o empenho da família neste ponto, bem como se esta identificação persiste ao longo do tempo, ou surge apenas em alguns momentos. Uma situação análoga observa-se nas questões politicamente motivadas.
Muito importante neste tipo de avaliações é as informações sobre o consumo de álcool ou abuso de substâncias. Grande parte dos estudos com população criminosa indica uma prevalência alta na taxa de abuso de substâncias/álcool e esta taxa tem implicações bastante significativas sobre o comportamento no momento da suposta ofensa. Torna-se importante questionar em que idade começou os consumos e o grau de utilização; se já houve algum tratamento ou se existem défices funcionais associados a estes consumos e quais os efeitos da abstinência. 

Este fator relaciona-se com sintomas de doença mental, sendo importante obter dados referentes a episódios psicóticos, depressão, mania e paranoia, que tenham ocorrido no contexto de utilização de substâncias. É assim pertinente avaliar se o agressor apresenta tais sintomas, independentemente do uso de substâncias; se os sintomas se agravam com o uso de álcool ou drogas; se ocorreram episódios psicóticos induzidos pelo álcool/uso de substâncias e se estes persistiram após o período de intoxicação. Também é importante saber se o indivíduo estava sobre o efeito de álcool ou drogas no momento da ofensa; qual a última vez que este ingeriu substâncias antes desse momento; e, se no momento da avaliação o indivíduo continua a consumir.
Quanto à história criminal, deve-se procurar informações ao longo da vida do indivíduo, não apenas de condenações judiciais, mas também de comportamentos delinquentes/desviantes. Neste processo torna-se relevante saber se ao longo da história criminal do indivíduo os crimes têm sido semelhantes à atual alegada ofensa; se se trata apenas de um crime específico ou de vários crimes ao mesmo tempo; se o incidente foi racionalmente motivado; se foi cometido em grupo ou individualmente e, caso tenha sido em grupo, se o indivíduo era o líder desse grupo.

Adicionalmente deve-se considerar se os indivíduos que se envolveram em comportamentos violentos também foram vítimas de violência e se essa experiência de vitimização os motivou a praticar tais atos. Este ponto pode ter influenciado o estado mental do sujeito. Assim, a avaliação atual do estado mental deve ser compreensiva e completa de forma a avaliar ajustadamente a condição mental do indivíduo no momento da avaliação. Deve-se referir que o atual estado mental pode ser diferente quando comparado com o momento da suposta ofensa. Porém, ao observar-se os sintomas atuais, obtêm-se informações que ajudam no desenvolvimento de hipóteses e extração de dados relevantes para a reconstrução do estado mental de uma pessoa no momento da prática criminosa.

Uma avaliação do estado mental deve ter em conta o comportamento/atitude do sujeito em relação a essa mesma avaliação; analisar a sua orientação temporal e o seu nível de consciência; as suas capacidades de concentração e atenção; questões relacionadas com a memória, perceção, humor, afeto e o processo/conteúdo do pensamento; caso o indivíduo apresente doença mental, se ele reconhece os sintomas atuais e passados; avaliar o seu funcionamento intelectual e a possível presença de danos no funcionamento cognitivo; e, se o indivíduo toma ou tomou medicação ao longo da sua vida, e quais os efeitos que esta lhe causa.

A própria visão do agressor sobre os acontecimentos que ocorreram, pode estar distorcida devido ao possível espaço temporal existente entre a atual avaliação e o momento da alegada ofensa, ou pode o próprio indivíduo apresentar uma visão distorcida dos seus comportamentos, pensamentos ou emoções no passado. Um exemplo evidente destes casos é quando uma determinada pessoa apresenta um estado mental muito dissemelhante no momento do crime em relação ao momento da entrevista (Vitacco & Packer, 2004).

Outras informações interessantes devem decorrer de explicações por parte do agressor, para explicar as circunstâncias e o funcionamento deste nos tempos que antecederam o comportamento criminoso – problemas no trabalho, condições de vida, padrões relacionados com o sono, comida e bebida, discussões com outras pessoas, entre outras. 

Para além destes aspetos, a análise volitiva recai sobre perguntas ao indivíduo: se este conseguiu escolher o seu comportamento no momento da ofensa; se esse mesmo comportamento foi planeado e se previu alternativas ao desfecho obtido; se assim foi, o porquê de não seguir essas alternativas ao invés da realização do crime; se achou que este comportamento era a única opção possível; durante quanto tempo antes o indivíduo pensou em cometer este ato e se realizou atos preparatórios; e, se procurou algum modo de evitar a deteção e apreensão.   

Outra situação recorrente surge quando os indivíduos alegam amnésia. Também neste ponto deve-se procurar saber qual a última coisa que o indivíduo se lembra antes do suposto crime e a primeira coisa que se lembra depois deste; se esta situação ocorreu devido à presença de substâncias, ou se existem outras condições clínicas presentes que poderiam explicar este fato.
Para além de todo o procedimento de recolha de informação atrás referido e depois de recolhidos os dados, o avaliador deve interpretá-los para lhes dar significado no âmbito da responsabilidade criminal. O processo interpretativo deve basear-se num raciocínio científico de avaliação da conexão causal entre os dados e as conclusões psicolegais – através do levantamento de hipóteses em termos clínico-forenses (ver Figura 1). 

Existe um conjunto básico de hipóteses que devem ser respondidas neste tipo de avaliações: a) O indivíduo demonstra sintomas consistentes com uma doença ou perturbação mental? b) O estado mental do indivíduo no momento da alegada ofensa pode ser atribuído à uma intoxicação? c) A sua capacidade de compreender os factos estava seriamente comprometida no momento do suposto crime? d) O indivíduo reagiu em resposta às crenças delirantes? e) O controlo comportamental do sujeito foi significativamente prejudicado pelos sintomas de uma doença ou perturbação mental?
Para além de todo um conhecimento científico aplicado e de uma sequência com critérios estabelecidos, podem surgir alguns erros nas avaliações desta natureza e que devem ser evitados, tais como: as “correlações ilusórias”, ou seja, que uma doença mental foi a principal causa do comportamento criminal; raciocínio com informação não corroborada e sem explicações alternativas; conclusões desajustadas aos pedidos efetuados e um fraco conhecimento dos conceitos psicolegais de um determinado ordenamento jurídico. 

Figura 1.

Estratégia interpretativa para avaliações de insanidade.

Fonte: Packer (2009)
5.2. Recolha de dados no processo de avaliação

Regra geral, este processo de avaliação requer princípios adaptados às próprias caraterísticas do sistema judicial, seguindo uma determinada sequência lógica: a) obtenção de informação – o perito em saúde mental analisa em primeiro lugar a questão/ problemática invocada, em função das perguntas levantadas e da sua própria orientação teórica, planeando a obtenção de dados e as correspondentes técnicas a utilizar; b) hipóteses – as hipóteses constroem-se de forma indutiva de acordo com a literatura teórica e a experiência clínico-forense do perito; c) verificação de hipóteses – momento de considerar quais as técnicas de avaliação a utilizar, em função dos critérios psicológicos clássicos (validade, fiabilidade, eficácia e eficiência) e do contexto judicial de avaliação; d) aplicação de métodos de análise de resultados; e) integração dos resultados – o perito analisa se consegue contrastar as suas hipóteses e se pode dar resposta ao pedido judicial, elaborando um relatório com as respetivas conclusões; f) elaboração/entrega do relatório (Vázquez & Hernández, 1993).

 Dentro desta sequência, segundo Rodríguez e Ávila (1999) deve-se igualmente delinear quais os principais dados que se devem utilizar no processo de avaliação psicológica:

1. análise de síntese, incluindo a informação sobre os principais atos do caso, as declarações das testemunhas e do acusado, informações da polícia e dos restantes órgãos judiciais, a qualificação do crime, alegações de defesa e de acusação, e ver que declarações estão provadas e aceites; 

2. entrevistas com as pessoas que estiveram em contacto com o acusado, antes, durante e depois de cometer o ato, e igualmente entrevistas com membros da sua família, amigos, colegas de trabalho ou de escola, etc., e entrevistas com as vítimas, os seus familiares, amigos, etc., para que facilite uma maior compreensão da informação relevante;
3. analisar informações sobre a saúde mental ou antecedentes criminais do indivíduo anteriores a este acto, assim como em momentos prévios à detenção, e outras informações forenses;
4. entrevistas com o acusado, especificamente para reconstruir o estado mental antes, durante e depois do crime, e averiguar a relação existente entre o estado mental e o crime; contudo deve-se verificar previamente se se pode estabelecer ou não uma verdadeira capacidade atual do acusado para reconstruir a sua experiência emocional e mental na altura do crime;
5. entrevistas com o advogado de defesa sobre o conteúdo do relatório, as suas próprias observações diretas sobre o acusado e outro qualquer aspeto de interesse da avaliação;
6. realização de todas as provas e testes psicológicos, neuropsicológicos e outros tipos que sejam necessários ao caso em particular, podendo as respostas do acusado aos testes e o seu valor descritivo e preditivo específico oferecer uma descrição do seu comportamento perante diversas situações;
7. a troca de informações interdisciplinares com outros especialistas que participem no exame em questão.

Nestas fontes de dados existem alguns aspetos que se devem avaliar em específico, os quais Vázquez e Hernández (1993) referem como principais:
a. história pessoal, com referência a antecedentes familiares e pessoais;

b. história de delinquência – recolhendo dados relativos à idade de inicio, ao tipo de crimes, o número de detenções e condenações, tempo de encarceramento atual e passado, etc. Em situações privativas de liberdade também se deve analisar a sua adaptação, com relação ao ambiente físico e social penitenciário, atividades e que tipo de envolvência em grupos, sanções, atitude perante os funcionários, etc;

c. dependência de drogas – tipos, início, percurso, relação entre estas dependências e o crime atual, situações de desintoxicação, permanência em centros de reabilitação, sintomatologia associada, e situação atual;

d. aspetos cognitivos e capacidade intelectual – alterações do processamento cognitivo, nomeadamente alterações da perceção, da atenção, da memória, do raciocínio, do pensamento (juízo da realidade), da linguagem, e alterações das dimensões cognitivas, nomeadamente atribuição causal, locus de controlo, estilo reflexivo-impulsivo, expetativas, etc;

e. psicopatologia – exame do estado mental, sintomas e sinais psicopatológicos, início e percurso, diagnóstico diferencial e tratamentos atuais/anteriores;

f. integração sócio-laboral e apoio psicossocial – história laboral, familiar, agentes familiares com um potencial apoio positivo na reinserção, adaptação depois da reclusão, recursos sociais, etc;

g. motivação – para a mudança, para a simulação com índices ou não de sintomas, conhecimento do sujeito sobre as implicações da opinião no processo legal.
VI. Objetivos do estudo empírico

A identificação e avaliação psicobiológica da responsabilidade criminal do homicídio sexual têm sido objeto de poucas investigações em Portugal. Neste estudo procura-se investigar este tipo de crime, identificando os comportamentos, fatores de risco e as perturbações que mais predominam neste tipo de população, avaliando estes indivíduos através de um conjunto de instrumentos psicológicos, com o intuito de desenvolver um plano adequado ao fenómeno.

Neste capítulo pretende-se apresentar os objetivos da presente investigação, começando por caraterizar os homicidas sexuais ao nível nacional. Atendendo que o presente estudo procura entender inicialmente as tipologias que podem ser identificadas face ao crime de homicídio, especificamente o homicídio sexual, tendo presente a realidade portuguesa, serão consideradas como enquadramento teórico as principais tipologias delineadas na literatura.
Estas tipologias serão utilizadas na presente investigação como um quadro concetual orientador dos dados em análise. Para a concretização deste objetivo, num primeiro momento serão estudados os casos de homicidas sexuais, de ofensores sexuais não homicidas e de homicidas não-sexuais. Esta questão da comparação entre os homicídios sexuais e outros grupos procura saber se este tipo específico de ofensores apresenta caraterísticas particulares, se adicionalmente apresentam maiores índices de perturbações mentais/psicológicas, e assim compreender a sua relação com a questão da responsabilidade criminal. Nesta comparação entre grupos utilizar-se-ão dados da própria literatura, e os resultados provenientes da entrevista clínica-forense e dos instrumentos psicológicos. 
Regra geral, procura-se através deste estudo analisar fatores importantes como a presença ou não de perturbações mentais, as suas caraterísticas, o seu significado, evolução e prognóstico; analisar como esta perturbação altera a capacidade de compreender do crime praticado (capacidade cognitiva) ou a capacidade de controlar ou dirigir o seu comportamento (capacidade volitiva) e refletir sobre a relação existente entre a presença de perturbação com os défices de capacidades associados e comportamento criminal em questão (Hernández e Vasquez, 1991).

Antes de se delimitarem os instrumentos específicos a utilizar, o papel da entrevista clínica-forense é determinante. Neste caso, a entrevista clínica deve conter vários tipos de variáveis: sóciodemográficas; clínicas; prisionais e jurídico-penais. Para o preenchimento da entrevista clínica, procura-se utilizar fonte de informação que advenham dos próprios reclusos, dos guardas prisionais, dos técnicos de reeducação, dos médicos psiquiatras, e através dos processos jurídico-penais (acórdãos de sentença, registo criminal, informações médicas fornecidas ao Tribunal de Execução de Penas, exames médico-legais, relatórios de liberdade condicional ou de liberdade para prova, estudos de caraterização sócio-familiar, entre outros).
Para além destes passos cruciais a seguir, confrontar-se-ão os resultados das possíveis tipologias existentes com os resultados da avaliação psicobiológica da responsabilidade criminal, analisando se as metodologias utilizadas foram as mais adequadas, se as decisões provenientes do sistema jurídico-penal se assemelham, e retirando conclusões e propostas para abordagens futuras nesta área de investigação. 

Em suma, este estudo tem como objetivos específicos:

1. comparar as avaliações dos homicidas sexuais, com o grupo dos homicidas não-sexuais e com o grupo dos ofensores sexuais não homicidas, procurando compreender se existem diferenças significativas ou não entre estas tipologias de ofensores (ao nível da caracterização geral e através dos resultados provenientes dos instrumentos de avaliação);
2. analisar as caraterísticas e os resultados obtidos para os diferentes homicidas sexuais (estudo das caraterísticas intragrupais dos homicidas sexuais);
3. comparar a relação entre a tipologia dos homicidas sexuais e os resultados da avaliação psicobiológica, com as decisões provenientes do sistema jurídico-penal, confrontando as semelhanças e diferenças existentes;
VII. A metodologia
7.1. Amostra 
Participaram neste estudo 31 reclusos do sexo masculino, 30 caucasianos e um negro, todos a cumprir pena efetiva de prisão por condenações relacionadas com crimes de homicídio e crimes de natureza sexual, nos Estabelecimentos Prisionais da Carregueira, Vale de Judeus e Pinheiro da Cruz, de uma duração que pode variar entre os cinco e os 25 anos de prisão. Assim a matriz dos grupos é: um grupo de homicidas sexuais (n = 11), um grupo de ofensores sexuais não homicidas (n = 10), e um grupo de homicidas não-sexuais (n = 10). 

Os participantes apresentavam uma idade média à data da primeira condenação de 29.6 anos (DP = 9.9), e a escolaridade predominante a nível da amostra global situava-se essencialmente num terço dos indivíduos na faixa do ≤ 4º ano (1º ciclo), e num quarto dos participantes com ≤ 6º ano (2º ciclo). A maioria dos participantes encontrava-se detido pela primeira vez (n = 16). Quanto ao seu estado civil 22 eram solteiros, quatro eram casados, três divorciados, e dois viúvos aquando da perpetração do crime.

Apenas foram recrutados e incluídos no estudo participantes que se encontravam em condições mínimas para poder cooperar na realização destas entrevistas e responder aos questionários – ou seja, indivíduos que não estivessem gravemente perturbados ou com défices que pudessem interferir com o desempenho nos dispositivos de avaliação. A análise da conduta sexual do ofensor seguiu as tipologias psicológicas/comportamentais que atrás se referiram na revisão de literatura, em conjunto com os parâmetros de classificação utilizados pelo DSM-IV-TR.

Foram considerados critérios de exclusão:

1. critérios clínicos de descompensação psicopatológica aguda (pela impossibilidade de recolha direta de dados);
2. critérios clínicos de défice cognitivo ou deterioração grave, com inerente incapacidade de compreensão do alcance do consentimento informado deste estudo;
3. existência de défices sensoriais ou défices de resultado equivalente, que impeçam a administração dos instrumentos previstos na metodologia;
4. instalação de doença mental ou patologia neurológica após início do cumprimento da pena de prisão.

Foram garantidos os princípios da participação informada e voluntariamente consentida junto de todos os participantes, assim como o anonimato e a confidencialidade dos dados individuais.

Do ponto de vista da seleção dos participantes e recolha de dados foram respeitados todos os critérios éticos inerentes a este tipo de investigação.

7.2. Instrumentos

Além de um protocolo de entrevista, selecionaram-se oito instrumentos que permitissem operacionalizar a análise dos indicadores considerados fundamentais para a consecução do estudo. Para avaliação do padrão de funcionamento psicossocial selecionaram-se os seguintes instrumentos: O Inventário de Sintomas Psicopatológicos (BSI), o Montreal Cognitive Assessment (MoCA), o Impulsive Agression – Quick Screen (IA-QS), a Impulsive/Premeditated Agression Scale (IPAS), a Bateria de Avaliação Frontal (FAB), a Levenson’s Self Report Psychopathy Scale (LSRP), e a forma geral das Matrizes Progressivas de Raven sem tempo limite. Por fim, após toda a recolha dos dados, utilizou-se a Rogers Criminal Responsibility Assessment Scale (R-CRAS).
Entrevista semi-estruturada. A entrevista clínica contém quatro tipos de variáveis: sóciodemográficas; clínicas; prisionais e jurídico-penais. Assim, para as caraterísticas sóciodemográficas e funcionamento psicossocial construiu-se um guião/questionário sóciodemográfico que permitisse obter informações dos participantes, relativas ao género, idade, estado civil, escolaridade, situação profissional, patologias existentes e respetivo tratamento, e ainda aspetos específicos relacionados com questões sexuais. 
Inventário de Sintomas Psicopatológicos (Brief Symptom Inventory – BSI, Derogatis, 1982). O BSI foi traduzido, adaptado e validado por Canavarro (1999). Trata-se de um inventário de auto-resposta, de sintomas psicopatológicos, constituído por 53 itens, sendo este, uma versão abreviada do SCL-90-R (Symptom Checklist-90-Revised). Tem na sua constituição nove dimensões e três índices globais: Somatização, Obsessões-Compulsões, Sensibilidade Interpessoal, Depressão, Ansiedade, Hostilidade, Ansiedade Fóbica, Ideação Paranoide, Psicoticismo, Índice Geral de Sintomas, Índice de Sintomas Positivos e Total de Sintomas Positivos (Canavarro, 1999, cit. in Almeida, Gonçalves, Machado, & Simões, 2008). 
O BSI pode ser aplicado individualmente ou em grupo e, de forma a obter-se as pontuações para as nove dimensões psicopatológicas, devem-se somar os valores de 0 a 4 obtidos em cada item e que pertencem a cada dimensão. A soma obtida deverá de seguida ser dividida pelo número de itens pertencentes à dimensão respetiva. 
Quanto ao cálculo dos três índices globais, no caso do Índice Geral de Sintomas devem-se somar as pontuações de todos os itens e, seguidamente, dividir pelo número total de respostas; o Total de Sintomas Positivos obtém-se contando o número de itens assinalados com uma resposta positiva; e o Índice de Sintomas Positivos calcula-se dividindo o somatório de todos os itens pelo Total de Sintomas Positivos.
Na validação do BSI foram utilizadas duas amostras (elementos da população em geral e indivíduos perturbados emocionalmente) e obtiveram-se bons níveis de consistência interna. Os diversos itens, quer os valores globais das escalas encontram-se entre .70 e .80, à exceção dos valores das escalas de Ansiedade Fóbica (.62) e de Psicoticismo (.621), que se apresentam ligeiramente abaixo do intervalo anteriormente referido (Canavarro, 1999, cit. in Almeida et al., 2008). 
Ao nível da validade discriminativa, verifica-se que a função de forma global é estatisticamente significativa, existindo diferenças significativas entre os dois grupos (elementos da população em geral e indivíduos perturbados emocionalmente), corroboradas pelo Lambda de Wilks. A análise desta função permitiu que fossem corretamente classificados no seu grupo (92.51% dos 147 indivíduos perturbados emocionalmente e 99.75% dos 404 indivíduos pertencentes à população em geral) (Canavarro, 1999 cit in Almeida et al., 2008). 

 
Montreal Cognitive Assessment (MOCA, Nasreddine e colaboradores, 2005, adaptado para a população portuguesa por Freitas, Simões, Martins, Vilar e Santana, 2010). Pode-se considerar um instrumento de rastreio cognitivo mais sensível que o Mini-Mental State Examination (MMSE), principalmente nos rastreios de estádios mais ligeiros de declínio, nomeadamente do Défice Cognitivo Ligeiro (DCL), que frequentemente progride para Demência. Os estudos realizados com este instrumento evidenciam boas propriedades psicométricas da versão portuguesa do MoCA, a sua validade, utilidade clínica e equivalência com a prova original, nos diversos domTto em todos os casos.esente os autores dos instrumentos e deverabquadramento te















































ínios cognitivos considerados. O MoCA é um instrumento privilegiado na deteção precoce do declínio cognitivo e está convenientemente adaptado para a população portuguesa (Freitas et al., 2010).
O MoCA é constituído por um protocolo de uma página, cujo tempo de aplicação é de aproximadamente 10 minutos. Com uma pontuação máxima de 30 pontos, avalia oito domínios cognitivos, contemplando diversas tarefas em cada domínio: Função Executiva; Capacidade Visuo-Espacial; Memória; Atenção, Concentração e Memória de Trabalho; Linguagem; e, Orientação. No conjunto de itens que constituem este instrumento estão incluídas cinco das seis tarefas mais frequentemente usadas no rastreio da demência, de acordo com o resultado da pesquisa do IPA (Shulman & Colaboradores, 2006).

     Impulsive Agression – Quick Screen (IA-QS, Stanford, Greve, & Dickens, 1995). Trata-se de um questionário autoadministrado com o propósito de aferir o grau de impulsividade do comportamento agressivo a partir da motivação e controlo comportamental do sujeito durante atos de agressão por si praticados no passado. Este instrumento é composto por 11 itens, respondidos com a categorização de verdadeiro (V) / falso (F), possibilitando a quantificação da agressividade impulsiva numa pontuação final variável entre um mínimo de 0 e um máximo de 11 pontos.
Foi utilizada a versão portuguesa do questionário desenvolvida no âmbito de um trabalho de investigação sobre “Disfunção executiva em homicidas impulsivos e premeditados”, por Ana Pereira Cruz e Fernando Barbosa (2009), da Universidade do Porto, em que obtiveram do autor a versão original. Após a sua tradução, recorreu-se ao método da reflexão falada junto de um painel de três investigadores em Psicologia Forense para proceder à validação facial da versão traduzida e respetiva adaptação à realidade portuguesa. 

É importante referir que a versão traduzida e adaptada foi administrada a 229 indivíduos da população geral, de ambos os sexos (72 homens e 157 mulheres), aos quais se pediu que respondessem por referência aos atos agressivos por si praticados nos últimos seis meses e no decurso de toda a sua vida. Este procedimento permitiu, por um lado, recolher alguns indicadores sobre a qualidade psicométrica da versão portuguesa do questionário e, por outro, constituir um grupo de comparação, só com os indivíduos masculinos, para a amostra experimental deste estudo.

Na análise acima referida também se diferenciou a importância de dividir os homicídios premeditados dos homicídios impulsivos (papel da emoções/ resultado de explosões de raiva), sendo importante tal diferenciação para compreender o estado mental dos sujeitos, pois muitas vezes encontram-se diferenças nos perpetradores, quanto às suas perturbações e, deste modo, ao seu estado mental. 
No que diz respeito a indicadores de validade interna e de fidelidade, para a escala IA-QS o valor de α de Cronbach foi de .68 (n = 229) e como índice de consistência interna obteve-se um coeficiente Guttman (Rulon) 10 de .67. Adicionalmente obteve-se um coeficiente de fidelidade de .51 pelo método de bipartição par-ímpar. Avançando para uma análise detalhada item-a-item, obtiveram-se índices de fidelidade entre um valor mínimo de .17 (r = .39) para o item 9 e um valor máximo de .27 (r = .54) para o item 5, constatando que não resultariam benefícios da eliminação de qualquer dos itens para o valor global do α de Cronbach. 
Impulsive/Premeditated Aggression Scale (IPAS, Stanford et al., 2003a, traduzido e adaptado para a população portuguesa por Cruz & Barbosa, 2009). Neste questionário de auto-resposta, complementado por uma entrevista semiestruturada, tem-se por objetivo avaliar a impulsividade versus premeditação da conduta agressiva a partir das motivações e controlo comportamental do sujeito em atos de agressão do passado. O instrumento é composto por 30 itens classificados numa escala tipo Likert de 5 pontos (5 - Concordo totalmente a 1 - Discordo totalmente), destinados a medir aspetos da planificação e do controlo comportamental durante os atos agressivos, nomeadamente identificar evidências de planificação dos atos agressivos ou, pelo contrário, evidências de que os atos resultam de uma perda espontânea e impulsiva de controlo sobre o comportamento; dez itens medem caraterísticas da agressividade impulsiva e oito itens referem-se à agressividade premeditada (os restantes itens não são cotados) mas a classificação final não é mutuamente exclusiva, i.e., os resultados permitem identificar a forma predominante de comportamento agressivo (Dougherty et al., 2007).
Quer as escalas IA-QS, quer a IPAS, foram versões traduzidas e adaptadas para português pelo mesmo grupo de trabalho. Quanto à escala IPAS encontrou-se um valor α de Cronbach .89 (n = 220), sendo o índice de consistência interna de Guttman (Rulon) de .91, resultados próximos dos encontrados por Stanford (2001) e por Kockler, Stanford, Meloy, Nelson, & Stanford (2006), cujos índices reportados de consistência interna foram de .72 e .82, respetivamente. 
 
Frontal Assessment Batery (FAB, Dubois, Slachevsky, Litvan, & Pillon, 2000; versão portuguesa de Meireles et al., 2007). Trata-se de um teste breve composto por seis subtestes que exploram diferentes competências e processos neurocognitivos de regulação frontal (Meireles et al., 2007), nomeadamente a capacidade de concetualização (tarefa de identificação de semelhanças), flexibilidade verbal (tarefa de produção de palavras), programação motora (série motora de Luria), sensibilidade à interferência (tarefa de instruções conflituosas), controlo inibitório (tarefa de go/no-go) e autonomia ambiental (preensão patológica).
Utilizou-se a versão portuguesa de Meireles e colaboradores (2007), tomando-se os dados normativos de Lima, Meireles, Fonseca, Castro e Garrett (2008) para referenciação dos resultados obtidos junto dos reclusos. A administração da FAB leva cerca de 10 minutos. Cada uma dos subtestes equivale a, no máximo, três pontos. Somados, os seis subtestes totalizarão 18 pontos, que se referem à pontuação máxima possível obtida na FAB. O referencial de pacientes com lesões frontais conhecidos, para a população portuguesa, é na pontuação total de média 10.3 (DP=4.7). A pontuação de 16 a 18 permanece dentro da faixa média, incluindo o desvio-padrão, mas pontuações menores ou iguais a 15 podem indicar padrão disfuncional em regiões frontais do cérebro (embora não garanta a existência de tais distúrbios).
O presente estudo também procurou durante a selecção dos instrumentos, analisar e comparar quais destes se ajustava mais ao objeto da investigação em curso. Neste sentido, comparamos o instrumento Frontal Assessment Batery (FAB) com o Ineco Frontal Screening (versão inglesa original de Torralva, Roca, Gleichgerrcht, Lópes e Manes, 2009; versão portuguesa Vicente, Moreira, Lima, & Barbosa, 2011). Estes dois instrumentos foram testados com participantes (do sexo masculino) entre os 18 e 58 anos, sendo que a idade média foi de 27 (DP=19.01). 
Quanto ao instrumento utilizado foi escolhido a FAB, sendo fundamentada a nossa escolha por uma série de pontos, desde logo porque a amostra utilizada no estudo inicial em Portugal com a FAB foi de maior dimensão que a usada no INECO (bem como são também mencionados os cuidados que existiram na tradução e adaptação da versão portuguesa), o que é um fator de credibilidade acrescido. Quanto à análise da informação qualitativa, e apesar de a INECO apresentar mais valências que a FAB, surgiu mais problemas/dificuldades de perceção/compreensão com a INECO (ex: expressão “lutam como cão e gato” que não era conhecida pela quase totalidade dos participantes). No entanto, cada estudo deve analisar vários fatores de acordo com os seus objetivos, nomeadamente, o custo-benefício, a especificidade da população em análise, o tempo que existe para aplicação do mesmo, etc.
 
Levenson’s Self Report Psychopathy Scale (LSRP, Levenson, 1995; versão portuguesa de Silva, Paixão, & Coelho, 2010). Escala breve de avaliação da psicopatia que apresenta uma estrutura bifactorial: um fator 1 (F1) de psicopatia primária (contempla a “postura de egoísmo, descuido e manipulação para com os outros”); e um fator 2 (F2) de psicopatia secundária (capta a “impulsividade e o estilo de vida auto-destrutivo”). Esta estrutura é capaz de explicar, respetivamente, 21.56% e 14.63% da variância.
O modelo com dois fatores, numa análise fatorial confirmatória, revelou um bom ajustamento aos dados. A escala, reduzida a 19 itens, revela valores de consistência interna (alfa de Cronbach) de .81 para o total, .82 para F1 e .73 para F2. Verifica-se, ainda, que F1 é sensível ao género, com os homens a pontuarem mais alto nesta dimensão. A estrutura fatorial desta escala tem sido replicada com sucesso, embora alguns estudos assinalem que os itens do LSRP diferem entre si quanto à sua qualidade (Savard et al., 2005). 
Na investigação realizada por Silva, Paixão e Coelho (2010), contudo, observa-se alguma instabilidade do ponto de vista da estrutura fatorial, com vários itens a saturarem em factores diferentes do observado originalmente por Levenson et al. (1995). A análise fatorial confirmatória, por sua vez, revelou que uma estrutura com dois fatores, ou variáveis latentes, apresenta um ajustamento razoável das respostas dos sujeitos no instrumento. Como esta estrutura foi alcançada no decurso de uma análise de reespecificação do modelo original, será prudente, em estudos futuros, testar a generalização das estimações em amostras independentes. No entanto, globalmente, os dados parecem evidenciar a capacidade do LSRP-VP medir disposições psicopáticas numa amostra de estudantes universitários, aproximando-se do já evidenciado por Savard et al. (2005).
Deste modo, esta escala avalia a psicopatia primária e secundária, seguindo as facetas de personalidade e a estrutura bifactorial original do PCL-R (Hare, 1991), numa tentativa de detetar estilos interpessoais e caraterísticas que tipificam os psicopatas primários e secundários (Levenson et al., 1995). 

 
Matrizes Progressivas de Raven (Raven, 1938; versão portuguesa Simões, 1994). Trata-se de um teste utilizado para avaliar a capacidade intelectual, permitindo rapidez, que se impõe nestas investigações, pois mostra-se de aplicação simples, dá garantias de fácil compreensão e adesão por parte dos participantes, e trata-se de um instrumento sem enviesamento cultural e convenientemente estandardizado para a um vasto conjunto de sujeitos, quer no que se refere à idade (aplicada a sujeitos entre ao 6 e os 80 anos de idade), quer no que diz respeito à aptidão intelectual.

Trata-se de um teste composto por um conjunto de tarefas não-verbais que avaliam a capacidade de deduzir relações entre itens abstratos – itens compostos por um conjunto de matrizes ou de séries de desenhos abstratos, que constituem sequências lógicas em linhas e colunas. A tarefa consiste em selecionar uma imagem e completar a matriz, que obedece a uma sequência lógica de disposição desta. Os itens mais fáceis requerem exatidão de discriminação e os mais difíceis envolvem analogias, permutações e alterações de padrões, com um recurso à lógica bastante evidente. Este instrumento é desenvolvido por cinco séries (A, B, C, D e E), cada uma delas com 12 itens.
A aplicação deste teste apresenta vantagens importantes neste tipo de estudo, pois os indivíduos aceitam realizar e executar as tarefas com motivação; tem uma caraterística importante relacionada com o facto de ser um teste não-verbal, o que possibilita a sua administração até em sujeitos com deficiências mentais ou lesões cerebrais; e é um teste adequadamente projetado, estandardizado, para que seja aplicável a uma grande variedade de grupos populacionais, sendo largamente dos instrumentos mais utilizados em investigações desta natureza para avaliar a aptidão intelectual (Coelho, 2007).
     Escala de Avaliação de Responsabilidade Criminal de Rogers (Roger’s Criminal Responsibility Assessment Scales - R-CRAS, Rogers, 1984). A R-CRAS (Anexo) propõe um conjunto articulado de práticas de recolha de informação e respetiva sistematização com base em critérios de apoio à tomada de decisão sobre a imputabilidade/responsabilidade dos sujeitos avaliados, permitindo ao perito quantificar as principais variáveis psicológicas e ambientais dos sujeitos no momento do crime. Inclui um modelo de decisão para ajudar o avaliador a utilizar a informação que quantificou no seu relatório pericial sobre a imputabilidade.
Este instrumento foi inicialmente desenhado por Richard Rogers para avaliar responsabilidade individual de doentes (Shapiro, 1999), e consiste em três partes: (a) recolha de dados (todos os dados relevantes para a avaliação forense); (b) valoração das variáveis psicológicas e situacionais (seguindo os critérios legais de prova ALI – American Law Institute – especificamente a organicidade, a desordem mental, a falta de controlo cognitivo e comportamental); (c) aplicação de padrões de decisão (permitindo contestar argumentativamente “sim” ou “não” às perguntas do padrão legal ALI).
7.3. Procedimentos

Os participantes do presente estudo foram recrutados após análise dos Acórdãos judiciais. Aqueles que cumpriam com os critérios de inclusão foram convidados a participar no estudo e, aos que acederam, foi solicitado consentimento informado. 

Antes das entrevistas pretende-se estudar os registos disponíveis em arquivo, em conformidade com a prescrição do R-CRAS, o que representa um passo essencial com vista a uma avaliação psicoforense completa, não só para obter nova informação, mas também para corroborar os auto-relatos dos entrevistados.
De seguida, e numa única sessão individual, foi realizada uma entrevista semi-estruturada para recolha de dados demográficos e pessoais, incluindo informação sobre as variáveis mais importantes a controlar, nomeadamente a caraterização sóciodemográfica, situação prisional, saúde física e mental, história e progressão escolar, vida sexual, comportamentos sexuais, caraterização das vítimas e contexto do crime, relação com o crime e relações fora do contexto prisional, e actividades e relações no estabelecimento prisional. 
Para o preenchimento deste guião de entrevista, procurou-se utilizar fontes de informação que advenham dos próprios reclusos, dos guardas prisionais, dos técnicos de reeducação, dos médicos psiquiatras, e através dos processos jurídico-penais (acórdãos de sentença, registo criminal, informações médicas fornecidas ao Tribunal de Execução de Penas, exames médico-legais, relatórios de liberdade condicional ou de liberdade para prova, estudos de caraterização sócio-familiar, entre outros).
De seguida, foram aplicados os instrumentos selecionados para o presente estudo, por esta ordem de sequência: O Inventário de Sintomas Psicopatológicos (BSI), o Montreal Cognitive Assessment (MoCA), o Impulsive Agression – Quick Screen (IA-QS), o Impulsive/Premeditated Agression Scale (IPAS), a Bateria de Avaliação Frontal (FAB), a Levenson’s Self Report Psychopathy Scale (LSRP), e a forma geral das Matrizes Progressivas de Raven sem tempo limite. Por fim, após toda a recolha dos dados, utilizou-se a Escala de Avaliação de Responsabilidade Criminal de Rogers (R-CRAS). 

Cada um dos participantes foi submetido a aplicações individuais e com o mesmo protocolo de aplicação. Para os participantes que pertencem ao grupo dos homicidas sexuais, inicialmente reuniu-se o grupo de técnicos que desempenham cargos profissionais nos respetivos Estabelecimentos Prisionais e foram-lhes explicadas as caraterísticas e as possíveis categorias de indivíduos que o estudo visava primariamente abordar. Numa primeira fase foram despistados vários indivíduos e, posteriormente, com a consulta de documentação e com a aplicação prática do questionário, obteve-se facilmente a formação do grupo dos homicidas sexuais. Para os restantes grupos, e visto existir em maior número de ofensores sexuais não homicidas e homicidas não-sexuais, foi retirado aleatoriamente um número de indivíduos que aceitassem cooperar na presente investigação. Todos os participantes deram o seu consentimento informado e foram esclarecidos de todos os pontos deste estudo.
Torna-se importante referir que todo o trabalho de análise de documentação trata-se de um processo moroso, sendo a prévia análise dos registos o processo que retira mais tempo da aplicação prática. Neste procedimento, o trabalho prático é realizado na Secção de Reclusos do Estabelecimento Prisional, que permite a revisão dos dados que descrevem os respetivos atos e foi realizada não apenas a análise destes 31 indivíduos, mas de um número superior de sujeitos (60 indivíduos). No entanto, alguns dos participantes recusaram-se a participar (15 indivíduos) ou as suas tipologias não se enquadram no objeto específico de estudo (14 indivíduos).
Posteriormente, a entrevista permitiu uma maior recolha de informação para lá dos Acórdãos, designadamente a obtenção de informação sobre atos agressivos, sexuais, sádicos, ou de outra natureza que fosse importante para o presente estudo. Na entrevista obteve-se resposta às questões sobre a existência de evidências de um motivo de base no planeamento do ato, ou da existência de evidências de que os estímulos resultaram do facto do agressor espontânea e impulsivamente ter perdido controlo do seu comportamento, e de possíveis presenças de psicopatologia/perturbações, da história global dos participantes, bem como todo o processo relacional dentro e fora do contexto prisional.

O tempo total em que os participantes estiveram a colaborar na investigação prática foi de cerca de duas horas, variando em função do desempenho individual. Todas as sessões decorreram em gabinetes de atendimento individual, no ano civil de 2013, tendo-se seguido escrupulosamente os procedimentos previstos nos manuais dos instrumentos utilizados. 

Os dados recolhidos foram introduzidos e analisados com recurso ao software de análise estatística SPSS, versão 22. Recorreu-se à estatística descritiva, utilizando-se frequências absolutas e relativas para descrever os resultados das variáveis qualitativas e medidas de tendência central (e.g. média e mediana) e de dispersão (e.g. desvio-padrão) para descreve os resultados referentes às variáveis quantitativas. Utilizaram-se igualmente técnicas de estatística inferencial, paramétricas e não paramétricas como sejam o Teste do Qui-Quadrado de Pearson, Teste de Análise de Variância (Anova) e Teste de Kruskall-Walis. 

VIII. Resultados

Numa fase inicial serão apresentados os resultados obtidos relativos aos aspetos sociodemográficos caraterizadores do grupo dos “Homicidas Sexuais”, e posteriormente dos restantes grupos – “Ofensores Sexuais Não Homicidas” e “Homicidas Não-Sexuais” – concluindo com a comparação dos resultados obtidos pela aplicação do R-CRAS e das decisões judiciais que determinaram a pena em questão.

Os resultados foram expostos por diversas temáticas fundamentais neste tipo de estudo e, assim, subdivididos em: caraterização sóciodemográfica; situação prisional; saúde física e mental; história e progressão escolar; vida sexual; comportamentos sexuais; caraterização das vítimas e contexto do crime; relação com o crime e relações fora do contexto prisional; atividades e relações no estabelecimento prisional; testes psicológicos.
Da análise estatística descritiva efetuada aos dados relativos ao grupo dos “homícidas sexuais”, obtiveram-se um conjunto de resultados elucidativos sobre este grupo de estudo. De salientar que, relativamente a este mesmo grupo em questão, houve uma atenção particular no tratamento delineado das variáveis em estudo, e das suas carateristicas caso a caso.  

8.1. Caraterização das amostras  

Caraterização sóciodemográfica
	

	
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não-Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	

	Sexo 
	Homem
	31
	100
	11
	100
	10
	100
	10
	100
	-

	Raça 
	Branca/Caucasiana
	25
	80,6
	10
	90,9
	8
	80,0
	7
	70,0
	n.s


	
	Negra
	6
	19,4
	1
	9,1
	2
	20,0
	3
	30,0
	

	Nacionalidade 
	Portuguesa
	26
	83,9
	11
	100,0
	8
	80,0
	7
	70,0
	n.s

	
	Outra
	5
	16,1
	0
	-
	2
	20,0
	3
	30,0
	

	Estado Civil na altura do crime 
	Casado
	4
	12,9
	2
	18,2
	1
	10,0
	1
	10,0
	n.s

	
	Divorciado
	3
	9,7
	1
	9,1
	2
	20,0
	0
	-
	

	
	Solteiro
	22
	71,0
	8
	72,7
	7
	70,0
	7
	70,0
	

	
	Viúvo
	2
	6,5
	0
	18,2
	0
	10,0
	2
	10,0
	

	Com quem vivia antes da reclusão
	Sozinho
	10
	33,3
	5
	45,5
	2
	22,2
	3
	30,0
	n.s

	
	Esposa / Companheira
	6
	20,0
	1
	9,1
	1
	11,1
	4
	40,0
	

	
	Esposa / Companheira e filho (s)
	5
	16,7
	0
	-
	3
	33,3
	2
	20,0
	

	
	Mãe/pai e/ou irmãos e/ou outros familiares
	9
	30,0
	5
	45,5
	3
	33,3
	1
	10,0
	

	Escolaridade na altura do crime 
	≤ 4º ano (1º ciclo)
	10
	32,3
	2
	18,2
	4
	40,0
	4
	40,0
	n.s

	
	≤ 6º ano (2º ciclo)
	7
	22,6
	5
	45,5
	1
	10,0
	1
	10,0
	

	
	≤ 9º ano (3º ciclo)
	5
	16,1
	2
	18,2
	2
	20,0
	1
	10,0
	

	
	≤ 12º ano (Secundário)
	6
	19,4
	1
	9,1
	2
	20,0
	3
	30,0
	

	
	Ensino Superior
	3
	9,7
	1
	9,1
	1
	10,0
	1
	10,0
	

	Situação Profissional na altura do crime
	Desempregado
	6
	19,4
	1
	9,1
	4
	40,0
	1
	10,0
	n.s

	
	Estudante
	2
	6,5
	2
	18,2
	0
	-
	0
	-
	

	
	Ativo – Servente de Construção civil
	6
	19,4
	3
	27,3
	2
	20,0
	1
	10,0
	

	
	Ativo – Pedreiro /Serralheiro civil / Eletricista de automóveis/ Bate-chapas
	12
	38,7
	3
	27,3
	3
	30,0
	6
	60,0
	

	
	Ativo – Outra profissão (serviços, moda, engenheiro, pescador...)
	5
	16,1
	2
	18,2
	1
	10,0
	2
	20,0
	

	Idade à data da 1ª condenação
	16-24
	10
	32,3
	3
	27,3
	5
	50,0
	2
	20,0
	n.s

	
	25-34
	13
	41,9
	6
	54,5
	2
	20,0
	5
	50,0
	

	
	≥ 35
	8
	25,8
	2
	18,2
	3
	30,0
	3
	30,0
	

	
	Mín-Máx: 16-61
Me
: 28
M (DP)
: 29,6 (9,9)
	16-41

28

27,8 (7,5)
	17-40

25

27,5 (8,5)
	18-61

31

33,5 (12,8)
	n.s


Da presente amostra de 11 homicidas sexuais, todos eles do sexo masculino, a grande maioria era de raça branca/caucasiana, e todos eram de nacionalidade portuguesa. Quanto ao seu estado civil na altura do crime, predominavam indivíduos solteiros. Dentro destes, a grande maioria vivia ou sozinho, ou com os seus pais, irmãos e/ou outros familiares.

Em termos de escolaridade na altura do crime, a maior parte dos indivíduos não possuía o atual ensino obrigatório, ou seja, 18.2% com ≤4º ano (1º ciclo), 45.5% com ≤6º ano (2º ciclo), 18.2% com ≤9º ano (3º ciclo), e 9.1% com ≤12º ano (Secundário). Quanto à sua situação profissional, apenas um indivíduo estava desempregado na altura do crime, mas observa-se que a grande maioria desempenhava empregos pouco qualificados (por exemplo, pedreiro ou servente de construção civil).
Numa análise posterior, procurou-se compreender as semelhanças e diferenças entre estes três tipos de ofensores. A própria literatura já tem abordado esta questão em investigações anteriores, no entanto, ainda são escassos os trabalhos desenvolvidos nestas áreas. 
No âmbito dos testes de Qui-Quadrado realizados salienta-se que em diversos casos a percentagem de células com frequências esperadas menores do que 5 inviabilizava uma adequada utilização deste tipo de teste. Assim, e para contornar esta questão recorreu-se à realização do mesmo teste mas aplicando a técnica de simulação de Monte Carlo para obter a estatística do teste e respetivo valor-p. 
Deste modo, pretende-se neste ponto incidir mais sobre a análise dos dados dos ofensores sexuais não homicidas (10 indivíduos) e nos homicidas não-sexuais (10 indivíduos), e ao mesmo tempo observar se existe diferenças significativas intergrupais. A nível de raça e nacionalidade, não se observou grandes discrepâncias nos grupos, sendo 80% dos ofensores sexuais não homicidas caucasianos, e os restantes negros, e 70% dos homicidas não-sexuais são caucasianos, e os restantes eram negros. 
Quanto ao estado civil na altura do crime, observou-se que os valores eram muito semelhantes entre os grupos, não existindo divorciados apenas no grupo dos homicidas não-sexuais. Em termos de amostra global, a percentagem mais elevada é de solteiros com 71% dos casos. De igual modo, nos vários grupos, havia uma percentagem considerável de sujeitos que viviam sozinhos antes da reclusão, ou com os seus pais e/ou irmãos. Os homicidas não-sexuais foram assim os que apresentaram um maior número de casos de vivência com esposas ou companheiras (6 indivíduos). 

Nos valores da escolaridade na altura do crime, verifica-se que apenas 9.7% da amostra global apresentava estudos ao nível do ensino superior, situando-se a maioria dos participantes na faixa do menor ou igual que o 4º ano (1º ciclo) e do menor ou igual que o 6ºano (1º ciclo). As profissões que predominam nos vários grupos são profissões pouco qualificadas, como por exemplo, serventes de construção civil, serralheiros, pedreiro, etc. 
No que respeita sobre a idade à data da 1ª condenação, nos homicidas sexuais e nos homicidas não-sexuais a percentagem maior situa-se na faixa etária entre os 25-34 anos de idade, e nos ofensores sexuais não homicidas na faixa-etária entre os 16-24 anos de idade, sem que estas diferenças percentuais tenham discrepâncias significativas entre os três grupos de estudo. Neste estudo sobre a idade à data da condenação, de forma categorial, foi utilizado o Teste de Análise de Variância (Anova). 
História e progressão escolar 
	
	
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	

	Historial Académico 
	Abandono escolar
	10
	33,3
	2
	18,2
	6
	60,0
	2
	22,2
	n.s

	
	Absentismo escolar/desinteresse escolar
	7
	23,3
	4
	36,4
	1
	10,0
	2
	22,2
	

	
	Absentismo/Abandono
	4
	13,3
	2
	18,2
	1
	10,0
	1
	11,1
	

	
	 Regular/ Bem Sucedido 
	9
	30,0
	3
	27,3
	2
	20,0
	4
	44,4
	

	Problemas de Aprendizagem/Linguagem 
	Não
	17
	54,8
	6
	54,5
	5
	50,0
	6
	60,0
	n.s

	
	Sim -  Dificuldades de Aprendizagem
	10
	32,3
	5
	45,5
	2
	20,0
	3
	30,0
	

	
	Sim- Desmotivação
	4
	12,9
	0
	-
	3
	30,0
	1
	10,0
	

	Retenções Escolares 
	0
	10
	32,3
	2
	18,2
	3
	30,0
	5
	50,0
	n.s

	
	1
	5
	16,1
	1
	9,1
	3
	30,0
	1
	10,0
	

	
	2 - 3
	12
	38,7
	8
	72,7
	3
	30,0
	1
	10,0
	

	
	4-6
	4
	12,9
	0
	-
	1
	10,0
	3
	30,0
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Com respeito ao historial e progressão escolar, 18.2% dos homicidas sexuais tiveram um historial de abandono escolar, 36.4% de absentismo escolar/desinteresse escolar, 18.2% de absentismo e abandono, e apenas 27.3% tiveram um percurso regular/bem-sucedido. Quanto a problemas de aprendizagem/linguagem, a grande maioria não apresenta no seu percurso de vida nenhuma destas problemáticas (54.5%). Porém, em termos de retenções escolares, 72.7% já teve de repetir um ano letivo duas ou três vezes.  

Neste ponto também não se observa diferenças significativas quanto às questões de abandono ou absentismo escolar, aos problemas de aprendizagem/linguagem, e ao número de retenções escolares entre os três grupos. Um grande número de indivíduos apresentou um histórico de abandono ou absentismo escolar, mas cerca de 54.8% não apresentavam problemas de aprendizagem/linguagem. Quanto às retenções escolares, 10 dos participantes nunca reprovaram ao longo do seu percurso escolar.
Saude física e mental
	
	
	Amostra

global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	

	Histórico de Abuso de Substâncias 
	Não
	11
	35,5
	4
	36,4
	2
	20,0
	5
	50,0
	n.s

	
	Sim
	20
	64,5
	7
	63,6
	8
	80,0
	5
	50,0
	

	Perturbação Fisica ou Mental/Psicopatológica na altura do crime 
	Não
	7
	22,6
	2
	18,2
	4
	40,0
	1
	10,0
	n.s

	
	Sim
	24
	77,4
	9
	81,8
	6
	60,0
	9
	90,0
	

	Tipo de Perturbação Fisica ou Mental/Psicopatológica na altura do crime 
	Perturbação do Sono, Memória
	4
	17,4
	1
	11,1
	1
	16,7
	2
	25,0
	n.s

	
	Esquizofrenia Paranoide (e Ansiedade)
	4
	17,4
	2
	22,2
	2
	33,3
	0
	-
	

	
	Perturbação de Personalidade Borderline
	2
	8,7
	1
	11,1
	0
	-
	1
	12,5
	

	
	Depressão/Ansiedade
	7
	30,4
	2
	22,2
	2
	33,3
	3
	37,5
	

	
	Outros - psicológico (ex: Quadro Depressivo + Perturbação de Personalidade Borderline/ Desvio psicótico)...
	4
	17,4
	2
	22,2
	1
	16,7
	1
	12,5
	

	
	Outros - físicos (seropositivo, audição e fala)
	2
	8,7
	1
	11,1
	0
	-
	1
	12,5
	

	Perturbação Fisica ou Mental/Psicopatológica -desde quando? 
	Criança
	5
	23,8
	2
	28,6
	1
	16,7
	2
	25,0
	n.s

	
	Jovem
	5
	23,8
	1
	14,3
	2
	33,3
	2
	25,0
	

	
	Adulto
	11
	52,4
	4
	57,1
	3
	50,0
	4
	50,0
	

	No passado, ou actualmente toma medicação, ou deveria tomar? 
	Não
	12
	38,7
	4
	36,4
	4
	40,0
	4
	40,0
	n.s

	
	Sim
	19
	61,3
	7
	63,6
	6
	60,0
	6
	60,0
	

	Medicação- Se sim, para que problema 
	Perturbação de sono, memória (+ ansiedade)
	7
	35,0
	3
	42,9
	1
	16,7
	3
	42,9
	n.s

	
	Depressão e/ou ansiedade
	8
	40,0
	2
	28,6
	3
	50,0
	3
	42,9
	

	
	Esquizofrenia (+ ansiedade ou depressão)
	3
	15,0
	1
	14,3
	2
	33,3
	0
	-
	

	
	Outros (ex: toxicodependência, VIH, alcoolismo)
	2
	10,0
	1
	14,3
	0
	-
	1
	14,3
	

	Histórico de Danos Cerebrais/Traumatismos Cerebrais/Algumas lesões graves na cabeça 
	Não
	18
	58,1
	4
	36,4
	6
	60,0
	8
	80,0
	n.s

	
	Sim - Não especificado
	4
	12,9
	2
	18,2
	2
	20,0
	0
	-
	

	
	Sim - Traumatismo craniano
	9
	29,0
	5
	45,5
	2
	20,0
	2
	20,0
	

	Alvo de algum tipo de ofensa 
	Não
	20
	64,5
	7
	63,6
	6
	60,0
	7
	70,0
	n.s

	
	Sim
	11
	35,5
	4
	36,4
	4
	40,0
	3
	30,0
	

	Que tipo de ofensa? E quando? 
	Mau-trato físico, psicológico e emocional e/ou Bullying, infância, adolescência
	8
	72,7
	3
	75,0
	2
	50,0
	3
	100,0
	n.s

	
	Abuso Sexual + mau-trato físico, psicológico e emocional
	3
	27,3
	1
	25,0
	2
	50,0
	0
	-
	


Nos aspetos ligados à saúde física e mental, 63.6% dos homicidas sexuais apresentam histórico de abuso de substâncias (álcool, drogas, …). Em seguida, quando se analisou a possível presença de perturbação física ou mental/psicopatológica na altura do crime, a percentagem de indivíduos que obtiveram resposta afirmativa neste ponto ainda foi superior, com cerca de 81.8% dos inquiridos a apresentar algum tipo de perturbação/psicopatologia. 

As perturbações prevalecentes na altura do crime foram as perturbações do sono/memória, esquizofrenia paranoide (e ansiedade), perturbação de personalidade borderline, depressão, desvios psicóticos, e outros problemas de cariz mais físico/médico, como perturbações da fala, da audição, e seropositividade. Quando se questionou/analisou se as perturbações físicas ou mentais/psicopatológica tiveram início em que fase da sua vida, na grande maioria estas começaram já numa fase adulta (57.1%), ou em jovens (14.3%). No que respeita à medicação, procurou-se saber se estes indivíduos no seu passado ou atualmente tomam algum tipo de medicamentos, e verificou-se que 36.4% destes, nunca tomaram qualquer tipo de medicação. 
Para além das perturbações acima referidas, também se analisou o histórico de danos cerebrais/traumatismos, e também nestes casos, a grande maioria já teve ao longo da sua vida algum tipo de lesão desta natureza (63.7%). Quanto à possível vitimização, 63.6% não foi alvo de nenhum tipo de ofensas ao longo da sua vida, e daqueles que relataram ter sido vítimas (36.4%), a grande maioria (75%) relata que foi vítima de mau-trato físico, psicológico e emocional e/ou bullying, na infância e na adolescência, e um indivíduo relatou que foi vítima de abuso sexual, mau-trato físico, psicológico e emocional na sua infância/adolescência. 

Em termos de amostra global, mais de metade dos participantes apresenta algum tipo de abuso ao longo da sua vida (64.5%). No entanto, não existem diferenças significativas entre os três grupos, quer ao nível do histórico de abuso de substâncias, quer à presença de perturbações físicas ou mentais na altura do crime. Nos homicidas sexuais, 81.8% destes relatavam algum tipo de perturbação na altura do crime, enquanto nos ofensores sexuais não homicidas os valores situavam-se nos 60%, e nos homicidas não-sexuais os valores situavam-se nos 90%. 

As perturbações com maior incidência foram as perturbações do sono e da memória, a esquizofrenia paranoide, a depressão e a ansiedade, e a perturbação de personalidade borderline. Em todos os grupos, os indivíduos relataram uma maior predominância na aquisição destas perturbações já enquanto adultos, e 61.3% já tomou ou toma medicação. 

Ao nível do histórico de danos e lesões cerebrais, a grande maioria não apresenta problemas nesta área (58.1%), no entanto os homicidas sexuais foram os que mais evidenciaram um histórico de danos a este nível (63.6% dos casos). Por fim, quando questionado sobre se foram alvo de algum tipo de ofensa ao longo da sua vida, 64.5% da amostra total, refere nunca ter sido vítima de algum tipo de violência em específico. Contudo, dos 35.5% referem ter sofrido algum tipo de vitimização, 72.7% relata um histórico de mau trato físico, psicológico e emocional e/ou bullying na infância e/ou na adolescência, e 27.3% relata um histórico de abuso sexual e de mau trato físico, psicológico e emocional. 
Caraterísticas forenses 
	
	
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	

	Estabelecimento Prisional
	Carregueira
	3
	9,7
	3
	27,3
	0
	-
	0
	-
	n.s

	
	Pinheiro da Cruz
	8
	25,8
	3
	27,3
	3
	30,0
	2
	20,0
	

	
	Vale de Judeus
	20
	64,5
	5
	45,5
	7
	70,0
	8
	80,0
	

	Nº Condenações 
	1
	9
	30,0
	5
	45,5
	1
	10,0
	3
	33,3
	n.s 

	
	2
	5
	16,7
	2
	18,2
	1
	10,0
	2
	22,2
	

	
	3
	6
	20,0
	2
	18,2
	4
	40,0
	0
	-
	

	
	4
	4
	13,3
	1
	9,1
	0
	-
	3
	33,3
	

	
	5
	2
	6,7
	0
	-
	1
	10,0
	1
	11,1
	

	
	6
	3
	10,0
	1
	9,1
	2
	20,0
	0
	-
	

	
	11
	1
	3,3
	0
	-
	1
	10,0
	0
	-
	

	Primário ou Reincidente em termos de Condenações? 
	Primário
	16
	51,6
	5
	45,5
	5
	50,0
	6
	60,0
	n.s

	
	Reincidente
	15
	48,4
	6
	54,5
	5
	50,0
	4
	40,0
	

	Tipo de Crime Condenado 
	Homicídio(s) qualificado(s) (+ outro(s)
	14
	45,2
	8
	72,7
	0
	-
	6
	60,0
	<0,01

	
	Homicídio ou homicídio simples na forma tentada, violência doméstica
	6
	19,4
	2
	18,2
	0
	-
	4
	40,0
	

	
	Violação + outro(s)
	4
	12,9
	0
	-
	4
	40,0
	0
	-
	

	
	Abuso sexual de crianças (+ outro(s))
	6
	19,4
	1
	9,1
	5
	50,0
	0
	-
	

	
	Resistência e coacção sobre funcionário + outro(s)
	1
	3,2
	0
	-
	1
	10,0
	0
	-
	

	Pena Determinada 
	5-9
	3
	9,7
	0
	-
	2
	20,0
	1
	10,0
	

	
	10-14
	8
	25,8
	4
	36,4
	3
	30,0
	1
	10,0
	

	
	15-19
	10
	32,3
	3
	27,3
	4
	40,0
	3
	30,0
	

	
	20-24
	7
	22,6
	2
	18,2
	0
	-
	5
	50,0
	

	
	≥ 25
	3
	9,7
	2
	18,2
	1
	10,0
	0
	-
	

	Processos Pendentes/Processos Anteriores 
	Não
	13
	44,8
	6
	66,7
	3
	30,0
	4
	40,0
	n.s

	
	Sim - Violação + outro(s)
	3
	10,3
	1
	11,1
	2
	20,0
	0
	-
	

	
	Sim - Ofensa à integridade fisica/ Violência doméstica + outro(s)
	4
	13,8
	2
	22,2
	0
	--
	2
	20,0
	

	
	Sim - Abuso sexual de menores + outro(s)
	1
	3,4
	0
	-
	1
	10,0
	0
	-
	

	
	Sim - Outro (Burla/ Falsificação ou Contrafacção de Documento/ Difamação/ Furto / Roubo / Burla informática / Condução sem carta / Tráfico de substâncias...)
	8
	27,6
	0
	-
	4
	40,0
	4
	40,0
	


Dentro das caraterísticas forenses, quanto à situação prisional, o estudo foi elaborado em três estabelecimentos prisionais escolhidos criteriosamente no início da investigação, tendo por base a prevalência nestas instituições de possíveis homicidas sexuais. Sendo assim, a aplicação prática foi realizada no Estabelecimento Prisional da Carregueira – no qual, após a análise dos processos observou-se que 3 indivíduos se enquadravam nas categorias definidas pela literatura como homicidas sexuais –, no Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz – 3 homicidas sexuais – e no Estabelecimento Prisional Vale de Judeus – os restantes 5 homicidas sexuais.

Ao nível do número de condenações, apenas 5 indivíduos tiveram uma condenação legal aquando da sua tramitação judicial, tendo os restantes 7 homicidas sexuais, mais do que uma condenação no seu processo jurídico-penal. Isto retrata-se em termos de reincidência ou primários, sendo que mais de metade (54.5%) dos condenados já tinha cometido outros crimes em momentos anteriores da sua vida. Dentro das condenações referidas, os crimes que prevaleceram foi o homicídio qualificado em 72.7% dos casos, e os restantes casos de homicídio ou homicídio simples na forma tentada/violência doméstica (18.2%) e de abuso sexual de crianças (um dos indivíduos), mas não casos de violação (e que o seu resultado fosse a morte da vítima). Em termos de duração média das penas, os homicidas sexuais apresentavam uma percentagem maior de anos de prisão entre o intervalo de tempo dos 10-14 anos (36,4%), e dos 15-19 anos (27,3%), os ofensores sexuais não homicidas no intervalo de tempo dos 15-19 anos de prisão (40%), e os homicias não-sexuais no intervalo de tempo dos 20-24 anos de prisão (50%).
Quanto ao número de condenações, também não se observa diferenças significativas entre os grupos, sendo que nos homicidas sexuais os número prevalecem mais sobre uma, duas ou três condenações por indivíduo, no grupo dos ofensores sexuais não homicidas os número prevalecem mais em 3 e 6 condenações por indivíduo, e no grupo dos homicidas não-sexuais, o número de condenações é mais acentuado em uma, duas ou quatro por indivíduo. Também nesta sequência não se observa dados significativos que difiram em termos de reincidente ou primária a nível de condenações. Os valores são relativamente idênticos entre os grupos, e cerca de metade dos indivíduos eram primários, e outra metade reincidentes em termos de criminalidade.

Porém, verifica-se uma associação significativa (α=.05) entre a tipologia de crime (homicídio sexual, ofensa sexual sem homicídio e homicídio não sexual) e a variável tipo de crime (p<0,01). Analisando os resíduos estandardizados
 observa-se que a tipologia homicídio sexual está associada a crime de homicídio qualificado (dij=2.3); as ofensas sexuais sem homicídio estão associadas à violação (dij=3.1) e abuso sexual (dij=3.0); e o homicídio não sexual está associado ao homicídio/homicídio simples na forma tentada.

Por fim, quanto à pena determinada (nos valores da amostra global, predomina as penas entre os 10 e 14 anos (25.8%), os 15 e os 19 (32.3%), e os 20-24 anos de prisão (22.6%), e quanto aos processos pendentes/anteriores, muitos dos indivíduos não tinham qualquer tipo de condenações anterior, porém quando apresentavam um registo deste género, os crimes que maior incidência apresentam são as violações, ofensas à integridade física, violência doméstica, roubos, furtos, difamação e crimes ligados ao tráfico de substâncias.

Vitimologia 
	
	
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	

	Sexo das Vítimas
	Feminino
	22
	71,0
	6
	54,5
	9
	90,0
	7
	70,0
	n.s

	
	Feminino/Masculino
	4
	12,9
	2
	18,2
	1
	10,0
	1
	10,0
	

	
	Masculino
	5
	16,1
	3
	27,3
	0
	-
	2
	20,0
	

	Que relação estabelecia com as vítimas 
	Conjugal/Ex-conjugal/Amante
	12
	38,7
	5
	45,5
	0
	-
	7
	70,0
	0,031

	
	Parental/ Enteadas
	4
	12,9
	2
	18,2
	2
	20,0
	0
	-
	

	
	Conhecida
	4
	12,9
	0
	-
	3
	30,0
	1
	10,0
	

	
	Desconhecida
	11
	35,5
	4
	36,4
	5
	50,0
	2
	20,0
	

	Nº de Vítimas
	1
	21
	67,7
	8
	72,7
	4
	40,0
	9
	90,0
	0,033

	
	2
	5
	16,1
	2
	18,2
	2
	20,0
	1
	10,0
	

	
	3
	4
	12,9
	1
	9,1
	3
	30,0
	0
	-
	

	
	7
	1
	3,2
	0
	-
	1
	10,0
	0
	-
	

	Idade das Vítimas 
	Menor(es)
	6
	19,4
	2
	18,2
	4
	40,0
	0
	-
	n.s

	
	Adulta(s) e menor(es)
	2
	6,5
	1
	9,1
	1
	10,0
	0
	-
	

	
	Adult(a)
	22
	71,0
	7
	63,6
	5
	50,0
	10
	100,0
	

	
	Idosa
	1
	3,2
	1
	9,1
	0
	-
	0
	-
	

	Tipo de Violência Sexual praticada
	Abuso sexual de menores
	5
	16,1
	1
	9,1
	4
	40,0
	0
	-
	<0,01

	
	Violação (e homicídio)
	8
	25,8
	2
	18,2
	6
	60,0
	0
	-
	

	
	Homicídio (ou tentativa)
	18
	58,1
	8
	72,7
	0
	-
	10
	100,0
	

	Premeditado ou não?
	Não
	2
	6,5
	0
	-
	0
	-
	2
	20,0
	n.s

	
	Sim
	29
	93,5
	11
	100,0
	10
	100,0
	8
	80,0
	

	Contexto Onde Ocorreu o Crime
	Dentro do veículo automóvel
	1
	3,2
	1
	9,1
	0
	-
	0
	-
	n.s

	
	Domicílio
	11
	35,5
	4
	36,4
	4
	40,0
	3
	30,0
	

	
	Rua/Espaço público
	19
	61,3
	6
	54,5
	6
	60,0
	7
	70,0
	

	Existência de Álcool ou Drogas no momento do crime? 
	Não
	20
	64,5
	7
	63,6
	6
	60,0
	7
	70,0
	n.s

	
	Sim
	11
	35,5
	4
	36,4
	4
	40,0
	3
	30,0
	

	Existência de Atos Sexuais antes, durante ou após o cometimento do crime? 
	Não
	12
	38,7
	2
	18,2
	0
	-
	10
	100,0
	<0,01

	
	Sim
	19
	61,3
	9
	81,8
	10
	100,0
	0
	-
	

	Crime praticado individualmente ou em grupo? 
	Grupo
	5
	16,2
	1
	9,1
	2
	20,0
	2
	20,0
	n.s

	
	Individualmente
	26
	83,8
	10
	90,9
	8
	80,0
	8
	80,0
	

	Presença de Indicadores de Sadismo? Mutilações? 
	Não
	14
	45,2
	1
	9,1
	3
	30,0
	10
	100,0
	<0,01

	
	Sim
	17
	54,8
	10
	90,9
	7
	70,0
	0
	-
	

	Severidade, Intensidade, Gravidade do Crime?
	Não
	2
	6,5
	0
	-
	2
	20,0
	0
	-
	n.s

	
	Sim
	29
	93,5
	11
	100,0
	8
	80,0
	10
	100,0
	

	Utilizou Armas? Se sim, que tipo?
	Não
	5
	16,1
	0
	-
	5
	50,0
	0
	-
	<0,01

	
	Arma de Fogo
	6
	19,4
	0
	-
	3
	30,0
	3
	30,0
	

	
	Arma(s) Branca(s)
	9
	29,0
	4
	36,4
	0
	-
	5
	50,0
	

	
	Outros
	11
	35,5
	7
	63,6
	2
	20,0
	2
	20,0
	


Outro ponto fundamental na compreensão das várias tipologias de homicídio é a caraterização da vitimologia e o contexto do crime. Sendo assim, quanto ao sexo das vítimas, a maioria das vítimas dos homicidas sexuais era do sexo feminino (54.5%), 27.3% do sexo masculino, e 18.2% com vítimas do sexo feminino e masculino para o mesmo perpetrador. Quanto à relação estabelecida entre o ofensor e a vítimas, 45.5% era uma relação conjugal/ex-conjugal/amante, 18.2% parental/enteadas, e 36.4% eram desconhecidas. O número de vítimas em 72.7% era apenas de um caso de homicídio sexual, 18.2% com duas vítimas, e um caso de três vítimas de um homicida. A idade das vítimas eram em 18.2% dos casos menores de idade, um caso em que um homicida perpetrou crimes com vítimas adultas e menores, 63.6% dos casos as vítimas eram adultas, e em outro caso a vítima era idosa. No que se refere ao tipo de violência sexual pratica, um caso foi de abuso sexual de menores (em que o resultado foi a morte da criança), dois casos de violação (em que o resultado foi a morte da vítima), e em 72.7% o ato foi de homicídio ou tentativa de homicídio.
Também foi importante averiguar a questão da premeditação, quer em termos de uma possível compreensão de uma dada tipologia descrita pela literatura, quer para um enquadramento na compreensão da responsabilidade criminal de cada indivíduo em específico. Neste caso, depois da análise das sentenças/acórdãos, do discurso dos perpetradores, e das respectivas documentações e pareceres técnicos, é visível a premeditação na totalidade dos casos. Quanto ao local onde ocorreu o crime, um dos perpetradores uso o interior do veículo automóvel para realizar os seus crimes, em 36.4% dos casos o local foi no domicílio, e em 54.5% na rua/espaço público.
Na maioria das vezes não se observou a presença de álcool ou drogas no momento do crime (63.6%). Em 81.8% destes crimes existiu atos sexuais antes, durante ou após o cometimento do crime, e na grande maioria dos casos, o crime foi praticado individualmente (90.9%). Também em 90.9% houve a presença de indicadores de sadismo/mutilações, e a totalidade dos perpetradores utilizou severidade e intensidade na prática dos seus atos. Não se observou casos de mortes perpetradas por armas de fogo. As armas mais utilizadas foram as armas brancas (36.4%) e outros (63.6% - por exemplo, barras de ferro, cabos de plástico, cordel de nylon, …). 

Quando se comparou com as outras duas tipologias, analisou-se que quanto ao sexo das vítimas não houve diferenças significativas. No entanto, verifica-se uma associação significativa (α=.05) entre a tipologia de crime e relação estabelecida com as vítimas alvo do crime (p=.031). Analisando os resíduos estandardizados ajustados (dij) observa-se que os casos de ofensas sexuais sem homicídio estão associados a vítimas conhecidas (dij=2) e que as situações de homicídio não sexual estão associadas casos em que a vítima era cônjuge/ ex-cônjuge ou amante do ofensor (dij=2.5). 
Também se regista uma associação significativa (α=.05) entre a tipologia de crime e tipo de violência praticada (p<.01). Analisando os resíduos estandardizados ajustados observa-se que os casos de ofensas sexuais sem homicídio estão associados a abuso sexual de menores (dij=2.5) ou violação (e homicídio) (dij=3) e que os homicídios não-sexuais estão associados a homicídio/tentativa de homicídio (dij=3.3). 

Noutro ponto da análise, observa-se uma associação significativa (α=.05) entre a tipologia de crime e a existência de atos sexuais antes, durante ou após o cometimento do crime (p<.01). Analisando os resíduos estandardizados ajustados observa-se que os casos de ofensas sexuais sem homicídio estão associados tais atos sexuais (dij=3.1); e os homicídios não-sexuais estão associados à ausência de tais atos (dij=4.8).

Verifica-se igualmente uma associação significativa (α=.05) entre a tipologia de crime e a presença de indicadores de sadismo/mutilação (p<.01). Analisando os resíduos estandardizados ajustados observa-se que os casos de homicídio sexual estão associados à presença de tais indicadores (dij=3.0) e os casos de homicídio não sexual estão associados à ausência de tais indicadores (dij=4.2).

Por fim, assinala-se a existência de uma associação significativa (α=.05) entre a tipologia de crime e a utilização de arma (p<.01). Analisando os resíduos estandardizados ajustados observa-se que os casos de homicídio sexual estão associados à utilização de outro tipo de armas (dij=2.4); As ofensas sexuais sem homicídio estão associadas à não utilização de armas (dij=3.5)
Quanto às variáveis de tipo quantitativo até aqui consideradas (idade aquando da 1ª condenação, n.º de condenações, n.º de retenções escolares, idade de início da vida sexual e idade das vítimas), não se verificam diferenças quanto à sua distribuição entre os três grupos de reclusos (α=.05), com exceção da variável número de vítimas (p=.033). Neste último caso, os dados pontam para a existência de diferenças ao nível dos grupos de homicidas não-sexuais e ofensores sexuais sem homicídio (p=.041)
, sendo que o primeiro grupo tende a apresentar valores inferiores aos do segundo.
Relação entre o crime praticado e relações fora do contexto prisional
	
	
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	

	Houve Confissão/Assume o Crime? 
	Não
	11
	37,9
	5
	45,5
	5
	55,6
	1
	11,1
	n.s

	
	Sim
	18
	62,1
	6
	54,5
	4
	44,4
	8
	88,9
	

	Antecendentes Criminais/Delinquentes 
	Não
	10
	32,3
	4
	36,4
	2
	20,0
	4
	40,0
	n.s

	
	Sim
	21
	67,7
	7
	63,6
	8
	80,0
	6
	60,0
	

	Antecendentes Criminais/Delinquentes  - Se sim, qual a relação com a vítima e em que contexto?
	Companheira (e conhecidas)
	3
	15,0
	1
	12,5
	0
	-
	2
	28,6
	n.s

	
	Ex-companheira
	5
	25,0
	2
	25,0
	0
	-
	3
	42,9
	

	
	Filha da Senhoria/companheira
	2
	10,0
	1
	12,5
	1
	20,0
	0
	-
	

	
	Outra (ex.: seus empregados, rel. extra-conj)
	2
	10,0
	1
	12,5
	0
	-
	1
	14,3
	

	
	Desconhecida
	8
	40,0
	3
	37,5
	4
	80,0
	1
	14,3
	

	Condição Sócioeconómica do Condenado e/ou da sua Família antes do crime? 
	Deficitária
	19
	61,3
	8
	72,7
	7
	70,0
	4
	40,0
	n.s

	
	Estável
	12
	38,7
	3
	27,3
	3
	30,0
	6
	60,0
	

	Aspectos familiares antes do crime? 
	Boa dinâmica familiar/Estável
	9
	29,0
	3
	27,3
	3
	30,0
	3
	30,0
	n.s

	
	Proveniente de uma família de condição sócioeconómica baixa ou Família desestruturada 
	22
	71,0
	8
	72,7
	7
	70,0
	7
	70,0
	

	Qualidade das Relações Fora do Espaço Prisional antes da reclusão? 
	Estáveis
	20
	64,5
	6
	54,5
	5
	50,0
	9
	90,0
	n.s

	
	Ruptura/ Estrutura Sócio-Familiar Deficitária
	11
	34,4
	5
	45,5
	5
	50,0
	1
	10,0
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


A relação entre o crime praticado e as próprias relações fora do contexto prisional são outros fatores importantes de análise. No que respeita à confissão ou ao processo de assumir o crime, 54.5% dos homicidas sexuais assume os seus atos. Cerca de 63.6% destes já apresentava antecedentes criminais/delinquentes, e dentro destes, a relação estabelecida anteriormente com as vítimas também eram na sua grande maioria por pessoas conhecidas (com uma companheira num caso, com ex-companheiras em outros dois casos, com a filha da senhoria, ou com empregados ou de relações extraconjungais em outro caso). Com desconhecidas a percentagem era de 37.5%.  

As condições socioeconómicas do condenado e/ou da sua família antes do crime era em 72.7% dos casos descrita como deficitária e, sendo estes provenientes de uma família de condição sócio-económica baixa ou de famílias desestruturadas. Quanto à qualidade das relações fora do espaço prisional antes da reclusão, a maioria refere que eram estáveis (54.5%), e 45.5% como deficitárias em termos de estrutura sócio-familiar ou em rutura.

Em termos de diferenças intergrupais, neste ponto não se observou diferenças significativas em nenhumas das variáveis estudadas. A grande maioria não confessou ou não assumiu o crime praticado (62.1%), contudo 67.7% da amostra total já apresentavam antecedentes criminais/delinquentes (63.6% nos homicidas sexuais; 80% nos ofensores sexuais não homicidas; e, 60% nos homicidas não-sexuais). 

 Quanto às condições socioeconómicas do condenados e/ou da sua família antes do crime, 72.7% dos homicidas sexuais, 70% dos ofensores sexuais não homicidas, e 40% dos homicidas não-sexuais referem a sua situação como deficitária. Em específico, 72.7% dos homicidas sexuais, 70% dos ofensores sexuais não homicidas, e 70% dos homicidas não-sexuais são provenientes de uma família de condição sócio-económica baixa ou família desestruturada. E na qualidade das relações fora do espaço prisional antes da reclusão, 64.5% da amostra total considerava-as com estáveis.
Atividades e relações no estabelecimento prisional
	
	
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	

	Qualidade das Relações Dentro do Espaço Prisional
	Estáveis
	22
	70,9
	8
	72,7
	7
	70,0
	7
	70,0
	n.s

	
	Dificuldades nos relacionamentos pessoais/sociais
	4
	12,9
	2
	18,2
	0
	-
	2
	20,0
	

	
	Rutura
	5
	16,1
	1
	9,1
	3
	30,0
	1
	10,0
	

	Frequenta Programa de Tratamento
	Não
	20
	64,5
	5
	45,5
	7
	70,0
	8
	80,0
	n.s

	
	Sim
	11
	35,5
	6
	54,5
	3
	30,0
	2
	20,0
	

	Frequenta Actividade Escolar
	Não
	17
	54,8
	5
	45,5
	5
	50,0
	7
	70,0
	n.s

	
	Sim
	14
	45,2
	6
	54,5
	5
	50,0
	3
	30,0
	

	Frequenta Programas de Formação/Sócio-culturais/Desportivas 
	Não
	21
	67,7
	7
	63,6
	9
	90,0
	5
	50,0
	n.s

	
	Sim
	10
	32,3
	4
	36,4
	1
	10,0
	5
	50,0
	

	Frequenta Actividade Laboral 
	Não
	12
	38,7
	5
	45,5
	4
	40,0
	3
	30,0
	n.s

	
	Sim
	19
	61,3
	6
	54,5
	6
	60,0
	7
	70,0
	

	Padrões Comportamentais no Espaço Prisional 
	Comportamentos assertivos/adequados
	5
	16,1
	1
	9,1
	3
	30,0
	1
	10,0
	n.s

	
	Instabilidade Emocional (+Impulsividade/ falta de controlo...)
	14
	45,2
	5
	45,5
	3
	30,0
	6
	60,0
	

	
	Instabilidade Emocional + passividade...
	8
	25,8
	2
	18,2
	3
	30,0
	3
	30,0
	

	
	Introvertido, reservado
	4
	12,9
	3
	27,3
	1
	10,0
	0
	-
	

	Problemas Disciplinares dentro do espaço prisional 
	Não
	13
	41,9
	4
	36,4
	4
	40,0
	5
	50,0
	n.s

	
	Sim
	18
	58,1
	7
	63,6
	6
	60,0
	5
	50,0
	

	Tem visitas? 
	Não
	10
	32,3
	3
	27,3
	4
	40,0
	3
	30,0
	n.s

	
	Sim
	21
	67,7
	8
	72,7
	6
	60,0
	7
	70,0
	

	Imputabilidade, Inimputabilidade ou Imputabilidade reduzida 
	Imputabilidade
	29
	93,5
	9
	81,8
	10
	100,0
	10
	100,0
	n.s

	
	Inimputabilidade ou Imputabilidade Reduzida
	2
	6,4
	2
	18,2
	0
	-
	0
	-
	

	Consumo de substâncias/alcool no momento do crime? 
	Não
	20
	64,5
	8
	72,7
	5
	50,0
	7
	70,0
	n.s

	
	Sim
	11
	35,5
	3
	27,3
	5
	50,0
	3
	30,0
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


A nível prisional a qualidade das relações dentro deste espaço é diferente de pessoa para pessoa, sendo em cerca de 72.7% dos homicidas sexuais considerado como estável, 18.2% apresentando dificuldade nos relacionamentos pessoais/sociais, e num caso como rutura. Em 54.5% dos homicidas sexuais não se observa a frequência de programas de tratamento nem de atividades escolares. Mais de metade (63.6%) destes indivíduos não frequenta programas de formação/ socioculturais/desportivos, mas 54.5% dos perpetradores frequentam atividades laborais dentro do espaço prisional.

Os padrões comportamentais são marcados geralmente por instabilidade emocional (impulsividade/falta de controlo), passividade, introversão e reserva perante terceiros e com o próprio contexto (90.9%), e a presença de problemas disciplinares dentro do espaço prisional é significativamente observável (63.6%). A grande maioria tem visitas de familiares ou amigos (72.7%).

Em termos de inimputabilidade, e após a análise de acórdãos/sentenças, pareceres técnicos e respetiva documentação judicial, 9 indivíduos foram declarados como imputáveis, e os outros dois homicidas sexuais foram considerados como inimputáveis ou com imputabilidade reduzida. 

Também ao nivel geral da amostra, 70.9% dos casos consideram a qualidade das relações como estáveis, 64.5% não frequentam programas de tratamento, 54.8% não frequentam atividades escolares, e 67.7% não frequentam programas de formação/socioculturais/desportivos. No entanto 61.3% dos indivíduos desenvolve atividades laborais neste estabelecimento.

Ao nível dos padrões comportamentais observáveis 16.1% apresentam comportamentos assertivos/adequados, 45.2% apresentam instabilidade emocional e impulsividade ou falta de controlo, 25.8% apresentam também instabilidade e passividade, e 12.9% são considerados como introvertidos e reservados. No que respeita aos problemas disciplinares, 58.1% já teve algum tipo de sanção ao longo do seu percurso de reclusão, e a grande maioria dos participantes têm visitas exteriores de familiares ou amigos (67.7%). 

Em termos de imputabilidade, 81.8% dos homicidas sexuais, e 100% dos ofensores sexuais não homicidas e dos homicidas não-sexuais foram classificados como imputáveis. Por fim, 64.5% dos participantes não consumiam substâncias/álcool no momento do crime. 
Relacionamentos interpessoais
	
	
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	

	Orientação Sexual 
	Bissexualidade
	3
	9,7
	3
	27,3
	0
	-
	0
	-
	,062

	
	Heterossexualidade
	27
	87,1
	7
	63,6
	10
	100,0
	10
	100,0
	

	
	Homossexualidade
	1
	3,2
	1
	9,1
	0
	-
	0
	-
	

	Teve muitas parceiras/os relacionais? 
	Não
	4
	12,9
	0
	-
	1
	10,0
	3
	30,0
	n.s

	
	Sim
	27
	87,1
	11
	100,0
	9
	90,0
	7
	70,0
	

	Teve várias parceiras/os em simultâneo? 
	Não
	16
	51,6
	5
	45,5
	5
	50,0
	6
	60,0
	n.s

	
	Sim
	15
	48,4
	6
	54,5
	5
	50,0
	4
	40,0
	

	Como considerava a sua vida sexual antes desta reclusão 
	Deficitária
	2
	6,5
	1
	9,1
	0
	-
	1
	10,0
	n.s

	
	Estável/ Boa
	27
	87,1
	9
	81,8
	9
	90,0
	9
	90,0
	

	
	Moderada
	2
	6,5
	1
	9,1
	1
	10,0
	0
	-
	

	Existência da Parceira Sexual Regular na altura do crime 
	Não
	8
	25,8
	3
	27,3
	4
	40,0
	1
	10,0
	n.s

	
	Sim
	23
	74,2
	8
	72,7
	6
	60,0
	9
	90,0
	

	Problemas ou Dificuldades do Foro Sexual 
	Não
	28
	90,3
	9
	81,8
	9
	90,0
	10
	100,0
	n.s

	
	Sim
	3
	9,7
	2
	18,2
	1
	10,0
	0
	-
	

	Recurso a Pornografia 
	Não
	6
	19,4
	4
	36,4
	0
	
	2
	20,0
	n.s

	
	Sim
	25
	80,6
	7
	63,6
	10
	100,0
	8
	80,0
	

	Considera-se capaz de praticar algum ato sexual contra vontade de terceiros? 
	Não
	29
	93,5
	11
	100,0
	8
	80,0
	10
	100,0
	n.s

	
	Sim
	2
	6,5
	0
	-
	2
	20,0
	0
	-
	

	Existem comportamentos sexuais que praticaria se soubesse que não era punido? 
	Não
	23
	74,2
	9
	81,8
	5
	50,0
	9
	90,0
	n.s

	
	Sim
	8
	25,8
	2
	18,2
	5
	50,0
	1
	10,0
	

	Idade de início da vida sexual 
	Até 12
	7
	23,3
	4
	36,4
	2
	20,0
	1
	11,1
	n.s

	
	13-15
	14
	46,7
	5
	45,5
	5
	50,0
	4
	44,4
	

	
	16 ou mais
	9
	30,0
	2
	18,2
	3
	30,0
	4
	44,4
	

	
	Mín-Máx: 7-20

Me
:  14

M (DP)
: 14,4 (2,5)
	11-18

13,9

13,9 (2,1)
	7-20

14

14,2 (3,4)
	12-17

15

15,1 (1,8)
	n.s


Sendo a presente investigação associada a um tema bastante específico e relacionado com a sexualidade, em termos práticos procurou-se também avaliar questões da vida sexual dos homicidas sexuais. Em termos de orientação sexual, 27.3% é bissexual, 63.6% é heterossexual, e 9.1% é homossexual. Todos referem que tiveram muitos parceiros/parceiras relacionais ao longo da sua vida, em que 45.5% mencionam que não tiveram vários parceiros/parceiras em simultâneo, e 54.5% referem que já tiveram várias pessoas em contexto relacional no mesmo momento das suas vidas.
Quando se questiona como consideravam a sua vida sexual antes da reclusão, um indivíduo menciona-a como deficitária e outro como moderada, e 81.8% como estável/boa. Também uma grande percentagem de homicidas sexuais tinha parceira sexual regular na altura do crime (72.7%), e 81.8% não apresenta qualquer tipo de problemas ou dificuldades do foro sexual. Cerca de 63.6% recorre à visualização de pornografia, e curiosamente quando se questiona se são capazes de praticar algum ato sexual contra a vontade de terceiros, todos dizem que não. Porém, dois destes indivíduos afirmam que praticariam alguns comportamentos sexuais que atualmente são puníveis por lei, caso estes não tivessem sanção criminal. Relativamente à idade de início da vida sexual, 36.4% já tinha começado até aos 12 anos, 45.5% entre os 13 e 15 anos, e 18.2% com 16 ou mais.

Em termos gerais, quanto às questões da vida sexual também se observou apenas uma diferença significativa em todos os fatores estudados neste ponto. Próximo do limiar da significância (α=.05) encontra-se o valor-p relativo ao teste realizado para avaliar da existência de uma associação entre a tipologia de crime e orientação sexual (p=.062). Analisando os resíduos estandardizados observa-se que a tipologia do homicídio sexual estará tendencialmente associada à bissexualidade (dij=2.5).

Contudo, não se observou diferenças significativas quanto ao número de parceiros relacionais (87.1% refere ter tido muitas parceiras relacionais ao longo da sua vida), à questão de ter várias parceiras em simultâneo, como consideravam a sua vida sexual antes da reclusão (87.1% da amostra geral classificava-a como Estável/Boa), a existência de parceira sexual regular na altura do crime, problemas ou dificuldades do foro sexual (90.3% não apresentava problemáticas nesta área), recurso à pornografia, a possibilidade de praticar algum ato sexual contra vontade de terceiros (93.5% refere que não realizavam comportamentos desta natureza), a prática de comportamentos sexuais punitivos, e a idade de início da vida sexual.
Comportamentos sexuais
	
	
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	Respostas positivas
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	Fi
	%
	

	Pensa, deseja ou pratica ...


	Sexo em locais públicos
	22
	71,0
	9
	81,8
	7
	70,0
	6
	60,0
	n.s

	
	Amarrar ou bater no parceiro sexual
	2
	6,5
	1
	9,1
	1
	10,0
	0
	-
	n.s

	
	Carícias
	31
	100,0
	11
	100,0
	10
	100,0
	10
	100,0
	n.s

	
	Assistir sem consentimento a comportamentos sexuais de outros
	8
	25,8
	3
	27,3
	3
	30,0
	2
	20,0
	n.s

	
	Sexo Oral
	27
	87,1
	10
	90,9
	9
	90,0
	8
	80,0
	n.s

	
	Sexo com prostitutas
	15
	48,4
	6
	54,5
	5
	50,0
	4
	40,0
	n.s

	
	Beijar na Boca
	31
	100,0
	11
	100,0
	10
	100,0
	10
	100,0
	n.s

	
	Coito/Sexo com pessoas do sexo oposto
	30
	96,8
	11
	100,0
	9
	90,0
	10
	100,0
	n.s

	
	Sexo Anal
	22
	71,0
	10
	90,9
	7
	70,0
	5
	50,0
	n.s

	
	Comportamentos sexuais com pessoas do mesmo sexo
	4
	12,9
	4
	36,4
	0
	-
	0
	-
	0,024

	
	Sexo em Grupo
	9
	29,0
	5
	45,5
	3
	30,0
	1
	10,0
	n.s

	
	Bondage
	16
	51,6
	7
	63,6
	3
	30,0
	6
	60,0
	n.s

	
	Comportamentos de exibicionismo sexual
	3
	9,7
	1
	9,1
	2
	20,0
	0
	-
	n.s

	
	Sexo com Adolescentes (entre os 13 e os 18 anos)
	3
	9,7
	1
	9,1
	1
	10,0
	1
	10,0
	n.s

	
	Forçar alguém a ter sexo
	3
	9,7
	1
	9,1
	2
	20,0
	0
	-
	n.s


Em termos específicos, quanto aos comportamentos sexuais, apenas se verifica uma associação significativa (α=.05) entre a tipologia de crime e a variável comportamentos sexuais com pessoas do mesmo sexo (p=.021). Analisando os resíduos estandardizados observa-se que a tipologia homicídio sexual está associada à sinalização deste tipo de opção (dij=2.9). 
Resultados da avaliação psicológica  
BSI
	Escalas e índices

globais do BSI
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p


	
	M (DP)
	M (DP)
	M (DP)
	M (DP)
	

	Somatização
	0,8 (0,08)
	0,8 (0,7)
	0,8 (0,9)
	0,8 (0,9)
	n.s 

	ObsessõesCompulsões
	0,9 (0,65)
	0,9 (0,7)
	1 (0,7)
	0,8 (0,7)
	n.s

	SensibilidadeInterpessoal
	1,0 (0,62)
	1 (0,7)
	0,9 (0,4)
	1,1 (0,7)
	n.s

	Depressão
	1,1 (0,77)
	1 (0,8)
	1,2 (0,7)
	1,1 (0,9)
	n.s

	Ansiedade
	1,0 (0,66)
	0,8 (0,5)
	1,2 (0,7)
	0,9 (0,8)
	n.s

	Hostilidade
	0,8 (0,65)
	0,8 (0,6)
	1 (0,7)
	0,6 (0,6)
	n.s

	AnsiedadeFóbica
	0,4 (0,48)
	0,3 (0,3)
	0,5 (0,5)
	0,5 (0,6)
	n.s

	IdeaçãoParanoide
	1,7 (0,72)
	1,6 (0,7)
	1,7 (0,6)
	1,8 (0,9)
	n.s

	Psicoticismo
	1,0 (0,57)
	1,0 (0,6)
	1,0 (0,5)
	1,1 (0,6)
	n.s

	ÍndiceGeraldeSintomasIGS
	1,0 (0,51)
	0,9 (0,5)
	1 (0,5)
	1 (0,6)
	n.s

	TotaldeSintomasPositivosTSP
	27,0 (12,17)
	25,8 (13,4)
	28,7 (12)
	26,7 (12)
	n.s

	ÍndicedeSintomasPositivos
	1,9 (0,41)
	1,9 (0,5)
	1,9 (0,4)
	1,9 (0,3)
	n.s


Após a caraterização geral e específica dos diversos grupos em estudo (homicidas sexuais, homicidas não-sexuais e ofensores sexuais não homicidas), a aplicação de testes psicológicos específicos trata-se de um acréscimo importante em termos de valorização global desta investigação. Deste modo, a aplicação do BSI permite aquando a observação dos seus resultados, a análise de várias escalas importantes (por exemplo, a depressão, psicoticismo, etc.).
Na análise global, em nenhuma das escalas do BSI verificou-se diferenças significativas entre o grupo dos homicidas sexuais, dos ofensores sexuais não homicidas e dos homicidas não -sexuais. As médias obtidas com valores mais acentuados foram nas escalas da Sensibilidade Interpessoal, na Depressão, na Ansiedade, na Ideação Paranoide, e no Psicoticismo. Por outro lado, as escalas com resultados mais baixos foram na somatização, obsessões compulsões, hostilidade e ansiedade fóbica. 

Das escalas e índices deste instrumento, a pontuação média da somatização foi de 0.8, para obsessões compulsões de 0.9, na sensibilidade interpessoal e na depressão de 1, na ansiedade e na hostilidade de 0.8, na ansiedade fóbica de 0.3, na ideação paranoide um valor elevado de 1.6, e no psicoticismo com 1. Muitos destes resultados podem ter variado ao longo do tempo. Por exemplo, a ideação paranoide, traços de desconfiança, entre outros, pode apresentar índices diferentes no momento do crime em comparação com os momentos atuais numa situação de privação da liberdade numa prisão. As pessoas regra geral nestes espaços apresentam maiores índices de desconfiança, devido às próprias caraterísticas do contexto que as rodeia.
Avaliação Cognitiva Montreal 
	Avaliação cognitva Montereal
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p
 

	Pontuação total – M (DP)
	24,0 (4,9)
	25,4 (3,1)
	23,9 (5,5)
	22,5 (5,8)
	n.s


	Défice cognitivo (<26) - F (%)
	17 (54,8)
	5 (45,5)
	6 (60,0)
	6 (60,0)
	n.s 

	Normal (>=26) - F (%)
	14 (45,2)
	6 (54,5)
	4 (40,0)
	4 (40,0)
	n.s


     Também no instrumento da Avaliação Cognitiva Montreal, a pontuação média total foi de 24.4, em que 54.8% dos casos foram classificados com Défice Cognitivo, e 45.2% dos casos como Normais.
     Medição do comportamento agressivo

Impulsive Aggression–Quick Screen ( IA-QS)
	Impulsive Aggression–Quick Screen ( IA-QS)
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p
 

	Pontuação total – M (DP)
	3,77 (2,33)
	4,0 (2,5)
	4,0  (3,0)
	3,3 (1,3)
	n.s


	Menor impulsividade (<3,77) – F (%)
	14 (45,2)
	4 (36,4)
	5 (50,0)
	5 (50,0)
	n.s 

	Maior impulsividade (>3,77) - F (%)
	14 (54,8)
	7 (63,6)
	5 (50,0)
	5 (50,0)
	n.s


No Impulsive Aggression – Quick Screen (IA-QS), nos valores referentes aos homicidas sexuais, a pontuação total situa-se em média no valor 4, sendo os casos de maior impulsividade superiores neste grupo de criminosos (63.6%). Com a ajuda do Impulsive/Premeditated Aggression Scale (IPAS), observou-se que a agressividade impulsiva apresenta valores superiores. 
Em termos gerais, os resultados apresentam-se como semelhantes na comparação dos três grupos (nos homicídios sexuais e nos ofensores sexuais não homicidas a média é de 4, e nos homicidas não-sexuais a média é de 1.3. 
Impulsive/Premeditated Aggression Scale – IPAS
	Impulsive/Premeditated Aggression Scale - IPAS
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p
 

	
	M (DP) 
	M (DP) 
	M (DP) 
	M (DP) 
	

	Agressividade Impulsiva 
	40,1 (7,9)
	43,6 (4,8)
	35,8  (11,4)
	40,4 (3,6)
	n.s

	Agressividade Premeditada
	19,6 (5,9)
	19,4 (5,7)
	20,8 (7,5)
	18,7 (4,4)
	n.s 

	Diferença: Agr. Impuls. - Agr. Premed.
	20,5 (8,8)
	24,3 (8,3)
	15,0 (8,7)
	21,7 (7,3)
	0,041



Através da análise do tipo de agressividade, ou seja, da agressividade impulsiva ou premeditada, verificou-se que pelo menos um dos três grupos de participantes no estudo apresenta um valor médio diferente dos restantes quanto à diferença entre Agressividade impulsiva e Agressividade premeditada, F (2.28) = 3.58; p = .041. Através do teste de comparações múltiplas de Tukey observa-se que as diferenças situam-se entre os homicidas sexuais e os ofensores sexuais sem homicídio (p=.037), sendo que os primeiros apresentam valores superiores aos segundos (M=24.3 e M=15, respetivamente).
Bateria de Avaliação Frontal
	Bateria de Avaliação Frontal
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p
 

	
	M (DP) 
	M (DP) 
	M (DP) 
	M (DP) 
	

	Pontuação global
	14,6 (2,8)
	14,9 (1,7)
	15,1  (3,2)
	13,6 (3,5)
	n.s


Na pontuação da amostra global observa-se que o valor situa-se nos 14.6. Em específico, a média dos homicidas sexuais é de 14.9, a média dos ofensores sexuais não homicidas é de 15.1, e a média dos homicidas não-sexuais é de 13.6, considerados estes valores como pertencentes a um padrão disfuncional das regiões frontais do cérebro. 
Escala de Levenson – Psicopatia
	Escala de Levenson
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p
 

	
	M (DP) 
	M (DP) 
	M (DP) 
	M (DP) 
	

	Psicopatia Primária
	2,10 (0,4)
	2,1 (0,5)
	2,1  (0,4)
	2,0 (0,4)
	n.s

	Psicopatia Secundária
	2,17 (0,5)
	2,3 (0,5)
	2,0 (0,5)
	2,2 (0,3)
	n.s 


No que respeita aos valores da psicopatia, a média na amostra global é ligeiramente superior ao nível da psicopatia secundária (o que se mantém também esta proporção nos homicidas sexuais e nos homicidas não-sexuais).
Matrizes progressivas de Raven – PM38
	PM 38
	Amostra global

(n=31)
	Homicida Sexual

(n=11)
	Ofensores Sexuais Não Homicidas (n=10)
	Homicidas Não Sexuais (n=10)
	Valor-p 

	Pontuação total – M (DP)
	34,4 (8,9)
	33,9 (8,6)
	37,9 (7,6)
	31,3 (10,0)
	n.s


	>= Pc 75 (acima da média) - F (%)
	3 (9,7)
	1 (9,1)
	1 (10,0)
	1 (10,0)
	n.s


	Entre Pc 25 e 75 (na média) - F (%)
	10 (32,3)
	2 (18,2)
	5 (50,0)
	3 (30,0)
	

	<= Pc 25 (abaixo da média) – F (%)
	14 (45,2)
	7 (63,6)
	3 (30,0)
	4 (40,0)
	

	<= Pc 5 (défice cognitivo) – F(%)
	4 (12,9)
	1 (9,1)
	1 (10,0)
	2 (20,0)
	


Por fim, quanto à avaliação da aptidão intelectual através das Matrizes Progressivas de Raven, também não se verificou diferenças significativas nos três grupos. Os valores das pontuações globais em média situam-se nos 34.4 pontos. Pormenorizando a análise, observa-se também que os valores predominantes da amostra situam-se no entre Pc 25 e 75 (na média) e <= Pc 25 (abaixo da média).

Conclusivamente, numa 1ª análise não se verificam diferenças significativas (α=0.05) entre os três grupos de reclusos quanto às diversas variáveis quantitativas resultantes da aplicação dos vários testes psicológicos. Exceção feita à variável que resultou da diferença entre Agressividade impulsiva e Agressividade premeditada, onde se detetaram diferenças entre dois dos grupos de participantes, conforme indicado anteriormente.

8.2. Análise descriminada dos homicidas sexuais

Caraterização sóciodemográfica
	
	
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Raça 
	Branca/Caucasiana
	X
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Negra
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Estado Civil na altura do crime 
	Casado


	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	X
	

	
	Divorciado


	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Solteiro


	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	X
	X
	
	X

	
	Viúvo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Com quem vivia antes da reclusão
	Sozinho


	
	
	X
	
	
	
	X
	
	X
	X
	X

	
	Esposa / Companheira


	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	

	
	Esposa / Companheira e filho (s)


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Mãe/pai e/ou irmãos e/ou outros familiares
	X
	X
	
	
	X
	X
	
	X
	
	
	

	Escolaridade na altura do crime 
	≤ 4º ano (1º ciclo)


	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	

	
	≤ 6º ano (2º ciclo)


	
	X
	
	
	X
	X
	
	X
	X
	
	

	
	≤ 9º ano (3º ciclo)


	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	X

	
	≤ 12º ano (Secundário)


	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Ensino Superior
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	

	Situação Profissional na altura do crime
	Desempregado


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	

	
	Estudante


	
	
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	

	
	Ativo – Servente de Construção civil


	
	X
	
	
	
	
	X
	X
	
	
	

	
	Ativo – Pedreiro /Serralheiro civil / Eletricista de automóveis/ Bate-chapas


	X
	
	
	
	
	X
	
	
	X
	
	X

	
	Ativo – Outra profissão (serviços, moda, engenheiro, pescador...)
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Idade à data da 1ª condenação
	16-24


	
	X
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	

	
	25-34


	
	
	X
	
	
	X
	X
	X
	
	X
	X

	
	≥ 35
	X
	
	
	
	
	
	
	
	X
	
	


Em termos de análise discriminada de acordo com as caraterísticas de cada indivíduo, foi dado neste ponto a denominação por números dos 11 homicidas sexuais (por exemplo, indivíduo 1, indivíduo 2, etc.), ocultando-se o nome, de forma a manter a confidencialidade. Esta descrição pormenorizada será importante para que na discussão de resultados e conclusões seja possível enquadrar os diversos participantes nas tipologias definidas pela literatura, bem como, para enquadrar nas grelhas de decisão da R-CRAS.

Assim, observa-se que em todo o grupo de homicidas sexuais, apenas o indivíduo 2 é de raça negra, e que todos eles são de nacionalidade portuguesa. A grande maioria é solteira, à exceção do indivíduo 1 que é divorciado, e dos indivíduos 7 e 10 que eram casados na altura da perpretação do crime. O indivíduo 4 apesar de ser solteiro, vivia com uma companheira antes da reclusão, e os indivíduos 7 e 10, apesar de serem casados, viviam sozinhos.

Neste grupo de homicidas sexuais, observa-se que o indivíduo 1 e o indivíduo 10 têm ≤ ao 4º ano (1º ciclo), ao passo que o indivíduo 7 e 11 apresentam ≤ que o 9º ano (3º ciclo), e o indivíduo 3 ≤ que o 12º ano (secundário), e o indivíduo 4 é o único que tem formação ao nível da formação superior. Quanto à situação profissional o indivíduo 4 e o indivíduo 5 eram estudantes, e o indivíduo 10 era o único que se encontrava desempregado na altura do ato criminoso. Por fim, quanto à idade em que obtiveram a primeira condenação, a grande maioria centrou-se na faixa etária entre os 25 e os 34 anos de idade, à exceção do indivíduo 2, 4 e 5 (faixa etária entre os 16 e os 24 anos de idade), e o indivíduo 1 e o indivíduo 9 (faixa etária com idades iguais ou superiores a 35 anos de idade).

História e progressão escolar 

	
	
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Historial Académico 
	Abandono Escolar

Absentismo escolar/ desinteresse escolar

Absentismo/ Abandono

Regular/ Bem-sucedido
	X


	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Problemas de Aprendizagem/ Linguagem  
	Não

Sim – Dificuldades de Aprendizagem
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Retenções Escolares 
	0

1

2-3
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


Ao abordar-se as questões de natureza académica, os indivíduos 6 e 9 registam dados de abandono escolar, os indivíduos 2, 5, 10 e 11 apresentam um historial de absentismo juntamente com desinteresse escolar, apesar de não abandonarem por completo o processo escolar, os indivíduos 7 e 8 apresentavam no seu historial académico, quer situações de abandono, quer situações de absentismo, e os indivíduos 1, 3 e 4, por outro lado, tem um registo escolar regular/bem-sucedidos.

Relativamente a perturbações de aprendizagem e linguagem, os indivíduos 2, 5, 6, 7 e 8 apresentam dificuldades neste campo. Por fim, quanto às retenções escolares, os indivíduos 3 e 4 nunca reprovaram, o indivíduo 1 reprovou uma vez, e os restantes indivíduos reprovaram entre duas a três vezes. 

Saúde física e mental 
	
	
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Histórico de Abuso de Substâncias 
	Sim
	
	X
	
	X
	
	X
	
	X
	X
	X
	X

	
	Não
	X
	
	X
	
	X
	
	X
	
	
	
	

	Perturbação Física ou Mental/
Psicopatológica na altura do crime 
	Não
	
	
	X
	
	X
	
	
	
	
	
	

	
	Sim
	X
	X
	
	X
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Tipo de Perturbação Física ou Mental/
Psicopatológica na altura do crime 
	Perturbação do Sono, Memória

Esquizofrenia Paranoide (e Ansiedade)

Perturbação de Personalidade Borderline

Depressão/Ansiedade

Outros – psicológico (ex.: Quadro Depressivo + 

Perturbação de Personalidade Borderline/ Desvio psicótico)...

Outros – físicos (seropositivo, audição e fala)
	X
	X
	
	X

X
	
	X

X
	X
	X
	X

X
	X

X
	X

	Histórico de Danos Cerebrais/
Traumatismos Cerebrais/
Algumas lesões graves na cabeça
	Não
	
	
	X
	X
	X
	
	X
	
	
	
	

	
	Sim – Não Especificado


	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	X
	

	
	Sim – Traumatismo craniano
	X
	X
	
	
	
	
	
	X
	X
	
	X

	Alvo de algum tipo de ofensa
	Não

Sim
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Que tipo de ofensa? E quando? 
	Mau-trato físico, psicológico e emocional e/ou Bullying, infância, adolescência


	X
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	
	X


Quanto ao histórico de abuso de substâncias, observou-se que apenas o indivíduo 1, 3, 5 e 7 não apresentavam registos nesta área, e quanto à presença de perturbações físicas ou mentais/psicopatologia na altura do crime, apenas não foi diagnosticado aos indivíduos 3 e 5. Verificou-se assim um conjunto de perturbações descriminadas para cada um dos homicidas sexuais: indivíduos 1, 6, 9 e 10 (Perturbação de Personalidade Borderline/ Desvio psicótico); indivíduo 2 (outros – físicos/seropositivo, audição e fala) indivíduo 8 (perturbação de sono/memória); indivíduo 4 (Perturbação Borderline e Quadro Depressivo); indivíduo 7 e 9 (Esquizofrenia paranoide e ansiedade). Também nesta sequência, quanto ao histórico de danos cerebrais, apenas os indivíduos 3, 4, 5 e 7 não apresentam registo de lesões a este nível.
Quando questionados se foram alguma vez alvos de algum tipo de ofensa, os indivíduos 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 10 referem que nunca sofreram nenhum problema neste ponto. Porém, os indivíduos 1, 8, 9 e 11 referem que já foi alvo de mau-trato físico, psicológico e emocional/bullying na infância e na adolescência. 
Caraterísticas forenses 

	
	
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Estabelecimento Prisional 
	Carregueira

Pinheiro da Cruz

Vale de Judeus 
	X
	X
	X


	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Primário ou Reincidente em termos de Condenações?  
	Primário
	X
	
	X
	
	X
	
	
	X
	X
	
	

	
	Reincidente


	
	X
	
	X
	
	X
	X
	
	
	X
	X

	Processos Pendentes/
Processos Anteriores 
	Não

Sim – Violação + outro (s)

Sim – Ofensa à integridade física/ Violência doméstica + outro (s)

Sim – Abuso sexual de menores + outro (s)

Sim – Outro (Burla/ Falsificação ou Contrafação de Documento/ Difamação/ Furto / Roubo / Burla informática / Condução sem carta / Tráfico de substâncias...)
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Em termos de condenações, o indivíduo 1, 3, 5, 8 e 9 eram primários. Quanto ao indivíduo 2, 4 e 10 já apresentavam um historial de processos pendentes/anteriores de crimes de ofensa à integridade física e de violência doméstica. E os indivíduos 1 e 6 apresentavam um historial de crimes relacionados com burla, falsificação ou contrafação de documentos, difamação, crimes contra a propriedade, condução sem habilitação legal e tráfico de substâncias.
Vitimologia
	
	
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Sexo das vítimas 
	Feminino


	
	X
	
	X
	
	
	X
	X
	X
	X
	

	
	Feminino/ Masculino

Masculino
	X
	
	X
	
	X
	X
	
	
	
	
	X

	Que relação estabelecia com as vítimas  
	Conjugal/Ex-conjugal/Amante

Parental/ Enteadas

Desconhecida
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


	X
	X
	X

	Nº de vítimas 
	1

2

3
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Idade das vítimas 
	Menor (es)

Adulta (s) e menor (es)

Adulta (s)

Idosa 
	X
	X
	X
	X
	X


	X
	X
	X
	X


	X
	X

	Tipo de Violência Sexual praticada
	Abuso sexual de menores (e homicídio)

Violação (e homicídio)

Homicídio (ou tentativa) 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Premeditado ou não?
	Não
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Sim
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Contexto Onde Ocorreu o Crime
	Dentro do veículo automóvel

Domicílio

Rua/Espaço público 
	X
	X
	X
	X


	X


	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Existência de Álcool ou Drogas no momento do crime?


	Não

Sim
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Existência de Atos Sexuais antes, durante ou após o cometimento do crime?
	Não

Sim
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Crime praticado individualmente ou em grupo?
	Grupo

Individualmente
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Presença de Indicadores de Sadismo? Mutilações?
	Não

Sim
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Utilizou Armas? Se sim, que tipo?
	Arma de Fogo

Arma (s) Branca (s)

Outros (estrangulamento/objetos metálicos-plásticos/etc.)
	X
	X
	X


	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


Quanto à caraterização das vítimas e do contexto criminal, os indivíduos 2, 4, 7, 8, 9 e 10 perpetraram o seu ato contra vítimas do sexo feminino, os indivíduos 1 e 3 contra vítimas de ambos os sexos, e os indivíduos 5, 6 e 11 contra vítimas do sexo masculino. Quanto à relação que estabeleciam com as vítimas, era uma relação conjugal, ex-conjugal ou de amantes nos indivíduos 1, 4, 7, 8 e 10, parental ou enteadas nos indivíduos 3 e 5, e desconhecidas nos indivíduos 2, 6, 9 e 11. À exceção dos indivíduos 3 e 6 (com número de vítimas = 2), e do indivíduo 1 (com número de vítimas = 3), os restantes indivíduos registam apenas uma vítima. As vítimas dos indivíduos 5 e 9 eram menores de idade, do indivíduo 1 eram adultas e menores, dos indivíduos 3, 4, 6, 7, 8, 10 e 11 eram adultas, e do indivíduo 2 era uma vítima idosa. 

Quanto ao tipo de violência sexual praticada, o indivíduo 5 abusou sexualmente de menores (tendo como resultado o homicídio), o indivíduo 8 praticou atos de violação (com resultado de homicídio), e os restantes indivíduos a prática direta de homicídio (ou tentativa deste). Quanto à classificação de premeditação, todos eles foram premeditados, e quanto ao contexto em que estes atos ocorreram, no indivíduo 6 foi dentro de um veículo automóvel, os indivíduos 3, 4, 5 e 10 foi no domicílio e os restantes na rua ou outros espaços de natureza pública. Apenas os indivíduos 2, 7, 8 e 11 consumiram álcool ou drogas no momento do crime, e apenas os indivíduos 3 e 10 não manifestaram atos sexuais antes, durante ou após o cometimento do crime. Também apenas o indivíduo 11 praticou este crime em grupo ou na presença de outras pessoas.

Por fim, quanto à presença de indicadores de sadismo ou mutilações apenas o indivíduo 3 não apresenta comportamentos desta natureza. A arma de fogo foi apenas utilizada pelo indivíduo 4, as armas brancas pelos indivíduos 3, 8, 9 e 10, e nos restantes indivíduos prevaleceu o estrangulamento ou a utilização de objetos metálicos, plásticos ou de natureza desconhecida. 

Relacionamentos interpessoais 
	
	
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Orientação Sexual 
	Bissexualidade


	X
	
	
	
	X
	X
	
	
	
	
	

	
	Heterossexualidade

Homossexualidade
	
	X
	X
	X
	
	
	X
	X
	X
	X
	X

	Teve muitas parceiras/os relacionais?  
	Não


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Sim
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Teve várias parceiras/os em simultâneo? 
	Não

Sim
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Como considerava a sua vida sexual antes desta reclusão 
	Deficitária

Estável/Boa

Moderada
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Existência da Parceira Sexual Regular na altura do crime 
	Não 

Sim
	X
	X
	X
	X
	X
	X


	X
	X
	X
	X


	X

	Problemas ou Dificuldades do Foro Sexual
	Não
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	X
	X
	X
	

	
	Sim
	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	X

	Idade de início da vida sexual 
	Até 12 

13-15

16 ou mais
	X


	X
	X
	X
	X


	X
	X
	X
	X
	X
	X


No que respeita às questões da vida sexual, os indivíduos 1, 5 e 6 são bissexuais, os indivíduos 2, 4, 7, 8, 9, 10 e 11 são heterossexuais, e o indivíduo 3 é homossexual. Quando questionados se tiveram muitas parceiras ou relacionamentos, todos indicaram que sim, contudo, os indivíduos 1, 3, 4, 8, 10 e 11 afirmam que tiveram várias parceiras em simultâneo. O indivíduo 6 considerava a sua vida sexual antes da reclusão como deficitária, os indivíduos 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 10 e 11 consideravam como estável ou boa, e o indivíduo 9 como moderada. Os indivíduos 2, 6 e 9 não tinham parceira sexual regular na altura do crime, e apenas o indivíduo 7 e 11 apresentam problemas do foro sexual. A idade de início da vida sexual para os indivíduos 5, 7, 8 e 10 foi antes ou durante o seu 12º ano de vida, os indivíduos 1, 2, 4, 9 e 11 entre os 13 e 15 anos, e os indivíduos 3 e 6 entre os 16 ou mais anos de vida.
Resultados dos homicidas sexuais na avaliação psicológica
	Escalas e índices

globais do BSI
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Somatização 
	1,42
	2,14
	0
	0,85
	0
	0,71
	0,57
	0,71
	0,14
	0,57
	1,71

	Obsessões Compulsões  
	1,16
	0,5
	0
	1,83
	0,33
	1,5
	0,33
	0,33
	0,83
	2,16
	1

	Sensibilidade Interpessoal 
	1,25
	1,5
	0,25
	1,75
	0,5
	1,75
	0
	0
	2
	1,5
	1

	Depressão 
	1,33
	1
	0,16
	2,66
	0
	1,16
	0
	0,66
	2
	1,33
	1

	Ansiedade
	0,5
	0,66
	0,16
	1,33
	0,5
	1,5
	0,5
	0,33
	1,16
	1,16
	1,16

	Hostilidade
	0,6
	0,4
	0,2
	2,2
	0,4
	1,6
	0
	1
	0,6
	1,2
	0,8

	Ansiedade Fóbica
	0,4
	0
	0
	0,6
	0,2
	0,8
	0
	0
	0
	0,6
	0,4

	Ideação Paranoide
	1,4
	1,8
	0,6
	1,6
	1
	2,2
	0,4
	2,2
	2,4
	2,4
	1,8

	Psicoticismo
	0,2
	1,2
	0,4
	2,2
	0,6
	1,16
	0,6
	0,4
	1
	1,4
	1

	Índice Geral de Sintomas IGS
	0.94
	1,13
	0,23
	1,58
	0,32
	1,38
	0,25
	0,75
	1,06
	1,32
	1,15

	Total de Sintomas Positivos TS
	24
	21
	11
	47
	16
	42
	7
	19
	24
	44
	29

	Índice de Sintomas Positivos
	2,08
	2,86
	1,09
	1,79
	1,19
	1,74
	1,86
	2,11
	2,33
	1,59
	2,1

	Avaliação cognitiva Montreal
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Défice cognitivo (<26) – F (%)
	
	X
	
	
	
	
	X
	X
	
	X
	X

	 Normal (>=26) - F (%)
	X
	
	X
	X
	X
	X
	
	
	X
	
	

	Impulsive Aggression-Quick Screen (IA-QS)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Menor impulsividade (<3,77) – F (%)
	
	
	X
	
	
	
	X
	
	X
	X
	

	Maior impulsividade (>3,77) - F (%)
	X
	X
	
	X
	X
	X
	
	X
	
	
	X

	Impulsive/Premeditated Aggression Scale – IPAS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Agressividade Impulsiva
	37
	44
	49
	46
	44
	49
	34
	42
	41
	46
	48

	Agressividade Premeditada
	24
	18
	16
	30
	16
	21
	18
	18
	27
	10
	15

	Bateria de Avaliação Frontal
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Pontuação Global
	13
	13
	17
	16
	17
	15
	14
	12
	16
	15
	16

	Escala de Levenson
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Psicopatia Primária
	2.88
	2,31
	1,19
	2,63
	2,25
	1,88
	2,63
	2,5
	1,5
	2,13
	1,56

	Psicopatia Secundária
	2,7
	2,6
	1,3
	3,2
	1,8
	2,3
	2,3
	2,4
	2,1
	2,2
	2,3

	PM 38
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	>= Pc 75 (acima da média) – F (%)
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Entre Pc 25 e 75 (na média) – F (%)
	
	
	
	X
	
	X
	
	
	
	
	

	<= Pc 25 (abaixo da média) – F (%)
	X
	
	
	
	X
	
	X
	X
	X
	X
	X

	<= Pc 5 (défice cognitivo) – F (%)
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Em termos discriminativos, o indivíduo 1 apresenta valores superiores nas escalas da Somatização, da Depressão e na Ideação Paranoide; o indivíduo 2 na Somatização, Sensibilidade Interpessoal e Ideação Paranoide; o indivíduo 3 na Ideação Paranoide; o indivíduo 4 na Depressão, Hostilidade e Psicoticismo; o indivíduo 5 na Ideação Paranoide e no Psicoticismo; o indivíduo 6 na Sensibilidade Interpessoal, na Hostilidade e na Ideação Paranoide; o indivíduo 7 no Psicoticismo; o indivíduo 8 na Somatização, na Hostilidade e na Ideação Paranoide; o indivíduo 9 na Sensibilidade Interpessoal, na Depressão e na Ideação Paranoide; o indivíduo 10 nas Obsessões Compulsões e na Ideação Paranoide; e o indivíduo 11 na Somatização e na Ideação Paranoide. Em específico, os indivíduos que obtiveram Índices de Sintomas Positivos mais elevados foram os indivíduos 1, 2, 8, 9 e 11. 

Quanto à avaliação cognitiva, neste grupo de homicidas sexuais observa-se um número considerável de indivíduos com classificação de défice cognitivo, nomeadamente os indivíduos 2, 7, 8, 10 e 11.

Subdividindo os resultados por indivíduo, os indivíduos 3, 7, 8 e 10 apresentam valores menos elevados na impulsividade, ou seja, apresentam um índice de menor impulsividade, mesmo em situações em que apresentam açoes e atitudes agressivas. Por outro lado, o indivíduo 1, 2, 4, 5, 6, 8 e 11 apresentam resultados que representam um índice de maior impulsividade. 

Quando se avalia em maior detalhe a sua agressividade, os indivíduos que obtiveram maiores valores na agressividade impulsiva foram o 3, 6 e 11, e aqueles que obtiveram também maiores índices na agressividade premeditada foram o 1, 4 e 9.  

Em termos específicos de avaliação de possíveis padrões disfuncionais em regiões frontais a nível cerebral, os indivíduos 3, 4, 5, 9 e 11 enquadram-se dentro da faixa que indica ausência de perturbações. Contudo, os indivíduos 1, 2, 6, 7, 8 e 10 situam-se em pontuações indicativas de um padrão disfuncional nas regiões frontais, sendo possível, lesões nesta área específica que limitam o próprio indivíduo em termos cognitivos.


Quanto às escalas de psicopatia, os indivíduos 1,4,7 e 8 foram os que pontuaram mais a nível da psicopatia primária, e os indivíduos 1, 2, 4 e 8 a nível da psicopatia secundária. Assim, os indivíduos 1, 2, 4, 7 e 8 são aqueles que se podem considerar em termos gerais com maiores níveis de pontuação nas escalas de psicopatia. 

Ao avaliar-se a aptidão intelectual com as Matrizes Progressivas de Raven, observou-se que o indivíduo 3 apresenta valores acima da média, os indivíduos 4 e 6 apresentam valores situados na média, a grande maioria apresenta valores abaixo da média (indivíduo 1, 5, 7, 8, 9, 10 e 11). Por fim, o indivíduo 2 situa-se ao nível do défice cognitivo.
8.3. Análise das decisões de imputabilidade/inimputabilidade provenientes do sistema judicial e dos resultados obtidos através da aplicação do R-CRAS
Este ponto da presente investigação procura expor os resultados dos trabalhos de campo, demonstrando os resultados decorrentes da estatística comparativa. De acordo com os valores obtidos pelo R-CRAS, determinou-se o número de coincidências entre a decisão adotada no quadro do sistema jurídico-penal português, através da qual foi decretada a medida em questão, e a decisão indiciada pela aplicação dos diferentes padrões decisionais. Ou seja, procura-se saber quantos reclusos que foram condenados ao regime de prisão efetiva (imputáveis) poderiam ter sido declarados inimputáveis, ou o caso oposto, em casos em que se observou a inimputabilidade, e poderiam ter sido declarados imputáveis.
Comparação dos resultados com R-CRAS segundo o Padrão ALI

	
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Padrão ALI
	Sim
	
	X
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	

	
	Não

	X
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	X


Comparação dos resultados sem e com R-CRAS segundo o Padrão ALI

	
	Avaliação Judicial
	

	
	Imputável
	Inimputável
	

	Padrão ALI
	Inimputável
	3
	0
	Mcnemar

N= 11

P= .25


	
	Imputável
	8
	0
	


Uma vez que a intenção era comparar a avaliação (imputável ou inimputável) atribuída pelo sistema judicial e a avaliação resultante da aplicação do CRAS – padrão ALI quanto aos onze casos de homicidas sexuais utilizou-se o Teste Estatístico de Mcnemar.

Trata-se do teste de estatístico adequado quando se pretende comparar proporções (de uma variável dicotómica) com base em duas amostras emparelhadas. Neste caso temos os mesmos indivíduos avaliados por dois “métodos”: o Judicial e o CRAS (padrão ALI) – fazendo com que sejam duas amostras emparelhadas. A variável alvo de comparação é dicotómica (imputável ou inimputável).

Conforme consta do manual “Análise Estatística com utilização do SPSS” de João Maroco, este teste deve ser utilizado quando as células A+D ≥ 10. As células A e D correspondem às células da tabela de cruzamento de dados que refletem as alterações ou discordâncias (ex: imputável pelo sistema judicial e inimputável pelo padrão ALI e inimputável pelo sistema judicial e imputável pelo padrão ALI). Neste caso e olhando para a tabela acima indicada vemos que A + D = 3+0. Assim, os resultados deste teste devem ser avaliados com cautela uma vez que a amostra é muito reduzida, e a condição necessária para a sua aplicação (A+D ≥ 10) não está verificada.

Conforme explicado no livro mencionado, a estatística do teste de Mcnemar segue aproximadamente uma distribuição de χ2 (Qui- quadrado). Esta aproximação é melhorada pela correcção de Yates, especialmente útil quando N≤60. Se A+D ≤ 25 é usada a distribuição Binomial (e não da do Qui- quadrado). Se A+D> 25 é usada a distribuição do Qui-quadrado.

Feitas estas considerações, surge a questão de saber quais as conclusões que se podem retirar do resultado acima obtido (p=.25). Em termos gerais, este valor-p indica que não se pode rejeitar a hipótese nula subjacente a este teste, ou seja, não se pode concluir da existência de diferenças estatisticamente significativas (α=.05) entre a avaliação efetuada pelo sistema judicial e a que recorreu ao padrão ALI. Assim, não se pode por exemplo afirmar que a proporção de homicidas sexuais classificados como inimputáveis seja significativamente diferente (atribuída pelo sistema judicial versus obtida pela aplicação do CRAS - padrão ALI).

Em termos descritivos 3 casos foram classificados inimputáveis pelo CRAS (padrão ALI), o que corresponde a 27% dos onze homicidas sexuais e o sistema judicial não considerou nenhum dos referidos onze homicidas sexuais inimputável
. À partida estes dados poderiam indiciar a existência de discrepância entre os dois tipos de avaliação, no entanto e tendo em conta os resultados da inferência estatística tal não se pode afirmar. 

Por outro lado, para 8 casos (73%) a classificação atribuída foi igual (imputável), quer pelo sistema judicial quer pelo CRAS (padrão ALI).
Importa no entanto salientar que estes resultados (da estatística inferencial) são meramente indicativos uma vez que o teste de Mcnemar foi aplicado sem que a condição necessária estivesse verificada. Em termos futuros será relevante obter uma amostra de dimensão superior (contendo também casos que tenham sido avaliados pelo sistema judicial como inimputáveis) de modo a poder-se avaliar com mais rigor da (in)existência de diferenças entre a avaliação efetuada pelo sistema judicial e a avaliação efetuada pelo CRAS (ex.: padrão ALI).

Esta conclusão aplica-se de modo igual aos resultados obtidos pelo padrão Padrão M´Naghten, uma vez que os dados são exatamente os mesmos que os obtidos pelo padrão ALI.
	Sistema judicial avaliação & Padrão ALI

	Sistema judicial avaliação 
	Padrão ALI

	
	Imputável
	Inimputável

	Imputável
	8
	3

	Inimputável
	0
	0


	Estatísticas de testea

	
	Sistema judicial avaliação & Padrão ALI

	N
	11

	Sig exata (2 extremidades)
	.250b

	a. Teste de McNemar

	b. Distribuição binomial usada.


Comparação dos resultados com o R-CRAS segundo o Padrão M´Naghten
	
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Padrão M´Naghten
	Sim
	
	X
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	

	
	Não
	X
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	X


Relativamente ao padrão GBMI, através do qual não foi detetado nenhum caso como inimputável, não é possível aplicar o Teste de Mcnemar, uma vez que a variável não apresenta valores nas duas categorias (inimputável/imputável), deixando assim de ser dicotómica (condição básica para se poder aplicar o referido teste). 

Comparação dos resultados sem e com o R-CRAS segundo o Padrão M´Naghten
	
	Sem R-CRAS
	Com R-CRAS

	Padrão M´Naghten
	Sim
	0
	3

	
	Não
	11
	8


	Sistema judicial avaliação & Padrão M’Naghten

	Sistema judicial avaliação 
	Padrão M’Naghten

	
	Imputável
	Inimputável

	Imputável
	8
	3

	Inimputável
	0
	0


	Estatísticas de testea

	
	Sistema judicial avaliação & Padrão M’Naghten

	N
	11

	Sig exata (2 extremidades)
	.250b

	a. Teste de McNemar

	b. Distribuição binomial usada.


Comparação dos resultados com o R-CRAS segundo o Padrão GBMI
	
	Indivíduo 1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	Padrão

GBMI
	Sim
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Não
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


Comparação dos resultados sem e com o R-CRAS segundo o Padrão GBMI
	
	Sem R-CRAS
	Com R-CRAS

	Padrão

GBMI
	Sim
	0
	0

	
	Não
	11
	11


	Sistema judicial avaliação * Padrão GBMI Tabulação cruzada

	Contagem  

	
	Padrão GBMI
	Total

	
	Imputável
	

	Sistema judicial avaliação
	Imputável
	11
	11

	Total
	11
	11


 Neste caso o Teste McNemar para a variável Sistema Judicial Avaliação & para a variável Padrão GBMI não é executado porque ambas as variáveis não são dicotómicas com os mesmos valores – ou seja, quer a avaliação do sistema judicial, quer a avaliação obtida pela aplicação deste padrão, tem resultados idênticos.
IX. Discussão geral dos resultados
Ao longo deste trabalho apresentaram-se diversas perspetivas que a literatura tem evidenciado sobre a caraterização dos homicidas sexuais, da avaliação psicobiológica e, consequentemente, das questões da responsabilidade criminal e da imputabilidade – procurando enquadrar estas perspetivas nas linhas teóricas específicas que lhes servem de sustentação. Esta investigação reflete tal preocupação, procurando diversos instrumentos e abordagens para obter informações sobre o grupo de estudo. A sua finalidade era conhecer as caraterísticas deste grupo criminal, não apenas a nível das tipologias estabelecidas, mas também do ponto de vista da sua avaliação psicobiológica e refletir sobre a sua aplicação na prática jurídica.

Apresentados os resultados, procura-se agora salientar os aspetos que se afiguram mais relevantes e refletir sobre o seu significado, pretendendo enquadrá-los na investigação publicada. Em primeiro lugar, como se refere nos objetivos, para além do levantamento das práticas de avaliação psicobiológica da responsabilidade criminal, bem como dos respetivos modelos e técnicas existentes, em termos práticos procurou-se identificar e avaliar o possível enquadramento dos resultados nas diferenças tipologias para o crime de homicídio sexual, através das caraterísticas dos agressores, das vítimas, do contexto e do respetivo fenómeno criminal.

Inicialmente, de forma a estudar os participantes integrantes do grupo de homicidas sexuais, adotou-se uma abordagem concreta, defendida por muitos autores, ou seja, para que um homicídio se possa classificar como “sexual” é necessário observar algum tipo de evidência de atividade sexual pelo perpetrador (Porter, Woodworth, Earle, Drugge & Boer, 2003), ou então, mesmo que não se observem sinais físicos desta natureza, que a sua motivação tenha por finalidade a gratificação psicossexual (Murphy, Beech & Kerr, 2013). 

A presente amostra dos homicidas sexuais era composta apenas por indivíduos do sexo masculino, a grande maioria branca/caucasiana e todos de nacionalidade portuguesa. Quanto ao seu estado civil na altura do crime, observa-se uma predominância de solteiros. Este aspeto reflete o que a literatura refere, ou seja uma relação existente entre o homicídio sexual e a solidão emocional, traduzindo-se numa incapacidade para formar relações íntimas saudáveis (Marshall, 1989), de experiência limitada em relações heterossexuais (Grubin, 1994; Harbot & Mokros, 2001) com outros adultos. Também numa investigação de Oliver, Beech, Fisher e Beckett (2007), 38% dos 58 homicidas sexuais eram solteiros no momento em que cometeram a sua ofensa.

Ao nível da escolaridade na altura do crime, a maior parte dos indivíduos não possuía o atual ensino obrigatório. Observa-se então uma predominância de baixos níveis de escolaridade, que podem ser resultado de problemas de aprendizagem, ou de desmotivação perante o ensino. A não adaptação à instituição escolar tem sido referida por vários autores (Langevin, 2003; Briken, Habermann, Berner, & Hill, 2006). 

Por exemplo, Langevin (2003) já tinha verificado igualmente a tendência para estes ofensores, assim como outros ofensores sexuais não homicidas, exibirem insucessos escolares, dificuldades de aprendizagem e danos neurológicos respeitantes aos lobos temporais.
Nesta mesma sequência, a situação profissional também reflete a estrutura individual de cada pessoa. No entanto, neste estudo apenas um indivíduo estava desempregado na altura do crime, apesar da grande maioria desempenhar empregos pouco qualificados. Geralmente a literatura tem demonstrado a incapacidade destes indivíduos ao nível do relacionamento laboral, ou seja, apresentam problemas compulsivos no trabalho, impedindo-os de criar e manter relações sociais, relatando estes maior perceção de rejeição e conflito generalizado, apesar destas caraterísticas serem mais incidentes na categoria dos ofensores competitivamente desfavorecidos (Ressler et al., 1986; Daly & Wilson, 1988; Wilson & Daly, 1992).

Quanto ao número de condenações, mais de metade (54.5%) dos homicidas sexuais já tinha sido condenado anteriormente, ou seja, trata-se de indivíduos reincidentes. Quanto aos processos pendentes ou anteriores, muitos destes indivíduos apresentam um historial de crimes de ofensa à integridade física e de violência doméstica, de burla, falsificação ou contrafação de documentos, difamação, crimes contra a propriedade, condução sem habilitação legal e tráfico de substâncias. 

Estes resultados seguem a perspetiva de Miethe, Olson e Mitchell (2006) de que apesar do homicídio sexual não apresentar muitas vezes qualquer tipo de relação com outros tipos de comportamentos violentos, os delinquentes sexuais ou violentos raramente cometem apenas um tipo de crime. Também Sewall, Krupp e Lalimière (2012) referem que é provável que o homicídio sexual seja um dos vários comportamentos antissociais em que estes ofensores se envolvem ao longo da vida.

Outro ponto importante é as questões ligadas à saúde física e mental: 81.8% dos indivíduos apresentavam perturbações físicas ou mentais/psicopatológicas no momento em que cometeram o crime. Dentro destas, as mais prevalecentes foram as perturbações de sono e memória, esquizofrenia paranoide (e ansiedade), perturbação de personalidade borderline, depressão, desvios psicóticos, e outros problemas de cariz mais físico/médico, como perturbações da fala, da audição, e seropositividade. Grande parte destas também tiveram início na fase adulta dos homicidas sexuais, e 63.6% dos homicidas sexuais apresentam histórico de abuso de substâncias/álcool.
Sendo este um aspeto de especial relevância para a avaliação psicobiológica da responsabilidade criminal, existe já número considerável de investigações nesta área. De acordo com Langevin (2003), as doenças mentais – que incapacitam seriamente o funcionamento global do sujeito – são relativamente raras, ou seja, a maioria dos indivíduos que praticam um crime não estão mentalmente doentes no momento da ofensa (Brittain, 1970; Dietz, 1986; Geberth, 1995; Meloy, 2000; Myers, Reccoppa, Burton & McElroy, 1993). No entanto, segundo o autor acima citado, pode-se observar uma sobre-representação de perturbações de personalidade antissocial ou psicopatia, bem como perturbações endócrinas ou lesões neurocognitivas que influenciam o controlo emocional e cognitivo. Este aspeto foi também aqui observável: traços psicóticos, a esquizofrenia paranoide, e algumas disfunções com gravidade acentuada, foram evidentes em indivíduos na presente amostra. 

Quando se compara as perturbações diagnosticadas no momento do crime, com a aplicação do Questionário BSI, novamente se observam valores elevados em escalas como a Depressão, a Ideação Paranoide, Hostilidade, Psicoticismo e nas Obsessões Compulsões. Em primeiro lugar, torna-se importante referir que a aplicação destes instrumentos foi efetuada em alguns casos após muitos anos do momento do crime e do diagnóstico inicial, o que pode levar a valores diferentes pois os contextos são diferentes (viver em liberdade é diferente que viver numa prisão) e os próprios indivíduos encontram-se em fases também elas diferentes das suas vidas. Em segundo lugar, mais uma vez estes resultados, em termos gerais, estão em sintonia com a literatura desta área.
De acordo com Langevin, Bem-Aron, Wright, Marcheses e Handy (1988), pode-se observar na grande maioria dos casos a presença de perturbações de personalidade, conforme aqui também se verificou. Os autores acima referidos descobriram uma maior prevalência de sujeitos com perturbação de personalidade, quando comparados com os grupos dos ofensores sexuais não homicidas e dos homicidas não-sexuais. 

Outros traços de perturbação de personalidade associados quer na presente investigação, quer na literatura, são traços de narcisismo, borderline, esquizoide, para além da presença de danos neurológicos (Folino, 2000; Langevin, 2003; Langevin, Bem-Aron et al., 1998). 
Consequentemente e como resultado destas suas limitações trata-se de pessoas que parecem fundamentalmente dramáticas, emocionais ou inconstantes (Proulx & Sauvêtre, 2007). Ao analisar comparativamente estes dados da literatura, com a qualidade das relações dentro do espaço prisional, observa-se que 18.2% dos homicidas sexuais apresentam dificuldades nos relacionamentos pessoais/sociais, e um deles encontra-se mesmo em situação de rutura. No entanto, 72.7% dos participantes refere que a sua situação de relacionamento com os outros é estável. 

Contudo, os padrões comportamentais destes indivíduos a nível prisional são marcados geralmente por instabilidade emocional (impulsividade/falta de controlo), passividade, introversão e reserva perante terceiros e com o próprio contexto (90.9%) – ou seja, tendem a ser ansiosos, tímidos e reservados nas suas relações interpessoais (Brittain, 1970; Murphy et al., 2012).
Também quando se observa a sua participação nas diversas atividades dentro do Estabelecimento Prisional, 63.6% dos indivíduos não frequenta programas de formação/ socioculturais/ desportivos, e 54.5% não frequenta programas de tratamento – apesar de 54.5% destes frequentarem atividades laborais. Este resultado pode sugerir que em atividades que requerem o estabelecimento e criação de relações sociais e de amizade, os homicidas sexuais estudados não aderem. Porém em atividades com objetivos e regras bem delimitadas e em que obtêm uma recompensa visível (remuneração pelo trabalho desenvolvido) existe maior probabilidade de participação.

Quanto às questões relacionadas com a psicopatia, visto esta perturbação de personalidade ser bastante comum entre os homicidas sexuais (Firestone et al., 1998), também na presente investigação se observou pontuações altas nas duas escalas de psicopatia, analisando-se através de informação documental ou nas próprias respostas destes indivíduos as formas mais diversas e graves de comportamento sexual, tais como a presença de indicadores mais severos de sadismo. Estes resultados já anteriormente tinham sido verificados por outros investigadores (Porter, Campbell et al., 2001; Porter et al., 2000). 

Estas pontuações consideráveis de psicopatia e de sadismo podem refletir uma profunda falta de afeto, remorso e empatia combinados com uma propensão para a procura de sensações, ou seja, procurando otimizar a seu prazer os danos infligidos durante o ato (Porter et al., 2003), conforme se observou nas respostas dadas pelos participantes que referem “Concordo Totalmente” na questão: “Penso que as outras pessoas mereceram o que lhes aconteceu durante alguns dos incidentes”. Para além da falta de empatia, esta resposta indicia sadismo (McNamara & Morton, 2004). 

O tema relativo ao sadismo é de extrema importância neste trabalho – e após as observações dos resultados, verifica-se que a quase totalidade dos sujeitos apresenta indicadores desta natureza no momento do crime (por exemplo, num caso destes, um homicida sexual introduzia objetos metálicos/plásticos em zonas erógenas da vítima e, de seguida, procedia então à penetração forçada).  

Adicionalmente às perturbações acima identificadas, a análise das lesões e danos cerebrais é essencial para a compreensão destes comportamentos. No presente estudo 63.7% dos indivíduos já teve ao longo da sua vida algum tipo de lesão a nível cerebral. Este ponto é notório, pois determinadas lesões podem causar sérias dificuldades na compreensão dos seus atos e no controlo do seu comportamento sexual. Como se observou, nestes indivíduos não aparecem apenas lesões cerebrais, mas também um conjunto adicional de outras perturbações que os condicionam. 

Muitos autores defendem que esta associação de problemas é um fator importante no desencadear de comportamentos sexualmente punitivos, tais como um historial de dano cerebral, anormalidades neurodesenvolvimentais, abuso de substâncias, distúrbios endócrinos, nível de inteligência baixo (no presente estudo 63.6% dos participantes apresentam valores abaixo da média, e um dos participantes situa-se em valores representativos de défice cognitivo) e dificuldades de aprendizagem (Cantor et al., 2006; Langevin, 2007; Langevin & Watson, 1996).

Os próprios resultados referentes às avaliações cognitivas enquadram-se neste sentido: 45.5% dos participantes foram classificados como apresentando Défice Cognitivo. Em específico quanto aos padrões disfuncionais em regiões cerebrais frontais, mais de metade dos indivíduos apresentaram pontuações indicativas de um padrão disfuncional nestas regiões.

Estes crimes sexuais podem também aqui obter alguma justificação científica, pois segundo a literatura os lobos frontais e temporais estão envolvidos na regulação do desejo sexual, iniciação e ativação dos comportamentos sexuais. Lesões nestas áreas podem levar à desinibição comportamental, hipersexualidade e diminuição da seletividade do companheiro (Joyal et al., 2007; Spinella & White, 2006; Zaslter, 1994). 
Procurou-se também estudar temas relacionados com a sexualidade dos indivíduos e observou-se que todos eles referiram ter tido muitos parceiros/parceiras ao longo da sua vida, sendo que 54.5% destes afirmaram mesmo ter relacionamento simultâneo com várias pessoas. Adicionalmente, 81.8% considerava a sua vida sexual com estável/boa antes da reclusão e referem não apresentar qualquer tipo de problemas ou dificuldades do foro sexual. Também 36.4% dos participantes refere que a idade de início da sua vida sexual já tinha começado até aos 12 anos, e 45.5% entre os 13 e 15 anos.

A forma como lidam com a sua sexualidade pode ser em parte resultado das próprias lesões/disfunções que determinados participantes apresentam. O lobo frontal (e também o temporal) tem sido igualmente relacionado com a criminalidade violenta e com o comportamento violento, sendo estas áreas responsáveis por funções executivas de ordem superior, tais como, a abstração, o raciocínio, o conhecimento para regular o comportamento e modelá-lo às respetivas consequências, bem como à empatia (Fabian, 2009).

Subdividindo agora os participantes a nível das tipologias, observam-se na presente amostra cinco possíveis casos de homicidas: homicidas do tipo misto (em que as vítimas são mulheres e homens), de idosas, crianças, homens adultos e mulheres adultas. 

Os indivíduos que se situavam na classe dos tipos mistos eram ambos primários, eram bem-sucedidos a nível académico, encontravam-se sozinhos no momento do crime (divorciado, solteiro) e não utilizaram arma de fogo para perpetrar o crime. Contudo observaram-se algumas diferenças nestes indivíduos, ou seja, entre eles o seu nível intelectual apresentava resultados distintos, um deles apresentava perturbações (“perturbação de personalidade borderline, com traços antissociais, esquizotipicos e aspetos histriónicos”) e o outro apresentava disfunções cognitivas. Quanto à sua orientação sexual, nenhum era heterossexual. Por fim, nenhum dos homicidas consumiu substâncias durante o ato criminoso. 
Quanto ao indivíduo cujos tipos de vítimas eram idosas, também era solteiro, mas já era reincidente. Apresentava algumas retenções a nível de historial escolar, e perturbações a nível mental, bem como disfunções cognitivas/frontais. A sua orientação era heterossexual, os seus crimes eram perpetrados em espaços públicos e o seu nível intelectual era classificado como Défice Cognitivo.

Na terceira tipologia estabelecida, encontram-se um indivíduo cuja vítima era criança. Neste caso, o indivíduo era solteiro, primário a nível criminal, sem perturbações psicológicas nem lesões cerebrais, de orientação bissexual, a prática do crime foi no domicílio, e a morte foi obtida pela intromissão de objetos metálicos/plásticos em zonas genitais. 

O indivíduo que vitimou homens adultos era solteiro, reincidente, não consumiu substâncias na perpetração do ato, e apresentava perturbações a nível psicológico. Quanto à sua orientação sexual enquadra-se como bissexual, e o local do crime foi um veículo automóvel, através do estrangulamento ou pela utilização de objetos metálicos. Não apresenta valores que se enquadram ao nível da disfunção frontal, e em termos intelectuais os seus valores situavam-se na média.
Por fim, grande parte dos homicidas sexuais vitimou mulheres adultas, sendo a maioria solteiros (no entanto, também se observou dois indivíduos que eram casados), metade deles consumiram substâncias no momento do crime, e todos eles apresentavam perturbações psicopatológicas. Todos referem a sua orientação como heterossexual, e nenhum deles apresenta um percurso escolar bem-sucedido. Mais de metade teve várias parceiras relacionais em simultâneo, e grande parte dos seus crimes foram realizados em espaços públicos, com o auxílio de armas brancas. Também todos apresentam resultados que se situam abaixo da média em termos intelectuais, sendo sugestivos de Défice Cognitivo.

Quando se analisam estes resultados em comparação com a literatura desta área, quanto aos tipos mistos podem-se observar várias tipologias estabelecidas ao longo dos tempos e que avaliam aspetos por vezes diferentes. Essencialmente nestes casos, existe um conjunto de fantasias sexuais desviantes e aspetos sádicos que os levam a escolher as vítimas e a planear o acto criminoso (Keppel & Walter, 1999). No presente caso pode-se também situar estes homicidas na classe dos homicidas sexuais cujas ofensas são dirigidas/orientadas, ou seja estes indivíduos tendem a apresentar um ressentimento geral ou raiva contra as suas vítimas. São também comuns nestes indivíduos disfunções psicológicos ou perturbações de personalidade, sendo as vítimas mortas por espancamento repetido e descontrolado ou esfaqueadas (Beech, Oliver, Fisher & Beckett, 2006).
Também nesta linha em que se verifica a presença de severidade e crueldade, Schlesinger (2007) desenvolveu trabalhos que ajudam na compreensão deste fenómeno específico de extrema agressividade. Quanto aos homicidas sexuais aqui estudados, podem-se enquadrar na subcategoria dos homicidas sexuais catatímicos, ou seja, estes comportamentos foram provocados por conflitos sexuais subjacentes, pela presença de ataques explosivos e de uma agressividade planeada - que pode ser devido a uma obsessão de longa data com as vítimas/questões de apego perturbado com estas (Schlesinger, 2007). De acordo com este autor, estes casos podem relacionar-se com conteúdos delirantes, derivado de complexos de carga emocional subjacente (contudo é diferente dos sintomas psicóticos).

Por outro lado, no caso do homicida sexual de idosas, este indivíduo praticou igualmente, no decorrer do mesmo acto, um crime de roubo agravado e de violação, culminando com o homicídio qualificado (homicídio sexual). Este aspeto é também retratado na literatura, em que o ato de homicídio ocorre durante a prática de um outro crime (regra geral crimes de roubo) e, nestes casos, a cena do crime primária é normalmente a casa das vítimas (Safarik et al., 2002) – o que neste caso não se observou pois o crime foi perpetrado num espaço público. Também em concordância com investigações anteriores, o indivíduo perseguiu, pesquisou e planeou o seu crime, sendo o ofensor significativamente mais jovem do que as vítimas. De igual modo, o indivíduo não era do grupo étnico da vítima, sendo um aspecto comum nesta tipologia (Safarik, Jarvis & Nussbaum, 2000).

Na tipologia das vítimas crianças, quer o indivíduo, quer a vítima pertencia ao mesmo grupo étnico, porém neste caso, contrariamente à maioria dos casos anteriormente descritos por alguns estudos científicos, a vítima não era estranha ao ofensor (Hickey, 2002). 
Quanto à qualidade das relações fora do espaço prisional, este indivíduo relata que estava em rutura e que as suas condições socioeconómicas e da sua família eram deficitárias. Segundo alguns autores, a presença de eventos negativos vividos na infância dos ofensores (por exemplo, estilo violento de educação – inconsistente –, a falta de confiança, as pobres competências sociais, etc.), pode conduzir a preferências sexualmente pervertidas por crianças, quando estes se encontram na idade adulta (Francis & Soothill, 2000; Lussier, Beauregard, Proulx & Nicole, 2005), bem como pobres competências sociais e interpessoais que levam à seleção de crianças, devido à sua vulnerabilidade e maior facilidade em relacionar-se.  

É importante analisar este ponto em que a presença de eventos negativos na infância podem conduzir a preferências sexualmente pervertidas por crianças, pois vai de encontro a testemunhos de alguns ofensores, ou seja, quanto à possível vitimização, 35.4% relatou ser sido vítima de ofensas ao longo da sua vida. Destes 36.4%, cerca de 75% relata que foi vítima de mau-trato físico, psicológico e emocional e/ou bullying, na infância e na adolescência, e um indivíduo relatou que foi vítima de abuso sexual, mau-trato físico, psicológico e emocional na sua infância/adolescência.
Quanto à tipologia em que as vítimas são homens adultos, geralmente é descrito pela literatura que um dos motivos primários é o ganho financeiro (cerca de 80% dos casos). No entanto, neste caso o objetivo foi a gratificação sexual, enquadrando-se nos 20% dos casos em que as investigações anteriores referem essa gratificação como motivo principal (Beauregard & Proulx, 2007). Neste caso, as mortes das vítimas surgiram após a prática de um acto sexual, tendo sido inicialmente aceite pela vítima a respetiva prática. No entanto, com o passar do tempo o agressor perdeu a capacidade de controlo e procedeu ao estrangulamento – ou seja, pode-se comparar com a classificação respeitante aos predadores não-sexuais de Beauregard e Proulx (2007), em que estes indivíduos têm como motivações primárias a raiva e fantasias sexuais desviantes, não sendo a morte premeditada nestas situações, mas sim acidental e instrumentalmente orientada. Também o processo de seleção da vítima é meramente baseado na disponibilidade/vulnerabilidade, em que uma arma de escolha ou por oportunidade é utilizada. Em concordância com a literatura, a vítima era estranha ao agressor.

Como última tipologia identificada no presente trabalho, a maioria dos homicidas sexuais situava-se na tipologia em que as vítimas eram mulheres adultas. Também na literatura muitos investigadores concordam que, apesar de este crime ser relativamente raro, grande parte dos perpetradores são homens que matam mulheres (Francis & Soothill, 2000; Brittain, 1970; Revitch & Schlesinger, 1989).

Os homicidas sexuais de mulheres adultas na grande maioria dos casos aqui estudados perpetraram os seus crimes contra vítimas conhecidas, numa situação conjugal ou ex-conjugal, ou amantes. Este aspeto também é relatado na literatura. Por exemplo, no estudo realizado por Beaureagard e colegas (2008), mais de metade da sua amostra de homicidas sexuais tinha vitimizado conhecidos, amigos, membros familiares ou outros elementos que partilhavam relações íntimas com os ofensores. Os motivos presentes foram também os impulsos desviantes para agredir sexualmente, e o estrangulamento, a utilização de armas brancas ou agressões pelas próprias mãos foram o método utilizado para matar, correspondendo também aquilo que as investigações científicas já anteriormente tinham delineado (Beauregard e colegas, 2008). 

Outro grande objetivo deste trabalho de investigação foi igualmente comparar as avaliações dos homicidas sexuais, com o grupo dos ofensores sexuais não homicidas e com o grupo dos homicidas não-sexuais – na procura de diferenças significativas que ajudassem na compreensão da tipologia dos homicidas sexuais e na tomada de decisão da avaliação da responsabilidade criminal.

Sendo assim, será importante neste ponto da análise, relatar apenas as diferenças existentes intergrupos. Trata-se de grupos em muito semelhantes, sendo a grande maioria dos participantes solteiros (71% dos casos), e sendo o grupo dos homicidas não-sexuais aquele em que maior número se observou a vivência com companheiras ou esposas. Segundo alguns autores, estes grupos podem ter menos diferenças do que anteriormente se acreditava, não sendo as diferenças dos ofensores que determina se um violador mata ou não, mas sim as circunstâncias (Beech, Fisher et al., 2005; Fisher & Beech, 2007).

Ainda desta opinião surgem Sewall, Krupp e Lalimière (2012), que consideram o homicídio sexual como um dos vários comportamentos antissociais em que os ofensores se envolvem ao longo da sua vida – e, deste modo, para se elaborar uma tipologia é necessário considerar tal ação num contexto mais amplo de tendências antissociais gerais.

Apesar do número de condenações ter poucas diferenças, ou da questão do indivíduo ser primário ou reincidente, verifica-se uma associação significativa entre a tipologia de crime e a variável tipo de crime, ou seja, os homicidas sexuais estão mais associados ao crime de homicídio qualificado, enquanto os ofensores sexuais não homicidas estão mais associados ao crime de violação e abuso sexual de menores, e o homicídio não-sexual está associado ao homicídio simples ou na forma tentada. Esta conclusão podia ser esperada devido à gravidade dos crimes de homicídio sexual e, assim, o enquadramento jurídico-penal é necessariamente diferente.

Este tipo de crime está associado não apenas ao comportamento violento mas também a questões do foro sexual. Sendo assim, é natural que outra diferença encontrada seja a relação existente no grupo dos homicidas sexuais à tendência associada à bissexualidade e à tendência de ter comportamentos sexuais com pessoas do mesmo sexo – provavelmente pelo grande número de experiências sexuais, que envolvem impulsividade e promiscuidade sexual (Harris et al., 2007) –, sem que se observe diferenças significativas quanto ao número de parceiros relacionais, ao número de parceiras em simultâneo ou ao grau de satisfação sexual. 

Também a questão das vítimas e do próprio contexto são de relevância acrescida, ou seja, através da análise estatística observou-se uma associação significativa entre a a tipologia de crime e a relação estabelecida com as vítimas alvo do crime, nomeadamente no grupo dos ofensores sexuais não homicidas que estavam associados a vítimas conhecidas, enquanto os homicidas não-sexuais estavam associados a casos em que as vítimas eram cônjuges, ex-cônjuges ou amantes do perpetrador. Outra diferença existente nestes dois grupos foi o número de vítimas, ou seja, no grupo dos ofensores sexuais não homicidas, o número é mais elevado.

A própria existência de atos sexuais antes, durante ou após o cometimento do crime também se associa à tipologia, ou seja, observa-se a presença destes atos no grupo de ofensores sexuais não homicidas e, por outro lado, os homicidas não-sexuais não estão associados à ausência de tais acções. Também o grupo dos homicidas sexuais está associado à presença de indicadores de sadismo/mutilação, ao contrário do grupo dos homicidas não-sexuais. Quanto ao meio para praticar o crime, os ofensores sexuais não homicidas geralmente não utilizam armas para atingir as suas finalidades, enquanto os homicidas sexuais regra geral utilizam o estrangulamento, objetos metálicos ou plásticos, espancamento, etc.

Estes resultados refletem já anteriores descobertas nestas áreas, ou seja, o método para realizar este acto – a relação vítima-ofensor e o padrão de arma usada – varia com as caraterísticas dos agressores, das vítimas e o tipo de crime. Geralmente quando as vítimas são fisicamente mais robustas que os agressores, as armas de fogo são as predominantemente utilizadas, e quando se verifica o oposto, prevalece o uso de armas pessoais, cortantes, contundentes ou através do estrangulamento ou asfixia (e.g. Beauregard, Stone, Proulx & Michaud, 2008; Chan & Heide, 2008; Langevin, Ben-Aron, Wright, Marchese & Handy, 1988; Myers, 2002; Myers, Eggleston & Smoak, 2003; Safarik, 2002; Safarik, Jarvis & Nussbaum, 2002). 

Chan e Frei (2012) afirmam que a utilização das armas de fogo (por exemplo, em alguns casos de homicidas não-sexuais em que as vítimas eram cônjuges, ex-cônjuges ou amantes) deve-se ao facto da utilização destes meios servirem igualmente para evitar a personalização do processo de matar as vítimas e, assim, evitando também o uso de métodos próximos e “íntimos”.
Por fim, outras variáveis em que se observarm diferenças significativas entre os grupos foi no tipo de agressividade, nomeadamento no valor médio quanto à diferença entre Agressividade Impulsiva e Agressividade Premeditada, ou seja, esta diferença era superior no grupo dos homicidas sexuais e os ofensores sexuais não homicidas, sendo que os primeiros apresentam respetivamente valores superiores aos segundos.

Podem-se interpretar estas descobertas com os estudos de Beauregard e Proulx (2009) que, comparando homicidas sexuais com agressores sexuais de mulheres, entendem as diferenças a partir de uma perspetiva de escolha racional. Na opinião dos autores as semelhanças entre estas tipologias eram grandes, verificando-se apenas diferenças nas categorias relacionadas com a interação entre as restrições externas (por exemplo, a resistência da vítima) e internas (ou seja, como no presente trabalho se observa, a questão da impulsividade, do tipo de agressividade).

Porém, o estudo destas pequenas diferenças é de acrescida importância, pois como salientam Murphy, Beech e Kerr (2012), este aspeto é relevante não apenas para a compreensão em termos de classificação das diversas tipologias, mas também para futuras necessidades e programas de tratamento dos ofensores.

Outro ponto da presente investigação é o estudo da responsabilidade criminal, e assim consequentemente a questão da inimputabilidade. Ao abordar esta figura jurídica é essencial considerar o elemento intelectual (capacidade de avaliar a ilicitude) e o elemento volitivo (capacidade de dominar ou controlar o comportamento). No entanto, apenas se pode considerar como “anomalia psíquica” quando estas caraterísticas intelectuais ou volitivas são patologicamente exageradas, anómalas e desproporcionadas (Pizarro de Almeida, 2000).
Porque em Portugal ainda não existem modelos ou padrões uniformes que auxiliem na avaliação da inimputabilidade, torna-se evidente a necessidade de recorrer a bases conceituais que outros países já utilizam. Deste modo, parte-se da ideia de que a inimputabilidade resulta da ausência da responsabilidade criminal de um determinado indivíduo - em algumas jurisdições, estes indivíduos podem ser declarados “Não Culpado por Razão de Insanidade” – NGRI – ou, “Não Responsável por Motivo de Inimputabilidade” – NRRI. A R-CRAS utiliza estes modelos, tentando dar resposta ao problema da determinação da inimputabilidade (Padrao ALI, GBMI e Padrão de Insanidade de M´Naghten).
Para cumprir o último objetivo da presente investigação, procedeu-se à avaliação dos fatores psicobiológicos que poderiam levar à classificação dos indivíduos investigados como inimputáveis, através da aplicação do R-CRAS, em contraste com as condenações decididas pelo sistema jurídico-penal. Os resultados obtidos nesta investigação, apesar de limitados e de constituírem apenas uma primeira “investida” nesta área de estudo, não deixam de ser pioneiros e dão-nos uma ideia do funcionamento geral desta tipologia de criminosos, e de resultados objetivos das suas avaliações e caraterísticas psicobiológicas que influenciam os próprios padrões de decisão em termos de imputabilidade ou inimputabilidade.
Após a análise observa-se que existem resultados diferentes quando se aplica o padrão de decisão ALI ou o padrão M’Naghten em comparação com as decisões judiciais. No entanto, é fundamental explicar que tais resultados são idênticos quando se utiliza o padrão de decisão ALI ou o padrão M’Naghten, pois este último padrão acaba por utilizar grande parte dos critérios do primeiro, especificando apenas detalhes cognitivos em relação à apreciação da natureza do ato criminoso (Coelho, 2007). Contudo quando se compara os resultados destes dois padrões com as decisões do sistema judicial, verifica-se diferenças, apesar de em termos estatísticos não se poder concluir que estes valores apresentam diferenças estatisticamente significativas (α=.05) entre a avaliação efetuada pelo sistema judicial e a que recorreu ao padrão ALI/M’Naghten.
As referências ao tema da responsabilidade criminal e das definições legais de inimputabilidade do nosso ordenamento jurídico e de insanity convergem com o padrão ALI, formulado pelo modelo Penal Code (Coelho, 2007). No entanto, mesmo que as diferenças encontradas não fossem estatisticamente significativas, podem-se tirar algumas ilações dos presentes resultados. Neste ponto não deixa de considerar-se que tais indivíduos foram cotados como imputáveis, isto é, criminalmente responsáveis pelo ilícito cometido mas, ao ter-se aplicado uma metodologia avaliativa da responsabilidade criminal similar à que se aplicou com o R-CRAS, um número deles teria sido considerado inimputável e, por conseguinte, estariam a cumprir uma medida diferente da atual – provavelmente mais adequada às suas próprias limitações.

Este padrão ALI engloba cinco conceitos operativos: (a) doença ou defeito mental; (b) falta substancial de capacidade; (c) avaliação; (d) incorreção; (e) adaptação da conduta às exigências da lei (Brooks, 1984). Contudo – e apesar de este padrão defender que a doença ou defeito mental que é caraterizado por repetidos comportamentos criminais é excluído de consideração – o padrão ALI utiliza a palavra “discernir” para sugerir uma componente mais emocional na inimputabilidade, havendo assim alguns críticos que o consideram demasiado abrangente e, assim, classificando muitos indivíduos como inimputáveis (Huss, 2011).

Quanto ao padrão GBMI, não se observa qualquer correspondência direta na legislação penal portuguesa, apesar de retratar algumas semelhanças com o conceito de imputabilidade atenuada da nossa legislação (Coelho, 2007). Apesar do seu resultado ser uma atenuação da pena e de ser utilizado com pouca frequência em algumas patologias mentais, o indivíduo com responsabilidade atenuada não deixa de ser classificado como imputável perante o sistema judicial e, geralmente seguem-se as linhas da figura da imputabilidade jurídica. No presente estudo, os resultados que comparam a avaliação da responsabilidade criminal com as decisões judiciais, reforçam a ideia de que aos indivíduos considerados imputáveis, seriam também considerados inimputáveis em todos os padrões de decisão da R-CRAS. Por outro lado, aqueles indivíduos que seriam considerados inimputáveis no padrão ALI, já não se enquadravam na condição “Culpado mas Com Doença Mental”.
Por fim, após todos os objetivos propostos inicialmente terem sido discutidos nesta secção, é importante referir que este trabalho apesar de abordar temas pouco estudados, deve ser desenvolvido no futuro, em termos de aperfeiçoamento de metodologias e de uma maior compreensão do fenómeno da avaliação psicobiológica no caso específico dos homicidas sexuais.

Conclusão
Este trabalho de investigação teve como principal objetivo efetuar um estudo exploratório sobre a temática dos homicídios, em específico dos homicídios sexuais. Trata-se de um trabalho pioneiro a nível nacional, que procurou conjugar a própria compreensão desta tipologia de crime, com as suas caraterísticas psicobiológicas – desde um entendimento socio-demográfico dos próprios indivíduos, ao relacionamento interpessoal, historial académico e profissional, entre outras caraterísticas mais específicas relacionadas com a sexualidade, passando pela avaliação psicológica, que incidiu em questões de personalidade, psicopatia, funcionamento executivo, aptidão intelectual e agressividade.

Posteriormente, e após um levantamento dos modelos e metodologias de avaliação da responsabilidade criminal, procurou-se também comparar os vários modelos que enquadram as práticas de avaliação da responsabilidade criminal (padrão de insanidade ALI; padrão GBMI; padrão de insanidade M´Naghten), e as decisões judiciais pronunciadas acerca da inimputabilidade ou imputabilidade do indivíduo. 

As conclusões desta investigação sugerem que entre os grupos dos homicidas sexuais, dos ofensores sexuais não homicidas e dos homicidas não-sexuais, existem poucas diferenças significativas ao nível das suas próprias características enquanto grupo. De igual modo, também se observou poucas diferenças entre as decisões provenientes do sistema judicial e a avaliação da responsbilidade criminal. 
Em termos conclusivos é fundamental, que além da consciência científica do aperfeiçoamento das práticas profissionais, seja reconhecida relevância jurídica a este tipo de questões que envolvem a doença mental e estes tipos de crimes. Apesar das limitações existentes – dificuldades de cooperação por parte de alguns indivíduos, inexistência de testes aferidos para a população portuguesa, morosidade do processo de recolha de informação, aplicação de instrumentos e análise pormenorizada dos resultados –, neste estudo finaliza-se realçando a importância das investigações nesta área e a necessidade de as prosseguir. É fundamental uniformizar práticas e metodologias de avaliação psicoforense da responsabilidade criminal para os casos dos homicidas sexuais, em benefício de uma maior equidade de julgamento e da própria consideração das caraterísticas individuais nas mediadas de ressocialização.
Referências

Abracen, J., Looman, J., & Langton, C. (2008). Treatment of sex offenders with psychopathic traits: Recent research developments and clinical implications. Trauma, Violence, & Abuse, 9(3), 144–166.

Albert, D., Walsh, M., & Jonik, R. (1993). Aggression in humans: What is its biological foundation? Neuroscience and Biobehavioral Reviews, 17(4), 405–425.

Alder, H., Polk, K., (2001). Child Victims of Homicide. Cambridge University Press.

Almeida, L. S., Simões, M. R., Machado, C., Gonçalves, M. M. (2008). Avaliação psicológica: Instrumentos validados para a população portuguesa. ed. 1, 2 vols.. Coimbra: Quarteto Editora.

Antunes, M., (2002), Medidas de Segurança de Internamento e Facto de Inimputável em Razão de Anomalia Psíquica. Coimbra: Coimbra Editora.
American Psychiatric Association – APA. (2006). Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders – DSM). Lisboa: Climepsi Editores.
Arnow, B.A., Desmond, J.E., Banner, L.L., Glover, G.H., Solomon, A., Polan, M.L., Lue, T.F. & Atlas, S.W. (2002) Brain activation and sexual arousal in healthy, heterosexual males. Brain, 125, 1014–1023.

Arrigio, B. A., & Purcell, C. E. (2001). Explaining paraphilias and lust murder: Toward an integrated model. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 45, 6-31.

Bader, M. J. (2003). Arousal: The secret logic of sexual fantasies. New York: St. Martin's Griffin.

Baker, L., (1985). Neuropsychological and power spectral EEG characteristics of exhibitionists: A model of sexual deviation. Unpublished doctoral dissertation. Department of Educational Psychology, University of Alberta, Edmonton.

Beauregard, E., & Proulx, J. (2002). Profiles in the offending process of nonserial sexual murderers. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 46(4), 386-399.

Beauregard, E., & Proulx, J. (2007). A classification of sexual homicide against men. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 51(4), 420-432.

Beauregard, E., & Field, J. (2008). Body Disposal Patterns of Sexual Murderers: Implications for Offender Profiling. Journal Police Crim Psych, 23, 81–89.

Beauregard, E., Stone, M. R., Proulx, J., & Michaud, P. (2008). Sexual murderers of children: Developmental, precrime, crime, and postcrime factors. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 52(3), 253-269.

Bechara, A., Damasoi, A., Damasio, H., & Anderson, S. (1994). Insensitivity to future consequences following damage to human prefrontal cortex. Cognition, 50, 7–15.

Beech, A., Robertson, D., & Clarke, J. (2001). Towards a sexual murder typology. Paper presented at the 20th annual conference of the Association for the Treatment of Sexual Abusers San Antonio, Texas.

Beech, A., Fisher, D., & Ward, T. (2005). Sexual murderer’s implicit theories. Journal of Interpersonal Violence, 20, 1336-1389.

Beech, A. R., Oliver, C., Beckett, R. C., & Fisher, D. D. (2002). The impact of treatment upon sexual murderers: Preliminary findings. Home Office unpublished report.

Beech, A., Oliver, C., Fisher, D., & Beckett, R.C. (2006). STEP 4: The Sex Offender Treatment Programme in prison: Addressing the needs of rapists and sexual murderers. Birmingham, UK: University of Birmingham. 

Beech, A., Oliver, C. J., Fisher, D., & Beckett, R. C. (2005). Step 4: The sex offender treatment programme in prison: Addressing the offending behavior of rapists and sexual murderers. http://www.hmprisonservice.gov.uk/assets/documents/100013DBStep_4_SOTP_report_2005.pdf (Date last accessed: 08/08/11).

Beeghley, L., (2003). Homicide: A sociological explanation. New York, NY: Rowman & Littlefield.

Beleza dos Santos, J., (1949). Lições de Direito Criminal, Coimbra, 1949. 

Bell, M. & Vila, R. (1996). Homicide in Homosexual Victims: A study of 67 cases from the Broward  County, Florida, Medical Examiner’s Office (1982-1992), with special  emphasis on “overkill.” American Journal of Forensic Medicine and Pathology 17(1): 65-69. 

Benecke M., Rodriguez Y., & Rowinski M. (2002). Luis Alfredo Garavito Cubillos: criminal and legal aspects of serial homicide with over 200 victims. Archiv für Kriminologie, 210, 83–94.

Benecke M., Rodriguez M., Zabeck A., & Mätzler A. (2005). Two homosexual pedophile sadistic serial killers: Jürgen Bartsch (Germany, 1946–1976) and Luis Alfredo Garavito Cubillos (Colombia, 1957). Minerva Med Leg, 125, 153–169

Beyer, K., & Beasley, J., (2003). Nonfamily child abductors who murder their victims. Offender demographics from interviews with incarcerated offenders. Journal of Interpersonal Violence, 18, 10.

Blake, P., Pincus, J., & Buckner, C. (1995). Neurologic abnormalities in murderers. Neurology, 45, 1641–1647.

Blackman, N., Weiss, J., & Lamberti, J. W. (1963). The sudden murderer: III. Clues to preventative interaction. Archives of General Psychiatry, 8, 289−294.

Blackman, N., Lum, J. T., & Vanderpearl, R. J. (1974). Disturbed communications: A contributing factor in sudden murder. Mental Health and Society, 1, 345−355.

Blanchard, R., Watson, M., Choy, A., Dickey, R., Klassen, P., Kuban, M., et al. (1999). Pedophiles: Mental retardation, maternal age, and sexual orientation. Archives of Sexual Behavior, 28, 111–127.

Blanchard, R., Barbaree, H. E., Bogaert, A. F., Dickey, R., Klassen, P., Kuban, M. E., & Zucker, K. J. (2000). Fraternal birth order and sexual orientation in pedophiles. Archives of Sexual Behavior, 29(5), 463–478.

Blanchard, R., Kuban, M., Klassen, P., Dickey, R., Christensen, B., Cantor, J., et al. (2003). Self-reported head injuries before and after age 13 in pedophilic and nonpedophilicmen referred for clinical assessment. Archives of Sexual Behavior, 32(6), 573–581.

Blumer, D. (1970). Hypersexual episodes in temporal lobe epilepsy. American Journal of Psychiatry, 126, 1099–1106.

Boudreaux, M. C., Lord, W. D., & Dutra, R. L. (1999). Child abduction: Age-based analyses of offender, victim, and offense characteristics in 550 cases of alleged child disappearance. Journal of Forensic Sciences, 44, 539-553.

Bumby, K., (1993). Reviewing the guilty but mentally ill alternative: A case of the blind “pleading” the blind. Journal of Psychiatry and Law, 21, 191-220.

Burgess, A. W., Hartman, C. R., Ressler, R. K., Douglas, J. E., & McCormack, A. (1986). Sexual homicide: A motivational model. Journal of Interpersonal Violence, 1, 251-272.

Burns, G. (2000). Problem of item overlap between the Psychopathy Screening Device and attention deficit hyperactivity disorder, oppositional defiant disorder, and conduct disorder rating scales. Psychological Assessment, 12, 447–450

Briken, P., Habermann, N. M. P., Berner, W., & Hill, A. (2005). The influence of brain abnormalities on psychosocial development, criminal history and paraphilias in sexual murderers. Journal of Forensic Sciences, 50, 1–5.

Briken, P., Habermann, N., Kafka, M. P., Berner, W., & Hill, A. (2006). The paraphilia-related disorders: An investigation of the relevance of the concept in sexual murderers. Journal of Forensic Sciences, 51, 683-688.

Brittain, R. P. (1970). The sadistic sexual murderers. Medicine, Science, and the Law, 10, 198-207.

Brower, R., & Price, H. (2001). Neuropsychiatry of frontal lobe dysfunction in violent and criminal behaviour: A critical review. Journal of Neurological Neurosurgery Psychiatry, 71, 720–726.

Brown, J. S. (1991). The psychopathology of serial homicide: A review of the possibilities. American Journal of Forensic Psychiatry, 12, 13–21.

Cameron, P. (2007). Do those who engage in homosexual sex more frequently rape and murder the underage? A test of traditional morality. Empirical Journal of Same-Sex Sexual Behavior, 1, 20–42.

Cantor, J., Blanchard, R., Christensen, B., Dickey, R., Klassen, P., Beckstead, A., et al. (2004). Intelligence, memory, and handedness in pedophilia. Neuropsychology, 18(1), 3–14.

Cantor, J., Blanchard, R., Robichaud, L., & Christensen, B. (2005). Quantitative reanalysis of aggregate data on IQ in sexual offenders. Psychological Bulletin, 131(4), 555–568.

Cantor, J., Kuban, M., Blak, T., Klassen, P., Dickey, R., & Blanchard, R. (2006). Grade failure and special education placement in sexual offenders' educational histories. Archives of Sexual behavior, 35(6), 743–751.

Cantor, J., Kabani, N., Christensen, B., Zipursky, R., Barbaree, H., Dickey, R., et al. (2008). Cerebral white matter deficiencies in pedophilic men. Journal of Psychiatric Research, 42, 167–183.

Canavarro, M. C. (1999). Inventário de Sintomas Psicopatológicos – BSI. In M. R. Simões, M. Gonçalves, L. S. Almeida (Eds.). Testes e Provas Psicológicas em Portugal (vol.II; pp 95-109). Braga: APPORT/SHO.

Carabellese, F., Maniglio, R., Greco, O., & Catanesi, R. (2011). The role of fantasy in a serial sexual offender: A brief review of the literature and a case report. Journal of Forensic Sciences, 56, 256–260.
Camie, P. M., Rhodes, J. E., & Yardley, L. (2003). Qualitative research in psychology: Expanding perspectives in methodology and design. Washington, DC: APA Press. 
Casanova, M., Mannheim, G., & Kruesi, M. (2002). Hippocampal pathology in two mentally ill paraphiliacs. Psychiatric Research, 115(1–20), 79–89.

Chan, H. C., & Heide, K. M. (2008). Weapons used by juveniles and adult offenders in sexual homicides: An empirical analysis of 29 years of U.S. data. Journal of Investigative Psychology and Offender Profiling, 5(3), 189–208.

Chan, H. C., & Heide, K. (2009). Sexual homicide: A synthesis of the literature. Trauma, Violence & Abuse, 10, 31–54.

Chan, H. C., Myers, W. C., & Heide, K. M. (2010). An empirical analysis of 30 years  of U.S. juvenile and adult sexual homicide offender data: Race and age differences in the victim-offender relationship. Journal of Forensic Sciences, 55(5), 1282-1290.

Chan, H. C., & Frei, A. (2012). Female Sexual Homicide Offenders: An Examination of an Underresearched Offender Population. Homicide Studies, 17(1), 1-23. 
Chene, S., & Cusson, M. (2007). Sexual murderers and sexual aggressors: Intention and situation. In J. Proulx, E. Beauregard, M. Cusson, & A. Nicole (Eds.), Sexual murderers: A comparative analysis and new perspectives (pp. 70–86). Chichester, UK: Wiley.
Clark, J., & Carter, A. (1999). Sexual murderers: Their assessment and treatment. 18th annual research and treatment conference. Lake Buena Vista, Florida: ATSA.

Clarke, J., & Carter, A. J. (2000). Relapse prevention with sexual murderers. In D. R. Laws, S. M. Hudson, & T. Ward (Eds.), Remaking relapse prevention with sex offenders (pp. 389-401). London: Sage.

Coelho, C., (2007), A Doença Mental (Des)Culpada, Um Modelo de Avaliação da Responsabilidade Criminal. Coimbra: Almedina.

Cohen, L., Nikiforov, K., Gans, S., Poznansky, O., McGeoch, P., Weaver, C., et al. (2002). Heterosexual male perpetrators of childhood sexual abuse: A preliminar neuropsychiatric model. Psychiatric Quarterly, 73 (4), 313 – 336.
Correia, E. (1963), Direito Criminal – Volume I. Coimbra: Almedina.
Correia, E., (1983), As Grandes Linhas da Reforma Penal, in Para uma Nova Justiça Penal. Coimbra: Almedina.
Correia, E., (1996), Direito Criminal – Volume I, Reimpressão, com a colaboração de Figueiredo Dias. Coimbra: Almedina.

Crotty, Homer D. (1924). The History of Insanity as a Defence to Crime in English Criminal Law. California Law Review (University of California, Berkeley School of Law) 12 (2), 120.

Cruz, A. (2009). Disfunção executiva em homicidas impulsivos e premeditados. Tese de Mestrado. Universidade do Porto.

Cusson, M., & Proulx, J. (2007). The motivation and criminal career of sexual murderers. In J. Proulx, E. Beauregard, M. Cusson, & A. Nicole (Eds.), Sexual murderers: A comparative analysis and new perspectives (pp. 142–155). Chichester, UK: Wiley.
Daly, M., & Wilson, M. (2001). Risk-taking, intrasexual competition, and homicide. In J. A. French, A. C. Kamil, & D. W. Leger (Eds.), Nebraska symposium on motivation: Vol. 47. Evolutionary psychology and motivation (pp. 1-36). Lincoln: University of Nebraska Press.

Davey, L., Day, A., & Howells, K. (2005). Anger, over-control and serious violent offending. Aggression and Violent Behavior, 10, 624–635.

Davidson, R., Putnam, K., & Larson, C. (2000). Dysfunction in the neural circuitry of emotion regulation — A possible prelude to violence. Science, 289, 591–594.

De River, J. P. (1949). The sexual criminal: A psychoanalytic study. Springﬁeld, IL: Charles C. Thomas.

De River, J. P. (1958). Crime and the sexual psychopath. Springﬁeld, IL: Charles C. Thomas

Deiber, M. P., Honda, M., Ibanez, V., Sadato, N., & Hallett, M. (1999). Mesial motor areas in self-initiated versus externally triggered movements examined with fMRI: Effect of movement type and rate. Journal of Neurophysiology, 81, 3065–3077.

Dell, D., & Halford, J. (2002). Dementia presenting as postpartum depression. Obstetrics and Gynecology, 99(5), 925–928.
Department of Justice. (2007). FBI uniform crime reports. Retrived October 26, 2008 from http://www.fbi.gov/ucr/cius2007/index.html.
Dewhurst, K., Oliver, J., & McNight, A. (1970). Socio-psychiatric consequences of Huntington's disease. British Journal of Psychiatry, 6911, 255–258.

Dias Cordeiro, J., (2003), Psiquiatria Forense. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.

Dias, F., (1988), O Contributo das Ciências Humanas para a Elaboração e Aplicação do Conceito de Responsabilidade Penal, in Direito Penal em Acção numa Sociedade em Evolução – Cadernos do CEJ.
Dias, F. (1993). As Consequências Jurídicas do Crime. Coimbra: Editora Aequitas/Editorial Notícias

Dias, F. (1995). Liberdade – Culpa – Direito Penal (3ª ed.). Coimbra: Coimbra Editora.

Dias, F. (2001). Temas Básicos da Doutrina Penal. Coimbra: Coimbra Editora.

Dias, F. (2004). Clássicos Jurídicos – Direito Processual Penal.Coimbra: Coimbra Editora.

Dias, F. (2007). Direito Penal – Parte Geral - Tomo I - Questões Fundamentais/ A Doutrina Geral do Crime (2.ª Edição - 1.ª Reimpressão). Coimbra: Coimbra Editora.

Dias, F. (2012). Direito Penal – Parte Geral – Tomo I – Questões Fundamentais/ A Doutrina Geral do Crime (2.ª Edição - 2.ª Reimpressão). Coimbra: Coimbra Editora.

Dicke, J. (1994, Winter). Catathymic violence and mental status defenses. Colorado Criminal Defense Bar, Rapsheet. Winter, 10–13.

Dietz, P. E. (1986). Mass, serial and sensational homicides. Bulletin of the New York Academy of Medicine, 62, 477–491.

Dietz, P. E., Hazelwood, M. S., & Warren, D. S. W. (1990). The sexually sadistic criminal and his offenses. Bulletin of the American Academy of Psychiatry and the Law, 16, 163-178.

Dougherty, D. M., Dew, R. E., Mathias, C. W., Marsh, D. M., Addicott, M. A., & Barratt, E. S. (2007). Impulsive and premeditated subtypes of aggression in conduct disorder: Differences in Time Estimation. Aggressive Behavior, 33, 574-582. 

Drake, D. S. (1999). Recognizing gay homicide. Center for Homicide Research. Retrieved November 30, 2007, from http://www.chronline.org.
Dressing, H., Obergriesser, T., Tost, H., Kaumeier, S., Ruf, M., & Braus, D. (2001). Homosexual pedophilia and functional networks — An fMRI case report and literature review. Fortgeschrittene Neurolgie und Psychiatrie, 69(11), 539–544.

Dubois, B., Slachevsky, A., Litvan, I., & Pillon, B. (2000). The FAB: A frontal assessment battery at bedside. Neurology, 55, 1621-1628. 

Epstein, A. (1961). Relationship of fetishism and transvestism to brain and particularly to temporal lobe dysfunction. Journal of Nervous Mental Disease, 133, 247–253.

Fabian, J. (2005). The risky business of conducting risk assessments for those already civilly committed as sexually violent predators. William Mitchell School of Law, 32(1), 81–159.

Fabian, J. (2009). To catch a predator, and then commit him for life. Part I: Analyzing the Adam Walsh Act's civil commitment scheme under 18 U.S.C. Section 4248. Part II sexual offender risk assessment. NACDL Champion Magazine.

Fabian, J. (2012). Neuropsychology, neuroscience, volitional impairment and sexually violent predators: A review of the literature and the law and their application to civil commitment proceedings. Aggression and Violent Behavior 17, 1–15.

Faigman, D. (2003). Making moral judgments through behavioural science: The ‘substantial lack of volitional control’ requirement in civil commitments. Law. Probability and Risk, 2, 309–319.

Faller, K. (1989). Characteristics of a clinical sample of sexually abused children: How boy and girl victims differ. Child Abuse and Neglect, 13, 281-291.

Felson, M. (1998). Crime and everyday life (2nd ed.).Thousand Oaks, CA: Pine Forge Press.

Feyerabend, K. (1969). Langenscheidt pocket Greek dictionary. New York: McGraw-Hill.

Finkel, N. J. (1989). The Insanity Defense Reform Act of 1984: Much ado about nothing. Behavioral Sciences and the Law, 7, 403-419. 

Finkelhor, D., Ormrod, R., & Chafﬁn, C. (2009). Juveniles who commit sex offenses against minors. Washington, D.C.: Ofﬁce of Juvenile Justice and Delinquency Prevention, U.S. Department of Justice.

Firestone, P., Bradford, J. M., Greenberg, D. M., & Larose, M. R. (1998). Homicidal sex offenders: Psychological, phallometric, and diagnostic features. Journal of the American Academy of Psychiatry and the Law, 26, 537-552.

Fisher, D., & Beech, A. R. (2007). Identification of motivations for sexual murder. In J. Proulx, E. Beauregard, M. Cusson, & A. Nicole (Eds.), Sexual murderers: A comparative analysis and new perspectives (pp. 175-190). Hoboken, NJ: Wiley.

Flowers, R. B. (2006). Sex crimes: Perpetrators, predators, prostitutes, and victims (2nd ed.). Springfield, IL: Charles C. Thomas.

Flor-Henry, P. (1987). Cerebral aspects of sexual deviation. In G. D. Wilson (Ed.), Variant sexuality: Research and theory. Baltimore, MD: John Hopkins University Press.

Flor-Henry, P., Koles, Z., Reddon, J., & Baker, L. (1986). Neurophysiological studies (EEG) of exhibitionism. In C. Shagass, R. C. Joslassen, & R. A. Renner (Eds.), Brain electrical potentials and psychopathology (279–306). North Holland: Elsevier Publishing Co., Inc.

Flor-Henry, P., Lang, R., Koles, Z., & Frenzel, R. (1988). Quantitative EEG investigations of genital exhibitionism. Annals of Sex Research, 1, 49–62.

Flor-Henry, P., Lang, R., Koles, Z., & Frenzel, R. (1991). Quantitative EEG studies of pedophilia. International Journal of Psychophysiology, 10, 253–258.

Folino, J. O. (2000). Sexual homicide and their classification according to motivation: Areport from Argentina. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 44, 740-750.
Fonseca, A., (1987), Psiquiatria e Psicopatologia, II Volume. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.
Fox, J., & Levin, J. (1991). Homicide against the elderly: A research note. Criminologist, 29, 317-327.

Francis, B., & Soothill, K. (2000). Does sex offending lead to homicide? Journal of Forensic Psychiatry, 11, 49-61.

Franzese, A. (1990). “Il Concetto di Normalità” in Tratatto di Criminologia. Medicina Criminologica e Psichiatria Forense

Freitas, S., Simões, M., Martins, C., Vilar, M. & Santana, I. (2010). Estudos de Adaptação do Montreal Cognitive Assessment (MoCA) para a População Portuguesa. Avaliação Psicológica, 9(3), 345-357. 

Frijda, N. H. (1987). Emotion, cognitive structure and action tendency. Cognition and Emotion, 1, 115–143.

Frick, P. J., Bodin, S., & Barry, C. T. (2000). Psychopathic traits and conduct problems in community and clinic-referred samples of children: further development of the psychopathy screening device. Psychological Assessment, Vol 12(4), 382-393.

Frohman, E., Frohman, T., & Moreault, A. (2002). Acquired sexual paraphilia in patients with multiple sclerosis. Archives of Neurology, 59(6), 1006–1010.

Galski, T., Thornton, K., & Shumsky, D. (1990). Brain dysfunction in sex offenders. Journal of Offender Rehabilitation, 16, 65 – 80.

Garland, D., (2005). Capital Punishment and American Culture. Punishment & Society, Vol. 7, 347-376.
Geberth, V. J. (1995). Psychopathic sexual sadists: The psychology and psychodynamics of serial killers. Law and Order, 43, 82–86.

Geberth, V. J. (1996). Practical homicide investigation: Tactics, procedures, and forensic techniques (3rd ed.). Boca Raton, FL: CRC Press.

Geberth, V. J. (2006). Practical Homicide Investigation: Tactics, Procedures, and Forensic Techniques (4th ed.). Boca Raton, FL: CRC Press.

Geberth, V. J. (2010). Sex-Related Homicide and Death Investigation: Practical and Clinical Perspectives (2nd ed.). Boca Raton, FL: CRC Press. 

Giancola, P. (1995). Evidence for dorsolateral and orbital prefrontal cortical involvement in the expression of aggressive behavior. Aggressive Behavior, 21, 431-450.

Gillespie, N., & Mckenzie, K. (2000). An examination of the rule of neuropsychological deficits in mentally disordered sex offenders. The Journal of Sexual Aggression, 5, 21–29.

Giorgi-Guarnieri, D., Janofsky, J., Keram, E., Lawsky, S., Merideth, P., Mossman, D., et al. (2002). AAPL practice guideline for forensic psychiatric evaluation of defendants raising the insanity defense. Journal of the American Academy of Psychiatry and the Law, 30(2 Suppl.), 3–40.

Gojanovic, M. D. (1998). Homosexual homicides. Journal of Clinical Forensic Medicine, 5(4), 191–194.

Goldstein, A. M., Morse, S. J., & Shapiro, D. L. (2003). Evaluation of criminal responsibility. In 1. B. Weiner (Series Ed.) & A. M. Goldstein (Vol. Ed.), Comprehensive handbook of psychology: Vol. 11, Forensic psychology (pp.381-406). Hoboken, NJ: Wiley

Gonçalves et al., (1999), Crimes – Práticas e Testemunhos. Actas do Congresso Crimes Ibéricos, Centro de Estudos em Educação e Psicologia. Instituto de Educação e Psicologia. Universidade do Minho. Braga

Gorman, D., & Cummings, J. (1992). Hypersexuality following septal injury. Archives of Neurology, 49(3), 308–310.

Graber, B., Hartmann, K., Coffman, J. A., Huey, C. J., & Golden, C. I. (1982). Brain damage among mentally disordered sex offenders. Journal of Forensic Science, 27(1), 125–134.

Gratzer, T., & Bradford, J. (1995). Offender and offence characteristics of sexual sadists: A comparative study. Journal of Forensic Sciences, 40, 450–455.

Greenwood G. L., Relf M. V., Huang B., Pollack L. M., Canchola J. A., & Catania J. A. (2002). Battering victimization among a probability-based sample of men who have sex with men. American Journal of Public Health, 92(12), 1964–1969.

Grinage, B. (2003). Volitional impairment and the sexually violent predator. Journal of Forensic Sciences, 48, 4.
Groth, A. N., Burgess, A. W., & Holmstrom, L. L. (1977). Rape, power, anger and sexuality. The American Journal of Psychiatry, 134, 1239–1243.

Grubin, D. (1994). Sexual murder. The British Journal of Psychiatry, 165, 624–629.

Habermann, N.(2008), Jugendliche Sexualmörder. Lengerich, Pabst.

Hakkanen-Nyholm, H., Repo-Tiihonen, E., Lindberg, N., Salenius, S., & Weizmann-Henelius, G. (2009). Finnish sexual homicides: offence and offender characteristics. Forensic Science International, 188 (1-3):1, 25-30.

Hamilton, G. (2002). The blurry line between “mad” and “bad”: Is “lack of control” a workable standard for sexually violent predators? University of Richmond Law Review Association.


Hanfland, K. A., Keppel, R. D., & Weis, J. G. (1997). Case management for missing children homicide investigation. Seattle: Washington State Office of the Attorney General.

Harbot, S., & Mokros, A. (2001). Serial murderers in Germany from 1945 to 1995: A descriptive study. Homicide Studies, 5, 311-334.

Hare, R. D. (1991). Manual for the Psychopathy Checklist-Revised. Toronto: Multi-Health Systems.

Hare, R. D. (1991). The Hare Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R). Toronto: Multi-Health Systems.

Hare, R.D., Cooke,D. J.,&Hart, S.D. (1999). Psychopathy and sadistic personality disorder. In T. Millon, P. H. Blanney, & R. D. Davies (Eds.), Oxford textbook of psychopathology (pp. 555–584). New York: Oxford University.

Hare, R. D. (2003). Hare PCL-R: Technical manual. Toronto: MHS.

Harris, G. T., Rice, M. E., & Lalumière, M. L. (2001). Criminal violence: The roles of psychopathy, neurodevelopmental insults, and antisociality. Criminal Justice and Behavior, 28, 402-426.

Harris, G. T., Rice, M. E., Hilton, N. Z., Lalumière, M. L., & Quinsey, V. L. (2007). Coercive and precocious sexuality as a fundamental aspect of psychopathy. Journal of Personality Disorders, 21, 1-27.

Hazelwood, R. R., & Burgess, A. N. (1987). Practical aspects of rape investigation: A multidisciplinary approach. New York: Elsevier North-Holland.

Heide, K. M. (1993). Parents Who Get Killed and the Children Who Kill Them. Journal of Interpersonal Violence, 531-544.

Hendricks, S., Fitzpatrick, D., Hartmann, K., Quaife, M., et al. (1988). Brain structure and function in sexual molesters of children and adolescents. Journal of Clinical Psychiatry, 49, 108–112.

Hill, A., Habermann, N., Berner, W., & Briken, P. (2006). Sexual sadism and sadistic personality disorder in sexual homicide. Journal of Personality Disorders, 20, 671-684.

Hill, A., Habermann, N., Berner, W., & Briken, P. (2007). Psychiatric disorders in single and multiple sexual murderers. Psychopathology, 40, 22-28.

Hill, A., Habermann, N., Klussman, D., Berner, W., & Briken, P. (2008). Criminal recidivism in sexual homicide perpetrators. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 52(1), 5–20.

Hickey, E. (2002). Serial murderers and their victims (3rd ed.). Belmont, CA: Wadsworth.

Holmes, R. M., & Holmes, S. T. (2001). Murder in America (2nd ed.). Thousand Oaks, CA: Sage.

Hooshmand, H., & Brawley, B. (1989). Temporal lobe seizures and exhibitionism. Neurology, 19, 1119–1124.

Horn, N., Dolan, M., Elliott, R., Deakin, J., & Woodruff, P. (2003). Response inhibition and impulsivity: An fMRI study. Neuropsychologia, 41(1), 50–57.

Howells, K., Day, A., & Wright, S. (2004). Affect, emotions and sex offending. Psychology, Crime and Law, 10, 179–195.

Hucker, S., Langevin, R., Wortzman, G., Bain, J., Handy, L., Chambers, J., et al. (1986). Neuropsychological impairment in pedophiles. Canadian Journal of Behavioral Science, 18(4), 440–448.
Hucker, S., Langevin, R., Dickey, R., Handy, L., Chambers, J., & Wright, S. (1988). Cerebral damage and dysfunction in sexually aggressive men. Annals of Sex Research, 1, 33–47.

Huss, M. (2011). Psicologia Forense – Pesquisa, Prática Clínica e Aplicações. Artmed Editora.

Inzelberg, R., Nisipeanu, P., Joel, D., Sarkantyus, M., & Carasso, R. (2001). Acute mania and hemichorea. Clinical neuropharmacology, 24(5), 300–303

Jackson, R., & Richards, H. (2007). Diagnostic and risk profiles among civilly committed sex offenders in Washington State. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 51(3), 313–323.

Johnson J. H., Farrell W. C., Sapp M. (1997). African–American males and capital murder: a death penalty mitigation strategy. Urban Geography 18: 403–433.

Jones, A. (1994). Cruel Sacriﬁce. New York: Pinnacle Books.

Joyal, C. C., Black, D. N., & Dassylva (2007). The neuropsychology and neurology of sexual deviance: A review and pilot study. Sexual Abuse: A Journal of Research and Treatment, 19, 155–173.

Karama, S., Lecours, A. R., Leroux, J. M., Bourgouin, P. Beaudoin, G., Joubert, S. Beauregard, M. (2002). Areas of brain activation in males and females during viewing of erotic film excerpts. Hum Brain Mapp, 16, 1-13.

Kafka, M., & Prentky, R. (1998). Attention-deficit/Hyperactivity disorder in males with paraphilias and paraphilia-related disorders: A comorbidity study. Journal of Clinical Psychiatry, 59, 388–396.

Kafka, M. (2008). Neurobiological processes and comorbidity in sexual deviance. In R. Laws & W. O'Donohue (Eds.), In sexual deviance. Theory, assessment, and treatment (pp. 571–594). New York: Guilford Press.

Kelly, T., Richardson, G., Hunter, R., & Knapp, M. (2002). Attention and executive function deficits in adolescent sex offenders. Child Neuropsychology, 8(2), 138–143.

Keppel, R. D., & Walter, R. (1999). Profiling killers: A revised classification model for understanding sexual murder. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 43(4), 417-437.

Kirschner, D., & Nagel, L. (1996). Catathymic violence, dissociative and adoption pathology: Implications for the mental status defense. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 40, 204−211.

Kocsis, R. (1999). Criminal profiling of crime scene behaviors in Australian sexual murders. Australian Police Journal, 53, 113-116.

Kocsis, R. N., Cooksey, R. W., & Irwin, H. J. (2002). Psychological profiling of sexual murderers: An empirical model. International Journal of Offender Therapy and Comparative, 31, 341-361.

Koenraadt, F., & M. Liem (2007). Het kind als slachtoffer. Patronen en preventie van  (fataal) geweld in gezinsverband. Amsterdam: Dutch University Press. 

Koenraadt, F., Ph.M. Langbroek, J. Tigchelaar & M. van der Velde (2010). Het verlof van de ter beschikking gestelde. Den Haag, Boom Juridische Uitgevers. 

Knight, B., & Saukko, P., (2004). Knight´s Forensic Pathology (3rd ed.). London UK: Arnold Publishing.  
Krafft-Ebing, R. (1886/1965). Psychopathia sexualis: A medico-forensic study. New York: G.P. Putnam’s Sons.

Lalumière, M. L., Harris, G. T., & Rice, M. E. (2001). Psychopathy and developmental instability. Evolution and Human Behavior, 22, 75-92.

Lalumière, M. L., Harris, G. T., Quinsey, V. L., & Rice, M. E., (2005). The causes of rape: Understanding individual differences in the male propensity for sexual aggression. Washington, DC: American Psychological Association.

Lamberti, J. W., Blackman, N., & Weiss, J. (1958). The sudden murderer: A preliminary report. Journal of Social Therapy, 4, 2−15.

Lang, R. A. (1993). Neuropsychological deficits in sexual offenders: Implications for treatment. Sexual and Marital Therapy, 8, 181–200. 

Langevin, R. (2003). A study of the psychosexual characteristics of sex killers: Can we identify them before it is too late? International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 47, 366-382.

Langevin, R. (2005). Sexual offenses and traumatic braininjury. Brain and Cognition (abstract).

Langevin, R. (2009). Neuropsychological findings in sex offenders. In F. M. Sallah, J. Grudzinshas, J. M. Bradford, & D. Brodsky (Eds.), Sex offenders: Identification, risk assessment, treatment, and legal issues. NY: Oxford Press.

Langevin, R., et al. (1985). Sexual aggression: Constructing a predictive equation. In R. Langevin (Ed.), Erotic preference, gender identity, and aggression in men: New research studies (pp. 39–76). Hillsdale, N.J: Lawrence Erlbaum.

Langevin, R., Bain, J.,Wortzman, G., Hucker, S., Dickey, R., &Wright, P. (1988). Sexual sadism: Brain, blood, and behavior. Annals of the New York Academy of Sciences, 528, 163–171.

Langevin, R., Ben-Aron, M. H., Wright, P., Marchese, V., & Handy, L. (1988). The sex killer. Annals of Sex Research, 1(2), 263-302.

Langevin, R., Wortzman, G., Dickey, R., Wright, P., & Handy, L. (1988a). Neuropsychogical impairment in incest offenders. Annals of Sex Research, 1, 401–415.

Langevin, R., Lang, R. A., Wortzman, G., Frentzel, R. R., & Wright, P. (1989b). An examination of brain damage and dysfunction in genital exhibitionists. Annals of Sex Research, 2, 77–87.

Langevin, R., & Watson, R. J. (1996). Major factors in the assessment of paraphilics and sex offenders. Journal of Offender Rehabilitation, 23, 39-70.

Langevin, R., Lang, R. A., & Curnoe, S. (1998). The prevalence of sexual offenders with deviant fantasies. Journal of Interpersonal Violence, 13, 315-327.

Langevin, R., & Cunroe, S. (2007). The therapeutic challenge of the learning impaired sex offender. Sexual Offender Treatment, 2(1).
Langevin, R., & Cunroe, S. (2008a). Are the mentally retarded and learning disordered over-represented among sex offenders and paraphilics. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 52(4), 201–215.

Langevin, R., & Cunroe, S. (2008b). Assessing neuropsychological impairment among sex offenders and paraphiliacs. Journal of Forensic Psychology Practice, 8(2), 150–173.

Langton, C., Barbaree, H., Harkins, L., & Peacock, E. (2006). Sex offenders' response to treatment and its association with recidivism as a function of psychopathy. Sexual Abuse: A Journal of Research & Treatment, 18(1), 99–120.

Lapierre, D., Braun, C., & Hodgins, S. (1995). Ventral frontal deficits in psychopathy: Neuropsychological testing findings. Neuropsychologia, 13(2), 139–151.

Lauerma, H. (2001). Klinefelter's syndrome and sexual homicide. The Journal of Forensic Psychiatry, 12, 151–157.

Laufersweiler-Dwyer, D., L. & Gregg Dwyer., R. (2009). “Sex offenders and child   molesters.” in Sexual assault: The Victims, the Perpetrators, and the Criminal Justice System, edited by Frances P. Reddington and Betsy Wright Kreisel.  Durham, NC: Carolina Academic Press.

Lima, C. F., Meireles, L. P., Fonseca, R., Castro, S. L., & Garrett, C. (2008). The Frontal Assessment Battery (FAB) in Parkinson’s disease and correlations with formal measures of executive functioning. Journal of Neurology, 255(11), 1756- 1761. 
Luiselli, J. K., Aron, M., Marchese, N., Potoczny-Gray, A., & Rossi, E. (2000). Incidence of law-violation behavior in a community sample of children and adolescents with traumatic brain injury. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 44(6), 647–656

Lussier, P., Beauregard, E., Proulx, J., & Nicole, A. (2005). Developmental factors related to deviant sexual preferences in child molesters. Journal of Interpersonal Violence, 20, 999-1017.

Lynam, D., Moffit, T., & Stouthamer-Loeber, M. (1993). Explaining the relation between IQ and delinquency: Class, race, test motivation, school failure, or self-control? Journal of Abnormal Psychology, 102(2), 187–1996.

MacCulloch, M. J., Snowden, P. R., Wood, P. J. W., & Mills, H. E. (1983). Sadistic fantasy, sadistic behavior, and offending. British Journal of Psychiatry, 143, 20-29.

Marshall, W. L., & Barbaree, H. E. (1990). An integrated theory of sexual offending. In W. L. Marshall, D. R. Laws, & H. E. Barbaree (Eds.), Handbook of sexual assault: issues, theories, and treatment of the sexual offender ( pp. 257 – 275). New York: Plenum.

McKenzie, C. (1995). A study of serial murder. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 35, 328–350.

McNamara, J. J., & Morton, R. J. (2004). Frequency of serial sexual homicide victimization in Virginia for a tenyear period. Journal of Forensic Sciences, 49, 1-5.

McQuillan, M. (editor) (2000) The Narrative Reader. London and New York: Routledge.

Maniglio, R. (2010). The role of deviant sexual fantasy in the etiopathogenesis of sexual homicide: A review. Aggression and Violent Behavior, 15, 294–302.

Maroco, J. (2010). Análise Estatística com utilização do SPSS (3ª edição). Edições Sílabo. 

Marshall, W. L. (1989). Intimacy, loneliness, and sexual offenders. Behavioral Research and Therapy, 27, 491-503.

Marshall, W. L., & Barbaree, H. E. (1990). An integrated theory of the etiology of sexual offending. In W. L. Marshall, D. R. Laws, & H. E. Barbaree (Eds.), Handbook of sexual assault: Issues, theories, and treatment of the offender (pp. 257-275). New York: Plenum.

Marshall, W. L., Kennedy, P., Yates, P., & Serran, G. (2002). Diagnosing sexual sadism in sexual offenders: Reliability across diagnosticians. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 46, 668-677.
Masterman, D., & Cummings, J. (1997). Frontal-subcortical circuits: The anatomic basis of executive, social, and motivated behaviors. Journal of Psychopharmacology, 11, 107–114.

Meireles, L. P., Lima, C. F., Fonseca, R., Gago, M., Guimarães, J., Lencastre, L., et al., (2007). Portuguese version of the Frontal Assessment Battery: Normative values in a healthy population sample. Livro de resumos da 213 reunião do Grupo de Estudos do Envelhecimento Cerebral e Demência, 50.

Meloy, J. R. (1992). Violent attachments. Northvale, NJ: Jason Aronson.

Meloy, J. R. (2000). The nature and dynamics of sexual homicide: An integrative review. Aggression and Violent Behavior, 5, 1-22.

Mendez, M. F., Chow, T., Ringman, J., Twitchell, G., & Hinkin, C. H. (2000). Pedophilia and temporal lobe disturbances. The Journal of Neuropsychiatry and Clinical Neurosciences, 12, 71–76.

Mendez, M., O'Connor, S., & Lim, G. (2004). Hypersexuality after right pallidotomy for Parkinson's disease. Journal of Neuropsychiatry and Clinical Neuroscience, 16, 37-40.

Mercado, C., Bornstein, B., & Schopp, R. (2006). Decision-making about volitional impairment in sexually violent predators. Law & Human Behavior, 30, 587–602. 

Michael, R., Gagnon, J., Laumann, E., & Kolata, G. (1994). Sex in America. Boston: Little. Brown.

Miethe, T. D., Olson, J., & Mitchell, O. (2006). Specialization and persistence in the arrest histories of sex offenders. Journal of Research in Crime and Delinquency, 43, 204-229.

Mickenberg, I. (1987). A pleasant surprise: The guilty but mentally ill verdict has both succeeded in its own right and successfully preserved the traditional role of the insanity defense. University of Cincinnati Law Review, 55, 943-996.

Miller, H., Amenta, A., & Conroy, M. (2005). Sexually violent predator evaluations: Empirical evidence, strategies for professionals, and research directions. Law & Human Behavior, 29(1), 29–54.

Millet, Gayral, L., Millet, G., Moron, P., & Turnin, J. (1956). Crises et paroxysms catathymiques – crises and catathymic paroxysms. Annales Médico Psychologiques, 114, 25-50.

Millon, T. (1994). Millon clinical multiaxial inventory—III manual. Minneapolis, MN: National Computer Systems.

Milsom, J., Beech, A. R., & Webster, S. D. (2003). Emotional loneliness in sexual murderers: A qualitative analysis. Sexual Abuse: A Journal of Research and Treatment, 15, 285-296.

Moffitt, T. E. (1993a). The neuropsychology of conduct disorder. Development and Psychopathology, 5, 135-151.

Moffitt, T. E. (1993b). Adolescence-limited and life-course-persistent antisocial behavior: A developmental taxonomy. Psychological Review, 100, 674-701.

Moffitt, T., & Lynam, D. (1994). The neuropsychology of conduct disorder and delinquency: implications for understanding antisocial behavior. Progress in Experimental Personality and Psychopathology Research, 233–262.

Moffitt, T., Lynam, D., & Silva, P. (1994). Neuropsychological tests predicting persistent male delinquency. Criminology, 32(2), 277–300.

Money, J. (1990). Forensic sexology: Paraphilic serial rape (biastophilia) and lust murder (erotophonophilia). American Journal of Psychotherapy, 44, 26–36.


Monteiro, E. A., (2012). Crime de Homicídio Qualificado e Imputabilidade Diminuída. Coimbra: Coimbra Editora.

Myers, W. C. (2002). Juvenile sexual homicide. London: Academic Press.

Myers, W. C. (2004). Serial murder by children and adolescents. Behavioral Sciences and the Law, 22, 357–374.

Myers, W. C., Reccoppa, L., Burton, K., & McElroy, R. (1993). Malignant sex and aggression: An overview of serial sexual homicide. The Bulletin of the American Academy of Psychiatry and the Law, 21, 435-451.
Myers, W. C., & Blashfield, R. (1997). Psychopathology and personality in juvenile sexual homicide offenders. Bulletin of the American Academy of Psychiatry and Law, 25, 497-508.

Myers, W., Burgess, A., & Nelson, J. (1998). Criminal and behavioral aspects of juvenile sexual homicide. Journal of Forensic Sciences, 43, 340–347.

Myers, W. C., Eggleston, C. F., & Smoak, P. (2003). A media violence-inspired juvenile sexual homicide offender 13 years later. Journal of Forensic Sciences, 48, 1-5.

Myers, W. C., Husted, D. S., Safarik, M. E., & O’Toole, M. E. (2006). The motivation behind serial sexual homicide: Is it sex, power, and control, or anger? Journal of Forensic Sciences, 51, 900-907.

Myers, W. C., & Chan, H. C. (2012). Juvenile homosexual homicide. Behavioral Sciences and the Law, 30(2), 90-102.

Myers, W. C., Chan, H. C., Vo, E. J., & Lazarou, E. (2010). Sexual sadism, psychopathy, and recidivism in juvenile sexual murderers. Journal of Investigative Psychology and Offender Proﬁling, 7(1), 49–58.

Murphy, D., Beech, A., & Kerr, K. (2013). Sexual homicide: Definition, motivation and comparison with other forms of sexual offending. Aggression and Violent Behavior, Vol 18 (1), 1-10.

Nesca, M., & Kincel, R. (2000). Catathymic violence in a case of triple homicide. American Journal of Forensic Psychiatry, 21, 43−55.
Neves, J. (2008). A Problemática da Culpa nos Crimes Passionais. Coimbra: Coimbra Editora.

Nicole, A. (2002). Du viol au meurte sexuel: appréhension du devéloppement personnel et de la trajectoire criminelle. Practical training report.

Ogilvie, B. & Daniluk, J. (1995). Common themes in the experiences of mother-daughter incest survivors: Implications for counselling. Journal of Counseling and Development, 73, 598-602.

Oliver, C. J., Beech, A. R., Fisher, D., & Beckett, R. (2007). A comparison of rapists and sexual murderers on demographic and selected psychometric measures. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 51, 298-312.

Packer, I., K. (2009). Evaluation of Criminal Responsibility – Best Practices in Forensic Mental Health Assessment. Oxford University Press.

Palma, F. (1983), Direito Penal. Parte Especial. Crimes contra as Pessoas. Lisboa:  A.A.F.D.L.
Palma, F., (1996), Desenvolvimento da Pessoa e Imputabilidade, Sub Judice – Justiça e Sociedade, n.º11.

Palmer C., A. & Hazelrigg M. (2000). The Guilty but Mentally Ill Verdict: A Review and Conceptual Analysis of Intent and Impact. The Journal of American Academy of Psychiatry and the Law. Vol. 28, n. º 1, 47-54.
Pardue, A., & Arrigo, B. A. (2008). Power, anger, and sadistic rapists. International Journal of Offender Therapy and Comparative Criminology, 52, 378-400.

Patterson, R. M. (1942). A psychiatric study of juveniles involved in homicide. The American Journal of Orthopsychiatry, 13, 125-130.

Pereira, M. M. (2008), Direito Penal II – Os Homicídios. Lisboa: Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa.
Polónio, P., (1975). Tratado de Psiquiatria Forense. Coimbra: Coimbra Editora.

Perkins, D. (2007). Diagnosis, assessment and identification of severe paraphilic disorders. Sexual homicide and paraphilia: The correctional service of Canada's Experts Forum (Web address: http://www.csc-scc.gc.ca/text/rsrch/special_reports/shp2007/ paraphil02-eng.shtml. Date last accessed: 27/09/11).

Pizarro de Almeida., (2000). Modelos de Inimputabilidade - Da Teoria à Prática. Coimbra: Almedina. 

Platt, A., & Diamond, B. L. (1965). The Origins and Development of the “Wild Beast” Concept of Mental Illness and Its Relation to Theories of Criminal Responsibility. Journal of the History of the Behavioral Sciences, vol. 1, 355-367.

Polaschek, D. L. L., & Ward, T. (2002). The implicit theories of potential rapists: What convicted offenders tell us. Sexual Abuse: A Journal of Research and Treatment, 16, 299-314.

Porter, S., Birt A. R., & Boer, D. P. (2001). Investigation of the criminal and conditional release histories of Canadian federal offenders as a function of psychopathy and age. Law and Human Behavior, 25,647–661.

Porter, S., Campbell, M. A.,Woodworth, M.,&Birt, A. R. (2001). Anew psychological conceptualization of the sexual psychopath. In F. Columbus (Ed.), Advances in Psychology Research, Volume 7. (pp. 21–36). Nova Science: New York.

Porter, S., Woodworth, M., Earle, J., Drugge, J., & Boer, D. (2003). Characteristics of sexual homicides committed by psychopathic and nonpsychopathic offenders. Law and Human Behavior, 27, 459-470.

Prentky, R. A., Burgess, A. W., Rokous, F., Lee, A., Hartman, C., Ressler, R., et al. (1989). The presumptive role of fantasy in serial sexual homicide. American Journal of Psychiatry, 146, 887-891.

Prentky, R., Janus, E., Barbaree, H., Schwartz, B., & Kafka, M. (2006). Sexually violent predators in the courtroom. Science on trial. Psychology, Public Policy, & Law, 12(4), 357–393.

Proulx, J., Beauregard, E., Cusson, M., & Nicole, A. (2007). Sexual murderers: A comparative analysis and new perspectives. Hoboken, NJ: Wiley.

Proulx, J., McKibben, A., & Lusignan, R. (1996). Relationship between affective components and sexual behaviors in sexual aggressors. Sexual Abuse: Journal of Research and Treatment, 8, 279-289.

Proulx, J. (2007). Sexual murderer's: Theories, assessment and treatment. Sexual homicide and paraphilia: The correctional service of Canada's Experts Forum (Web address: http://www.csc-scc.gc.ca/text/rsrch/special_reports/shp2007/paraphil02- eng.shtml. Date last accessed: 01/10/11).

Proulx, J., Blais, E., & Beauregard, E. (2007). Sadistic sexual offenders. In J. Proulx, E. Beauregard, M. Cusson, & A. Nicole (Eds.), Sexual murderers: A comparative analysis and new perspectives (pp.107-122). Chichester, UK: John Wiley. 

Proulx, J., & Sauvêtre, N. (2007). Sexual murderers and sexual aggressors: Psychopathological considerations. In J. Proulx, E. Beauregard, M. Cusson, & A. Nicole (Eds.), Sexual murderers: A comparative analysis and new perspectives (pp. 51–69). Chichester, UK: Wiley.

Purcell, C. E., & Arrigo, B. A. (2006). The psychology of lust murder: Paraphilia, sexual killing, and serial homicide. Burlington, MA: Academic Press.

Quinsey, V. L., & Lalumière, M. L. (1995). Evolutionary perspectives on sexual offending. Sexual Abuse: A Journal of Research and Treatment, 7, 301-316.

Quinsey, V. L., Harris, G. T., Rice, M. E., & Cormier, C. (2006). Violent offenders: Appraising and managing risk (2nd ed.). Washington, DC: American Psychological Association

Raine, A., Buchsbaum, M., Stanley, J., Lottenberg, S., Abel, L., & Stoddard, J. (1994). Selective reductions in prefrontal glucose metabolism in murderers. Biological Psychiatry, 36, 365–373.

Raine, A., Meloy, J. R., Bihrie, S., Stoddard, J., LaCasse, L., & Buchsbaum, M. (1998). Reduced prefrontal and increased subcortical brain functioning assessed during positron emission tomography in predatory and affective murderers. Behavioral Sciences and the Law, 16, 319–332.

Raine, A., & Buchsbaum, M. S. (1996). Violence and brain imaging. In D. M. Stoff, & R. B. Cairns (Eds.), Neurobiological approaches to clinical aggression research, 195–218.

Rauch, S., Shin, L., Dougherty, D., Alpert, N., Orr, S., et al. (1999). Neural activation during sexual and competitive arousal in healthy men. Psychiatry Research, 91(1), 1–10.

Redouté, J., Stoléru, S., Grégoire, M. C., Costes, N., Cinotti, L., Lavenne, F., et al. (2000). Brain processing of visual sexual stimuli inhumanmales. Human brainmapping, 11(3), 162–177.

Regenstein, R.& Reich, P. (1978). Pedophilia occurring after onset of cognitive impairment. Journal of Nervous and Mental Disease, 166(11) 794–798. 

Ressler, R. K., Burgess, A. W., & Douglas, J. E. (1988). Sexual homicide: Patterns and motives. Toronto, Ontario, Canada: Maxwell Macmillan Canada.

Ressler, R. K., Burgess, A. W., Douglas, J. E., Hartman, C. R., & D’Agostino, R. B. (1986). Sexual killers and their victims: Identifying patterns through crime scene analysis. Journal of Interpersonal Violence, 1, 288-308.

Ressler, R. K., Burgess, A. W., Hartman, C. R., Douglas, J. E., & McCormack, A. (1986). Murderers who rape and mutilate. Journal of Interpersonal Violence, 1, 273-287.

Revitch, E. (1964). Paroxysmal manifestations of non-epileptic origin: Ctathymic attacks. Diseases of the nervous system, 25, 662.

Revitch, E. (1965). Sex murder and the potential sex murderer. Diseases of the Nervous System, 26, 640–648.

Revitch, E., & Schlesinger, L. B. (1978). Murder: Evaluation, classification, and prediction. In I. L. Kutash, S. B. Kutash, & L. B. Schlesinger (Eds.), Violence: Perspectives on murder and aggression (pp. 138−164). San Francisco: Jossey-Bass.

Revitch, E., & Schlesinger, L. (1981). The psychopathology of homicide. Springfield, IL: Charles C. Thomas.

Revitch, E., & Schlesinger, L. (1989). Sex murder and sex aggression: Phenomenology, psychopathology, psychodynamics and prognosis. Springfield, IL: Charles C Thomas.

Rice, M. E., & Harris, G. T. (1997). Cross-validation and extension of the Violence Risk Appraisal Guide for child molesters and rapists. Law and Human Behavior, 21, 231–241.

Roberts, J. V., & Grossman, M. G. (1993). Sexual homicide in Canada: A descriptive analysis. Annals of Sex Research, 6, 5-25.

Rogers, R. (1984). Rogers criminal responsibility assessment scales (R-CRAS) and test manual. Odessa, FL: Psychological Assessment Resources.

Roxin, C., (1991), Culpa e Responsabilidade, Questões Fundamentais da Teoria da Responsabilidade, tradução do p.19 do vol. I do Tratado do Prof. Claus Roxin, por Maria da Conceição Valdágua, Revista Portuguesa de Ciência Criminal 4.
Rubenstein, J. (1992). Neuropsychological and personality differences between controls and pedophiles. Doctoral Dissertation. Albuquerque: University of New Mexico. 

Ruotolo, A. (1968). Dynamics of sudden murder. American Journal of Psychoanalysis, 26, 162−176.

Safarik, M. E., Jarvis, J. P., & Nussbaum, K. E. (2002). Sexual homicide of elderly females: Linking offender characteristics to victim and crime scene attributes. Journal of Interpersonal Violence, 17, 500-525.

Safarik, M. E., Jarvis, J. P., Nussbaum, K. E. (2002). Sexual homicide of elderly females: Linking offender characteristics to victim and crime scene attributes. Journal of Interpersonal Violence, 17, 500-525.

Salfati, C. G., & Taylor, P. (2006). Differentiating sexual violence: A comparison of sexual homicide and rape. Psychology, Crime, and Law, 12, 107-125.

Santos-Costa, F., & Morgado-Pereira, J. (2003). Algumas Notas para a História de Psiquiatria Forense em Portugal. Psiquiatria Clínica, 24 (1): 21-25.

Satten, J., Menninger, K., & Mayman, M. (1960). Murder without apparent motive: A study in personality disintegration. American Journal of Psychiatry, 117, 48−53.

Savitsky, J. C., & Lindblom, W. D. (1986). The impact of the Guilty But Mentally Ill verdict on juror decisions: An empirical analysis. Journal of Applied Social Psychology, 16, 686-701.

Schiffer, B., Peschel, T., Paul, T., Gizewski, E., Forsting, M., Leygraf, N., et al. (2007). Structural brain abnormalities in the frontostriatal system and cerebellum in pedophilia. Journal of Psychiatric Research, 41, 753–762.

Schlesinger, L. B. (2004). Sexual murder: Catathymic and compulsive homicides. Boca Raton, FL: CRC Press.

Schlesinger, L. B. (2007). Sexual homicide: Differentiating catathymic and compulsive murders. Aggression and Violent Behavior, 12, 242-256.
Schlesinger, L. (1996). The catathymic crisis, 1912–present: A review and clinical study. Aggression and Violent Behavior, 1, 307–316.
Schlesinger, L., & Revitch, E. (1999). Sexual burglaries and sexual homicide: clinical, forensic and investigative consideration. Journal of American Academy of Psychiatry and the Law, 27, 227-238.

Serin, R. C., Malcolm, P. B., Khanna, A., & Barbaree, H. E. (1994). Psychopathy and deviant sexual arousal in incarcerated sexual offenders. Journal of Interpersonal Violence, 9, 3-11.

Serra, T. (1997). Homicídio Qualificado, Tipo de Culpa e Medida da Pena, Contributo para o estudo da técnica dos exemplos-padrão no art. 132.º do Código Penal, Reimpressão. Coimbra: Almedina.

Seto, M. (1999). Psychopathy, treatment behavior, and sex offender recidivism. Journal of Interpersonal Violence, 14(12), 1235–1248.

Sewall, L., Krupp, D., & Lalumière, M. (2012). A Test of Two Typologies of Sexual Homicide. In Sexual Abuse: A Journal of Research and Treatment.

Shapiro, D. (1999). Criminal Responsibility Evaluations: A Manual for Practice. Professional Resource Press.

Shukla, G. D., Shrivastava, O. N., & Katiyar, B. C. (1979). Sexual disturbances in temporal lobe epilepsy: A controlled study. British Journal of Psychiatry, 134, 288–292.

Silva, F. (2011). Direito Penal Especial: Os Crimes Contra as Pessoas, 3ª edição. Lisboa: Quid Juris.

Silva, J., Paixão, R., & Coelho, L. (2010). O Levenson’s Self Report Psychopathy Scale (LSRP). Psychologica, 53, 413-421.

Simpson, G., Blaszczynski, A. & Hodgkinson, A. (1999). Sex offending as a psychosocial sequella of traumatic brain injury. Journal of Head Trauma Rehabilitation, 14(6), 567–580.

Singer, J. L. (1976, July). Fantasy: The foundation of serenity. Psychology Today, 32-37.

Singh, H., Sharma, L., & Dhattarwal, S. K. (2005). Sex related homicides and offenders – a medico-legalists view. Journal of the Indian Academy of Forensic Medicine, 27(3), 971–973.

Snyder, H. N. (2000). Sexual assault of young children as reported to law enforcement: Victim, incident, and offender characteristics. U.S. Department of Justice, Office of Justice Programs. Retrieved from http://bjs.ojp.usdoj.gov/content/pub/pdf/saycrle.pdf

Spehr, A., A. Hill, N. Habermann, P. Briken & W. Berner., (2010). Sexual Murderers With Adult or Child Victims: Are They Different? Sexual Abuse, 22, 290‐314.

Stone, M.H., Serial Sexual Homicide: Biological, Psychological and Sociological Aspects. Journal of Personality Disorders, 15 (2001) 1, 1–18. 

Spinella, M. (2004). Hypersexuality and dysexecutive syndrome after a thalamic infarct. International Journal of Neuroscience, 114(12), 1581–1590.

Spinella, M., & White, J. (2006). Neuroanatomical substrates for sex offenses. International Journal of Forensic Psychology, 1(3), 84–94.

Stanford, M. S., Houston, R. J., Mathias, Villemarette-Pittman, N. R., Helfritz, L. E., &  Conklin, S. M. (2003a). Characterizing Aggressive Behavior. Assessment, 10(2), 183-190.

Stein, D., Hugo, F., Oosthuizen, P., Hawkridge, S., & Van Heerden, B. (2000). Neuropsychiatry of hypersexuality. CNS Spectrums, 5, 36–46.

Stoléru, S., Gregoire, M., Gerard, D., Decety, J., Lafarge, E., Cinotti, L., et al. (1999). Neuroanatomical correlats of visually evoked sexual arousal in human males. Archives of Sexual Behavior, 28, 1–22.

Stone, M., & Thompson, E. (2001). Executive function impairment in sex offenders. Journal of Individual Psychology, 57, 51–59.

Strang, H. (1996). Children as victims of homicide. Australian Institute of Criminology, 1–6.

Stroud, J., & Pritchard, C. (2001). Child homicide: Psychiatric disorder and dangerousness: A review and an empirical approach. British Journal of Social Work, 31, 249 – 269.

Tice, D. M., & Baumeister, J. W. (1993). Controlling anger: Self-induced emotion change. In D. Wegner, & M. Pennebaker (Eds.), Handbook of mental control (pp. 393–409). Upper Saddle River, US: Prentice Hall.

Turner, M. G., Hartman, J. L., & Bishop, D. M. (2007). The effects of prenatal problems, family functioning, and neighborhood disadvantage in predicting life-course persistent offending. Criminal Justice and Behavior, 34, 1241-1261.

Tost, H., Vollmert, C., Brassen, S., Schmitt, A., Dressing, H., & Braus, D. (2004). Pedophilia: Neuropsychological evidence encouraging a brain network perspective. Medical Hypotheses, 63, 528–531.

Ujeyl, M., Habermann, N., Briken, P., Berner, W., & Hill, A. (2008). Sexuelle Tötungsdelikte.  Vergleich von Tätern im Straf und im Maßregelvollzug. Nervenarzt, 79, 587-593.

Van Gemert, F. (1994).Chicken kills hawk: gay murders during the eighties in Amsterdam. Journal of Homosexuality, 26(4), 149–74.

Viljoen, J. L., Roesch, R., Ogloff, J. R. P., & Zapf, P. A. (2003). The role of Canadian psychologists in conducting fitness and criminal responsibility evaluations.  Canadian Psychology, 44, 369-381.

Waismann, R., Fenwick, P., Wilson, G., Hewett, T., & Lumsden, J. (2003). EEG responses to visual erotic stimuli in men with normal and paraphilic interests. Archives of Sexual Behavior, 32, 135–144.

Ward, T., & Hudson, S. (2000). A self-regulation model of relapse prevention. In D. R. Laws, S. M. Hudson, & T. Ward (Eds.), Remaking relapse prevention with sex offenders: A sourcebook (pp. 79–101). Thousand Oaks, CA: Sage.

Warren, J., Hazelwood, R., & Dietz, P. (1996). The sexually sadistic serial killer. Journal of Forensic Sciences, 41, 970–974.

Watkins, J. G. (1984). The Bianchi (LA hillside strangler case): Sociopath or multiple personality? International Journal of Clinical and Experimental Hypnosis, 32, 67–101.

Weiner, B. (1985). An attribution theory of achievement motivation and emotion. Psychological Review, 92, 548–73.

Wertham, F. (1937). The catathymic crisis: A clinical entity. Archives of Clinical Neurology and Psychiatry, 37, 974–977.

Wilson, M., & Daly, M. (1992). The man who mistook his wife for a chattel. In J. H. Barkow, L. Cosmides, & J. Tooby (Eds.), The adapted mind (pp. 289-322). New York, NY: Oxford University Press.

Wilson, M., & Daly, M. (1997). Life expectancy, economic inequality, homicide, and reproductive timing in Chicago neighbourhoods. British Medical Journal, 314, 1271-1274. 

Witt, P., & Conroy, M. (2009). Evaluation of sexually violent predators. New York: Oxford University Press.

Wolfgang, M. E., & Ferracuti, F. (1967). The subculture of violence. London: Tavistock.

Woodworth, M., & Porter, S. (2002). In cold blood: Characteristics of criminal homicides as a function of psychopathy. Journal of Abnormal Psychology, 111, 436–445.

Wright, P., Nobrega, J., Langevin, R., & Wortzman, J. (1990). Brain density and symmetry in pedophilic and sexually aggressive men. Annals of Sex Research, 3(3), 319–328.

Zapf, P. A., Golding, S. L., & Roesch, R. (2006). Criminal responsibility and the insanity defense. In I. B. Weiner & A. K. Hess (Eds.), Handbook of forensic psychology (3rd ed., pp. 332-363). New York: Wiley.
Zaslter, N. (1994). Sexual dysfunction. In J. Silver, S. Yudofsky, & R. Hales (Eds.), Neuropsychiatry of traumatic brain injury. Washington: American Psychiatric Press.

Zillmann, D. (1989). Aggression and sex: Independent and joint operations. In H.Wagner, & A.Manstead (Eds.), Handbook of social psychophysiology (pp. 229–260). Chichester, U.K: Wiley.

Anexos 

Escala de Avaliação de Responsabilidade Criminal de Rogers (R-CRAS) 

	
Escala de Avaliação de Responsabilidade Criminal de Rogers (R-CRAS)

	Fase I – Recolha de dados

	1. Revisão das informações policiais, declarações e relatórios

2. Uma ou várias entrevistas clínicas com o acusado focadas em:

- Antecedentes psicológicos/ - Antecedentes psiquiátricos/ - Antecedentes médicos/ - Conduta criminal anterior/ - Diagnóstico diferencial (dos sinais, sintomas ou condutas)/ - Exame do estado mental do acusado no momento do delito/ - Qualquer informação necessária para efectuar as valorações da segunda fase para completar os modelos decisórios da terceira fase

     3. Qualquer outra fonte de informação e variáveis relevantes para o caso

	Fase II – Escalas de Avaliação sobre Variáveis Psicológicas e Situacionais

	         Nesta fase, o perito deve responder e emitir valorações sobre 30 variáveis a partir da informação recolhida na Fase I.

         Para cada uma delas emite uma valoração de 0 a 6 (0: ausência de informação; 1: sem sintomas nem desorganização; e 2 a 5 ou 6 para sucessivos intervalos de intensidade ou gravidade dos sintomas ou condições). O perito conta com esquemas de apoio sobre o sentido de cada prazo da escala; descrições DSM-IV-TR; critérios diferenciais, etc.

         Finalmente, o avaliador soma as pontuações dos itens para cada uma das cinco subescalas, formando pontuações finais das mesmas. 

         Subescalas e variáveis (PSV):

A. Fiabilidade do sujeito: 

1. Fiabilidade dos auto-relatos sob o controlo voluntário do acusado/ 2. 

2. Inferências voluntárias com o relato do acusado

B. Organicidade (5 itens):

3. Nível de intoxicação no momento do crime

4. Evidência sobre alteração ou dano cerebral

5. Relação entre dano cerebral com o cometimento do crime imputado

6. Deficiência mental

7. Relação entre deficiência mental com o cometimento do crime imputado

C. Psicopatologia (10 itens)

8. Comportamento bizarro observável 

9. Nível geral de ansiedade

10. Amnésia sobre o crime imputado

11. Delírios

12. Alucinações

13. Afecto depressivo

14. Afecto maníaco

15. Nível de incoerência verbal

16. Intensidade e adequação do afecto

17. Evidência de perturbação do pensamento formal

D. Controlo cognitivo (4 itens):

18. Preparação e planeamento

19. Consciência da criminalidade do seu comportamento

20. Focalização do crime (selectivo versus aleatório)

21. Nível de actividade no cometimento do crime imputado

E. Controlo comportamental (7 itens):

22. Comportamento social responsável durante a semana anterior ao crime imputado

23. Autocontrolo auto-relatado pelo acusado

24.  Estimação do autocontrolo do acusado por parte do avaliador

25. Relação da perda de controlo com as psicoses

26. Alteração de raciocínio

27. Alteração de comportamento

28. Alteração do juízo da realidade

29. Capacidade para autocuidar-se 

30. Consciência da maldade do acto

	Fase III – Aplicação dos Padrões de Decisão

	          Facilitam-se padrões de decisão, em forma de árvores de decisão, que incluem perguntas e respostas “sim” ou “não”, utilizando as pontuações das subescalas e itens PSV para as seguintes provas legais:

. Modelo ALI /. Modelo M’Naghten/. Modelo GMBI

          Inclui-se informação adicional sobre os estudos de casos exemplo ou qualquer outra dúvida na aplicação do modelo. 


Fonte: Rogers (1984)
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Se sim, tiveram um impacto que prejudicaram seriamente as competências funcionais relevantes para a vertente cognitiva?





Se sim, tiveram um impacto que prejudicaram seriamente as competências funcionais relevantes para a vertente volitiva? (se incluído o padrão legal)





O comportamento foi principalmente devido a uma função de intoxicação voluntária? (critério excludente)








OS SINTOMAS ESTAVAM PRESENTES/ATIVOS NO MOMENTO DA SUPOSTA OFENSA?


(auto-relato, relatórios e dados da polícia, outras fontes colaterais)





História prévia


(baseada em: registos, auto-relato, fontes colaterais)





Estado mental e funcionamento desde a alegada ofensa





Descartada a simulação





EVIDÊNCIA DE “DOENÇA MENTAL” OU “DEFICIÊNCIA MENTAL” OU TERMOS JURÍDICOS COMPARÁVEIS





Estado mental e o funcionamento no momento da suposta ofensa





Contactos:


Universidade de Évora


Instituto de Investigação e Formação Avançada - IIFA


Palácio do Vimioso | Largo Marquês de Marialva, Apart. 94


7002-554 Évora | Portugal


Tel: (+351) 266 706 581


Fax: (+351) 266 744 677


email: iifa@uevora.pt








� Teste do Qui-Quadrado de Pearson para todas as variáveis com exceção do teste relativo à idade à data da 1ª condenação em que foi utilizado o teste de Análise de Variância (ANOVA). 


� Não significativo para α=.05


� Mediana.


�   Média (Desvio-padrão).





� Teste do Qui-Quadrado para todas as variáveis com exceção do teste relativo ao n.º de retenções escolares em que foi utilizado o teste de Kruskall Walis (uma vez que não se encontravam reunidos os pressupostos de aplicação da ANOVA).


� Teste do Qui-Quadrado de Pearson.


� Teste do Qui-Quadrado de Pearson para todas as variáveis com exceção do teste relativo ao nº de condenações em que foi utilizado o teste de Kruskall Walis (uma vez que não se encontravam reunidos os pressupostos de aplicação da ANOVA).


� Dij= resíduos ajustados estandardizados. Fornecem informação sobre as categorias que indicam uma relação de dependência entre as variáveis, essas categorias são as que apresentam resíduos inferiores a –1.96 ou superiores a +1.96, para um nível de confiança de 95%. Os resíduos são positivos sempre que o valor observado é superior ao valor esperado e são negativos sempre que o valor observado é inferior ao valor esperado (segundo uma hipótese de não associação entre as variáveis ou de homogeneidade de proporções).





� Teste do Qui-Quadrado de Pearson para todas as variáveis com exceção do teste relativo ao n.º de vítimas em que foi utilizado o teste de Kruskall Walis (uma vez que não se encontravam reunidos os pressupostos de aplicação da ANOVA).


� Teste de Comparações Múltiplas (C.M) de Tukey (uma vez que o Teste de Kruskal Wallis não dispõe da opção de comparações múltiplas, optou-se por recorrer a este teste de C.M assocado à ANOVA.


� Teste do Qui-Quadrado de Pearson para todas as variáveis.


� Teste do Qui-Quadrado de Pearson para todas as variáveis.


� Teste do Qui-Quadrado de Pearson para todas as variáveis com exceção do teste relativo à idade de início da vida sexual em que foi utilizado o teste de Anáiise de Variância (ANOVA).


� Mediana.


�   Média (Desvio-padrão).


� Teste do Qui-Quadrado de Pearson para todas as variáveis. 





� Teste de Kruskal Wallis/ANOVA. Isto significa que em ambos os testes o resultado era idêntico: não significativo.


� Teste de Qui-Quadrado de Pearson.


� Teste de Kruskal Wallis/ANOVA.


� Teste de Qui-Quadrado de Pearson.


� Teste de Kruskal Wallis/ANOVA.


� Teste de Kruskal Wallis/ANOVA.


� Teste de ANOVA.


� Teste de Kruskal Wallis/ANOVA.


� Teste de Kruskal Wallis/ANOVA.


� Teste de Kruskal Wallis/ANOVA.


� Teste de Qui-Quadrado de Pearson.


� As Respostas “Sim” ou “Não” correspondem à classificação obtida pelos diversos padrões (por exemplo, quando se obtém resposta sim no padrão de insanidade ALI, pode-se concluir que o indivíduo seria classificado “Insane”.


� Usada a distribuição binomial.


� Um deles foi considerado como tendo imputabilidade reduzida (coincidindo com um dos casos em que pelo padrão ALI foi classificado como inimputável – indivíduo 9). 
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